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NATURALISTAS NA GUANABARA. QUATRO SÉCULOS 
DE IMPRESSÕES 

JORGE PEDRO PEREIRA CARAUTA 

Muitas obras foram escritas por viajantes de passagem pela Guanabara ou 
com uma permanência mais demorada. A fraca literatura dos séculos anteriores 
à vinda da Familia Real é explicada pelo fechamento dos nossos portos às 
nações estrangeiras. No período colonial as autoridades portuguêsas criaram 
uma série de entraves aos naturalistas e viajantes estrangeiros, como no caso 
de Oliver Van Noord, Cook e muitos outros, tementes de que as riquezas brasi­
leiras despertassem maior cobiça nas outras nações européias. 

O presente trabalho é apenas uma resumida coletânea, na tentativa de uma 
visão global sôbre a baía, a cidade, a flora, a fauna, a devastação e as belézas 
naturais, vista através de. quatro séculos. 

A BAÍA 

No início do século XVI os indígenas que habitavam as cercanias da baía 
chamavam-na de Guanabará, ou, segundo Theodoro Sampaio, seio semelhante 
ao mar. As águas estendiam-se até o sopé dos morros existentes na parte central 
da cidade. As ~argens vegetavam mangues, os crustáceos perfuravam as areias 
lodosas e saltavam as aves aquáticas. Foi a princípio muito freqüentada pelos 
franceses; entre êstes salientou-se Jean De Léry, estudante de teologia, de ori­
gem humilde, vindo ao Rio de Janeiro com· outros companheiros na tentativa 
colonizadora de Villegagnon, em 1555. Sôbre a Ilha do Governador narra-nos 
que em virtude de ser habitada por muitos selvagens tupinambás, aliados aos 
franceses, ali íamos freqüentemente em nossos escaleres buscar farinha e outros 
gêneros alimentícios. Por essa época as outras ilhas da baía ainda se encon­
travam desertas. Nos rochedos das suas margens os indígenas costumavam 
retirar ostras. Era preciso arrancá-las à. fôrça e em geral cozinhávamos grandes 
paneladas delas, encontrando, em algumas, ao abri-las, pequenas pérolas. 

No final do século já começou a ser desbastada a vegetação primitiva das 
ilhas menores. As mais próximas do litoral sofreram mais com a ação do homem, 
como por exemplo, a Ilha das Cobras, conhecida em 1591 como Ilha da Ma­
deira e da qual assim se refere Gabriel Soares de Souza: Na ponta ·desta cidade 
é ancoradouro de navios, que está detrás da cidade, está uma ilhota, que se 
diz a da Madeira, por se tirar dela muita; a qual serve aos navios que aqui 
se recolhem de consertar as velas. 

Oliver Van Noord, o grande navegante holandês que em 1599 não conseguiu 
permissão pàra a descida em terra, assim se referiu sôbre a entrada da barra: 
Há aí um estreito que uma vez atravessado permite entrar num mar espaçoso 
no qual saíam alguns rios. A idéia da existência do rio, relativo ao gual a cidade 
recebera a sua denominação ainda perdurava nessa época. 
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As belezas da baia fazem despertar a admiração de tantos quantos a visi­
tam. Narra-nos Richard Fleckno em 1648: Entramos na baía por entre dois 
rochedos possantes, distantes um do outro de algumas milhas. Ao avançarmos . .. 
deparou-se-nos a mais sedutora paisagem do mundo. 

Em meados do século xvm outros dois viajantes, De La Flotte, em 1757 
e Bougalnville, dez anos mais tarde, quedam-se maravilhados com o espetáculo. 
O primeiro, oficial do exército francês , assinala em seu diário: Tôda a vida 
het de me lembrar, e com satisfação sempre renovada que o dia em que entra­
mos na baía do Rio para mim foi o mais belo e o mais delicioso. Para Louis 
de Bougainville a vista desta baía produzirá sempre o mais vivo prazer aos 
viajantes, especialmente aos que, como nós, hajam ficado longo tempo privados 
da vista das florestas, das casas e hajam vivido em climas onde a calma e o 
sol são raros. . . foi para nós uma verdadeira alegria gozar dessa encantadora 
região. 

O cirurgião John White, em 1787, nos descreve as margens do rio que forma 
a baia de Guanabara . .. 

Após a instalação da Côrte Portuguêsa no Rio de Janeiro, inicio do sé­
culo XIX, a cidade passou a ser visitada por dezenas de naturalistas, dos quais 
um dos primeiros foi o Principe de Wied-Neu-Wied, em 1815. Conta-nos éste 
~oólogo alemão a ocorrência de uma calmaria no exato momento em que o 
navio se aproximava da entrada da cidade. Nessas circunstâncias aproveitou 
para tentar explorar a Ilha Rasa, mas reconheceu que seria impossível nela 
desembarcar, visto como de todos os lados se erguiam rochedos. . . e o mar se 
quebrava com tanta fúria sôbre êsses recifes, que, cheios de receio, tivemos de 
nos contentar em admirar de longe os belos arbustos copadas que cobrem a 
superfície da ilha, e escutar o canto dos pássaros que se /azia ouvir acima de· 
nossas cabeças. O aspecto dessa ilha tropical era inteiramente nôvo e interes­
sante para nós. 

PQnorama do Rio de Janeiro. Em primeiro plano a ilha d.a$ Cobrai. Ao centro o mafe1ta1a 
llloco do mosteiro de S4o Bento. Ao fundo o Maciço da Tlfuca com o 1eu ponto culminante, 

1.021 metros. ( Victor Frond). 
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Em 1837 chegou ao Rio de Janeiro o m1ss10nano norte-americano Daniel 
Kidder, o qual descreveu em detalhes curiosos o têrmo da sua longa viagem: 
Seja qual fôr a maneira pela qual chegue· o viajanteJ. ao Rio de Janeiro, geral­
mente tem que desembaraçar em uma catrai, no cais do Largo do Paço. Por 
ocasião das marés altas o mar se arremete em furiosos vagalhões espumejantes 
contra o parapeito de pedra que naquele ponto lhe amortece o ímpeto, e, tal 
é a violência das ondas, que se pode então avaliar a utilidade da escadaria 
de granito por onde se sobe enquanto o barco fica amarrado à base da mesma. 
Para o Capitão Burton, vindo trinta anos mais tarde, o Rio de Janeiro ... visto 
do quarteirão e estação da Prainha, aliás, Cais Mauá, lembra nitidamente certos 
trechos anônimos do Tâmisa. Junto às táboas rangentes do rude embarcadouro 
estão canoas submersas, barcos flutuando, uma pequena embarcação de pesca, 
negros vapôres de diversos tipos e uma enorme quantidade de cascos abando­
nados. 

Um artista requintado como Rugendas recorda, em 1821, outra imagem por 
ocasião da sua chegada. Segundo êle, talvez não exista no mundo uma região 
como a do Rio de Janeiro, com paisagens e belezas tão variadas, tanto do ponto 
de vista da forma grandiosa das montanhas como dos contornos das praias. Em 
virtude da multidão de enseadas e promontórios, há uma variedade infinita de 
panoramas, tanto para o lado da baía e suas ilhas como para o mar alto. 

Já em nosso século a cronista Júlia Lopes de Almeida empreende uma visita 
ao Pão de Açucar e, do alto, observa que dentro da baía as águas enrugam-se 
em meios círculos regularíssimos na direção do Flamengo; encrespavam-se em 
penachos argênteos das bordas da Fortaleza da Lage; franjavam-se de arminho 
junto ao costão de Santa Cruz e perdiam-se molemente nas enseadas de Ju­
rujuba, do Saco de São Francisco e nos recantos pitorescos da Boa-Viagem. 
Finalmente, para Érico Veríssimo o mar tem uma côr fugidia que nunca chega 
bem a decidir-se entre a azul e o verde, e que às vêzes ganha cambiantes de 
ouro, rubro, cinza e pardo. 

A CIDADE 

Um dos mais curiosos documentos sôbre a fundação da nossa cidade é a 
carta do Padre José de Anchieta ao Padre Diogo Mirão. Em breves palavras· 
desc:r;-eve os trabalhos de construção do nôvo n'úcleo colonial da Coroa Portuguêsa, 
assim como o exemplo de operosidade do seu fundador: Logo ao ieguinte dia, 
que foi o último de fereveiro ou 1.0 de março, começaram, a roçar a terra com 
grande fervor e cortar madeira para a cêrca, sem querer saber dos tamoios nem 
dos franceses, mas como quem entrava em sua terra se foi logo o capitão-mór 
a dormir em terra, dando ânimo aos outros para fazer o mesmo, ocupando-se 
cada um em fazer o que lhe era ordenado. 

Pouco mais de um século adiante, Jean Baptiste Froger e Richard Fleckno 
nos dão uma idéia geral do aspecto da cidade. Para Froger o Rio de Janeiro é 
uma grande cidade bem construída e de excelente aspecto, estendendo-se pela 
praia desde o magnífico Mosteiro de São Bento até ao não menos monumental 
Colégio dos Jesuítas, no morro do Castelo. Fleckno nos lembra que a cidade 
erguia-se sôbre o morro. . . até que para a comodidade. . . foi aos poucos bai­
xando para a planície. 

Com decorrer do tempo as novas construções ganharam maior solidez. Em 
1787 o cirurgião inglês John White observou casas de dois e três andares, nas 
quais os cômodos inferiores eram aproveitados para moradia dos criados ou 
lojas e os superiores reservados aos patrões desejosos de ar mais fresco e mais 
saudável. · 

No século XIX inicia-se um progressivo aumento populacional. Daniel Kidder 
em 1837 observa que as escolas públicas, das quais existem 25, com cêrca de 
mil alunos, são insuficientes para atender a tôdas as crianças que necessitam 
de ensino, e, por êsse motivo, muitos estrangeiros - portuguêses, franceses, in­
glêses e italianos - são levados a abrir escolas particulares, quando para isso 
dispõem de elementos. Um outro visitante, François Biard, que por sinal era um 
profundo psicólogo, costumava nos intervalos do seu trabalho ir observar os 
costumes da terra. Revela-nos que ia todos os dias ao mercado. E expõe o motivo: 
É ali que melhor se apreciam os usos de um povo. Debret, conhecidíssimo pelas 
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suas famosas aquarelas, Impressiona-se profundamente com a escravidão. Em 
comentário a um dos seus trabalhos pictóricos assim o explica: o negro. capaz 
de ser um bom escravo de um naturalista, pode ser considerado um modêlo do 
mais generoso companheiro de viagem, cuja inteligência iguala o devotamento. 
Por isso vimos freqüentemente exemplos da generosidade de naturalistas estran­
geiros, vindos ao Brasil para visitá-lo. que. de volta de suas excursões ao interior 
deram liberdade a seu fiel companheiro de viagem, como recompensa pelos 
serviços prestados. O escravo, nessas condições, adquire não sómente a liberdade 
mas ainda um oficio; pois, junto do seu libertador, alcançou uma certa habili­
dade no preparo de objetos de história natural, o que faz com que seja pro­
curado para guia por outro estrangeiro. Mas, desta feita, antes de partir, êle 
impõe a condição de lhe ser garantida certa importância paga na volta e, como 
homem livre, inicia uma primeira viagem de negócios. 

O Barão de Eougainvllle, filho do famoso navegante que no século anterior 
estivera em nossa cidade, mostra-se severo em seu julgamento quando nos diz 
que a cidade só é boa para ver de longe, pois logo desaparece, desembarcando, 
a impressão agradâvel que seu exterior fizera nascer. Charles Ribeyrolles. autor 
de "Brasil Pitoresco", mostra-se mais entusiasmado e descreve a sucessão de 
aterros: Para além do espaçoso centro correm as ruas que cortam a cidade nova. 
Ganham terreno, de ano em ano, aos mangues, e do lado da Glória. uma delas. 
a rua do Catete, já faz rumo para Botafogo, ao passo que a rua Nova do Conde 
<atual Frei Caneca) se encaminha ao Andaraí e a do Camil~ho de Ferro (Se­
nador Eusébio, provàvelmenteJ a São Cristóvão. 

Em diversas estampas antigas vê-se o Morro de São Bento e, sôbre êle, se­
gundo Burton, o severo e antigo bloco do Mosteiro de São Bento, com sua fa· 
chada maciça e quadrada, esburacada e denteada pelas balas de canhão de um 
ousado corsârio francês, com seus campanários terminando em pirãm Ide. clljos 
cataventos estão reduzidos pela brisa e espigões, e seus jardins, de ricos relvados 
e viçosas bananeiras, estendendo-se pela nossa retaguarda. 

O grande surto de progresso ocorrido no Segundo Império é descrito minu­
ciosamente por Von Koserltz: Tôda a cidade, desde Santa Teresa até a Ti;uca. 
é, durante leguas, cortada por linhas de bondes em todas as direções, e em tôdas 
elas se encontram bondes de cinco em cinco minutos, e estão sempre comple­
tamente cheios. A bitola é estreita, os veículos leves e puxados, na maioria das 
vêzes, apenas por uma possante mula. E mais adiante prossegue: o plano 
inclinado, pelo qual subo à montanha de Santa Teresa por meio de cabos. é 
obra de primeira ordem, e em Paula Matos está sendo colocado um elevador. 
para aliviar o tráfego, O futuro verá, talvez, pontes suspensas do Pão-de-Açucar 
até o Corcovado, dêste até o Bico do Papagaio e dêste novamente até a Tijuca, 
se é que até lâ os famosos carros aéreos nâo tenham sido inventados, os quais 
serão as aperfeiçoadas locomotivas de um porvir próximo. Interessante presciên­
cia de Koserltz, não só do bondinho do Pão-de-Açúcar, como também da aviação 
moderna. 

Em 1850 o trajeto para São Cristóvão era quase uma aventura, de acôrdo 
com o depoimento do zoólogo alemão Hermann Burmelster: Minha primeira ex­
cursão aos arredores do Rio foi a São Cristóvão, 011de meu amigo Dr. Rob. Lalle­
mant residia numa aprazível châcara. às margens do Rio Maracanã, ao lado dos 
jardins imperiais. A Rua do Aterrado. ainda não concluída, e11contra-se pavi­
mentada sómente no início e transformava.se num lodaçal intransponível após 
as chuvas. Em sua ultima parte, leva-nos, através do pântano, sendo ladeada 
não de casas, mas de uma densa sebe de ma11gues. 

Os arredores do Rio de Janeiro foram explorados em 1821 e 1823 por Maria 
Oraham, inglesa dotada de raro espirita de aventura. Segundo essa famosa via­
jante, a Lagoa Rodrigo de Freitas está cercada por montanhas e florestas, ex­
ceto numa pequena faixa arenosa que recebe às vêzes o afluxo de determinada 
quantidade de água, quando então o nível da lagoa se eleva a ponto de se tornar 
ameaça às plantações ribeirinhas. É impossível conceber algo mais rico do que 
a vegetação que se estende até a beira dágua. Após uma excursão à zona rural. 
assim se manifesta em seu diário: A manhã se apresentava excessivamente fria 
mas clara, e a vista das grandes planuras de Santa Cruz. com os rebanhos pas­
tando, extremamente magnífica. A pastagem que se estende por muitas leguas 
ao redor da colina onde se situa o palácio e a vila é aqui e ali interrompida 
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Negro~ voltando da cacada . Gru:PO de cacad.ores trazendo um lagarto. aves, uma pregulca e 
mn tatu. O escravo do naturalbta é fdcllmente reconhecido pelo chapéu de palha repleto de 

Insetos espectad.os cm longos alfinetes. (DebrctJ. 

por capões de mato. O horizonte em determinada direção se alonga até o mar 
e em tôdas as outras é limitado por montanhas ou colinas cobertas de mata. 

Em nosso século a cidade se agiganta e se transforma "com uma rapidez 
espantosa, de ano para ano, mesmo de mês para mês'', segundo Stefan zwelg. 
Onde o rochedo impediu a passagem, há agora um túnel; onde havia mar, hoje 
existe um aeródromo. onde, há três meses, numa costa distante do centro da 
cidade caminhávamos na areia, há agora um grupo de vilas. 

AS MONTANHAS 

Os primeiros navegantes que aportaram no Rio de Janeiro tiveram sua 
atenção quase sempre despertada para o Pão-de-Açúcar, um enorme bico de 
pedra ' muito alto, da feiçdo do nome que tem, conforme anotou o cronista 
Gabriel soares de Souza. 

No século seguinte Fleckno observa que os arredores do Rio apresentam 
montanhas cujo solo permanece virgem desde a criação do mundo. 

No século XVIII Inicia-se a cultura do café pelos morros cariocas, modlfl­
cando a sua fisionomia. Crescem as fazendas e diversos caminhos são abertos 
através da mata. No século seguinte os proprietários irão facilitar os natura­
listas em suas ascensões, seja fornecendo animais de carga e gulas competentes, 
seja oferecendo hospedagem. 

Oardner, médico escocês, em 1836 deixa-nos uma descrição pormenorizada 
das plantas da Pedra Bonita: Bem cedo, na manhã seguinte, fizemos uma 
excursão a uma montanha chamada Pedra Bonita;· em frente da Gávea. Du­
rante a subida visitamos os catezais de Mrs. Moke e Mr. Lescene. Perto do cimo 
existe uma pequena fazenda, cujo proprietário lhe' está derrubando a mata 
e convertendo as árvores maiores em carvão de lenha. Dos troncos maciços 
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de algumas delas, havia pouco cortadas, obtivemos algumas lindas orquídeas. 
Grande parte do cimo cobria-se da linda Vellozia candida, semelhante ao lirio, 
e em cujos ramos crescia um bonito Epidendrum de flôres rosadas. 

Do alto do Corcovado, a 708 m, Charles Ribeyrolles descreve a Baía de Gua­
nabara e, em seguida, esclarece que à margem dessa baía cusenta a cidade do 
Rio de Janeiro. Vista do Corcovado, aérea plataforma de onde o olhar se perde 
através deu mais...ricas paisagens da terra, .. ela se estende a vossos pés, como 
uma península adornada de montes. E contlnua: O Corcovado, sob a sua mons­
truosa cabeça chata, abriga vários fios dágua como os de Paineiras, Silvestre, 
Lagoinha e Carioca, pobres riachos a princípio, que se vão engrossando até 
chegar como um rio, ao grande aqueduto. Nessa mesma elevação, segundo Ida 
Pfeiffer, ocorrem mimosas e fetos de gigantescas dimensões, palmeiras, cafeeiros 
agrestes, orquídeas, plantas parasitas e trepadeiras, flôre:; e arbustos. Inúmeros 
pássaros das mais variegadas côres; enormes borboletas, insetos dos mais bri­
lhantes matizes, volitam, saltitam de flor em flor, de galho em galho. Escla-. 
rece ainda essa viajante austríaca que a excursão levou a.penas três horas e 
meia. E que mata exuberante! Gardner assim escreve em seu diário: Penetra­
mos a fresca sombra de densa floresta que flanqueia o Corcovado e pela qual 
corria o nosso caminho. E prossegue; Também passamos à sombra de uma grande 
árvore solitária à beira do caminho e bem conhecida - É o jequitibá dos brasi­
leiros e o Courataria legalis de Martius. 1 

O naturalista e dlplomata Francis Castelnau, pouco depois de explorar as 
matas do Corcovado, empreendeu outra excursão à Tijuca e esclarece: foi feita 
a cavalo e durou 2 dias! 

A Cascatinha Taunay, encanto para todos que hoje visitam a Floresta da 
Tijuca, foi descrita em detalhes por Biard, em 1858: Atingíramos a cachoeira 
- enorme rochedo, sem vegetação, apenas sustentado por uma pedra que deixa 
ver o abismo, ergue-se ao lado esquerdo da cascata como para lhe emprestar 
tom de maior pitoresco e lhe servir de repuxo. A água, após haver pulado de 
rochedo em rochedo, estaca numa espécie de patamar, onde se formam pequenos 
tanques, nos quais se pode tomar banho sem receio, e, em seguida, a água se 
precipita por uma encosta única e cai de grande altura. Banhando as vizinhan­
ças de várias habitações, .caminha, então, para o mar. 

A imponente Pedra da Gávea, segundo John Luccock, possui um cume chato 
notável, que se assemelha a um cubo imenso, ou mesa de pedra com f Zancos 
perpendiculares, colocados sôbre o monte. Foi explorada pelo grande botânico 
Martius, o qual se impressionou profundamente com a soberba paisagem para 
o lado de Jacarepaguá. Assim nos relata: ... pelos morros acima, cobertos de 
mata fechada, alcançamos· um profundo vale e finalmente o sopé da Gávea, 
pitoresca rocha de granito, que se eleva junto da margem oriental da Lagoa de 
camorim, que, escurecendo com as paredes inclinadas de suas rochas matagosas 
o espêlho tranqüilo das águas, faz lembrar os lagos solitários da Suíça. 

Essa semelhança com a Europa foi também imaginada pelo naturalista suíço 
Agassiz em 1865, ocasião em que visitou as Furnas da Tijuca e supôs similitude 
com os blocos erráticos dos Alpes. Esclarece em seu diário que a decomposição 
quase geral das rochas torna difícil a sua determinação. E diz mais adiante: 
Não descobri ainda, para falar própriamente, os indícios da ação dos gelos, se 
se deve considerar especialmente como tais as superfíeies polidas, as ranhuras 
e as estrias. 

' Já em nosso século, para Sylvio Fróes Abreu, a montanha carioca com suas 
encostas em fortes aclives, suas superfícies escarpadas de rocha viva e seus 
vales talhados por pequenas torrentes é a feição do relêvo mais impressionante. 

A FLORA 

Em meados do século XVI Jean De Léry faz um inventário das plantas mais 
usadas pelos índio,,; Tupinambás. Cita, entre outras, o caju, o abacaxi, o amen­
doim, duas palmeiras ( Bactrís sp. e Astrocaryum aculeatissimumJ, a cuieira 
(Crescentia Cujete L.), o iuaré (Sapotaceae), a sapucaia CLecythis sp.) e tece 

' Cariníana le1111Hs (Ma.rt.) O. Kuntze. 
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comentários sôbre o início da cultura da cana-de-açúcar. Richard Fleckno, em 
1648, nos fala sõbre a cultura da goiaba, limão, laranja, banana, caju, mamão 
e abacaxi; pouco interêsse demonstra pelas plantas nativas. 

O sábio naturalista Phllibert Commerson, segundo depoimento de Louis de 
Bougainvme em 1767, assegura jamais haver encontrado maior riqueza em plan­
tas e que havia descoberto verdadeiros tesouros botânicos. Para o Visconde de 
Parny, vindo 6 anos mais tarde, aqui se encontram em abundància as frutas de 
todos os climas. 

No século XIX inicia-se o afluxo de botânicos europeus em pesquisa da 
nossa flora. Saint-Hllaire foi um dos primeiros e seu relato pode ser considerado 
fiel, pois êsse naturallsta, sempre sincero em suas críticas, jamais se deixou le­
var por exageros literários ou de ordem sentimental. Assevera-nos, em 1816, que 
as matas elos arredores do Rio de Janeiro têm mais majestade do que tôd<ts as 
que vi. em outras partes do Brasil. E continua: Para conhecer tôda a beleza das 
florestas tropicais é necessário penetrar nesses retiros tão antigos como o mundo. 
Cada árvore ostenta, por assim dtzer, um porte que lhe é próprio; cada qua~ 
tem uma folhage_m, que muitas vêzes difere do mattz das árvores vtzinhas. ve­
getais gigantescos que pertencem às famílias mais afastadas, misturam seus ra­
mos e confundem as fôlhas. São principalmente os cipós que dão às florestas 
suas mais pitorescas belezas. Alguns cipós se assemelham a fitas onduladas; 
outros se torcem ou descrevem largas espirais; caem em festões, serpenteiam 
entre as árvores, entrelaçam-se uns aos outros e formam massas de ramifica­
ções, de f6lhas e de flôres, onde o observador tem dificuldade em atribuir a 
cada vegetal o que lhe pertence. 

Conforme o depoimento de Pohl, um dos naturalistas participantes da comi­
tiva da Arquiduquesa Leopoldina que aqui aportou em 1817, ao estrangeiro eu­
ropeu oferece a flora das cercanias do Rio de Janeiro um prazer encantador, 
quase inebriante. Em seu solo nativo, com a fôrça primitiva, crescendo gigan­
tescamente, contempla aqui famílias inteiras de vegetais de que ele conhecia 
apenas algumas variedades de enfezados indivíduos; e o que criou a sua fantasia 
nos mais audaciosos sonhos de encanto e pompa da flora, encontra aqui realizado 
diante dos olhos em admiráveis formas, troncos e fôlhas, neste verde abundante, 
cintilante com a mais rica variegaçáo de brilho das flôres, com insetos fasci­
nantes, com o resplendor de fogo dos colibris. 

Maria Graham, a destemida viajante lnglêsa, após visitar o Jardim Botânico 
escreve em seu diário: Tôdas as plantas prosperam admiràvelmente. A canela, 
a canforeira, a noz moscada, o cravo-da-india, crescem como em seu solo natal. 
A árvore da fruta-pão produz frutos em abundância e cada uma das frutas do 
Oriente amadurecem aqui táo bem como na índia. Notei particularmente o jambo 
vermel/io da Jndta • e a longona {Euphoria Longona) ". Queixa-se logo 
a segu\r, pela falta. de espêcies nativas: Fiquei desapontada por não encontrar 
coleção de plantas indígenas. 

·Pouco mais do que um decênio decorrido, em 1837, Kidder mostra-se pes­
simista ao nos dizer que o Jardim Botânico fica ao poente de Botafogo. o ca­
minho que lá vai ter é arenoso e as vtzinhanças do Jardim são apenas escassa­
mente habitadas. Considera-se geralmente que o local foi mal escolhido, pois, 
além de ficar muito longe da cidade, a terra não é lá muito fértil ... 

O Barão de Bougainville ao passar pelo Rio de Janeiro em 1824, na sua 
viagem de circunavegação, assegura-nos, ao referir-se sõbre as nossas florestas, 
que o seu vigor é tal, que aí se encontram árvores de tã.o prodigiosa altura 
que uma bala de espingarda não lhes chega ao topo. ' 

Francis Castelnau, conhecedor de uma boa parte do mundo, excursionou 
em 1843 pelos arredores do Rio de Janeiro, impressionando.se profundamente 
com a riqueza de espécies da faixa litorânea. Para êle nada fere mais a atenção 
do que o aspecto das restingas, que se podem definir como faixas de terreno 
chato, compreendidas entre o mar e as montanhas, que descem até elas. A que 
e:rploret em primeiro lugar chama-se Copacabana . . . é então que a vista des-

• Syey9tum malaccense (L.) Merrtll et Perry. 
• Nephelium mutabile Bium.e. 
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Plantacão de cl1á ;>or chi11e.~cs, 110 Jardtm Botd11ico do Rio de Ja11ctro. No cr~tro l,ê __ .,, as água.• 
tranqüilas da :agoa Rodrigo de Freiras. À direita uma an-ore d .. frttl<l·pao. I Ru9endas). 

venda com curiosidade a vasta planície. onde não se ergue uma só árvore. mas 
apenas alguns grupos de arbustos espalhados aqui e ali, surgindo da areia como 
pequenos oasis e compostos de plantas diversas. 

Em 1865 Agassiz compara as nossas matas com a vegetação da sua pátria . 
Não é a conhecida cortina de folhagem transparente ao sol e vibrando a cada 
aragem, que representa a floresta da zona temperada. Algumas árvores dos 
trechos que hoje percorremos pareciam estar sob o amplexo de enormes ser­
pentes, tão grossos eram os caules das parasitas que se enroscavam em volta 
delas; orquídeas de tôda espécie, de grandes dimensões, -pendem-se-lhes aos tr<m­
cos e galhos, e plantas crescendo às soltas. trepando-lhes até o cfmo para se 
desprenderem em grinaldas onduladas até o solo. 

No final do século. em 1890, Barbosa Rodrigues. Diretor do Jardim E-otânico. 
faz levantar o inventário das plantas introduzidas por Luiz de Abreu Vieira e Silva 
em 1809. Segundo as suas conclusões, da importação de 1809 restam ainda al­
gu11s raros exemplares de cravo-da-índia 1caryophíllus aromáticos Linn.> ·. 
fruta-pão (Artocarpus incisa Linn.l \ j a queira 1A. integrifolia) ", a noz­
-moscada IMyl'lstica fragrans Houtt>. o cajá-manga <Spondias dulcis Forst.I. 
a nogueira 1Alcurites molucana Willd.). o sagtt 1Cycas revoluta Thunb.> e final­
mente a flor-de-coral da lndia 1Renanthera coccinea Lour.1 que tem tomado 
posse de velhos troncos de árvores do Jardim. Daí saíram todos os vegetais acima 
para espalharem-se por todo o país. Em nossos dias algumas plantas intro­
duzidas, como por exemplo a jaqueira, jâ crescem naturalizadas na Serra 
Carioca. 

• s.~zyriilm1 awmatícum IL.l Merrlll et Perrv. 
Artocar µ11s atl/is (Sulnnder ex Parklnson 1 Fosbet1:. 

• Artocarp:•s l!rlt'TOpl1y/lus Lamarck. 
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Entre os botânicos modernos interessados pela nossa vegetação sobressai o 
nome do Prof. Alberto castellanos, conhecedor profundo da flora sul-ameri­
cana. De acôrdo com suas observações a mata da Tijuca tem uma fisionomia 
de pluviisilvae natural, todavia, segundo esclarece mais adiante, adulterada em 
seus elementos floristlcos. Para éle as nossas matas pluviais constituem densas co­
munidades nas quais as copas das árvores formam um teto contínuo, a vegetação 
é luxuriante e a flora rica. Cooperam para dar maior densidade à comunidade 
a profusão de epifitos vasculares sôbre os troncos ou ramos; fetos, aráceas, or­
quidáceas, piperáceas etc. E assim conclui: A grande quantidade de trepadeiras 
e lianas conforma mais o dossel, havendo então, uma intensa luta pela luz. 

A FAUNA 

A riqueza faunística na Guanabara por ocasiao do seu descobrimento era 
algo surpreendente. Jean de Léry nos fala da abundância de antas, cervos, 
taiaçus, capivaras, onças, quatis e das baleias vogando em plena baía, facil­
mente observadas da Ilha de Villegagnon. Assim expõe Léry: Não deixarei de 
mencionar também as horríveis baleias que diàriamente nos mostravam suas 
enormes barbatanas fora dágua e folgando neste vasto e prolongado rio, apro­
ximavam-se tanto da nossa ilha que, as podíamos atingir a tiros de arcabuz. 

A preguiça foi um dos animais que desde cedo suscitou a curiosidade e 
assombro dos europeus. Richard Fleckno, em 1548, a descreve de modo inveros­
símil. Para êle a perguiça vem a ser um animal cujo nome deriva da morosidade 
dos movimentos, tem aparencia tão monstruosa, coberta de escamas como o 
rinocerante mas flexível como a serpente, que o próprio demônio não poderia 
ter pintado mais assustador e feio; caminha tão vagarosamente que apenas 
progride um passo por dia ... 

A grande quantidade de insetos que ainda hoje nos causa admiração atraiu, 
em 1787, as observações de John White, o qual nos diz: Insetos há em abun­
dância cujas cõres estão acima de quaisquer descrições. 

A fauna de mamíferos era ainda farta no início do século passado. Fala-nos 
Martius, em 1817, sôbre as ilhas da baía e ao finalizar esclarece que na maior 
dessas ilhas, a do Governador, conservou o rei para si a caça; a ilha deve estar 
povoada de corças e porcos do mato porém, até agora, êle nunca lá estéve. 
Esclarece-nos Pohl, no mesmo ano, que foram espalhadas noticias extrema­
mente exageradas sôbre a quantidade e nocividade das cobras do Brasil. É na­
tural que, em tal clima, com a escassa cultura da terra, êsses· répteis se multi­
pliquem ràptdamente; entretanto o mesmo acontece com os seus inimigos na­
turais, as aves e outros animais que restabelecem o equilíbrio. 

o jacu, galináceo do tamanho de uma galinha, segundo nos informa Frey­
cinet no ano seguinte, é um manjar delicioso: essa ave é fàcilmente capturada 
e torna-se mesmo, às vêzes, incômoda por sua familiaridade. Mais adiante 
narra-nos que depois de forte chuva, e às vêzes· sem causa aparente, vêem-se 
enxames de uma espécie particular de formigas, chamada no país de formi­
ga de correição, chegar às casas em número de vários milhões; picam forte­
mente, quando excitadas; no caso contrário, por assim dizer apenas passam, 
com uma atividade extraordinária e com ruído notável. Prendem, às vêzes, as 
baratas e levam-nas. 

A atividade de outro inseto, o marimbondo caçador, foi magistralmente 
descrita por Darwin, em 1831: Um dia observei com muito interêsse, terrível 
combate entre um Pepsi.s e grande aranha do gênero Lycosa. o marimbondo 
precipitou-se de chôfre sôbre a prêsa, para voar imediatamente; a aranha es­
tava evidentemente ferida, porque, tentando fugir, deixou-se rolar ao longo de 
pequena declividade do terreno; restavam-lhe, porém, fôrças suficientes para 
arrastar-se em direção de uma moita de ervas, onde se ocultou. A vespa voltou 
pouco depois e pareceu surprêsa de não encontrar imediatamente a vitima. Co­
meçou então uma caça tão regular como pode ser a de um cão que persegue 
uma rapôsa; voou daqui para ali, fazendo incessantemente vibrar asas e ante­
nas. A aranha, embora bem escondida, foi logo descoberta e a vespa, temendo 
ainda evidentemente, os maxilares de sua adversária, manobrou com cautela 
para aproximar-se dela e acabou por infligir-lhe duas picadas na face inferior 
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• 
do tórax. Afinal, depois de ter com as antenas cuidadosamente examinado a 
aranha, atualmente imóvel, dispôs-se a carregar a prêsa. o autor da Origem 
das Espécies ficou também maravilhado com os nossos humildes vagalumes em 
sua faina noturna. Assim lemos em seu diário: a essa hora,. os insetos lumi­
nosos voam de moita em moita; por uma noite sombria, pode perceber-se a 
cêrca de 200 passos a luz que projetam. Esse inseto, segundo observações feitas 
por mim, emite luz mais brilhante quando irritado. A luz é produzida quase 
instantâneamente nos dois anéis, percebida primeiro, entretanto, no anterior. 
Decapitado o inseto, os anéis continuam a brilhar, mas a luz não é tão intensa 
como antes. Num caso pude observar que os anéis conservavam a propriedade 
luminosa durante cêrca de 24 horas depois da morte do inseto. Esses fatos pa­
recem provar que o inseto possui a faculdade de extinguir durante curtos inter­
valos a luz que emite, mas em todos os outros instantes a emissão luminosa é 
involuntária. Sôbre êsse mesmo pirilampo Ida Pfeiffer nos dá, em 1845, um · 
comentário poético: Efeito verdadeiramente admirável é o que decorre, na es­
curidão noturna, das miríades de vagalumes espalhados até a copa das árvores 
e brilhando atra.vés da folhagem e da verdura como outras tantas estrêlas. 

· Burmeister ao excursionar em 1850 pelos mangues de São Cristóvão, notou 
que as suas raízes estavam cobertas de discos. Vi que eram conchas de ostras, 
que aos· milhares, cobriam as raízes, parecendo partes integrantes das mesmas. 
Em outros lugares, na ·Ponta do Caju, por exemplo, há ostras que atingem a 
dimensão de um pé, mas não as experimentei, pois seu enorme tamànho as­
sustou-me. 

Na primeira metade do nosso século a fauna procurou refúgio nas regiões 
menos habitadas. Magalhães Corrêa, grande amante da Natureza carioca, des­
creve-nos a exuberância de vida animal na região da Lagoa de Marapendi: 
Essa extraordinária lagoa, de água doce completamente límpida, revolta-se como 
o mar pelo capricho dos ventos; seu fundo é arenoso, a fauna aí é riquíssima; 
a lagoa piscosa; suas margens são·abundantes em caça de pêlo e em inúmeras 
aves aquáticas, seu céu é cortado por cor]stantes bandos de joão grande (Tachy- / 
petes aquila) ,' gaivota (Larus maculipennis) e gaivotão (Larus dominicanus); 
nas margens, as elegantes garças brancas (Ardea egretta) s garça azul (A~d.ea 
coerulea) • os austeros soco-boi (Nicticorax violaceis), s. de penacho, s. mirim 
e s. galinha; maçaricos (Charadrius azarae) e ariscas marrequinhas (Anas 
puna). O jacaré tinga ou jacaré verde (C. latirostris) "' é o habitante predileto 
da lagoa, assim como, nas margens, a paca e a capivara. 

Em nossos dias a fauna carioca tornou-se irrisória comparada a dos sé­
culos anteriores. O Professor Fróe·s Abreu, conhecido homem de ciência, enu­
mera o pouco agora existente. Conforme êsse eminente pesquisador, os macacos 
já pouco numerosos existem nas grandes matas protetoras,. os sagüins vivem 
nas matas da Tijuca e na Serra Carioca. As capivaras e pacas ainda que raras 
são caçadas em Jacarepaguá e no Grumari, e as preguiças aparecem de quando 
em vez nas embaúbas da serra. As matas do Silvestre e da Tijuca· abrigam mui­
tas saíras multicores enquanto os avinhados ou curiós têm sua região de pre­
ferência em Santa Cruz. Entre as aves noturnas são comuns o bacurau, fre­
qüentador das estradas ao entrar da noite, o urutau com seu grito angustiante 
e as corujas. Entre as aves de rapina, o gavião é visto amiúde na zona rural, 
muitas vêzes perseguido pelo bem-te-vi. 

A DEVASTAÇÃO 

Pau-brasil e papagaios foram as primeiras dádivas da terra recém-deseo-. 
berta remetidas em grandes quantidades para Portugal. Durante séculos a ma­
deira tintorial foi cortada em toras e exportada para a Europa sem se pensar 
em seu cultivo ou proteção. Segundo Léry, essa árvore, a que os selvagens cha­
man arabutan, engalha como o carvalho nas nossas florestas e algumas há tão 
grossas que três homens não bastam para abraçar-lhes o tronco; 
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É interessante notar como Gabriel Soares de Souza, em 1951, assinala a 
sua abundância em nossas costas: ... e é muito farto de pescado e marisco, e de 
todos os mantimentos que se dão na costa do Brasil onde há muito pau do Brasil 
e muito bom. Diz ainda: defronte desta enseada está a ilha Parnapicu (atual 
Ilha do Governador), que tem três léguas de comprido a qual ilha tem em der­
redor de si oito ou nove ilhas, que dão pau-brasil. 

Em 1648 Fleckno ainda encontra floresta densa que se prolonga por cen­
tenas de milhas pelo litoral. 

O aventureiro escocês Semple Lisle, que em 179'1 percorreu grande parte 
da costa brasileira, fornece-nos referências sôbre a exportação . de madeiras 
tintoriais. 

John Luccock nos d~ um curioso depoimento ao escrever, em 1808, que em 
redor da cidade do Rio de Janeiro encontra-se uma paisagem acabada com o 
mais seleto lápis da Natureza e traçada com uma riqueza de vestes que sàmente 
um. clima tropical pode produzir. É verdade que nos últimos anos muito se ar­
rancou das abas dêsses mantos, que agora se mostram um tanto esfarrapados. 
Haveríamos de lamentar as mudanças sofridas por êsses matos, que até há; pouco 
subsistiram, se nos não lembrássemos que êles assim contribuíram com sua·parte 
para· as necessidades do homem, fornecendo à cidade que lhe fica ao pé o va:­
lioso artigo do combustível e sendo ainda empregado no fabrico tanto do neces­
sário como de muitos luxos da vida. Por outro lado ainda sobram matas bas­
tante para que agradem e a natureza, aqui, não consegue jamais desagradar, 
embora em cenários desajudados de ornatos artificiais. 

Ao fazer referência à destruição da fauna, comenta Castelnau, em 1843: 
Se o mundo vegetal oferecia ao colecionador resultados abundantes,. já o mesmo 
não acontece· com o reino animal; a população 'numerosa que se adensa nos ar­
redores do Rio de Janeiro já extinguiu quase inteiramente os mamíferos; al­
guns morcegos e ·dois ou três roedores foram os únicos representantes daquela 
classe que pudemos colecionar. As aves de plumagem vistosa, como os próprios 
papagaios, tornaram-se hoje muito raros nas vizinhanças imediatas da cidade. 
Só as borboletas nos deram espécies notáveis, tanto pelo tamanho como pela 
beleza das côres. · 

Todavia ninguém defende os recursos naturais com a impetuosidade de Al:­
fredo Taunay ao verberar, em 1885: Quantos encantos, quanto prestígio dos bos­
ques destróem tola e inconscientemente os caçadores das cercanias do Rio de 
Janeiro! Por mero desenfado aos domingos, ou desejo de ganhar uns magros 
cobres, matam um sem número de sabiás, rolazinhas e até tico-ticos, que depois 
trazem, em enfiada, como troféus de proezas cinegéticas e recompensa de dias 
de labor! E que comoção e contentamento para os bárbaros, se vissem a caça 
que diante de nós correu assustada, atirando-se logo por um deGlive abaixo! 
Nada mais, nada menos, grande ·e formoso quati, que se embrenhou pela mata 
com o ruído de alimár~a já de vulto. 

Conforme o Professor Fróes Abreu nos expõe em 19'57, a fauna da Guana..'. 
bara está hoje muito reduzida pelas limitações conseqüentes à utilização do 
espaço. Já há muito foram eliminadas pelos caçadores várias espécies que vi­
viam aqui, outras forçim afugentadas pel<11 presença dos homens e pelo barulho 
das máquinas ou pela carência de alimentação conseqüente. 'às modificações 
que vem sofrendo o quadro natural da paisagem. 

Mais como modalidade de esporte do que como conquista de alimento, per­
durou o hábito da caça entre os portuguêses e chegou aos brasileiros de nossos 
dias, o que levou pr.âticamente a eliminar as espécies mais visadas pelos ca­
çadores. 

Hoje, só nos recantos mais afastados é que se pode perceber a presença de 
raros exemplares de mamíferos e aves de grande porte. . . Os rubros guarás 
que deram nome a uma zona (Guaratiba, lugar de muitos guarás) já desapare­
ceram completamente. 

Uma grave advertência, a qual deveria ser considerada e refletida por· to­
dos, é a que o atual administrador do Parque Nacional do Rio de Janeiro, Dr. Al­
ceo Magnanini, nos faz: No Brasil, em especial dentro das suas zonas de maior 
densidade demográfica e, particularmente, no Estado da Guanabara onde uma 
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·Colheita de café. Em primeiro plano vemos alguns pés de abacaxi, à direita a colheita dos grãos. 
e ao centro a secagem. Essas plantações eram feitas ao sopé do morro de D. Marta. (Rugend.as). 

pequena área - a menor unidade da Federação - abriga o mais alto índice 
brasileiro de habitantes por quilômetro quadrado, torna-se inadiável o dever 
de conservar sítios e áreas especiais com vida selvagem para gôzo da coletividade 
presente e das gerações vindouras. · 

AS BELEZAS NATURAIS 

Os primeiros visitantes europeus no Rio de· Janeiro quedaram-se maravilha­
dos com o harmonioso conjunto de montes, várzeas, lagoas, enseadas e praias. 
Léry, sempre atraente em seu relato, nos diz ao constatar o eterno verde das 
matas: E logo pudemos admirar as florestas, árvores e ervas dêsse país que 
mesmo em fevereiro, mês em que o gêlo oculta ain<J,a no seio da terra tôdas 
essas coisas em quase tôda a Europa, são tão verdes quanto na França em maio 
e junho. E isso acontece durante todo o ano nessa terra do Brasil . 

. Ccinta-nos o jesuíta irlandês Fleckno, em 1648, que a alguns quilômetros da 
cidade estende-se grande planície, cuja vegetação ora. é rasteira, ora floresta, 
e ora ainda campestre. Passada tal planura, descortina-se uma região tão ab­
solutamente diversa das nossas. . . Mais adiante Fleckno descreve um céu guar­
necido de constelações para nós desconhecidas sendo a principal o Cruceiro, 
cruzeiro ou Cruz,, formada de 5 ou 6 estrêlas de grande magnitude. :Este brilho 
é ainda realçado por uma nuvem negra que a sublinha. Trata-se do famoso 
Saco de Carvão, um agregado de pó sideral. 

No século XVIII, Semple Lisle impressiona-se menos com a Natureza e nos 
fala apenas de uma cidade grande, animada, bem edificada e a que rodeavam 
chácaras e jardins fidalgos. 

Nada mais belo para Carl Seidler, em 1826, do que montes e vales, matas 
e rios, risonhos jardins e sedutoras vivendas, um verde eterno e· um céu sempre 
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alegre, os cantos sonoros de milhares de pássaros, que todos com rara perícia 
expandem sua voz, o rumor do oceano que nos reconta lendas das mais longín­
quas terras - tudo aqui se reúne formando um quadro de suprema harmonia. 

E que panoramas deslumbrantes! Confessa-nos o grande Darwin, em 1831, 
que seria impossível sonhar nada mais delicioso do que essa demora de algumas 
semanas em tão admirável país. · 

As palavras de Stefan . Zweig em 1941, entretanto, nada mais poderia ser 
acrescentado: Não há cidade mais bela no mundo, e talvez não haja outra que 
seja mais misteriosa, mais heterogênea. Não se consegue conhecê-la inteiramente. 
Já o mar deu às linhas da costa um singular ziguezague. Onde julgamos haver. 
chegado ao fim, esbarramos com outro comêço; quando deixamos uma enseada 
para penetrar no coração da cidade, chegamos, surprêsos, a outra enseada. Em 
cada caminho encontramos algo nôvo, e isto porque a Natureza, em capricho 
sem par de prodigalidade, concentrou num pequeno espaço todos os elementos · 
da beleza q,ue costuma distribuir e disseminar, com parcimônia, pelo território 
inteiro de outros países. · 
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A VEGETAÇÃO DE CABO FRIO 

No ano de 1899, estabeleci-me quase todo o mês de outubro na região bo­
tânicamente tão interessante de Cabo Frio, qnde tive ocasião de coletar ma­
terial para descrição da vegetação. . 

Embora o tempo fôsse muito curto, favorecia.:.me, porém, o fato de que 
já conhecia uma região semelhante, a do Rio de Janeiro, podendo assim me 
orientar fàcilmente e distinguir suas características. 

O que assinala principalmente a região marinha de Cabo Frio é a sua 
extensão e variedade. · 

Deixo de dar uma relação das plantas ali encontradas, porque minha es­
tada foi' demasiadamente curta para que · pudesse oferec~r algo completo, e, 
também seria impossível determinar tôdas as espécies colhidas. . 

Em minhas excursões e estudos fui auxiliado pelo engenheiro e proprie­
tário de salinas,. Sr. Joha:rm Lindenberg, em cuja casa me hospedei e a quem 
deixo aqui expresso o meu muitíssimo obrigado. No ano de 1887, em casa de 
seu irmão, já encontrara acolhimento o Prof. Schenk. 

* * * 
A cêrca ·de 18 milhas a leste do Rio de Janeiro eleva-se na costa brasileira 

e só é separada dela por uma estreita estrada, a ilha rochosa de Cabo Frio, 
que se estende pelo mar a dentro. 

Atrás dessa ilha, em 'terra firme, estende-se uma região arenosa, com 
flancos altos, uma restinga extensa (região que é coberta por grupos de ar­
bustos), com muitos pântanos e com a grande lagoa de Araruama. 

Essa lagoa tem um comprimento de 6 milhas. e 1 milha de largura, é muito 
plana e rica em sal. O alto teor de sal (mais ou menos 5%) resultou no depósito 
de verdadeiras salinas. · 

Na saída da lagoa, próximo ao mar, fica a cidade de Cabo Frio. 
No mais, a região é pouco habitada, pelo menos na parte arenosa que mais 

nos interessou, tão· rica em formas vegetais diferentes e endêmicas. 
Sôbre essa flora, sem dúvida, exerce o clima uma grande influência, pois, 

·aí é menos chuvoso que em outros lugares da costa . 
. A grande aridez, apesar das lagoas e de muitos pântanos, se reconhece 

também na pobreza dos musgos que crescem sôbre os caules e ramos. 
Começando por uma descrição a partir do mar, ficam assim ·as plantas 

marinhas fora do alcance de meu estudo.; e sôbre a lagoa de Araruama, pode-se 
dizer que nela não medram plantas superiores nem a maioria das algas verdes. 
Só algas inferiores e principalmente diatomáceas formam uma camada floco­
so-mucilaginosa, de que se alimentam peixes e tartarugas, nas quais a lagoa 
é rica. 

Fonte: Die vegetation von Cabo Frio an der Küste von Bras!l!en BOTANISCHE JARBtt­
CHER FttR SYSTEMATIK, PFLANZENGESCHICHTE UND PFLANZENGEOGRAPHIE. A. Engler, 
Bot. Jahrb. Band. 28: 511-528, 1901. 

Tradução da Prof.• Gra·zlele Maciel .Barroso. . 
N.R. - Estas observações foram colhidas em fins do século passado. 
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COMUNIDADE HAl.JóFITA 

Pór tôda a parte onde a água do mar penetra na terra, nos lugares baixos, 
nas embocaduras dos pequenos regatos e pântanos ligados a êles, encontra-se 
uma vegetação própria que se constitui de plantas que podem exigir ou su­
portar cloreto de sódio para seu desenvolvimento. Isso é muito freqüente nas 
proximidades da lagoa de Araruama e nas salinas que estão em conexão com 
ela. 

Não tive ,ocasião de encontrar mangues evoluídos, mais sim restos dêles, 
com algumas Rhizophora mangle com suas raízes-escoras altas aqui e acolá. 

Mais ricamente representadas estavam Avicennia tormentosa e Laguncula­
ria racemosa. Na ilha, no canal à entrada do mar, havia plantas de mangues 
já mais desenvolvidas· e, provàvelmente, também existentes em outros lugares. 

Uma verdadeira flora halófila se apresenta nas salinas e no domínio delas. 
Cinzento e fosco é o caráter dêsse mundo vegetal; nêle crescem principal­
mente Conocarpus erecta Jacq. e as Casuarinas introduzidas: 

As plantas que, em geral, gostam de sal são Salicornia gaudichaudiana Moq. 
e Sesuvium portulacastrum L., pois, êstes crescem também onde o teor de sal. 
alcança 15 % . A êles se segl).em Statico brasiliensis Boiss. e Spergularia marina 
Griseb. 

Em domínio amplo, no qual predomina Conocarpus erecta, associam-se 
além dessas plantas, outras que não são halófitas exclusivas, como a Cordia 
curassavica L., Schinus terebentifolius Rad., Aster linifolius L. e Cassitha fili­
formis Jacq. . 

Das verdadeiras plantas de sal podemos ainda citar Hydrocotyle umbel­
Zata L., uma pequena Euphorbia (aff. a E. prostrata Ait.) e um Chenopodium; 
muito difundidas entre outras cyperaceae, uma espécie de Fimbrystylis, uma 
rara espécie de Rhynchospora e Cladium jamaicense Crantz. Verifica-se que a 
região que. contém sal se adianta em uma espécie de restinga paludosa e aí se 
vê como algumas bromeliaceae têm a faculdade de oferecer resistência ao teor 
de sal ,do solo. São sobretudo Portea neettigii Mez. e Aechmea pineliana Bak. 
que se dispõem em grupos em tôrno dos arbustos e florescem abundantemente. 
· O resto da vegetação fica freqüentemente oprimido pela flora halófila. De 
longe em longe encontram-se pântanos de água salgada que são limitados com 
freqüência por bosques de arbustos halófilos. As plantas mais surpreendentes 
são: Acrostichum aureum L., com suas grandes frondes pinadas, o Hubiscus ti­
liaceus, entre a alta Cladium jamaicense Crantz., e, onde o crescimento 
da vegetação é mais denso, Bactris setosa Mart. e outros arbustos. A formação 
em solo que contém sal e que, pouco a pouco passa à região isenta de sal, 
constitui-se de Scutia arenicola Reiss., Schinus terebenthifolius Radd,, Myrsi­
ne sp., Lithraea brasiliensis L., March., Maytenus sp., Cestrum sp. e, às vêzes, 
Dodonaea viscosa L. e Condalia buxifolia Reis. Em geral, Phaseolus e Abrus 
precatoris enroscam-se sôbre as plantas dêsse bosque. 

Na praia, na margem mais extrema, encontram-se verdadeiras pfantas ha­
lófilas, como Ipomoea pes caprae Sweet., Iresine portulacoides Miq. e Remirea 
maritima Aubl. que se difundem por longos estolones semelhantes a cabos e que 
firmam a areia. 

Êstes estolones superficiais acabam enterrados. debaixo da areia que é so­
prada pelo vento, mas, isso não impede que as plantas se desenvolvam. 

Outras halófitas dignas de menção são: Herpostes monnieria HBK, Ipo­
moeae littoralis Boiss., Polygala cyparissias St. Hll. var. coriscoides e gramas 
como Panicum reptans Kunth., Sporobolus indicus Hack. e Cenchrus echina­
tus L. Raramente encontram-se aí, sob a forma de arbustos mais baixos, asso­
ciações de Scaevola plumieri Vahl., com suas fôlhas carnosas. Vastas regiões são 
esparsamente revestidas por algumas espécies dessas planta ou elas se juntam 
densamente em tôrno de um bosque de Sophora tomentosa com Cactáceas e 
Bromeliáceas. Uma característica de tôdas essas halófitas é a coloração cin­
zenta ou castanho-esverdeada, fôsca e as fôlhas carnosas ou coriáceas, geral­
mente de margem inteira. Só poucas possuem flôres de maior tamanho ou de 
colorido mais vivo, como Sophora tomentosa, Hibiscus tiliaceus e Ipomoeà pe's 
·caprae. 

Mesmo quando e; vento impele água do mar e areia salgada, podem as ver­
dac;leiras plantas halófilas ainda prosperar porque são também plantas de areia. 

22 



COMUNIDADE DA COSTA NAO SALGADA 

Quanto mais alta a costa ou quanto mais nos afastamos do mar, nienor 
é a possibilidade de encontrarmos solos salgados o que se pode comprovar na:;; 
grutas de ressacas. 

A flora de restinga, de modo algum pode ser associada à flora halófila. 
Todavia, a ampla flora litorânea tem suas espécies próprias e suas caracterís­
ticas tropicais, visto que muitas plantas só encontram boas condições para 
seu desenvolvimento na areia e em região descampada. Algumas estão ligadas 
à dispersão de suas sementes pelo mar, como por exemplo o côco da Bahia, que 
cresce amplamente no Norte. Nenhum animal poderia arrastar um fruto tão 
grande e, portanto, só poderia ser difundido pelas vagas do mar. 

·A região litorânea de Cabo Frio é realmente grandiosa e extensa, talvez 
pela violência dos ventos que aí atuam com mais fôrça que nas partes terrestres 
mais expostas ao mar. 

Freqüentemente ampliam..,.se mais as superfícies de areia fina e algo acin­
zentada e elevam-se diferentes séries de dunas sôbre os quais ·ou atrás delas, 
aqui e acolá, se estabelece a vegetação. Muitos arbustos apresentam um singu­
lar crescimento, pois, comprimem e estendem seus ramos sôbre o solo, como é 
.o caso de Eugenia michelii Lam., que, com sua ramagem baixa e muito rami­
ficada, se estabelece nas proximidades do mar como a primeira colônia arbus­
tiva. Em muitos lugares a pitanga (como é chamado êsse arbusto), aparece 
com suas ramagens enterradas na areia, ficando fora apenas os ramos e as flôres 
alvas, semelhantes às da cerejeira, ou os frutos vermelhos, que são comestíveis. 

Na mata ou nos jardins a Eugenia michelii é um arbusto ou uma árvore. 
Também aí outros arbustos tomam o aspecto de touceiras e entre êles chama 
principalmente a atenção uma espécie de Marcetia, que é muito difundida na 
restinga como arbusto pequeno e ereto. Em muitos lugares se forma sôbre a 
primeira duna um denso e largo dique de diversos arbustos compostos princi­
palmente de Myrtaceae, Myrsine, Tournefortia e Pisonia. 

Para o lado do mar. êsse dique fica apoiado sôbre o solo e ergue-se pouco 
a pouco· para o interior; contudo, mais para o alto, fica rigorosamente demar­
cado, como se houvesse sido desbastado. 

Na praia de Cabo Frio, veêm-se, muitas vêzes, dunas bem altas que em 
parte são ainda movediças. Destacando-se como fixadora de dunas, foi para mim, 
a Tibouchina holosericea ou uma espécie afim, que formava longos estolones 
na areia. Há também, com freqüência, longas e planas extensões cobertas por 
uma. palmeiririha acaule - Diplothemium maritimum Mart., cujas fôlhas pe­
nadas, glaucas,' têm de 0,50 a 1 metro de comprimento. 

Nas proximidades do mar, em lugares planos, aparecem também pântanos· 
e pequenas lagoas, geralmente de água não salgada, se o limite com o mar 
não é tão baixo e tão estreito que permita a infiltração de água salgada pelos 
lados. Assii:iala-se, imediatamente, outra flora pobre de espécies. 

Tal descontinuidade das regiões pantanosas pertence ao caráter de verda­
deira restinga, que está ligada diretamente a essa formação e de que falaremos 
logo, minuciosamente. • 

COMUNIDADE VEGETAL DA RESTINGA 

Atrás das primeiras dunas e por tôda a parte onde a região marinha já não 
está mais exposta diretamente aos ventos e vendavais que vêm do mar, o as­
pecto prostrado das plantas muda e maior numero de espécies vem se assentar 
no solo que é também arenoso. 

Os arbustos baixos se reúnem em grupos e alternam-se c~m lugares des­
campados, que só esparsamente são cobertos com subarbustos, ervas altas, Cac­
taceae e mesmo Líquens. Assim se vê uma região extensa e ampla, coberta 
de plantas anãs e hirtas, ·que, comparando-se a uma formação européia, asse­
melha-se a uma charneca, diferenciando desta somente pelo fato de que as es­
pécies vegetais constituintes da restinga são inteiramente outras e variadas. 
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• .. 

Em realidade, o caráter dessa região permanece o mesmo por tôda a parte, 
geralmente com os mesmos representantes. Entretan'to, podemos decompô-la de 
acôrdo com algumas plantas típicas. 
. Devemos portanto distinguir: restinga de Ericaceae, de Mirtaceae, de Clusia 

e a restinga de pântanos. 
Naturalmente essas regiões passam umas às outras e a separação também 

poderia ser feita de outro modo se se observasse a restinga de outros lugares. 
Geralmente a restinga vai até a lagoa de Araruama e daí se estende até 

cêrca de 1 milha. 

RESTINGA DE ERICACEAE 

Uma espêssa camada de areia cobre essa região, ·sendo sumamente· desa­
gradável andar aí; também a côr branca dessa areia ofusca a vista. O aspecto 
da vegetação é o mais pobre e grupos de arbustos com 1 metro ou menos de 
altura se alterr,iam com lugares descampados, com vegetação rala ou lugares 

·arenosos quase despidos de vegetação. As plantas mais surpreendentes são uma 
Ericacea arborescente (Leucothoe) e Humiria floribunda Mart. 

A primeira desenvolve às vêzes 'um caule mais ou menos robusto e alcança 
uma altura de uma pequena árvore de pomar; geralmente fica mais arbustiva. 
As fôlhas estreitas, dispostas densamente, dão-lhe algo da aparência de um 
pinheiro bravo. Quanto às flôres, apresenta umas campânulazinhas alvas ou 
purpúreas e forma assim um genuíno adôrno dessa restinga. O segundo arbusto, 
Humiria floribunda, espalha-se mais no chão e tem folhagem escura e flôres 
alvas, insignificantes. Também o Chrysobalanus icaco L., com caule reptante, 
com ramos espalhados no chão e ramos erguidos,. aparece de longe em longe. 

Nos lugares mais descampados, nota-se aqui e acolá, como pequeno arbusto 
pouco ramificado, uma outra Ericacea, Gaylussacia brasiliensis, com cachos 
de flôres vermelhas e frutos semelhantes aos do mirtilo. Formando bosques den­
sos e inteiramente cobertos de flôres rôxo-claras, encontra-se Marcetia glazio­
viana Cogn., uma Melastomatacea de "habitus" de Ericacea, e que também 
é um dos mais belos representantes dessa restinga. 

Além disso aparecem grupos de algumas Eriocaulaceae, principalmente Pae­
palanthus polyanthus. Em alguns lugares secos crescem líquens como Cladonia 
e, dispersamente, algumas Cactaceae como Cereus pitajaya e Mekacactus vio­
laceus. 

Outras plantas podem ser citadas, como Cuphea, com flôres amarelo-claro, 
Stylosanthes capitata, Zernia diphylla, Esterhazya splendida, Heliotropium sp., 
Diodia sp., Mollugo verticillata L. · 
· Versonia sp., uma pequena Cassia, Banisteria sp., Evolvulus sp., Stachytar­

fetta. sp., Couepia ovatifolia só aparecem aí como arbustos anões; poucas Glu­
maceae como Bulbostylos langsdorttiana e Andropogon sp. 

Em parte também encontramos um número de plantas que são menos ca­
racterísticas para esta restinga que para a que se segue, como por exemplo: 
Eugenia, Myrcia, Cupania, Tocayena bullata, Pouteria, Rheedia, etc. 

RESTINGA DE MIRTACEAE 

Perto de Cabo Frio, a restinga de Mirtaceae mantém, muitas vêzes, as carac­
terísticas de restinga de Éricaceae embora as Ericaceae recuem; os bosques são, 
porém, um pouco mais densos e mais ricos em espécies. 

A restinga de Mirtaceae é a mais difundida e é também encontrada sob 
diversas formas, nas proximidades do Rio de Janeiro. 

Os arbustos predominantes são Mirtaceae, principalmente diversas espécies 
de Eugenia e Myrcia; em outros lugares predomina Byrsonima sericea e depois 
Protium brasiliensis e P. icicariba, Tapirira guianensis, Pera sp., Pisonia, Pou­
teria laurifolia, Erythroxylum ovalifolium, Rheedia brasiliensis, Cupania, Cocco­
loba populifolia e Andira, se bem que aí com poucos representantes. Entre as ou­
tras crescem como volúveis e trepadeiras algumas Bignoniaceae, algumas espécies 
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'de~ lpomoea, Passiflora alba. Dalechampia, Serjania, Paulinia, Forsteronia, etc. 
Não faltam epífitas, aparecendo assim diversas orquídeas, como Catteya e também 
alguns Rhipsalis, Tillandsia stricta, T . . gardneri, T. usneoides e raramente, Vri­
sea procera. Algumas dessas. plantas e afins crescem, muitas vêzes no chão,· 
onde principalmente as Bromeliaceae ocupam freqüentemente amplas extensões. 

Geralmente dispersam-se aí Nidulàrium cruentum, Bromelia fastuosa e Por­
tea neettigii, enquanto·-Vriesia glutinosa e outra espécie de haste muito alta e 
espigas pequenas, formam densas colônias em tôrno dos arbustos. 

Lugares mais descampados estão cobertos com Diplothemium maritimum, 
Cereus macrogonus, C. pitajaya e Cladonia, que não podem recobrir 'inteira-
mente a areia branca. · 

Dos semi-arbustos, ervas altas e ervas podem ser citados ainda:. Cassia sp., 
Waltheria americana, .Sebastianá sp., Euphorbia brasiliensis, Microtea maypu­
rensis, Marica, Smilax, Fimbrystilis bahiensis, Andropogon e, raramente, Scht­
zaea poenula e outras plantas. 

RESTINGA DE CLUSIA 

Também aqui encontramos o· caráter de autêntica restinga, que se faz no­
tório e se conserva nos agrupamentos dos representantes; mas, o mato, entre os 
quais predomina· Clusia, é mais alto e extenso. A Clusia tem de 3 a 10 metros de 
altura, possui fôlhas simples, crassas, coriáceas e de caule curto saem ramos 
fortes que são portadores de raízes escoras. 

Em parte aparecem· aí .os mesmos representantes arbustivos da restinga de 
Mirtaceae, dos quais podemos citar: Rheedià brasiliensis, Protium, Cupania e 
Andira frondosa; Myrrhinium atropurpureum, Condalia buxifolía e Ormosia 
nitida preferem êsse bosque mais alto. 

Do mesmo modo, cresce em lugares contíguos a Aristolachia macrourea, 
uma planta volúvel que é representada em outros lugares, na restinga de Mir­
taceae. 

Além disso, ocorrem também algumas Bromeliaceae, como Wittmachia gla­
zíovii, Aechmea pineliana, e Bilbergia tweediana. Tornando-se essa restinga mais 
densa, ·passa finalmente à mata restinga. 

RESTINGA PALUDOSA 

Entre as extensões cobertas de bosques, encontram-se com freqüência lu­
gares descampados, paludosos, que ficam alagados em época· de chuva e pos­
suem uma vegetação própria. 
. São também marginados por bosques, mas, constituídos de outra maneira, 
ou abrigam êsses bosques os lugares mais altos. Dos .arbustos citam-se principal­
mente Mirtaceae, Myrsine, Ocotea pulchella, Alchornea triplinervea, llex amara, 

.Miconia langustroides, Ternstroemia brasiliensis e uma Tibouchina de fôlhas 
tomentosas. Em tôrno dêsses arbustos crescem principalmente Lipostema capi­
tatum, Eupatorium sp., Blechnum unilaterale, e, às vêzes, há também turfa e 
Sphagnum, entre os bosques de Tibouchina. 

Das Araceae e Orquidaceae citam-se: Phüodendron bipinhatifidium, Epiden­
dron e Vanilla. Essa vegetação singular da restinga está condicionada não só 
pelo clima, mas, também pela qualidade do solo arenoso, que tem a propriedade 
de absorver ràpidamente a água, mas, como não tem .grande fôrça retentara, 
logo é evaporada. O solo fica portanto muito aquecido e extraordinàriamente 
sêco, de modo que as plantas só podem medrar em grupos, protegendo-se umas 
às outras. Acresce o fato de que as raízes se estendem amplamente pelo, solo 
e assim se encontra na camada superior como que uma trama densa de raízes, 
freqüentemente impermeável, mas, que, raramente, vai mais profundamente. 

As bolas aculeadas de Melocactus, por exemplo, .acomodados na areia, pos­
suem raízes de 1 metro de comprimento, porém delgadas. 

Numerosas são as plantas que também possuem rizomas longos, reptantes, 
ou cujos caules descansam no solo, como aquêles de Chrysobalanus icaco ou não 
raro, são plantas tuberosas. ~se "habitus" de planta.com seu sistema radicular 
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freqüentemente espalhado permite que tôda a umidade do solo, seja do orvalho 
ou da chuva, seja absorvida, utilizada e retida do melhor modo e o mais rápido 
possível. 

Conseqüentemente, para sua proteção à sêca, a estrutura restante das plan­
tas de restinga está também de acôrdo, sendo portanto, as plantas freqüente­
mente ramificadas, produtoras de resina· e com folhagem· densa~ Predominam 
as formas simples de fôlhas e onde elas aparecem compostas, seus folíolos são 
maiores e mais robustos, como os da Andira, Macharium, Protium, Tapirira, etc., 
ou são de textura mais sólida, como os de Aspidium coriaceum ou reduzidos a 
poucos, como em Cassia, Zornia, Stylosanthes; algumas fôlhas semelhantes às 
de Mimosa, protegem-se bem pelas propriedades sensitivas. · 

Muitas vêzes falta qualquer revestimento às fõlhas, que são inteiras, coriá­
ceas, às vêzes envernizadas, como as de Cuphea e Protium. Freqüentemente 
são seríceas, como em B11rsonima sericeae, Mimusopis subsericeae e Sebas­
tiana sp.; também não faltam fôlhas hirsutas e tomentosas, as primeiras em 
Perama hirsuta, Borreria, Stachytarffeta e a última em Tibouchina, Tofoy~na 
bullata, etc. As plantas que crescem na areia descampada apresentam uma di­
minuição de folhagem, como Stylosanthes ou redução das fôlhas, até se tornarem 
enroladas como as de Leucothoe, Marcetia, uma Disedia e principalmente belas 
em uma espécie de Evolvulus de "habitus" junciforme e pequenas fôlhas albo­
cinéreas seríceas. 

Acrescentando agora as numerosas Bromeliaceae, Cactaceae, Araceae e di­
versas Orquideaceae com fôlhas carnosas, temos uma autêntica comunidade 
xerófita, que tem muito de comum com a forma vegetativa correspondente das 
regiões altas. 

Como nessa região, encontramos muitas epífitas que tanto crescem sôbre 
árvores, como no chão, temos uma prova de que a flora epífita se desenvolveu 
das xerófitas. · 

A maioria dessas autênticas xerófitas falta naturalmente à restinga palu­
dosa; de resto, em sua folhagem rica, nas fôlhas inteiras, coriáceas dos arbus­
tos mostra pouca diferença, apesar dos componentes serem diversos. 

A restinga é rica de· plantas belas e de floração abundante. Uma certa flo­
ração se encontra em tôdas as épocas do ano, o que parece ser mais uma 
acomodação a uma fauna peculiar que ao local. 

Predominantemente são plantas entomófilas; como há poucas gramíneas, 
as anemófilas são pouco representadas a não ser onde a vegetação, nas pro­
ximidades da praia, fica mais exposta aos ventos. 

Entre os frutos surpreendem, os carnosos e cacáceos, muitos dos quais são 
apreciados pelos homens, como por exemplo, Cereus setaceus, e. pitajaya, Eu­
genia michelii, Gaylussacia brasiliensis, Passiflora alba e muitos outros,, em 
parte de menor valor, como Rheedia brasiliensis, Chrysobalanus icaco, Poute­
ria sp., Couepia ovatifolia, diversas Mirtaceae, etc. 

Naturalmente para o paladar das aves, muitos ainda são comestíveis, como 
os de Ilex, Myrsine, Melanocactus, Rhipsalis, Cordia, Tocoyena bullata, Allo­
phyllus, Maytenus, Tapirira. 

Muitos dêsses frutos, além de exalarem odor agradável ou t~r sabor doce, 
apresentam-se em côres. vivas e constituem-se chamariz. Alguns só desenvolvem 
essa faculdade na deiscência, como por exemplo, Cereus macrogonus, cujo fruto 
albo esverdeado, do tamanho de uma maçã, quando se abre, deixa a descoberto 
sementes imersas. em uma polpa vermelha côr de sangue. Do mesmo modo assi­
nalam-se eis frutos de Paullinia e Clusia, por um arilo colorido. :ÊSSe arilo é 
principalmente belo e escalarte em Tornstroemia brasiliensis. Muitas vêzes apa­
recem na restinga frutos e sementes com dispositivo de vôo, seja com uma co­
roazinha de pêlos, seja com alas. Entre os primeiros estão as Asclepiadaceae, 
Apocynaceae, Compositae, Bromeliaceae e poucas Graminae; no ültimo caso 
estão as Malpighiaceae, Bignoniaceae, Sapindaceae e muitas Leguminosae. 

Uma grande parte das plantas tem sementes pequenas e redondas, que se 
difundem pelo vento, pela rotação ou· pelo arrastamento. 

O aparecimento bastante freqüente de frutinhos e sementes com dispositivo 
de vôo na restinga está ligado· à peculiaridade dessa formação, pois, aí faltam 
os meios comuns de dispersão das matas altas, como sejam propagação ampla 
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pelas grandes árvores, o transporte pelos cursos de água e o arrastamento dos 
frutos pelos macacos, coatis e outros animais que raramente chegam à restinga. 

Portanto, os frutos estão melhor adaptados para serem devorados pelas aves 
ou conduzidos pelos ventos. Alguns poucos frutos podem ser dispersados pelas 
ondas do mar, se não arremessados da praia para longe, como é o caso de 
Diplothemium maritimum, cujos frutos, unidos como um todo ria espádice, têm 
sementes cercadas pelos tegumentos e são leves. Tenho encontrado com fre­
qüência essa planta no Rio de Janeiro, onde uma tal dispersão pelo mar é fà­
cilmente admissível. Na restinga aparece também a Andira frondosa, uma Le­
guminosa de fruto. muito grande, que alcança o tamanho de uma maçã e que 
talvez deva sua dispersão ao mar. Finalmente a Eugenia michelii, Couepia e 
Mucuna (esta não é propriamente uma planta de restinga) podem ser consi­
deradas uma colonização através do mar. 

ASSOCIAÇÕES DE PLANTAS PALUDOSAS 

Já foi citado acima que entre os lugares da restinga, cobertos de arbustos, 
encontram-se freqüentemente pequenas depressões, que não têm vegetação alta 
e estão periódicamente alagadas. 

Em geral essas pequenas e tão alternadas superfícies de água não mudam 
a impressão e talvez· nem o porte das plantas das superfícies descampadas, se­
melhantes a prado e não foram separadas da outra. Lagoas propriamente ditas, 
só se encontram a grande distância de Cabo Frio. 

·Quando estive na região, essas superfícies pantanosas estavam quase tôdas 
sêcas e os lugares fundos mostravam o solo lodoso descoberto, visto que nos úl­
timos anos houve predominância de sêca. 

Por conseguinte, germinara também uma vegetação típica e só aqui e acolá 
se reconhecia ainda a vegetação característica. 

Onde ainda existia Sphagnum, estava tqdo sêco (e reduzido a pó) e montes 
secos de Salvinia testemunhavam uma antiga riqueza de água. · 

Em lugares úmidos, figurava dispersamente como planta de terra Limnan­
themum humboldtianum. que é genuinamente uma planta aquática. · 

Finalmente estavam aí reunidas muitas Oldenlandia thesiifolia, Serpicola 
brasiliensis, Herpestes monniera, raramente uma !resine e mesmo uma Mimosa 
elliptica, reptante, cobria dispersamente o solo. . 

Quando êsse pântano toma mais o caráter de prado com grama baixa, Fim­
brystylis, Rhynchosporas, Cyperus, .Paspalum e Panicitm dão. a nota prepon­
derante.• 

. Entre elas crescem Burmannia capitata, Habenaria repens, SchuUesia ste­
nophylla, Pterolepis glomerata, Xyris sp., Lobelia aquática e raramente Drosera 
intermedia e um pequeno Paepalanthus tortilis. 

Na região da praia mais junto ao mar, alguns pântanos semelhantes tinham 
guardado inteiramente seu estado viçoso e nêles medravam opulentamente di­
versas turfas. 

Muito marcante foi o aparecimento de Cranzia lineata, uma planta que ge­
ralmente só é encontrada no sul, em região alta e mais fria. 

Nas lagoas pequenas onde havia água, crescia além da citada Gentianacea, 
Nymphaea ampla. 

FORMAÇÃO DE CLADIUM 

Sendo o terreno encharcado, aparece na transição, em primeiro lugar, Anona 
palustris, Scleria sp., Stigmatophyllum ciliatum e depois amplas extensões ficam 
cobertas por Cladium jamaicense. Tal formação da altura de um homem, é 
intransitável por causa do colmo cortante e porque fica coberta de água e lôdo 
profundo. Em extensão, alcança muitos hectares. Nos ·lugares mais profundos 

. pode-se encontrar Typha dominguensis, planta que também aparece em, água 
·~~;il_obra. As plantas restantes !a:_reiam muito nessa espécie de juncal e só apa­
r8cem nas margens, na trans1çao para lugares descampados e secos, Sphagne­
ti~ÍQ.la ulei, uma· Composta semelhante a Aspilia e, às vêzes, Linum littorale e 
umà. Orquidacea. · 
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Há também formas intermediárias entre o prado paludoso e a formação 
de Cladium, no qual aparece principalmente Ilex amara, às vêzes uma pequena 
Passiflora com caule achatado em forma de fita. 

As condições biológicas para as plantas paludosas são diferentes daquelas 
da restinga, existindo aí uma acomodação tanto para proteger da umidade ex .. 
cessiva como da sêca. Uma certa estrutura xerófita já foi citada para as plan­
tas lenhosas que penetram nesses pântanos; além disso, apresenta também al­
guns vegetais de porte baixo, como por exemplo algumas Melastomataceae, como 
Pterolopis glomerata, que tem fôlhas pequenas e é revestida de pêlos rijos e 
glandulosos; também Perama hirsuta, densamente recoberta de pêlos rijos, Xy­
ris, com fôlhas angulosas e Paepalanthus, com fôlhas basais. 

Pela abundância de água, nada têm a sofrer as plantas que sempre vivem 
na água, mas sim, aquelas que enraízam em lugares úmidos e ficam expostas 
às inundações. 

t:.sses vegetais se defendem bem, ocupando pouco terreno e escondendo suas 
gêmulas. o solo pantanoso que se mantém 'úmido, as raízes profundas e os lon­
gos estolones subterrâneos conservam a maioria dessas plantas paludosas no 
período das sêcas. · 

Também o "habitus" reptante, estreitado ao solo, é útil a diversos vegetais, 
como por exemplo, a ·Oldenlandia, Serpicula, Herpestis, e Mimosa elliptica. 

De um modo geral, as plantas de pântano pradiforme' raramente são altas 
por causa do solo áspero. 

Entre as flôres dos vegetais paludosos há muitas anemófilas, representadas 
por Gramineae e Cyperaceae. Flôres de abelhas· e borboletas não faltam, mas 
flôres de colibris e enxames são raras. 

Quanto aos frutos predominam cápsulas com pequenas sementes, bem como 
frutos monospermas. São difundidos não só pelo vento como pelos aguaceiros 
e pela água acumulada e recolhida. 

Em muitás plantas, principalmente nas características, diminui muito a mul­
tiplicação por sementes, visto que possuem estolhos, como as Cyperaceae, Cla­
dium e em menor grau muitas outras plantas como Hydrocotyle e Cranzia. 

COMUNIDADE VEGETAL DAS MATAS -
MATA PALUDOSA 

Mais freqüentemente chegam os pântanos a uma região onde se reúnem 
densamente os vegetais lenhosos e formam então uma espécie de bosque palu­
doso ou mata de porte baixo. Essa formação apresenta-se também onde não 
há mais cloreto de sódio no solo, como uma progressão do bosque halófilo. 

Dêsse último tipo eram as matas pantanosas, em Cabo Frio que fiquei conhe- . 
cendo. Na transição encontra-se principalmente Bactris setosa, Philodendron 
bipinnatifidum, Acrostichum aureum, êste apesar de verdadeira hálófita, pe­
netra mais longe com freqüência, por causa do teor de sal do ar nas proximi­
dades das salinas. 

Muito característica para a margem dessa ·mata é uma pequena Cecropia, 
que já floresce a 1 a 2 metros de altura e é mais delgada e mais ramificada que 
a Cecropia palmata. Outras árvores e arbustos podem aqui ser citados: Ficus, 
Inga, Alchornea triplinervea, Sapium, Tapirira, Piper e às vêzes, uma palmeira 
escandente, Desmon.chus. 

Entre elas se dispõem Cyperaceae, Jussiea, 'vernonia, principalmente quando 
o solo está coberto de água. · 

MATA DE RESTINGA 

_ Também a restinga, principalmente. a área c?berta por Clusia, pode pass?{f 
a mata se as plantas lenhosas se aproximam mais e se tornam mais altas. ÇJra 
tomam parte dessa mata as mesmas plantas lenhosas da restinga, com p1orte 
mais opulento, ora aparecem outras espécies de árvores e arbustos. 
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Entre estas cito Coussapoua, diversas Meliaceae, F.icus, Leguminosae, como 
Jnga jagifolia, que costuma aparecer na transição para o bosque halófilo; das 
plantas baixas posso citar muitas E.romeliaceae, por exemplo, Bilbergia pyra­
midalis e um elegante arbusto anão, de fôlhas grandes, Clavija m,acrophylla. 

Onde a mata já é bem alta, encontram-se exemplares magníficos de Genipa 
americana, cujas fôlhas lembram em sua forma as do carvalho. 

Essa mata de restinga mistura-se freqüentemente com a mata paludosa, 
como também as formações de matas se alternam continuamente com a paludosa. 

Na mata vemos as xerófitas da restinga e as higrófitas dos pântanos modi­
ficadas em mesófitas. Dêsse modo as variações biológicas para as plantas de 
mata são muito grandes. Tanto as árvores e outras plantas são mais altas, como 
suas raízes penetram mais profundamente no solo. Ao lado das plantas com 
fôlhas coriáceas e simples, encontram-se muitas fôlhas membranáceas e divi­
didas. Também sôbre as flôres e os frutos, as condições da mata exercem alguma 
influência. Há flôres mais anemófilas que na restinga porque das árvores altas 
as' flôres têm mais facilidade de espalhar o pólen sôbre as outras, que nos ar­
bustos baixos, geralmente mais afastados uns dos outros. 

Aí aparecem mais morcegos, que evitam a restinga baixa e se nutrem não 
só de insetos como também de frutos e contribuem para a difusão de Coussa­
poua, Ficus. e Cecropia. 

Entretanto, as regiões de mata representam um papel muito pequeno na 
'configuração da região de Cabo Frio, para entrar amplamente em s~as condi­
ções multifárias. 

COMUNIDADE VEGETAL DOS MONTES ARGILOSOS 

Quando se aproxima, vindo do mar, da entrada do pôrto de Cabo Frio, 
nota:..se como as serras são cobertas de vegetação arbustiva com aparência acin­
zentada e hirta e depois verifica-se que são consideráveis bosques de uma es­
pécie de cactus colunar e de coloração glauca. Uma impressão semelhante têm 
os bosques de Euphorbia canq,riensis, ;na ilha de Tenerife. 

Tais elevações ·aparecem nas proximidades da lagoa .de Araruama, isto é, 
na ligação desta com o mar sob a forma de diversas colinas. Elas raramente 
ascendem a 100 metros de altitude, em geral mais baixas, e, se constituem de 
solo argiloso firme, em parte rochoso. 

Visitei algumas dessas serras e lá encontrei uma flora típica, se bem que 
talvez muito devastada pela mão do homem. Na crista sobressaem exemplares 
magníficos arborescentes de Pilocereus virens, que alcançam cêrca de 6 metros 
de altura .. O caule era em geral tão espêsso que não pude abraçá-lo, muito 
duro e resistente e firmado ao solo por um sistema radicular superficial, mas 
muito extenso. As flôres campanuladas, amarelo-albacentes e os frutos ver- . 
. melhos como sangue e luzidios, ficavam ocultos entre os longos pêlos dos ramos. 

Entre os densos arbustos de Chuquiragua, Erythroxylon,. Baccharis, Abu­
tilon, Mirtaceae, Malpighiaceae e Polygonaceae devem ser salientados Phyllos­
tylon brasiliensis, uma Ulmacea, Acanthoclados albicans, uma Polygalacea ar­
bustiva de ramos armados, folhagem hirta e multiflora. Nesse bosque, emba­
raçando o caminho, aparecem aqui e acolá, Bromeliaceae como a gigantesca 
Bilbergia tweediana e Quesnelia arvensis. Entre as plantas pequenas, assina­
lam-se Sida paniculata, uma Gaya, uma Aneimia, e por assim dizer, sob a 
proteção do Pilocereus, uma plantinha de fôlhas rosuladas, oval-lanceoladas, in­
florescência biflora com belas flôres azuis. Trata-se de Casselia sp. da família 
das Verbenaceae e parece ser uma espécie nova. Esta pequena ,Verbenaceae é 
protegida da sêca, no chão firme e duro, por um tubérculo relativamente grande. 

As outras plantas dêsse local, cujas raízes se alongam profundamente no 
solo, apresentam em sua estrutura menos proteção à sêca do que as plantas 
da restinga; é de salientar que muitos arbustos são bem ramificados e, geral­
mente, com folhagem densa. 

Quanto às sementes e frutos, há muitos com aparato de vôo. 
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COMUNIDAD.ES VEGETAIS DE MENOR IMPORTANCIA 
PLANTAS RUDERAIS 

A beira das estradas, em lugares incultos e nos depósitos de moluscos que· 
servem como equivalentes de calcáreo, estabeleceram-se, além das já citadas 
halófitas, uma quantidade de plantas em parte exóticas, das quais citaremos 
apenas Argemone mexicana, Portulacca oleracea, Xanthium strumarium, Am­
brosia tenuifoliam, Verbascum blattaroides e Ibatia quinquelobata. 

NORTE DA LAGOA DA ARARUAMA 

É necessano que se realce que no lado continental da lagoa não aparece 
mais restinga, existindo então uma espécie de tremedal e colinas com muitas 
capoeiras. Existia lá, outrora, café e cana-de-aç'úcar, cuja produção hoje não 
tem mais importância, passando o sal e o calcário a ocupar lugar de destaque. 

Como só estive lá apenas uma vez, e encontrei as formações muito des­
truídas devido às culturas, não posso falar muito sôbre as características dessa 
vegetação. 

Algumas plantas observadas foram: Euphorbia geniculata, uma Schwartzia,. 
Caperonia e também diversos criptógamos como Ustilagineos e a diminuta Ephe­
merum uleanum. 

A ILHA DE CABO FRIO 

'.Embora existam muitas formações na ilha, serão tratadas como um todo, . 
Essa pequena ilha é separada do continente por uma estreita faixa de mar e é 
percorrida por uma cordilheira de montanhas de até 400' metros de altitude, 
de sudoeste para noroeste. Deve ter pelo menos 8 km de comprimento e 2 km 
de largura. 

As encostas da montanha são por tôda a parte cobertas de mata ou de 
bosques e só do lado sudoeste encontram-se descampados, em parte, extensões 
cortadas que servem para pastagem. Quando lá estive, em outubro, a mata 
parecia bastante cinzenta e sêca, pois, as árvores em lugar algum .eram bas­
tante altas e mostravam ramarias sem fôlhas. De fato, não há água corrente e, 
só na ocasião das chuvas, é que se formam algumas enchurradas. As primeiras 
plantas que crescem nos despenhadeiros rochosos do mar, onde as vagas não 
alcançam são Bromeliaceae e Cactaceae. 

O Nidularium cruentum aparece em associações; das Cactaceae, o primeiro 
representante e Cereus pitajaya e uma outra espécie pequena. A Tillandsia 
araujei desce pelo rochedo abaixo, até o embate das ondas, Mais .para cima 
associam-se ainda Orchidaceae, como Cattleya, Gesneriaceae, Cereus macrogo­
nus, Pilocereus virens e Cephalocereus e muitos arbustos e outras. plantas. Mui­
tas Portucalaceae aparecem nos lugares pedregosos, nas proximidades do mar. 
As halófitas aparecem só esparsamente, a não ser em uma angra, onde há fortes 
ventos e tempestades que impelem a areia até 20 metros de altura. 

Na encosta pedregosa, vêem-se aqui e acolá, Iresine portulacoides, Sesuv.ium 
portulacastrum e Apium austr.ale. As encostas de mata são cobertas com pe­
pequenos arbustos e árvores baixas ou de altura mediana, como Màchaerium sp., 
Daphnpsis, Sebastiana, Actinostemon verticillatus e das plantas baixas que re­
cobrem o chão, devem ser assinaladas diversas Acanthacea, Aniseia e, princi­
palmente, muitas Bromeliaceae, como Cryptanthus acaulis, Nidularium utriculo­
sum, Bromelia fastuosa e muitas espécies de Vriesea. 

Na encosta rochosa e na parte sul da ilha há muitos cactos colunares. 
Nas pedras apresentam-se interessantes formas de Tillandsia, que não puderam 
ser determinadas por faltarem flôres. Pelos exemplares de Hippeastrum em 
flor, em parte na mata, em parte nos descampados, não faltavam. 

O Trepacelum brasiliense, com flôres amarelas, aparece também nos bos­
ques próximos ao mar: Onde as encostas são expostas aos vendavais, encon­
tra-se uma formação arbustiva baixa, densamente ramificada, que é freqüen-
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temente guarnecida de líquens e Tillandsia e dá uma impressão de arrepiados. 
Os íngremes recifes de 100 metros de altura, no farol nôvo, que são cercados de 
aves do mar, são cobertos só no ápice com Cactaceae, pelo que parece . Cereus 
pitajaya e Pilocereus virens. 

Minha estada nessa ilha foi curta para observações biológicas; pude, porém, 
realçar o caráter xerofítico Gia vegetação para distinguir de outras regiões de 
mata de terra firme. 

Várias plantas perdem durante o inverno sua folhagem, como Erythroxylum, 
Alseis, Coutarea, Machaerium. Muitas plantas tuberosas ou bulbosas, as muitas 
Cactaceae e Bromeliaceae aumentam a impressão de proteção à sêca, que se di­
visa por tôda a parte. 

As fôlhas de algumas Tillandsia com intumescência ventricosa, por exem­
plo, algumas próximas de T. brachyphylla," mas que crescem sôbre árvores. e 
também uma forma semelhante em Nidularium utriculosum, são inteiramente 
adaptadas à sêca. · 

Aparecem também muitas .:Plantas com fôlhas membranáceas e divididas, .de 
modo que temos diante de nós uma mata, ·do que se fica em dúvida, se se 
deve enumerá-la como formação xerófita ou mesófita. Essa vegetação da ilha 
mostra-:nos tão bem as singularidades da flora e o crescimento das plantas das 
ilhas marinhas, que são muitas vêzes difundidas ao longo da costa brasileira. 

Tôda a região em tôrno de Cabo Frio traz em sua vegetação a fisionomia 
de nanismo, pois, na areia, na restinga e no brejo, o arbusto mal chega a 1 
metro ou pouco mais de altura, e, mesmo as partes de mata são mais baixas 
que as florestas puramente mesófitas. 

A altura das copas das árvores de uina mata alta se pode avaliar em 
cêrca de 20 metros e a da mata virgem opulenta, até 40 metros, enquanto . a 
formação de mata de Cabo Frio, mal ultrapassa 10 metros de altura. O mundo 
veg~tal é envolvido em uma folhagem densa e escura, adornada de flôres mas, 
o caráter tropical falta à região. Plantas de fôlhas grandes são raras e a 
Cecràpia e as palmeiras que aparecem lá, Bactris e Diplothemium, são formas 
reduzidas; só Acrostichum aureum, Philodendron bipinnatifidum e cactáceaes 
arbustivas, lembram a vegetação de um cli~a quente. 

Nos jardins das casas há coqueiros da Bahia, bananeiras e figueiras, além 
de muitas outras plantas tropicais. · 

Por tôda a parte se percebe a impressão de grande calor e secura que exer­
cem sua influência frenadora no crescimento das .plantas, mas deixam desen­
volver uma certa fôrça, graças à umidade que vem do mar. 

Essas condições, devendo ser considerada ainda a grande abundância de 
luz, ocasionam que as diferenças de estação se façam sentir menos que .nas 
comunidades vegetais mais afastadas da costa. A influência do mar, agradece 
a região em tôrno de Cabo Frio sua singularidade na composição da cobertura 
vegetal, não obstante aparecerem formações isoladas dela em dispersão ·mais 
ampla. 

Vegetação halófila, prado pantanoso, formação de Cladium e outras for­
mações pantanosas, se bem que com modificações diversas, vão até o mais ex­
tremo sul do Brasil, e mais amplamente para o norte. Uma :vegetação de colina 
e montanha semelha.nte, aparece também no Rio de Janeiro e em outros lu­
gai:es. A restinga, como a mais importante formação dessa região, estendeu-se 
também, por certo, em diversas formas e com outras plantas na costa brasi­
leira. No sul, em Santa Catarina e Rio Grande do Sul, faltam-lhe sempre es­
pécies de plantas lenhosas da restinga mais tropical e será, sobretudo, mais 
pobre em arbustos,· que são mais laxos. 

Pelo contrário, predominam, lá bosques paludosos com prados palustres. 
Acresce também, ·a riqueza de representantes 'de campos alpinos, pelo que essa 
região não é mais chamada restinga, mas, campo. A restinga de . Cabo Frio 
tem também, abstraindo-se as outras comunidades vegetais, em comum, muitas 
plantas de campos do interior do País, como, por exemplo, de Minas Gerais; 
mas, em sua composição, essa formação só é característica à· costa, e também, 
a concordância na formação da região só é aparente. 
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Algumas formas de brejo e de formações de mata incluídas na res~inga, 
encontram-se, de resto, também em lugares altos e amplos, mais afastados da 
costa. 

Nas províncias sêcas ao norte, onde não há uma orla montanhosa de costa, 
é possível que a restinga dêsse lugar, haja se fundido com a formação mon­
tanhosa do interior, tal como no Rio Grande do Sul, onde os campos da costa 
se fundiram com os do interior .• 

A restante flora da costa do Estado do Rio de Janeiro é natural, se menos 
variada, é também muito semelhante; só se juntam lá, apenas outras formas 
de restinga e formações paludosas. 

Quanto ao aparecimento de algumas plantas na região marinha de Cabo 
Frio, uma grande parte difundiu-se ao longo da costa, então um número de' 
espécies prossegue até as Antilhas, abstraindo-se de algumas halófitas genuí;. 
nas, que se ampliaram pelos trópicos. 

Outras plantas devem ter· se estabelecido das matas e montanhas nas for­
mações da costa. Deve-se distinguir também uma série de plantas de mon­
tanhas altas, como Leucothoe, Gaylussacia brasiliensis, Lysianthus speciosus, 
Crantzia lineata, Erterhazia splendida e Paepalanthus polyanthus. Algumas re­
presentam apenas tipos de lá, como por exemplo, Linum, e Marcetia, dos quais 
são encontrados muitos afins, principalmente na região de Minas Gerais. Visto 
que essas plantas de montanha representam mais freqüentemente espécies que 
têm meios de dispersão mais fácil, é de se admitir que elas chegaram efeti­
vamente das montanhas para a região marinha, onde encontraram boas con­
dições para seu desenvolvimento. As constantes correntes de ar frio e a. abun­
dância de umidade da costa, possibilitam a formação de turfas e a progressão 
de plantas de montanha. Numerosas são, porém, as espécies de plantas carac­
terísticas da flora da costa, sôbre as quais devem ser feitas ainda pesquisas 
pormenorizadas. 

Se as formações de campo em Minas Gerais e as de restinga têm muito 
em comum no crescimento baixo das plantas que estão difundidas e na estru­
tura xerófita, afastam-se, porém, as duas formações em suas condições oro­
gráficas e climáticas. Na região de campo existe um mês Ele longo período sêco, 
enquanto na restinga, a sêca provém da aridez do solo paludoso. Fora disso, 
há durante o ano inteiro, além dos aguaceiros, pelo menos umidade do ar. 
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HENRI BAULIG (1877-1962) * 

ETIENNE JUILLARD 

A geração dos alunos de Vidal de La Blache, após receber a inspiração 
fecunda do mestre, estabeleceu verdadeiramente as bases sólidas da geografia 
francesa, na qual Henri Baulig tomou um lugar de destaque. Nenhum outro, sem 
dúvida, desenvolveu tanto a inteligência, com objetivos voluntàriamente limita­
dos. Embora plenamente consciente· .de seu valor, nenhum outro homem con­
fundiu-se tão intimamente com sua obra, a ponto de viver até o fim uma exis­
tência obscura. 

Parisiense de origem, mas com ligações "):>riardes" 1 que êle gostava de re­
cordar -entre suas lembranças de infância, Henri Baulig nasceu em 1877, era 
descendente de uma família muito simples, e embora, tendo feito um casamento 
"burguês" desposando a irmã do literato Luc-Durtain, ela também professôra 
de letras, conservou de sua juventude um .espírito de austeridade quase puritano, 
uma dedicação total ao trabalho, uma simpatia inata ao homem do povo e uma 
aversão não dissimulada, não tanto pelo falso como pelo vaidoso. Sua obstinação 
ao trabalho, êle a manifestou desde o Liceu, no concurso geral onde obteve o 
prêmio de grego e principalmente pela aquisição de enorme cultura. Trabalha~ 
dor desde estudante nas universidades populares, a_o lado de André Siegfried 
e de Jean Schlumberger, ensinou latim, principalmente a um jovem operário, 
que soube aproveitar esta formação tardia, pois tornou-se o romancista Pierre 
Hamp. No decorrer de seus estudos na Sorbonne, hesitou entre várias especiali­
zações,. e ºafinal, foi seduzido pelo ensino de Vidal de La Blache, do qual tornou-se 
um dos alunos favoritos e mais tarde, seu assistente. Estimulado por êste grandé 
mestre renunciou a preparar sua agregação, partindo em 1905 para os Estados 
Unidos. · 

O primeiro artigo que êle consagra à América é ainda como um discípulo 
de Vida!; seus "Meios de Transporte entre os indígenas da América do Norte" 
(1908), são a expressão de um espírito muito aberto aos problemas .humanos, 
tocado pela tecnologia, como pela psicologia social, apoiando-se · numa larga 
visão de história. Depois, êste ecletismo que durou trinta anos terminou. Ao 
contato com W. M. Davis, escolheu o que seria objeto quase único de sua pes­
quisa científica: a geomorfologia. DiscipliIJ-a balbuciante na França, naquela 
época, surgiu verdadeiramente nos Estados Unidos e, então, descobrindo a fundo 
a obra de G. K. Gilbert, seguindo o terreno de W. M. Davis, relacionando-se 
com Douglas Johnson, pôde Henri Baulig transmitir sua mensagem à França 
e tornar-se com Emmanuel de Martonne, um dos dois fundadores da geomorfo- -
logia francesa . 
..__ :Seu regresso à França, sua nomeação como chefe de trabalho na Sorbonne, 
e depois como -encarregado de ensino na Universidade de Rennes, em 1913, a 
Primeira Guerra Mundial em que tomou parte em humilde segunga classe, em 
uma unidade do território, desviaram pouco de suas novas preocupações. To-, 
mau, entretanto, muito a sério sua instalação na Universidade de Strasbourg, 
logo após a guerra. Tratava-se nó Instituto de Geografia, de assegurar a nacio". 

Fonte: Annales de Géographie (Bulletin de la Soclété de Géographie) n. 0 388 - novem~ 
bro-dezembro de 1962. · 

• Tradução de Edna Mascarenhas Sant'Anna - geógrafa do Conselho Nacional de Geografia. 
i De Brle, província francesa (N.T.). 
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nalização de um estabelecimento que os alemães háviam instalado. Henri Baulig 
o fez com a consciência que êle punha em tudo que empreendia e com uma 
visão muito ampla das coisas. Sua biblioteca, sua cole9ão de cartas· colocaram 
o Instituto de Geografia de Strasbourg à frente de todos os institutos da pro­
víncia; embora, com um pequeno número de estudantes, êle oferecia condições 
de trabalho bem melhores do que o de Paris. Ali Henri Baulig concluiria sua 
carreira, difundindo sõzinho, mesmo sem um assistente, até 1939, um ensino de 
rara qualidade, do qual os que o seguiram se sobressairam notàvelmente. 

Embora tenha êle absorvido grande párte de seu tempo em cursos, e tenha 
escrito um pequeno manual de Exercícios cartográficos que se tornou clássico, 
sua inclinação levou-o para a pesquisa e para o domínio exclusivo a que êle se 
tinha destinado. Tomou para experiência a grande área da tese que havia es­
colhido, de acôrdo com Vidal, antes de 1914: "O Planalto Central da França". 
Seu método de trabalho era clássico, praticado porém, com uma consciência e 
inteligência excepcionais. Meditava, antes de tudo, sôbre a leitura atenta, inci­
sivamente crítica e pontualmente examinada à luz dos trabalhos das duas úni­
cas escolas que existiam então: a americana e alemã. Munido de hipóteses .de 
trabalho, de pontos de comparação, punha-se então em campo, e, todos os que 
tiveram o privilégio de acompanhá-lo sabem como êste homem que, algumas 
vêzes, foi tido por alguns como um geógr~fo de gabinete, sabia observar. Após, 
vinha a reflexão, a intepretação. Cada hipótese era profundamente examinada. 
À medida que se estendia o campo de investigações e que se multiplicavam as 
interferências, um sistema se construía, com uma lógica impressionante. 

ll:le parte de um princípio: os processos postos em jôgo pela natureza são 
demasiado numerosos e complexos para que sua observação e medida possam 
conduzir à explicação integral da morfogênese; êles "não podem ser decom­
postos sem perderem seu caráter essencial que é o sêr dos sistemas". A geo­
morfologia deve ter "duas orientações de pesquisa, ambas legítimas: - primeiro, 
levar tão longe quanto possível a análise dos processos e sua interpretação me­
cânica quantitativa; segundo, considerar o fenômeno na sua totalidade, na sua 
configuração global, procurando encontrar as leis de conjunto - qualitativas 
- que explicam em particular a convergência de formas diferentes pela gê­
nese" (Essais, pág. 42). Ora, "os fatôres implicados no fenômen.o global, por 
mais numerosos e complexos que sejam, se condicionam e se limitam mutua­
mente, de onde resulta uma tendência ao equilíbrio". Há um equilíbrio móvel, 
no detalhe constantemente modificado no decorrer de uma evolução que tende 
para "formas cada vez mais regulares e cada vez mais semelhantes umas às 
outras" (Ibid. p. 38). Assim, no perfil do equilíbrio dos cursos de água, vertentes, 
litorais, etc., cada forma deveria pois, permitir ser catalogada dentro de um 
certo tipo, em um determinado estado de sua evolução. Mas a realidade é muito 
mais complexa, pelo fato de existir de um lado, a diversidade estrutural e por 
outro .lado a sobrevivência de formas herdadas de "ciclos" anteriores. 

Complicando-se os sistemas "davisianos" Henri Baulig estende suas conclu~ 
sões à explicação do conjunto da organização do relêvo terrestre. Seu estudo 
do Planalto Central revelou um sistema de formas cíclicas encaixadas, que se 
traduzem no piemonte mediterrâneo onde as condições estruturais se apresen­
tavam por superfícies de erosão sobrepostas, aparentemente não deformadas, 
até altitudes de 180 e 280 m. Níveis de aplainamento de altitude concordante 
foram observados em algumas partes (Bacia Parisiense e da Bretanha, etc..) ; 
então, chegou-se à hipótese da fôrça planetária. Não retomaremos aqui sua ar­
gumentação a favor da explicação eustática da evolução do relêvo desde o fim 
do Terciário; ela se acha na conclusão de sua tese e nas belas conferências 
que êle pronunciou em ·Londres (publicadas em 1935 sob o título de "The chan­
ging sea level"). Lembramos, simplesmente, que a caricaturaram pretenden­
do-se que êle havia negado tôda possibilidade de movimento do solo nas regiões 
hercinianas da Europa desde "Pontien". 1l:le disse que "em algumas dessas par­
tes, tudo se passou como se o solo não tivesse sido deformado. e que a concor­
dância de níveis sôbre tão grandes superfícies dificilmente teria sido explicada 
por um levantamento uniforme, logo. que uma variação de nível marinho ti­
vesse sido realizada com facilidade. Isto não exclui que certos compartimentos, 
mesmo no mundo "herciniano", tenham-se movimentado.; isto se atesta, mes­
mo, além do glacio-eustatismo que, gigantescos movimentos do solo, capazes 
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de abrir fossas oceamcas suficientes para baixarem o nível de varias centenas 
de metros e a formação de cadeias pacíficas poderiam ter produzido êsse efeito. 
Mas, se supõe-se um eustatismo demonstrado, êle automàticamente produziu 
seus efeitos sôbre todo o planêta, e foi combinado com movimento do solo na 
maior parte do globo,· é-se forçado a levá-lo em conta para explicar o relêvo 
atual. 

Seja o que fôr que reste em definitivo desta hipótese infinitamente sedu­
tora, a qual o próprio Henri Baulig já não acreditava mais tão fortemente no 
fim de seus dias, não seria preciso recônduzir, como se faz algumas vêzes, sua 
obra geomorfológica a. um setor tão restrito. Na década de 30 êle parece ter 
atingido a plena matur:idade intelectual. Então é que -êle publica, por exemplo, 
no Journal of Geomorphology, fundado por seu amigo D. Johnson, uma série 
de belos artigos, em particular sua refutação ao sistema morfogenético de 
Walter Penck. Dois outros artigos intitulados "Questions de terminologie" -
anunciam o que será seu "Vocabulaire". Nessa época também (1935-1936) aparece­
ram seus dois admiráveis volumes sôbre a América do Norte na Geographie 
.Universelle. Seus alunos sabiam que êle era capaz de fazer geografia regional, 
tanto ou melhor que qualquer outro professor, mas totalmente absorvido em 
suas pesquisas morfológicas se abstinha a publicar fora de seu domínio. Vidal 
de La Blache, entretanto, em sua distribuição dos volumes da coleção, lhe havia 
designado a "América do Norte", que êle conhecia tão bem. Durante vinte anos, 
êle juntou uma documentação considerável, de onde saíram êsses dois volu­
mes, sem dúvida os mais aperfeiçoados da coleção, l}ue lhe mereceram a grande 
medalha de ouro "Daly" concedida pelos americanos ao autor; disseram êles, 
"a mais bela geografia dos Estados Unidos em qualquer que seja o idioma". 

A guerra veio interromper tudo isso e revelar um homem nôvo. Concentrado 
de 1939 a 11945, em seu instituto, na Universidade· de Clermont - Ferrand, Henri 
Baulig continua aí um ensino do qual muitos Clermonteses conservaram na lem­
brança. Mas, as circunstâncias, pouco propícias à pesquisa, fazem-no um ho­
mem de ação. Jamais duvidou êle da vitória final dos Aliados e suas cartas o 
atestam, desde a explosão dos acontecimentos, e todos seus atos tendem para 
êste resultado. Sem entrar numa organização clandestina, como o fêz seu amigo 
Marc Bloch, êle multiplica as intervenções em favor dos estudantes israelistas 
ou dos evadidos da Alsácia anexada; e milita em várias obras sociais. Uma 
den1úncia o faz prisioneiro, como também ao mesmo tempo a vários colegas e 
estudantes de Strasbourg, em junho de 1944. Sua idade poupa-lhe a deporta­
ção, mas fica dois meses prêso em Clermont. 

Sua volta a Strasbourg, a reinstalação de seu instituto em novos locais, 
com o auxílio ~e Pierre :Marthelot, seus últimos anos de ensino o monopolizaram 
de nôvo plenamente, até 1947. A aposentadoria que êle obteve então é uma apo­
sentadoria de estudo. l!:ste homem, que até o fim se obrigou a uma renovação 
constante de cursos, agora entrega-se inteiramente à meditação. Nunca publi-. 
cou tanto como entre os anos de 1946 e 1958. Eis uma parte das reflexões sôbre 
a importância científica da Geografia (1946) e outras muito mais recentes, 
sôbre a geografia regional (1949) que provam, como se isso ainda fôsse preciso 

· .depois de seu1 América do Norte, que idéia tinha da geografia total. e da síntese 
regional como objetivo de· tôda pesquisa. Ei-lo, por outro lado, encorajando os 
trabalhos de geografia humana de vários de seus alunos dos quais não se des­
gostava por não terem seguido sua especialidade. l!:le próprio realiza vários es­
tudos sôbre geografia agrária, que atestam ao mesmo tempo enormé erudição 
lingüística e etnográfica e um sentido das realidades humanas que não pode­
riam imaginar aquêles que ignoravam sua formação. Ei-lo ainda aprovando o 
início da geografia aplicada e provando, em seu prefácio no Atlas de la France 
de l'Est, um espírito moderno e jovem. · 

Todavia, Henri Baulig quis até o fim dar prioridade a sua mensagem de 
geormorfologia julgando que êsse era o único domínio onde êle verdadeiramente 
tinha qualquer coisa para dizer. Não passa um ano sem algumas publicações 
importantes; artigos de crítica, que o põem, em face da nova geração, como 
um guardião do bom senso e da clareza de expressão; artigos de história das 
ciências, que esclarecem o curso de tais conceitos, a visão de tais palavras; 
participação de pesquisas coletivas como as da "Commission des Terrasses plio­
cênes et pleistocênes", das quais êle redigiu o sexto relatório que é um volumoso 

35 



e precioso trabalho. Deu, aos 72 anos, um exemplo raro de coragem científica 
publicando, novamente, vários estudos anteriores, revistos, criticados e comple­
tados por êle. Seus antigos alunos o incitaram a publicar seus Essais de Géo­
morphologie, sem contarem a ver sair daí uma nova obra, a par de novas idéias, 
enriquecendo-a a seu modo, incorporando-lhe o que era preciso para restaurá-la 
e preservá-la. Mais do que sua participação na Encyclopédie F'rançaise redigida 
muito antes de sua publicação, seus Essais traduzidos em russo e polonês cons­
tituem seu testamento científico. Antes de falecer deixaria mais ainda, seu 
Vocabulaire - franco-anglo-allemand de geomorphologie. Nenhum outro a não 
ser êle, sem dúvida, na França e talvez no mundo, teria conseguido obter êxito 
neste esfôrço, pois associava a sua imensa leitura de sól,idos conhecimentos filo­
lógicos uma verdadeira legião de têrmos próprios. Teve consciência de que mui­
tas de suas conclusões foram ultrapassadas e se sofreu por causa disso, não foi 
por despeito, mas sim porque não sentia fôrça para continuar a luta de ir; êle. 
próprio, mais além sôbre os novos caminhos que via em sua frente. :ll:ste homem, 
que tudo havia dado a uma certa concepção da geomorfologia temia ver a geo­
grafia física suforcar,-se em seu esfôrço atual de análise de processo; lastimava 
também ver se desmembrar em especializações independentes uma geografia 
cujo caráter sintético se impunha, a êle, cada vez mais claramente. Até o fim, 
leu, criticou e anotou tudo o que lhe parecia importante; continuou a se cor­
responder com sábios do mundo inteiro; tornou-se o conselheiro atento de inú­
meros pesquisadores que não tinham sido sempre seus alunos nem sempre esti­
veram de acôrdo com êle em todos os pontos, mas que descobriram, algumas 
vêzes tardiamente, que admirável cientista sabia êle ser. 

Isso é o que ficará dêle em definitivo e duradouro. O rigor de raciocínio e 
de expansão, postos a serviço da verdade investigada sem descanso, eis êste 
homem que mais que tudo foi .sempre duro para consigo mesmo, tanto como o 
foi para uma espôsa ternamente amada e imensamente dedicada, pará um filho 
desaparecido· muito antes dêle, do qual êle queria obter mais do que podia dar, 
para seus. alunos que êle ultrapassava sempre e os quais muitos se desencoraja­
vam em segui-lo. Combativo, colérico, algumas vêzes, não admitia negligência 
n.em intelectual nem moral. Muitos se lembram do dialético terrível que êle 
foi, entre as duas guerras, nos congressos e no campo, nas excursões inter-uni­
versitárias. A austeridade de sua existência e a rudeza da aparência escondiam 
a grande timidez nas relações humanas e uma grande bondade para todos aquê­
les que souberam ganhar sua estima pela seriedade de seu trabalho. Como se 
sentiam confortados perto dêle, estudantes, professôres, colegas de renome que 
procuravam seus conselhos! Citarei aqui uma passagem "l'avant propos" que 
redigiram Georges Chabot e Jean Dresch para seus Essais: - :ll:le acolhe todos 
os que o procuram com uma benevolência incansável, lê página por página, frase 
por frase, e anota cuidadosamente com sua letra miúda, os manúscritos que são 
propostos à sua crítica. Pouco importa que se seja ou não de sua opinião. A 
discussão que êle procura em público, não o afasta no setor privado. Parece 
querer aprender de cada um, tanto quanto se pode aprender perto dêle. Exige 
unicamente dos outros como dêle próprio, honestidade de trabalho". Espécie 
de santo leigo, não conheceu do mundo senão prazeres intelectuais e os distri­
buiu em tôrno de si próprio, ilustrando a grandeza e .a sujeição duma existência 
totalmente consagrada à pesquisá da verdade. 

ÚLTIMAS PUBLIC.A:ÇõES DE HENRI BAULIG 

Nos "Essais de Géomorphologie" (Paris, Les Belles Lettres, 1950), f~i dada 
a lista dos principais trabalhos de Henri Baulig até 1949. Aqui apresenfamos a 
lista dos que apareceram após essa data: 

WILLIAM MORRIS DAVIS: master of method (Annals of the Assoe. of American 
Geographers, 1950, p. 188-195). - Les inondations de décembre 1947 (Annales 
de l'lnstitut de Physique du Globe de Strasbourg, 1950, p. 3-12). - Isaiah 
Bowman (1878-1950) (Annales de Géographie, 1951, p. 48-50). - Géomorphologie 
davisienne · (lnf. Géogr., 1951, p. 93-100). - Eustatisme et isostasie (C. R. Acad. 
Se., 1952, p. 781-783). - L'érosion du lit fluvial par les basses eaux (Communic. 
serv. géol. Portugal, 1952, p. 6-11). - Surfaces d'aplanissement (Annales . de 
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Géographie, 1952, p. 161-183 et 245-262). - Cycle et climat en géomorphologie 
(Laboratoire de Géogr. Univ. de Rennes, volume jubilaire, 1952, p. 215-239). -
Essai d'une théorie des terrasses fluviales (Bull. Soe. belge Études Géogr., 1952, 
p. 69-96). - Le profil des versants en climat sub-aride, d'aprês T. J. Fair 
(Annales de Géographie, 1952, p. 46-49). - Le relief de l'Afrique australe d'aprês 
Lester C. King (lbid., p. 218-225). - Vocabulaire franco-anglo-allemand des 
termes relatifs aux terrasses et ·surfaces d'aplanissement (en coll. avec. P. 
Macar), Union Géogr. Internat., 7e rapport de la Commission pour l'étude des 
Terrasses, 1952, 71 p. - Le relief des Pays-Bas et de la Belgique d'apr.ês deux 
récentes cartes morphologiques (Annales de Géographie, 1953, p. 118-127). -
Les "Études américaines, géologie et géographie" de M. Emmanuel de Margerie 
(lbid., p. 68-70). - Vallées et riviêres: histoire d'une notion scientifique (Mé­
langes offerts à Ph. Arbos, 1953, t. II, p. 33-40). ~ Les hauts niveaux de base 
du Pliocêne (Rev. Géogr. Lyon, 1953, p. 205-221). - La vie et l'ceuvre d'Emmanuel 
de Margerie (Annales de Géographie, 1954, p. 82-87) . - Emmanuel de Margerie 
(Géogr. Review, 1954, p. 600-602). - La morphologie littorale et sous-marine de 
M. André Guilcher (Annales de Géographie, 1955, p. 1-18). - La géomorpholo­
gie en France jusqu'en 1940 (La Géographie jrançaise au milieu du xxe siéele, 
1956, p. 27-34). - Pénéplaines et pédiplaines (Bull. Soe. belge Études Géogr., 
1956, p. 25-58). - Id. trad. par C. A. Cotton (Bull. Geol. Soe. Amer., 1957, 
p. 913-930). - Vocabulaire franco-anglo-allemand de géomorphologie, Publ. Fac. 
Lettres Strasbourg, 1956, XIV-230 p. - Geomorphology, geoinorphography, geo­
morphogeny and geography (New Zealand Geographer, 1956, p. 89-93). - Les 
méthodes de la géomorphologie d'aprês M. Pierre Birot (Annales de Géographie, 
1957, p. 97-124 et 221-236). - •Lucien Febvre et la géographie (lbid, 1957, 
p. 281-283). - La leçon de Grove Karl Gilbert (lbid., 1958, p. 289-307). - Géo­
graphie générale et géographie régionale (Mélanges géographiques canadiens 
offerts à Raoul Blanchard, Québec, 1959, p. 47-52). - Morphométrie (Annales 
de Géographie, 1959, p. 385-408) . - Contingence et nécessité en géographie 
humaine (Annales Eeon., Soe., Civil, 1959; p. 320-324) . - Une histoire écono­
mique des États-Unis (lbid., 1960, p. 151-168). - La géographie du fer et de 
l'acier (lbid., p. 779-788) . - Un contact morte!: L'extinction des Indiens de 
Basse-Californie (lbid., p. 993-996). - Atlas de la France de l'Est: Préface 
0960). - L'Atlas linguistique de l'Alsace: vocabulaire, ethnographie, histoire, 
géographie (Rev. géogr. de l'Est, .1961, p. 5-13) . 

• 
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Distribuição Geográfica do lnhambu-Carapé no Sudeste 
de Goiás e· Brasília, Brasil Central 

O inhambu-carapé, Taoniscus na­
nus (Temm. 1815), está pràticamente 
extinto na Argentina, muitíssimo raro 
no Estado de São Paulo, Brasil Meri­
dional, pois o último exemplar cole­
cionado naquele estado, data de 1929, 
nos arredores de Buri (Pinto, 1964). 

Sua distribuição geográfica até 
então conhecida era desde o nordeste· 
extremo argentino (Missiones) e sul­
-sudeste brasileiros (Paraná, São 
Paulo), segu.ndo Olivério Pinto (1964) . 

Porém, em fins de 1965, o primeiro 
exemplar desta espécie foi capturado 
pelo Sr. Itelmo da Costa Braga, em 
Cristalina, sudeste de Goiás, no Brasil 
Central, a 1.200-m, mais ou menos, 
acima do nível do mar. O referido 
espécimen foi doado por aquêle senhor 
à Fundação Zoobotânica do D. Federal, 
ém Brasília. O segundo ex~mplar, de 
uma série de cinco que seria ainda 
capturada, também foi abatido pela 
mesma pessoa, na mesma região de 
Cristalina, Goiás, sendo novamente 
ofertado à Fundação. Ato contínuo, 
envia-se êste exemplar ;ao Dr. Helmut 
Sick, ornitologista da Fundação Brasil 
Central e do Museu Nacional do Rio 
de Janeiro, Estado da Guanabara, o 
qual procedeu à identificação do espé­
cimen recebido em abril de 1966; a 
Fundação Zoobotânica do D. Federal 
somente tomou conhecimento do nome 
da espécie em novembro de 1966, exa­
tamente um aho após haver sido 
capturado o primeiro exemplar. 

Nota do Autor - Na pág. 641 do Boletim 
. Geográfico n.o 187, Ano XXIV, julho-agõsto, 

1965, onde se lê Trindade, leia-se Trinldad 
(Venºezuela). 
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Bolsista na Fundação Zoobotãnica do Distrito 
Federal, Brasília, DF - Brasil. 

O terceiro exemplar foi abatido, 
acidentalmente, pelo cão de caça do 
Sr. Itelmo da C. Braga, ainda nos ar­
redores do Município de Cristalina, 
Goiás . e doado como peça . rara ao 
Departamento de Taxidermia da Fun­
dação Zoobotânica, em Brasília, DF, 
em dezembro de 1966. A quarta ave 
foi capturada viva pelo mesmo coletor 
e oferecida à coleção do Zoo da Fun- · 
dação, estando atualmente em cati­
veiro. As fotos que ilustram êste artigo 
provêm dêste exemplar cativo, obtida 
em maio de 1967. O quarto exemplar 
foi capturado nos arredores de Bra­
sília. O quinto e último inhambu­
-carapé foi também capturado vivo, 
nos arredores de Brasília, dentro da 
área da Cia. Fercal, de calcário e 
pedra britada, pelo Sr. Reneu Inticher 
e doado à Fundação Zoo botânica; êste 
último espécimen viveu en:i cativeiro 
apenas por uma semana e atualmente 
faz parte da coleção de taxidermia, 
desde abril de 1967. 

Assim, com esta série de cinco 
exemplares coletados a partir de no­
vembro de 1965, é a primeira vez que 
esta espécie de tinamídeo, o ,menor do 
grupo, é assinalada em glebas do pla­
nalto central brasileiro, devendo ser 
algo maior a sua dispersão. Necessário 
se faz agora, procurar um maior nú­
mero possível de indivíduos, para, num 
estudo mais . completo de suas popu­
lações do planalto, comparar-se com 
as do sudeste e sul do País, no que diz 
respeito a possíveis raças geográficas, 
ecotipos, etc ... 

O inhambu-carapé é encontrado 
nos cerrados, cerradões, matas ciliares, 



savanas arborizadas, onde parece que 
nidifica sÕlbre o chão, entre os mata­
gais, bem como nas cavidades naturais 
do terreno, ocos na base das árvores 
maiores, etc ... Vive em pequenos ban­
dos de uns dez ou doze indivíduos, 
mais ou menos, ou então, numa deter­
minada e limitada pequena área, são 
encontrados em número reduzido, não 
implicando que estejam formando 
bando, como gregários. 

Como dissemos, é o menor dos · 
tinamídeos, sendo o seu tamanho um 
pouco maior do que uma caixa de 
fósforos, como pode-se comparar nas 
fotos. 

tamente com outros grupos caracte­
rísticos desta região zoogeográfica. 

Querem alguns autores ver nos 
tinamiformes, representantes vivos do 
tronco original das aves ratites, por 
seus caracteres morfológicos e outros· 
sabe-se que os tinamídeos são paleo'­
gnatos como os ratites, mas ainda 
apresentam o esterno em quilha, sen­
do péssimos voadores. 

Os tinamiformes são quase des­
conhecidos como fósseis, sendo a sua 
origem algo obscura, como também o 
são as de certos· grupos de aves. Os 
tinamídeos mais antigos conhecidos 
datam do Plioéeno da Argentina com 

o inhambu-carapé é o menor tiramideo conhecido, sendo apenas algo maior que a .cairo de 
fósforos que serve de têrmo de com:Paração. As fotos foram o.btidas na Fundação Zoobotlinica 

do Distrito Federal, .que possui vivo apenas êste exemplar. 

"As partes superiores do macho 
são escuras, ·com estreitas faixas es­
branquiçadas; nas da fêmea domina 
a côr castanha ou ferrúginosa, com 
nódoas pretas e finas vermiculações 
transversais brancacentas nas costas; 
·a garganta e o abdômen são esbran­
quiçados .e os flancos raiados de pardo­
-escuro"; segundo nos descreve Olivé­
rio Pinto (1964) sôbre a coloração nos 
dois sexos. 

Os tinamiformes são um grupo 
bastante antigo, tendo provàvelmente 
evoluído aqui na América do Sul, sendo 
autóctones. Como nos diz Beaufort 
(1951) : The isolation of South Ame.,. 
rica during most of Tertiary times is 
reflected in the avifauna by several 
relict forms. The Tinamiformes, res­
tricted to this continent, show so many 
primitive qsteological f eatures that 

· they may be saf ely regar de d as sur­
vivors of an old stock. 

São por.tanto, legítimos r.epresen­
tantes da avifauna neotropical, jun-

Tinamisornis, um dos três gêneros 
extintos. Os gêneros atualmente vivos 
Crypturellus, Tinamus, Rhynchotus e 
Nothura são conhecidos dêsde o Pleis­
toceno da América 'do Sul. A invasão 
da América Central por representantes 
dêste grupo deve haver acontecido em 
tempos geologicamente bem mais re­
centes, talvez logo nos albores do Ho­
loceno (?) ou final do Pleistoceno. O 
certo é que a atual distribuição geo­
gráfica abrange· desde o sul do México, 
através de tôdà a América Central, 
até a América do Sul. Segundo Howard 
(1955), após estudos sôbre aves pleisto­
cênicas, ficou concluído que: " ... bird 
life as we know it today was essen­
tially established some twenty-five to 
fifty thousand years ago". Portanto, as 
atuais condições de dispersão também 
podem haver-se estabilizado entre a 
passagem do Pleistoceno ao Holoceno, 
ou então, já dentro desta última época. 

Uma espécie animal pode estender 
o seu âmbito de distribuição geográfica 
até que os fatêlres limitantes, cujos 
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principais são quatro, vão-se tornando 
cada vez mais intensos e exercendo 
pressões contínuas sôbre tal espécie até 
obrigá-la a deter'-se em sua dispersão. 
Pode essa espécie aumentar em nú­
mero. populacional, em seus domínios 
no âmbito geográfico já ocupado, ou 
decrescer as suas populações de tal 
maneira, submetidas aos vários fatôres 
ambientais adversos, a ponto de vir a 
ser. banida da região e tornar-se ex­
tinta. Pode também evoluir em difé-

40 

rentes raças geográficas ou mesmo 
espécies, principalmente se ela existe 
em populações pequenas e isoladas. 
Sendo constantes as interações entre 
a espécie evolvente e o meio sempre 
spb condições cambiantes, é inevitá­
vel também as mudanças de âmbito 
geográfico em sua distribuição (Welty, 
1962). 

Os fatôres limitantes da dispersão 
de uma espécie animal sãó: (a) Clima; 
(b) Vegetação; (c) Fauna; (d) Barrei-



ras Físicas (Geográficas e Climáticas). 
Formam uma complexa rêde em tôrno 
da espécie em foco, quando agem em 
conjunto sôibre esta, dando como resul­
tado os efeitos acima mencionados. 

Nem sempre uma espécie pode 
manter a sua área de dispersão con­
quistada. Se as condições limitantes se 
tornarem posteriormente adversas, a 
espécie irá contraindo a sua área 
ocupada, reduzindo dessa maneira a 
sua distribuição geográfica (George, 
1962). 

'Assim, o inhambu-carapé, Taonis­
cus nanus, deve ter a atual distribuição 
geográfica no planalto central do 
Brasil, originalmente estabelecida por 
causas naturais, sendo então, com 
muitíssimas possibilidades, a ave na­
tiva naquela região, dispersa por fatô­
res naturais de ordem ecológica e zoo­
geográfica. 

Atualmente, a maior fôrça que 
influi na distribuição das aves está 
constituída pelas atividades humanas. 
As grandes áreas primitivas onde os 
.ambientes físico e biótico propiciavam 
à cada espécie a adaptação respectiva, 
foram completamente modificadas pelo 

· Homem, modificações essas tais como, 
a implantação de. áreas de cultivo e 
pecuária, poluição das águas correntes 
e dos mananciais, do ar atmosférico 
pelos resíduos industriais e domésticos, 
grandes queimadas periódicas ou mes­
mo freqüentes, que levam à destruição 
de insetos úteis (e nocivos _também), 
pequenos artrópodes e outros animál­
culos que servem de alimento à maioria 
das aves silvestres; são destruídos, 
também, os seus abrigos e refúgios 
naturais com aquelas atividades - hu-

manas, resultando como conseqüência 
final e lógica, na expulsão de certas 
espécies para outras áreas mais dis­
tantes onde encontrem condições eco­
lógicas favoráveis à sua sobrevivência 
e perpetuação. 
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A Competição Entre o Natural e o Sintético* 

Como todos sabem, o sintético vem 
tendo grande desenvolvimento no 
mundo moderno, substituindo o na­
tural. Convém, pois, analisarmos a 
razão dessa substituição. o sintético, 

• Sem revisão do autor. 
Fonte: Carta Mensal; junho - 1965 
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de um modo geral, tem má reputação; 
dá idéia. de produto secundário, e que 
o natural é que é o bom. Um perfu­
me de rosas é, em geral, mais agra­
dável do que o perfume sintético. Os 
grandes conhecedores sentem essa di­
ferença entre o sintético e o natural. 
Mas, muitas vêzes, o sintético é superior 
ao natural, convindo pois chamarmos 
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a atenção para alguns fatos. Em pri­
meiro lugar, há uma certa confusão, 
uma certa imprecisão no têrmo "sin­
tético". Muitas vêzes é aquilo que é 
feito por síntese. Todos aprendemos, 
na escola elementar, a síntese da água 
~ dois volumes de hidrogênio e um 
de oxigênio etc.. Esta é a síntese da 
água. Há o ácido clorídrico sintético. 
Muitos produtos naturais, são feitos 
assim, por via sintética, criando-se a 
molécula correspondente ao produto 
natural. Muitas vêzes, porém, chama-se 
sintético a um produto muito diferente. 
Sintético vem das qualidades seme­
lhantes às do produto· natural. Há 
certas borrachas naturais que são dife­
rentes· da sintética, mas há uma que 
é a verdadeira sintética. O verdadeiro 
diamante, feito pelos laboratórios de · 
pesquisa na Africa do Sul, que é ri­
gorosamente o· carbono puro cristali­
zado, é o chamado diamante sintético. 
É uma pedra com composição diferente, 
mas com as propriedades óticas do 
diamante, e de tal maneira parecido 
que, dificilmente se podná dizer, à 
primeira vista, que não é natural. Dada, 
porém, a sua ainda pequena quanti­
dade, é usado apenas em indústrias, 
ou como material extra duro. Seu 
preço também é inferior ao do dia­
mante natural. Com relação ainda ao 
diamante sintético, há hoje uma pedra 
chamada titânia, lançada nos Estados 
Unidos e na Alemanha, que é, ~o 
aspecto, exatamente igual ao diamante, 
inclusive no brilho etc., e que não é 
formada de carbono, e sim obtida pela 
fusão de óxido de titânio. Essas pedras 
são vendidas por um preço dez ou vinte 
vêzes menor que o do diamante verda­
deiro. O preço do diamante verdadeiro 
é tão elevado, e a vaidade, no homem, 
continua a crescer na mesma propor­
ção de sempre que, por isso, os labo­
ratórios preparam êsses sintéticos do 
diamante, que, na realidade, não são 
reconhecíveis ao ôlho desarmado. Nesse 
assunto de diamante sintético, o mais 
perfeito substituto que apareceu é a 
pedra "fabulita". Tem uma composição 
inteiramente distinta da do diamante. 
Compõe-se de "Titanato de Estrôncio". 
Chega a ser mais bonita que o dia­
mante natural. É um produto que se 
vende na ordem de vinte dólares o 
quilate, quando o diamante nat~ral 
custa mil dólares. Essa pedra está 
sendo vendida em contrabando, pois 
as Companhias diamantíferas fazem 
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grande pressão; de outro lado, aquêles 
que negociam com essa pedra, procu­
ram tirar grande vantagem. Já SI') pode 
adquirir essa pedra aqui mesmo no Rio 
de. Janeiro. São fabricadas, apenas, na 

.Àlemanha, mas já podem ser encon-
tradas no Brasil. A . única diferença 
para o diamante natural é no pêso 
específico, que é um pouco maior. O 
observador meticuloso sente que é um 
brilhante um pouco pesado. Jtsse é um 
dos casos em que o chamado sintético 
não é verdadeiramente sintético, mas 
uma substituição, para atender ao 
desejo do consumidor. Em matéria de 
pedras, cujo valor é elevado, há grande 
estímulo à fabricação de produtos ar­
tificiais, e assim, vai-se conseguindo 
tal perfeição, q\].e, com uma simples 
observação, é difícil distinguir a ver­
dadeira da falsa. Qual a razão de se 
fabricar esmeraldas sintéticas? Porque 
o seu valor é elevadíssimo - 300/400 
dólares o quilate. Então, desenvolveu­
-se, na Europa, e. em Los Angeles, nos 
Estados Unidos, um processo para a 
fabricação de esmeraldas sintéticas. 
Mas esta é realmente sintética, pois 
é o silicato de alumínio berilo. Numa 
solução adequada, coloca-se um pedaço 
mínimo de uma esmeralda natural, 
para fazer a "semente", e sôbre essa 
semente deposita-se o material arti­
ficial. É afinal, uma esmeralda ver­
dadeira, pois apenas não foi feita na 
natureza, e sim num laboratório. ve­
mos, assim, que êsses produtos sintéti­
cos são feitos por motivos econêmi­
cos. As . vêzes, o produto natural se 
vai tornando tão caro, que incentiva 
o pesquisador a fazer o produto arti­
ficial em grande quantidade. Veja-se, 
por exemplo, o álcool. No Brasil, é 
feito pela fermentação do caldo da 
cana e dos subprodutos da fabricação 
do açúcar. Mas, se a procura é grande, 
a indústria da cana já não permitirá 
fabricar a quantidade necessária para 
o consumo. E foi o que ocorreu, nos Es­
tados Unidos, durante a última gran­
de guerra. Foi o que aconteceu com a 
borracha sintética. Tôdas as indústrias 
não eram suficientes para fazer a 
quantidade necessária de álcool, e 
então, lançou-se a produção partindo 
dos gases de petróleo. Terminada a 
guerra, essa indústria sofreu uma res­
trição, e muitas fábricas foram des­
montadas. Não é o caso do Brasil, mas, 
se as condições da agricultura conti­
nuarem difíceis, se não houver meca-



nização, se o trabalho é caro, se vão 
fazer a reforma agrária desastrada, o 
que vai acontecer é que· teremos de 
fabricar álcool com gases de petróleo .. 
Outra razão, também, do produto sin­
tético é a pesquisa técnológica, o re­
quinte dessas pesquisas. Nos grandes 
países, que têm consciência do valor da 
pesquisa técnológica, as pesquisas do 
sintético são feitas para descobrir qual­
quer coisa. Os técnicos são pagos para 
pesquisar qualquer coisa nova que seja 
melhor do que aquela que já existe, e 
há um milhar de pessoas no mundo 
procurando introduzir aperfeiçoamento 
nos produtos derivados do petróleo. Só 
num dos laboratórios da ESSO, em · 
New Jersey, havia 400 pesquisadores 
de produtos novos e mais aperfeiçoados, 
do petróleo, para dar ao mundo a opor­
tunidade de ter um produto melhor 
trabalhado. E é por isso que, quando 
compramos um litro de gasolina, não 
devemos ter pena de pagar mesmo 
com os aumentos que tem havido, 
pois, ainda assim, é barato. É um 
produto tão aperfeiçoado e tão difí­
cil de ser obtido, que, pagando aquê­
le preço, estamos ajudando milhares 
de pessoas a procurar aperfeiçoar 
ainda mais o produto.1 É um ato de 
cooperação humana. Já não poderia 
dizer o mesmo com a água mineral 
"Caxambu". Mas êsses produtos sin­
téticos ou artificiais, fabricados nos 
laboratórios de pesquisas, nem sempre 
chegam a nós, ou ao nosso conheci­
mento. Muitos ficam nos arquivos, pois, 
comercialmente, não é convP.11iente o 
seu lançamento; tornam-se segredos 
profissionais do mais alto valor. Ou 
então, são lançados através de paten­
tes, para nunca serem rabricados. 
Chama-se d.e "patente de proteção", 
para outros não fabricarem. Isso é 
contrário ao progresso humano, pois 
a idéia era a de que tôdas as desco­
bertas fêissem apresentadas, para 
benefício da humanidade. O que se 
sabe dos produtos novos é muito inte­
ressante, mas provàvelmente, 'º que 
se não sabe é ainda mais interessante. 
Num certo tempo, em momento opor­
tudo, êsses produtos vêm a público, 
mas, às vêzes, sómente após dez ou 
vinte anos depois de guardados sigi­
losamente. Há, no mundo, uma preo­
cupação de sintetizar certos artigos, 
entre êles, o amido. A síntese do amido 
é assunto que vem sempre à baila nos 
grandes congressos. O mundo precisa 

muito de trigo, arroz,. milho. No dia 
em que a usina conseguir sintetizar 
o amido, captando oxigênio da atmos­
fera etc., irá por água abaixo tôda a 
lavoura risícola, pois o amido será 
fabricado muito mais barato, e, como 
se diz "pret-a-porter". E não é impos­
sível fazer il;so. Apenas não houve, ain­
da, técnica suficiente para se chegar a 
alcançar tal resultado. Mas as grandes 
organizações estão trabalhando com 
afinco nesse problema, e o próprio go­
vêrno americano está subsidiando tra­
balhos de pesquisas nesse sentido. Com 
a facilidade de dinheiro de que dispõem 
os Estados Unidos, êles estão mantendo 
pesquisadores em vá,rias partes do 
mundo, inclusive no Brasil, através do 
Instituto Nacional de Tecnologia. A 
única coisa que ainda não se conseguiu 
sintetizar, e que. é velho sonho, foi o 
ouro. l!:sse problema não ·tem grande 
interêsse; daí os grandes laboratórios 
não destacarem técnicos para estudar 
essa fabricação. Dos produtos sinté­
ticos, talvez os primeiros a serem fabri­
cados foram as côres artificiais. Em 
1958, um químico alemão fêz a síntese 
da úréia, e isso· causou uma grande 
revolução filosófica, pois era a pri. 
meira vez que o homem ·fabricava um 
produto natural. Aquêle químico sinte­
tizou a uréia exatamente igual à da 
urina dos animais. Levantou-se aquela 
dúvida, se seria possível ao homem 
fabricar um produto feito por Deus. 
Pouco tempo depois, um inglês fabrica­
va a primeira tinta de anilina sintética. 
No meado do século passado já havia 
preocupação na indústria têxtil. A 
vaidade feminina exigia, dos fabri­
cantes, tecidos com côres vistosas, e o 
mundo se abastecia de côres naturais: 
- o pau-brasil, o pau-campeche, da 
América Central, do produto chama­
do púrpura, extraído de um molusco, 
e de outro produto, extraído de uma 
planta cultivada na França. O anil 
era encontrado no Brasil em estado 
natural. A primeira fábrica de anil 
do -Rio de Janeiro se localizava onde 
é hoje, mais ou menos, a igreja de 

·São Francisco Xavier, perto do Largo 
da Segunda-Feira. Ali era a sede de 
uma Fazenda de Jesuítas. O Brasil 
teve certo prestígio nessa indústria 
do anil; ainda temos· uma indicação 
disso, pela denominação do ·Rio do 
Anil, em Jacarepaguá. O Brasil· con­
tribui para a literatura do anil no 
mundo. Em Vila Rica, um cidadão 

43 



inglês escreveu um tratado sôbre a 
produção de anil, que foi para Portu­
gal, mostrando o interêlsse que, em 
Vila Rica se dava ao produto. 

Mas o anil desapareceu em 1897, 
quando os alemães sintetizaram-no. 
Foi um golpe de morte no mercado 
do Brasil, que, nesta época, expor­
tava 4 milhões de libras. Hoje, o anil 
natural está completamente esquecido. 
Além do anil artificial, que tem outro 
valor, maior durabilidade, resistência 
etc., ainda há o artigo artificial para 
substituir a tinta azul que os egípcios 
usavam, tirando-a do "lápis azul". Qs 
químicos fabricaram também êsse 
"lápis-azul" artjfical, produzindo não 
só o anil azul, como, com outras tona­
lidades, inclusive "azul-verde". O se­
grêdo da fabricação do anil está no 
resfriamento do fôlrno. Se não houver 
um contrôle, a coloração muda. É um 
assunto muito interessante. A "exani­
na", fabricada inicialmente na Europa, 
uma grande indústria de anilina, que 
nasceu na Inglaterra, mas passou para 
a Alemanha, onde foi acolhida por 
duas grandes organizações, que, até 
hoje, são líderes na produção de ani­
lina, com a liderança dessa produção, 
no mundo. Mas, com o conhecimento 
das fórmulas de produção, muitos 
países, hoje, fabricam - Estados Uni­
dos, França, Inglaterra, Suécia, Itália 
- e nós, no Brasil, já estamos engati­
nhando, fabricando algumas das mais 
fáceis. Ainda não fazemos as côres 
brilhantes chamadas "Indantran". 
Tôda essa indústria é baseada na 
destilação do carvão; está ligada ao 
desenvolvimento da indústria siderúr­
gica. Hoje já está espalhada no mundo. 
e nós devemos essas côres bonitas e 
brilhantes aos p~·odutos artificiais. A 
borracha sintética foi uma necessidade 
do mercado. La Condamine, levou a 
notícia da existência da borracha 
natural para Paris, e do uso que· os 
índios dela faziam. Na época, não 
hoµve grande ·repercussão, pois não . 
havia mercado. Mas, com o desenvolvi­
mento da indústria automobilística, o 
pneu exigiu o desenvolvimento da in­
dústria. Os inglêses; prevendo isso, 
levaram sementes do Brasil e planta­
ram no Oriente, justamente em 1910, 
o ano que coincidiu com o desenvolvi­
mento da indústria do automóvel. Mas 
logo se viu que, com o desenvolvimento 
da indústria automobilística, nem essas 
plantações seriam suficientes, e então, 
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passou-se a fazer borracha artificial. 
O mesmo aconteceu na Rússia e na 
Alemanha, mais ou menos na mesma 
época. A borracha sintética passou a 
predominar no mercado, reservando-se 
a natural para casos especiais. Hoje, 
já se. faz borracha artificial exatamen­
te igual à natural. De modo que os 
plantadores de borracha, os defensores 
da riqueza da América, tiveram que 
se render, e compreender que a era da 
borracha tinha se acabado. Quanto às 
fibras sintéticas, essa é outra ameaça 
aos produtores de lã, linho, algodão, 
sêda etc.. As fibras artificiais estão 
sendo cada vez mais aperfeiçoadas, 
mais adaptadas aos diversos fins, ofe­
recem melhor resistência: a fibra 
artificial está mais bonita, mais resis­
tente, tende a substituir a juta, o 
algodão, para embalagens de milho, 
café etc.. Essas fibras artificiais têm, 
como base, matéria-prima do petróleo, 
de modo que é uma realidade o cresci­
mento da indústria das fibras sintéti­
cas. O mundo irá habituar-se a isso. 

Antes de terminar, quero dizer duas 
palavras sôbre um produto sintético 
que ameaça, terrivelmente, a meu 
ver o Brasil. J Pode ser considerado 
fantasia; um sonho de quem gosta de 
ler essas coisas. Mas o que desejo dizer 
é que já se cogita da .produção do "café 
sintético". vem sendo estudado em 
altos centros de pesquisa nos Estados 
Unidos, e não será de admirar se, de 
um dia para outro, aparecer um líquido 
escuro, viscoso, com gôsto de café, que, 
uma gôta colocada num litro d'água, 
faça um excelente café, rigorosamente 
igual ao natural, inclusive com o mes­
mo sabor. Afinal, o que é o café? É 
um líquido que tem um gôsto especial 
e um cheiro especial. Propriedades que 
se formam no gral, no ato da torre­
fação, e que desaparece se o café fôir 
torrado demais. Então, será muito fácil, 
com os instrumentos modernos da 
ciência, pesquisar e caracterizar os 
elementos; com os espectógrafos e 
outras máquinas, determinar os ele­
mentos que produzem êsse aroma e 
êsse gôsto. Substituindo-se êsses ele­
mentos, poder-se-á fabricar o café com 
tôdas as propriedades iguais ao produto 
natural, - sem necessidade de uma 
área de terra roxa etc. E poderá ser 
feito em momentos, como já são feitos 
outros produtos sintéticos. Enquanto na 
América há sacrifício do indivíduo, ti­
rando o café, mandando para o exte-



rior, para ter um resultado do produto, 
a FAVOR, em poucas horas, a "toque de 
caixa", põe o produto para o consumo, 
com a maior simplicidade. Esta questão 
do café devia ser abordada aqui no 
Brasil. Não para se fazer um café sin­
tético, e fechar as fazendas, mas, pelo 
menos para tirar patente de proteção. 
Os laboratórios que estão pesquisando, 
vão descobrir isso, e vão matar ·o café 
natural. 

A conclusão é que, mais um século 
de pesquisas nesse sentido, e os re­
sultados serão imprevisíveis, mas, 
provàvelmente, o mundo beberá café 
artificial. Então, .o que se conclui é 
que a técnica ameaça extinguir a ro­
tina, e a solução do Brasil será a de 
adotar a 'técnica. O que -é preciso é 
que todos os homens que aderem à 

técnica, tenham, também, o senti:.. 
mento humanitário, e não façam da 
técnica apenas armas para matar os 
outros; é preciso que a técnica seja 
para o benefício de todos, para maior 
cordialidade, melhor aproveitamento 
dos recursos. Isso -é que devia ser 
compreendido e estimulado, não só no 
Brasil como em todo o mundo, junto 
às escolas, nos meios de trabalho, nas 
universidades, educando para que só 
se use a técnica para êsses fins. Que 
a técnica irá dominar o inundo, não -
há a menor dúvida, pois, apenas 
neste pequeno início, já vemos como 
tem progredido. ll:sse desenvolvimento,· 
data, apenas, de quase nada; e assim 
no segundo século a proporção deverá 
ser de ordem geométrica. 

Monopólio do Sal no Brasil: Transporte* 
' 

Verificamos grandes transforma­
ções na maneira de pensar e agir, no 
período que abrangeu do século XV 
ao século XVIII, mudanças essas ocor­
ridas em reação às idéias da Idade 
Média. A essa revolução chamou-se 
Revolução Comercial. Foi uma revolu­
ção vagarosa e tomàu surto graças às 
viagens de deséobrimentos, cujas conse­
qüências imediatas foram: fundação de 
impérios coloniais e mudanças do eixo 
e rotas econômico-comerciais. O capi­
talismo - tornou-se característica da 
Revolução Comercial. Pode ser definido 
como um sistema de produção, distri­
buição· e troca, no qual a riqueza 
acumulada é aplicada por proprietários 
particulares com fim lucrativo. Durante 
as últimas fases da Revolução Comer­
cial foi adotado um nôvo conjunto de· 
doutrinas e medidas práticas - o mer­
cantilismo ou estatismo. Sua definição 
é: sistema de intervenção governamen­
tal para 'estimular a proprie1dade nacio­
nal e aumentar o poder do estado. 
Dentro dessa nova concepção o país 
passou a valer pela riqueza que possuía. 
O importante não era ter o ouro. em 
fonte, mas sim saber conquistá-lo e re­
tê-lo .. Foi a época da preocupação por­
tuguêsa em descobrir ouro nas terras 

• Extraído de Atualidades Pedagógicas, 
maio-agôsto de 1959. 
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recém-descobertas, das conquistas de 
Fernando Cortez e Francisco Pizarro. 
A industrialização desenvolveu-se por­
que os países vendiam aos que, ocupa­
dos com a mineração, pouco produziam; 
executou-se ainda, como meio de arre­
cadação do metal, a cobrança do frete 
marítimo. · 

O imperialismo fundamentava-se 
na noção de que as colônias existiam 
para benefício dos estados possessores. 
A conseqüência direta foi a política 
dos monopólios, aplicados às colônias. 
A política monopolista caracteriza-se 
pela falta de concorrência e, quando 
essa é exercida, o será de maneira 
fraudulenta. O rei passou a ser um 
comerciante e como tal fiscalizava seus 
interêsses. Surgiram os choques e riva­
lidades e o monopólio tornou-se, para 
o rei, além de fonte de renda, arma 
de política externa. ll:sse método eco­
nômico era ótimo para o monarca 
porque êste tirava todos os benefícios 
e não possuía concorrentes na produção 
e venda. Aplicavam-no às mercadorias 
mais rendosas (pela procura ou neces­
sidade humana) . Abrangia a produção 
ou o comércio; às vêzes os dois juntos. 
Desde o início da colonização, Portugal 
adotou o sistema de monopólios, para 
a colônia. O monopólio sôibre o sal foi 
empregado pelos reis portuguêses como 
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último recurso, porque reconheciam a 
importância vital do artigo. Encontra­
mos diversas tentativas através de D. 
Afonso III, D. Afonso V e D. Sebastião. 
Foi decretado de maneira efetiva du­
rante a era Filípica (Felipe III) -
1631 a 1801. Nessa última data foi libe­
rado pela rainha D. Maria I, de Por­
tugal. ' 

O estudo dêsse período coloca-nos 
em frente a todos os problemas decor­
rentes de uma economia controlada 
pelo estado, desde o problema de trans­
porte até a falta do gênero para a alta 
do preço. 
. · O transporte foi sempre questão 
primordial, a êle estavam presos os 
problemas do funcionamento, supri­
mento da colônia, contrabando e situa­
ção econômfoa do contratador. O 
processo para a execução dessa política 
foi o arrendamento em forma de con­
trato, por parte da Coroa. o contratador 
passou a ser o principal personagem 
dentro do monopólio do sal. Constituía­
-se, na maioria dos casos, de uma só 
pessoa, podendo, entretanto, ter sócios 
e à 'Câmara também era permitido o 
arrendamento, desde que cumprisse as 
condições do contrato. O contratador, 
em geral, era homem possuidor de bens 
em Lisboa; houve somente um do 
Brasil. 

A fim de administrar sôbre · êsse 
estanque foi criado o Conselho Ultra­
marino. 

Desde os primeiros passos, o con­
tratador tropeçava em problemas de 
difíceis soluções. Segundo o acêa-do, o 
sal partia de Lisboa, do Pôrto ou de 
Viana e aí devia chegar por iniciativa 
exclusiva do contratador. Para isso 
necessitava de barcos, carrêtas e caval­
gaduras para o carregamento. A obten­
ção dêsses meios devia ser precedida 
por um requerimento; a demora· do 
despacho e a serventia dos transportes 
existentes, por parte dos estrangeiros 
que vinham buscar o gênero, acarreta­
vam uma espera ao contratador, que 
o prejudicava. 

A regulamentação sôbre o trans­
porte exigia às embarcações a obri­
gatoriedade da entrega do sal ao 
Brasil. o produto devia vir como lastro 
e ser embarcado em primeiro lugar. Os 
mestres de navios não podiam receber 
carga sem a aprovação do contratador. 
O carregamento, para a colônia, era 
transportado em barcas, pelos arrais 
(barqueiros profissionais) até os navios 
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e era armazenado nos porões. Cada 
mestre de navio tinha por obrigação 
a entrega de l;j alqueires de sal, por 
moio embarcado. Em caso de desvio, 
o 'mestre responsabilizava-se pelo pre­
juízo. J!:sse processo de entrega já possi­
bilitava irregularidades. O contratador, 
tendo sôbre si a responsabilidade total. 
do embarque do sal, tentou defender-se 
lançando mão de meios ilícitos. Comuns 
tornaram-se as reclamações dirigidas 
ao rei contra os contratadores, pelos 
mestres de navios. O produto era em­
barcado sem ser medido e as embar­
cações traziam menos sal do que o 
declarado pelos arrais. Essa diferença, 
só verificada após a chegada à colônia, 
era obrigatOriamente saldada pelo 
mestre de embarcação. Com o fito de 
evitar-se essas pseudofaltas de sal, 
obrigou-se os contratadores a medirem, 
a suas custas, a bordo dos navios, todo 
o sal embarcado para os portos do 
Brasil. A medida foi um cubo grande, 
aferido em 12 a 20 alqueires, tendo no 
fundo um postigo que se abria para o 
descarregamento. 

O sal, que vinha para a colônia, 
era de dois tipos: o nôvo e o velho. 
Diferenciava-se porque o nôvo absorvia 
maior quantidade de umidade e por­
tanto diminuía mais a sua quantidade 
(maior quebra). Os mestres de navios 
tiveram, muitas vêzes, que enfrentar 
êsse problema e pagar por mais essa 
diferença. Para solucioná-lo foi decre­
tado desembarque quantitativo para os 
dois tipos. Para o sal de Lisboa (sal 
nôvo) deviam os mestres desembarcar 
12 (doze) alqueires por moio (60 alquei­
res) e 15 (quinze) para o de Viana (sal 
enxuto). 

outro grande empecilho ao trans­
porte do sal foi conseguir embarcações. 
O contratador tinha autorização para 
que a Casa do Sal, de Lisboa (órgão 
especializado na administração dêsse 
monopólio) lhe fornecesse todos os 
barcos necessários para a realização 
do contrato. J!:sse ramo estava prêso 
à Mesa do Sal, repartição da alfândega 
portugúêsa só para o sal -e que devia 
solucionar a questão dos barcos, con­
forme o número de navios, para que 
o acôirdo não fôsse prejudicado, bem 
conio o abastecimento no Brasil se 
efetuasse a contento. 

Dois sistemas de navegação presi­
diram o comércio salino: - o sistema 
de frotas ou comboios, datava do século 
XVI. Fôra motivado pelos riscos de 



navegação, guerras freqüentes e pira­
tarias que ameaçaram o trânsito para 
a América. D. José I aboliu essa forma 
de transporte em 1765, por influência 
de Sebastião .José de Carvalho e Melo, 
marquês de Pombal. A guerra com a 
França e a pirataria africana fizeram 
retornar êsse processo, em 1797. 

No princípio, essas frotas não eram 
especiais e o sal partia nas frotas 
anuais. Apesar de maior segurança, 
ofereciam inconvenientes pelo seu 
retardamento. A proibição dos navios 
soltos não foi absoluta; durante sua 
vigência o contratador Pedro Quintela 
obteve um contrato sôbre navios soltos. 

As naus de tabaco e a~ do tráfego 
negreiro não eram obrigadas ao trans­
porte do sal. Nos meados do século 
XVIII o contrato obrigava a vinda do 
produto, sem consenso de frotas reser­
vadas ou especiais. O produto era 
embarcado nos navios que partissem 
anualmente de Portugal. Cada embar­
cação erà obrigada a transportar a 
têrça parte de sua lotação em sal e 
esta lotação era arbitrada por louvados. 
(juízes do sal) a contento das partes e 
sob a assistência do patrão-mor, ou 
prefeito da cidade, seus oficiais e mais 
um comissário da Junta de Comércio 
do Reino e seus Domínios, sob a super­
visão do contratador ou seu procurador. 
Ao contratador não era permitido dis­
pensar embarcação alguma do trans­
porte, quer em parte ou totalmente. 
Fazendo-o seria multado em 6 000 (seis . 
mil cruzados) , para o Tesouro do Con­
selho Ultramarino. · 

Essa política salina trouxe vanta­
gens para a Fazenda Real, que, atra­
vés dos tributos e vendas de contra.,. 
tos, solucionou diversos problemas (ne­
cessidade monetária após a restaura­
ção portuguêsa; taxação do dote e da 
Paz). 

Ao contratador acarretou prejuízos 
e vantagens. Para não sofrer o colapso 
econômico, difícil de evitar, pelas exi­
.gências do contrato, lançou mão de 
processos fraudulentos, acarretando 
novas questões, como a do abasteci­
mento e alta de preço. Os preços dos 
contratos, que sofreram diversos au­
mentos, provam ter 'havido grandes 
vantagens econômicas para o contra­
tador desonesto. 

As grandes desvantagens e sérios 
prejuízos foram sofridos pela economia 
da colêi.nia. Houve a paralisação da 
indústria do sal da terra; o atraso da 

indústria do charque e a falta do pro­
duto para o consumo diário indispen­
sável ao homem. A falta obrigou aos 
colonos a utilização da água do mar, 
com o conseqüente declínio da saúde. 

Os da colônia viram-se impotentes 
diante dês~e problema e, embora en­
contremos capitães-generais que tudo 
fizeram para minorar as fraudes 
existentes e atender às reclamações 
justas dos colonos, o problema só foi 
resolvido em 1801 quando D. Maria I 
liberou a indústria do sal. Como conse­
qüência, tivemos o desenvolvimento da 
indústria do charque e a paralisação 
das reclamações sôbre o abastecimento 
do sal no Brasil. 
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Aracaju: Evolução e Crescimento 

I - Introdução 

Implantando-se o sistema de Capi­
tanias Hereditárias no Brasil, a de 
Pernambuco destacou-se logo entre as 
que mais prosperaram. Criando-se o 
sistema de Govêrno Geral, escolheu a 
Metrópole a Capitania da Bahia de 
Todqs os Santos para o estabelecimento 
de sua sede política. O objetivo de D. 
João III era o de defender a costa 
contra ataques estrangeiros ou indí­
genas. Para tal, competia ao Govêrno 
Geral consolidar o povoamento cos­
teiro. Ora, uma vez povoada a Capi­
tania de Pernambuco e fundada Sal­
vador 0549), tornava-se necessária a 
ligação terrestre entre os dois pontos. 
Não foi fácil a emprêsa, já que a área 
a ser conquistada era freqüentada por 
contrabandistas estrangeiros que co­
merciavam o pau-brasil. Além disso, 
havia os índios caetés, localizados 
além do São Francisco, considerados 
inimigos dos portuguêses desde a morte 
do 1. º Bispo do Brasil, D. Pedro Fer­
nandes .Sardinha, que naufragara na 
atual costa alagoana 0556). 

Pertencente a esta área despovoa­
da, o território de Sergipe estava inte- · 
grado na doação feita a Francisco 
Pereira· Coutinho (5 de abril de 1534) 
que se chamou de Capitania da Bahia; 
tal Capitania formava no litoral 50 
léguas da barra do· rio São Francisco 
à ponta da báía de Todos os Santos. 
Talvez pelo fato da conquista de .Ser­
gipe ter sido efetuada "por ordem régia 
e a custa da Coroa", afirma lf'elisbelo 
Freire, a região passou a ter o nome 
específico de Sergipe d'El Rei. 

Por mais de meio século após a 
descoberta do Brasil, ficaram as terras 
de Sergipe despovoadas. O início de 
sua colonização é em geral fixada em 
1575, quando jesuítas instalam-se numa 
aldeia à qual deram o · nome de São 
Tomé (atual Santa Luzia do Itanhi). 
A notícia da chegada dêsses padres se 
propala e, Suruby o chefe indígena 
mais respeitado na região, célebre pelas 
inúmeras mortes que fêz aos portu­
guêses, vem lhes pedir a paz. Na aldeia 
de Suruby os padres erguem uma 
igreja, a de Santo Inácio, onde hoje 
se encontra Itaporanga da Ajuda. 
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O chefe dos jesuítas, padre Gaspar 
Lourenço, ia assim colonizando a 
região pacificamente, quando soldados 
sob o comando de Luiz de Brito (L° 
governador geral das Capitanias do 
Norte), sob pretexto de efetivar a con­
quista, atacam e devastam as aldeias 
existentes, sem deixar bases seguras 
para a colonização. O território de 
Sergipe ficaria assim abandonado por 
mais alguns anos. 

No entanto, diz Felisbelo Freire, 
"a discórdia que se plantou nos tupi­
nambás que habitavam entre os rios 
São Francisco e Real e os da Bahia ... 
foi o motivo dos índios de Sergipe 
pedirem ao Governador que garantisse 
sua passagem, por entre aldeias ini­
migas". Era Governador Manuel Teles 
Barreto que envia alguns jesuítas e 50 
soldados, mortos à traição em Sergipe. 
Segue então Cristóvão de Barros (1589) 
a fim de empreender a conquista de 
Sergipe e vingar a morte de seu pai, 
sacrificado na expedição anterior. 
Atacando os indígenas da tribo do 
Cacique Serigy, Cristóvão de Barros 
avança através do território sergipàno 
levantando um forte sôbre o istmo 
(que hoje não existe mais) que for­
mava a barra do rio Poxim, junto à 
foz do rio Sergipe, hoje chamado 
Cotinguiba; esta é a origem de São 
Cristóvão. 

Desde então o movimento coloni­
zador se estende para o Norte e Centro. 
O pau-brasil, economia recoletora, foi 
cedendo terreno à cultura mais ren­
dosa da cana-de-açúcar que, através 
dos engenhos ofer~cia melhores possi­
bilidades de fixação do homem ao solo. 
Numerosas doações de terra foram 
concedidas, principalmente na fértil 
região do Cotinguiba - o vale da cana.· 
Mais tarde, estabeleceram-se imensos 
latifúndios destinados à criação de 
gado que, segundo Felisbelo Freire 
chegou a "prover de bois os engenhos 
de Pernambuco e da Bahia". Começam 
por outro lado as tentativas de descó­
berta das riquezas minerais. Em 1592, 
Belchior Dias Moreira, fazendeiro no 
rio Real, atingia a chapada Diamantina 
e rio São Francisco; permaneceu mui­
tos anos no sertão, dando origem à 



lenda do descobrimento de fantásticas 
minas de prata. 

Já o Brasil estava sob o domínio 
espanhol, e Pernambuco seria invadido 
pelos holandeses, após a frustada ten­
tativa feita na Bahia. Tal fato provo­
caria uma interrupção no surto colo­
nizador que vinha se processando em 
Sergipe. É que os holandeses, em sua 
expansão pelo Nordeste, procuravam 
atacar por terra Salvador, a capital do 
Brasil-Português; ·após dominar Ala­
goas, invadiam em 1637 o território 
sergipano. 

Os confiscos e ataques a proprie­
dades por parte dos invasores, puseram 
a perder aquêles vestígios de coloni­
zação que vinham se firmando a quase 
meio século. Um dos erros cometidos 
pelos holandeses, foi o de não manter 
a colonização em território sergipano 
e sim devastá-lo; de não terem se for­
tificado convenientemente na região. 
A grande visão administrativa de Nas­
sau levou-o a tentar corrigir bastante 
tarde o êrro; a fim de recuperar Ser­
gipe, a conselho de Nassau, o Conselho 
dos Dezenove fêz a doação da. Capitania 
de Sergipe a Nunin Olfers. No entanto, 
Sergipe já havia se tornado o ponto 
de apoio na reconquista ao invasor. 

Após a expulsão dos holandeses, 
as desordens assolavam a região, pro­
movidas por oligarquias que se forma­
ram para lutar contra os invasores; 
principalmente no Norte, onde a luta 
foi mais demorada, o espírito de rebel­
dia e desordens se fizera mais mar­
cante. Os negros, abandonados por 
seus senhores durante a luta, reuni­
ram-se em mocambos, onde se dedi­
cavam aos roubos e assassinatos. 
"Decididamente, diz Acrísio Torres, 
impunha-se um corretivo jurídico e 
fiscal depois da indisciplina e inquie­
tação resultantes das lutas contra o 
holandês". Assim sendo, criava-se a 
primeira Comarca de Sergipe d'El Rei 
0995) em São Cristóvão, sendo no 
ano seguinte nomeados o ouvidor e o 
provedor. Sergipe ficava reduzido a 
simples Comarca da Bahia, situação 
esta que se estenderia até 1820 quando, 
por decret91 era elevada à categoria 
de Capitania. 

No entanto, diz Bonifácio Fortes: 
"Sergipe, com cinco grandes rios e 
quatro barras razoáveis, não. possuía 
portos importantes. Eram portos ainda 
do tempo em que preponderava a éida­
de-fortaleza, muito rio acima". 

O desenvolvimento do comércio ·e 
conseqüente aumento do calado dos 

navios, fazia com que já em 1808 Marco 
Antônio de Souza chamasse a atenção 
para a abertura da barra do rio Real, 
já que isto "levaria os se.rgipenses às 
produções de sua indústria, livres de 
perdê-las na perigosa barragem do Vaz 
Barris". Ora, o pôrto do rio Cotinguiba 
(nome primitivo do rio Sergipe) era o 
que mais exportava em média caixas 
de açúcar. Segundo estatísticas do 
Correio Sergipense 0855) de São Cris­
tóvão, em 1854, das 25 000 caixas expor­
tadas pela região - 10 000 saíam pelas 
barras éio Real, São FranCisco e Vaza 
Barris, enquanto 15 000, mais da metade 
da produção total eram escoadas pelo 
vale do Cotinguiba. Assinala ainda o 
referido jornal que, nos anos de 1850-55 
haviam entrado pela barra do Vaza 
Barris 87 navios e, pela do Cotinguiba 
716 navios; tais fatos evidenciam a 
maior importância do Cotinguiba. 
Assim sendo, a transferência da ca­
pital' para Aracaju viria atender aos 
interêsses da classe produtora de açú-

' car de Sergipe, Um pôrto bem aprovei­
tado poderia servir de elemento de 
progresso para Sergipe, onde a falta 
de estradas tornava álto o preço dos 
gêneros alimentícios, proporcionava-lhe 
um comércio precário, já que a região 
só tinha comunicação com a Bahia. 
Sergipe estava isolado dos demais cen­
tros civilizados .da época. 

· 2 -.:... Origerp de Aracaju. 

Na colina,-de Santo Antônio havia 
um povoado. Essas terras haviam sido 
doadas em 1606 a Pero Gonçalves. 
Graças à obtenção do sal marinho e 
facilidade de tráfego pelo rio· Sergipe, 
o povoado se mantinha:. A 17 de março 
de 1855, pela Lei 413 era êste povoado 
elevado à categoria de cidade com o 
nome de Aracaju, têrmo que significa 
"cajueiro dos papagaios", segundo Teo­
doro Sampaio; para aí mudava-se pro­
visoriamente, a capital da Província 
de Sergipe. 

O Presidente Inácio Joaquim Bar­
bosa não aceitou a disposição daquele 
casario em desalinho; buscou. então 
uma praia inóspita e desabitada nas 
margens do rio Sergipe, onde Sebas­
tião José Basílio Pirro desenhou a ci­
dade de Aracaju em traçado de xadrez. 

1 Visitando Aracaju e São Cristóvão, em 
1860 (5 anos após a transferência da capital), 
Pedro II diz em seu Diário que: "Talvez tivesse 
sido melhor abrir um canal reunindo o Vaza 
Barris ao Cotinguiba do que mudar a capital 
lnutillzando-se quase tantos edifícios". 
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Era a primeira cidade brasileira a 
nascer artificialmente, idealizada em 
linhas retas perpendiculares a uma 
linha também reta que retificasse o rio 
Sergipe. Uma única modificação, atri­
buída ao próprio Inácio Joaquim Bar­
bosa foi feita ao plano de Pirro: a reta 
ao longo do rio Sergipe não foi traçada, 
.iá que dificultaria a construção e co­
municação do cais, tirando por outro 
lado a naturalidade do que constitui 
hoje a avenida Ivo do Prado. 

Escreve Bonifácio Fortes que "Pirro 
limitou a cidade dentro de um qua­
drado que media 540 braças ou 1188 
metros. Um dos vértices ficava onde 
está construído hoje o Vaticano 2 e o 
outro ao Sul, onde está a atual Escola 
Técnica de Comércio de Sergipe. Para 
o oeste o limite seria mais ou menos 
uma linha partindo do Hospital de 
Cirurgia para o Norte. Pirro em seu 
quadrado, não foi além da cadeia de 
dunas que flete em semicírculo para o 
nordeste". 

2 Não encontramos explicação para o têr­
mo; segundo suposição do Professor Delgado 
de Carvalho, talvez venha dos Vaticanos, 
embarcações· da Amazônia, já que muitos 
nordestinos fugidos da sêca, ao regressar, se 
estabeleceram nesta zona. 

PLANTA DE ARACAJU 

CRESCIMENTO 

"DCZ 5Pl 
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Tal sistema implicava num lote 
ideal para as construções de acôrdo 
com a forma tomada pela cidade. O 
urbanista Pierre Lavedan diz que: "se 
a geometria ensina que a linha reta 
é o mais curto caminho de um ponto a 
outro, ela ensina também que no tri­
ângulo retângulo os dois lados do ân­
gulo reto são sempre maiores que a hi­
potenusa". Ora, cada compartimento 
do xadrez de Aracaj_u era formado por 
dois triângulos retângulos reunidos, 
cuja· hipotenusa desapareceu. Assim, 
para se atillgir um ponto qualquer de 
uma outra rua, impõe-se contornar ar­
bitràriamente diversas vêzes o ângulo 
reto. Dêste modo, quem caminha pela 
capital sergipana vê-se obrigado a fa­
zer pouco mais de uma vez e meia um 
caminho menor exigido pela diagonal. 
Vista do alto, Aracaju mostra-se por 
isso dispersa quer pelo plano que a ori­
ginou, quer pela p l a n í c i e onde . se 
formou. 

3 - Crescimento da Cidade 

Aracaju, no dizer de Fernando 
Pôrto, "nasceu numa ilha", já que suas 
primeiras edificações· começaram na 
zona entre a atual Praça Fausto Car-
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doso e vaticano. Limitavam essa ~rea 
os charcos do Caborge, rio que originou 
a depressão da rua Itabaianinha, foz 
do riacho Olaria e a depressão inun~ 
dável da Praça do Palácio (atual Fausto 
Cardoso). Para construir era necessário 
inicialmente' aterrar; deve-se ao En­
genheiro Pereira da Silva o aproveita­
mento dos pântanos do Caborge e 
grande número dos primeiros aterros 
feitos na cidade de Aracaju que en­
tão nascia. 

A fase primitiva de crescimento de­
limitou a cidade a uma área de 600 
metros na zona ribeirinha, por 100 
metros apenas na direção do interior; a 
cidade, após o traçado da rua Aurora 
(hoje Avenida RiO Branco) em função 
do pórto, começou a se expandir atra­
vés das ruas João Pessoa, Itabaianinha, 
e a perpendicular ao rio· - a das La­
ranjeiras; a atual Praça Fausto Cardo­
so, hoje a "sala de visitas da cidade", 
estava apenas delineada numa depres­
são inundada. A importância relativa 
das ruas de Aracaju era determinada 
pelos fatôres econômicos do momento; 
os caminhos que faziam comunicar ês­
ses diferentes centros, determinavam 
as ruas de maior trânsito. O pôrto, fa­
tor econômico que levara a capital de 
Sergipe para local tão difícil, obrigava 
o crescimento linear ao longo do rio. 

O plano de uma cidade deve ser 
assim compreendido e julgado. Numa 
cidade ideal, a rêde de ruas não pode 
ser traçada ao acaso, nem submetida 
à fantasia individual, nem tão pouco 
comandada por considerações gerais 
abstratas, como a simetria e a geome­
tria. Ora, as construções dentro do 
quadrado de Pirro tinham que seguir a 
severa legislação municipal. Assim 
sendo, as terras que ficavam em frente 
ao rio passaram a pertencer a pessoas 
de mais recursos; os menos aquinhoa­
dos iam levantar seus casebres além 
do Caborge. Neste último local, desa­
parecido ení 1920, formou-se um ema­
ranhado de ruelas e becos que consti­
tuiu por muito tempo uma excessão ao 
traçado impôsto para Aracaju. "O 
verdadeiro urbanismo não conhece a 
confecção'', afirma Pierre Lavedan. · 

Aracaju, nascida por resultantes de 
fôrças políticas e económicas, passou 
a sofrer da predominância de uma ou 
da outra, ou do equilíbrio de ambas, 
das quais resultaria a sua dinâmica 
urbana. Por isso o seu crescimento para 
o interior se processou posteriormente 
com mais intensidade a fim de melhor 
aproveitar a estrada que passava ligar 
Aracaju à São Cristóvão. Estendia-se 

também para o oeste, através do bairro 
Industrial, onde em 1884 aparecia a 
primeira fábrica de tecidos ( 1884) e, 
logo em seguida a segunda (1889). Por 
outro lado, os anos de 1908 a 1914 
marcam súcessivamente a dotação de 
Aracaju de água encanada, bonde de 
tração animal, luz elétrica, serviço de 
esgôto, ferrovia e rodovia. Os dois últi­
mos fatôres, principalmente, induziam 
a cidade a crescer afastando-se do rio 
que até hoje não possui pôrto marítimo 
organizado, em busca das novas vias 
de transporte. Surgia então o bairro 
de Siqueira Çampos, não só em função 
das oficinas da ferrovia como também, 
diz José Alexandre Diniz "pela disper­
são das populações mais pobres da 
cidade - operários, comerciários e 
outros, que empurrados para êsse nôvo 
núcleo, afastaram-se da zona central, 
rica e elegante, com· terrenos a preços 
proibitivos, como pela instalação de 
imigrantes, vindos do sertão que fugiam 
das sêcas e banditismo". 

Aracaju crescera além dos limites 
iniciais de Pirro e, para a população 
que possui é bastante extensa, notando­
-se por isso ainda em sua zona urbana, 
grandes áreas ainda _não edificadas. A 
cidade fugiu ao seu traçado geométrico 
atraída pela BR-11, à qual se ligou 
através da rua Paraná. Conclui assim 
José Alexandre Diniz que "Aracaju 
cresce, mas cresce desordenadamente, 
sem .planejamento urbanístico que vise 
melhorar as condições de vida de seus 
habitantes". 

Nascida e apoiada num pôrto de 
mar, Aracaju voltou-se para o interior. 
Tornou-se foco de dispersão inicial­
mente de linhas ferroviárias, uma para 
o Norte e outra ,para o Sul; assim sua 
órbita de influência se extravasa para 
a Bahia e atinge Alagoas. A construção 
das rodovias BR-11 e BR-12, possibi­
litou meios de comunicação das cidades 
do interior com Aracaju. Assim diz 
Roberto Lobato Correia: "Aracaju tor­
na-se agora um centro intermediário 
entre a sua hinterlândia, os grandes 
centros do País, São Paulo e Rio de Ja­
neiro e os grandes centros do Nordes:. 
te, Salvador e Recife, sem ter conse­
guido uma verdadeira região urbana". 

4 - Aracaju e as Vias de Comu­
nicação Externas 

A precariedade da maior parte das 
vias de comunicação, bem como dos 
meios de transporte, contribuem para 
o pouco desenvolvimento comercial do 
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Estado de Sergipe, afetando de modo 
direto, Aracaju, a sua capital. 

Aracaju está ligada pela Rêde Fer­
roviária Federal S.A. (incorporadora da 
Viação Férrea Federal do Leste Brasi­
leiro) a 21 municípios. Dentro do Es­
tado são três os trechos desta ferrovia: 
um para o Norte, ligando a capital 
sergipana a Propriá; um outro, chegan­
do até Capela; e o terceiro, o mais 
importante· para a economia estadual, 
atingindo Salvador., na Bahia. Da sede 
inunicipàl de Aracaju trafegam em 
média 4 trens diários. 

A rêde rodoviária está formada por 
1 300 km de estradas estaduais, 2 100 km 
de municipais e 250 km de federais, 
atingindo a quase todos os municípios 
sergipanos; essas estràdas são na maio­
ria calçadas por piçarras e terra batida. 

Sendo dos menores Estados brasi­
leiros, gasta-se de Aracaju a Neópolis, 
no São Francisco, cêrca de 4 horas 
(139 km) e 3 horas (120 km) a Propriá, 
os pontos mais distantes; até Carmó­
polis e S. Cristóvão gasta-se menos 
de uma hora, já que suas distâncias 
são respectivamente de 58 km e 34 km 
respectivamente. No entanto, por via 
rodoviária, Aracaju encontra-se a 
várias horas dos dois maiores centros 
do Nordeste - Salvador (7 horas) e 
Recife (15 horas) ; para atingir os dois 
grandes centros do Sul do País, gasta­
-se até São Paulo (48 horas) e Rio de 
Janeiro (38 horas). 

Poucas são ainda as emprêsas que 
fazem a ligação direta a Aracaju. 
Quatro ônibus da Emprêsa N. S. do 
Bomfim saem e quatro chegam dià­
riamente, ligando as capitais da Bahia 
e Sergipe. Mesmo nos períodos chuvo­
sos, quando as estradas de rodagem 
sergipanas, em sua grande maioria, se 
tornam impraticáveis, a emprêsa man­
tém ônibus com certa regularidade 
ligando Aracaju a vários municípios do 
Estado e a Feira de Santana, na Bahia. 
Essa emprêsa transporta cêrca de 1 500 
passageiros diários, dos quais a maioria 
se dirige a Salvador. A Emprêsa N. S. 
de Fátima, além da ligação com Simão 
Dias e Lagarto se destaca, por chega­
rem seus ônibus até o Rio de Janeiro; 
mantém a emprêsa um ônibus semanal 
aos sábados· para o Rio e outros daí 
para Aracaju às quartas-feiras. A rêde 
externa que faz ponto na moderna ro­
doviária Luiz Garcia, é servida ão todo 
por 11 emprêsas registradas no DNER. 

O litoral de Sergipe tem 163 km 
de extensão; nêle, o pôrto d.e Aracaju 
a 5 km. da foz do rio Sergipe é o mais 
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importante. Nêle trafegam embarca­
ções, em geral de pequeno calado, 
pertencentes às Emprêsas de José Oli­
veira Júnior e à de Cabral Machado e 
Cia., transportando de preferência 
gêneros alimentícios. 

As estatístícas abaixo nos dão o 
movimento do pôrto de Aracaju em 
1965: 

Nacionais 

Entrada 55 navios-49 026 ton. 
Saída 55 navios-49 446 ton. 

Estrangeiros 

Entrada 7 navios-25 000 ton. 
Saída 7 navios-25 000 ton. 

A partir de 1964, o pôrto de Ara­
caju passou a importar trigo em grão 
argentino; que chega para o Moinho 
de Sergipe; representam êsse comércio 
os seguintes dados abaixo: 

1964 1965 
11 800 ton. 14 200 ton. 

O terminal marítimo de petróleo, 
nova riqueza de Carmópolis dá no mo­
mento maior movimento ao pôrto de 
Aracaju. O quadro abaixo nos mostra 
as exportações para as refinarias · da 
Petrobrás no ano de 1965: 

Inflamáveis . . . . . . . . . . 32 272 ton. 
Petróleo . . . . . . . . . . . . . . 320 000 barris 

O pôrto de Aracaju poderá, se 
aproveitado, apresentar maior movi­
mento. Para se fazer uma idéia das 
possibilidades de aproveitamento da . 
barra do rio Sergipe, nada melhor que 
a transcrição das conclusões de tra­
balho do CONDESE (Conselho de 
Desenvolvimento da Economia de Ser­
gipe): "O estuário do rio Sergipe cons­
titui excelente ancoradouro para navios 
de diversos calados (mercante's ou de 
guerra) sendo considerado, pelos 
entendidos, a melhor bacia de evolução 
do País, por ser a mais extensa, uma 
vez que tem 6 000 metros de compri­
mento e 5 000 metros de largura. É 
segura, abrigada dos ventos e não 
sujeita a assoreamento, podendo nela 
manobrar, como se depreende, até os 
maiores transatlânticos. . . Essa bacia · 
em tôda sua extensão tem a profundi­
dade que oscila entre 10 a 28 metros, 



@LARANJEIRAS 

OCUSPi 

RÊOE HIOROúRAFICA 

1 2 8. 12 lúKm 
1 1 1 

E Se: 1/200. 000 

Orgo(.}lzado por Rubens Chaves 

· Fig. 2 

prestando-se inclusive para a constru-
ção de uma base naval". . 

É pequeno ·também o movimento 
no Aeroporto de Santa Maria, .inaugu-

,rado a 19 de junho de 1958; tem 1500 
metros de pista asfaltada por 45 me­
tros de largura, sendo servido somente 
por duas companhias aéreas nacionais 
- a VASP e. a VARIG. 

5 - Funções çla Cidade 

Por interferência de fenômenos 
naturais, uma cidade não se mantém 
por muito tempo abandonada a si 
própria. Vários outros fatôres vão aos 
poucos interferindo de modo a modi­
ficar-lhe os planos primitivos. No defi­
nir de R. Maunier, a cidade é "um 
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Fig. 3 - Zona portuária de Aracaju, na 
margem direita do rio Sergipe, a 5 km 

de sua foz. 

estabelecimento complexo, formado por 
uma multidão de grupos sociais distin­
tos". Assim, Aracaju fundada em fun­
ção do pôrto, depende hoje, mais· do 
que nunca da rodovia e, em segundo 
lugar da ferrovia que canalizam tôda 
sua economia local. 

· Criada para substituir S. Cristóvão 
como capital, Aracaju exerce hoje a 
função administrativa do Estado de 
Sergipe, já que encerra tôda a máquina 
governamental com repartições fede­
rais, estaduais e municipais. 

A influência da Bahia e de Minas 
Gerais, filtrada através da rodovia, 
que atravessa êsses dois Estados e 
atinge Sergipe, destaca-se na função 
bancária de Aracaju. Ao lado dos Ban­
cos sergipanos, Banco do Brasil e 
Bancos da rêde nordestina, são vários 
os estabelecimentos bancários mineiros 
e baianos. 

· A principal função da cidade, em­
bora ainda deficiente, é a comercial. O 
comércio aracajuano está dividido em 
4 tipos: 

- Comércio Grossista de importação e 
exportação, abrangendo todo o Estado, 
já que as maiores firmas de Aracaju 
possuem filiais nas principais cidades 
do interior. Êste comércio nasceu junto 
ao pôrto, onde se instalou a feira da 
cidade, alimentada pelos saveiros que 
traziam os produtos do interior; a zona 
caracteriza-se ainda pelo comércio de 
secos e molhados. Já o comércio gros­
sista de tecidos, estabeleceu-se nas ruas 
centrais e, em especial na João Pessoa 
e José do Prado Franco. 
- Comércio Varejista Rico, estabeleci­
do no centro comercial, formado pelas 
ruas João Pessoa,.Itabaianinha, Laran­
jeiras e adjacências. Suas vitrines são 
simples, não apresentando ainda o 
luxo e bom gôsto das do Rio de janeiro, 
São Paulo e de outras capitais de 
Estados brasileiros. É típico da cidade 
vê-las iluminadas apenas aos domin­
gos, quando à noite é granue o movi­
mento nas ruas centrais. 

O Comércio Varejista Pobre, encon­
tra-se misturado ao primeiro nas áreas 
centrais e em alguns bairros da cidade, 
entre os quais o de Siqueira Campos, 
caracterizando-se pelos botequins e 
armazéns. 
- O Comércio de Alimentação, ocupa 
também de preferência o centro da 
cidade, onde pontilham açougues, 
padarias e armazéns; seu principal 
foco é, no entanto, o Mercado com 70% 
de produtos de uso geral e 30% de gê­
neros alimentícios propriamente ditos. 
O histórico Mercado de Aracaju está 
no entanto condenado ao desapareci­
mento com a expansão do comércio 
varejista para os seus lados. Nota-se 

Fig. 4 - Vista tomada da ponte do Imperador, sôbre o rio Sergipe, construida especialmente para 
o desembarque de Pedro II que visitou a cidade em 1860. Vê~se dai a praça Fausto ·Cardoso, 

centro administrativo do Estado já que aí se encontram o Palácio do Govêrno 
e a Assembléia Legislativa. (Foto - Lineu). 
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grande quantidade ·de açougues (as 
Casas do Frio), distribuidoras do Fri-

. gorífico de Aracaju. Em alguns bairros 
estão sendo construídos mercados mu­
nicipais, cuja finalidade é a de desa-. 
fogar o centro da cidade · (Siqueira 
Campos, 18 do Forte e América) . 
- O Comércio de Rua é representado 
pelas feiras livres, como a da Praça da 
Bandeira e, pelos camelôs que vendem 
tôdas as espécies de mercadorias. 

Funcionam em Aracaju cêrca de 
1 817 estrebelecimentos comerciais no 
perímetro urbano e apenas 7 na área 
rural; predominam no todo o comércio 
varejista com 1 761 estabelecimentos, 
dentre os quais têm destaque os Super­
mercados,. lojas de tecidos e farmácias. 

Há na cidade apenas um hotel de 
primeira classe - o Pálace e nove de 
segunda classe, dentre os quais desta­
cava-se o Marozi, ora em demolição, 
para dar lugar a um outro mais mo­
derno e confortável. 

Para Aracaju, diz Rubéns Chaves, 
· dentro do seu perímetro urbano, seria 

necessário para abastecer sua popu­
lação uma área destinada a um centro 
de abastecimento de aproximadamente 
3 500 metros quadrados, próximo às 
vias de atendimento. "Tôda cidade 
deve possuir dentro de .suas áreas úteis 
de abastecimento uma relação numé-

. ricá de 20 metros quadrados para cada 

Fig. 5 - Aspecto da feira livre que se arma 
no bairro S. José, em Aracaiu. 

1 000 habitantes em pontos concêntri­
cos às vias rodoviárias e ferroviárias 
principais, num fácil contacto direto, 
fornecedor e vendedor". Para Rubens 
Chaves, "o mercado de Siqueira Cam­
pos e sua feira livre é o mais. bem 
localizado foco de consumo", já que se 
encontra no cruzamento ferrovia­
-rodovia. Observa ainda Rubens Cha-' 
ves, que a falta de um cinturão verde 
que possa abastecer o município de 
Aracaju, é o responsável para que 80% 

dos produtos consumidos no local ve­
nham de outros munieípios sergipanos. 
e de alguns Estados brasileiros. 

Não há no Município de Aracaju 
fazendas prõpriamente ditas, embora a 
denominada fazenda do Cajueiro 
(19 662 ha) seja a maior no conjunto, 
ao lado dos 21 outros sítios da região; 
a área dêstes varia em média de 3,25 ha 
a 9 502 ha. Essas terras de cultura são 
ocupadas em 80% por coqueirais; daí 
se afirmar que o "Côco é da Bahia, mas 
o coqueiro é de Sergipe". No município 
de Aracaju, o côco é cultivado em área 
de aproximadamente 2 344 ha seguin­
do-se o plantio ·da mandioca brava 
(348 ha), milho (15 ha) , mandioca 
mansa ou macacheira (67 ha), além 
de bananas, mangas e cajus em estado 
nativo, sem área pré-fixadá. 

"Em nossos dias reduziu-se o valor 
açucareiro do vale do Cotinguiba, ·para 
dar lugar à pecuária. O quadro abaixo 
nos dá em 1965 a situação da pecuária 
no município de Aracaju: 

Bovinos . .' .......... . 
Equinos ............ . 
Muares ............. . 
.Suínos ............. . 
Ovinos ............. . 
Caprinos ........... . 
Patos .............. . 
Perus .............. . 
Galinhas ........... . 

5 000 cabeças 
350 " 
300 

1000 
400 
120 
soo. 
300 

3 200 

Podemos observar que a agricultura 
e pecuária do município de Aracaju se 
desenvolve com aproveitamento varia­
do mas não em potencial, não tendo 
mesmo condições para suprir as neces­
sidades locais, daí ter que recorrer ~ 
outros municípios. 

A função industrial de Aracaju é 
ainda pequena; possui estabelecimentos 
industriais pequenos e médios. A maio­
ria dos estabelecimentos industriais de 
Aracaju 081 estabelecimentos) estão 
na zona urbana e apenas 3 na zona 
rural. A' zona industrial de Aracaju 
começou a surgir inicialmente no 
bairro Industrial, às margens do rio 
Sergipe; aí estão instaladas ainda duas 
fábricas de tecido, cuja matéria-prima 
vem dos municípios de Japoatã, Simão 
Dias, Ribeirópolis, Aquidabã e ainda 
dos Estados da Bahia, Alagoas, Paraíba 
e Ceará; um Moinho de Trigo, aU:men­
tado com a matéria-prima vinda da 
Argentina. Hoje, os estabelecimentos 
industriais estão preferindo, pela maior 
facilidade de escoamento, as imediações 
da rodovia BR-11, onde funcionam uma 

55 



fábrica de papel, o Frigorífico de Ara­
caju e está erh cogitações a instalação 
da fábrica de cimento Portland. 

O Frigorífico de Aracaju, no km 4 
da BR-11, emprega cêrca de 3 000 pes­
soas. O gado adquirido no município 
e outros vizinhos, após examinado pelos 
veterinários é mergulhado num tanque 
para o banho. Antes de ser abatida, 
a rês fica durante 72 horas de repouso 
nos currais do Frigorífico. Outros testes 
são feitos no animal já abatido; uma 
vez aprovada, a carne será distribuída 
à população de Aracaju, em caminhões 
do Frigorífico. Quando o animal apre­
senta moléstia que aparentemente não 
possuía, tem sua carne aproveitada 
pela seção industrial do Frigorífico; 
será transformada em farinha de carne 
para fabricação de rações. O Frigorí­
fico. de Aracaju é antes de tudo um 
estabelecimento industrial, já que fa­
brica: salame, mortadela e salsichas; 
fabrica-se também a banha para a 
indústria de massas alimentícias, o 
sebo para a indústria do sabão, a fa­
rinha de ossos, carne e sangue são 
usados para rações balanciadas. Para 
o Sul, o Frigorífico exporta os cascos, 
chifres e cabelo da ouricular das reses 
abatidas. 

No setor da atividade rural indus­
trial destacam-se logo as indústrias de 
aproveitamento do côco e melhora­
mento do sal. 

Das 48 salinas existentes no muni­
cípio (nas imediações do denominado 
rio do Sal), a produção normal em 1965 
foi de cêrca de 10 000 toneladas. 

Á indústria do côco é constituída 
por estabelecimentos que aproveitam a 
fibra do côco e por um que extrai de 
preferência o leite de côco. Tipo de 
indústria fechada é a Milícia Machado 
e C_ia - Produtos Memácia e Dicôco, 
já que pertence a pai e filhos, não 
admitindo sócios. Esta fábrica funciona 
desde 1959 na Avenida Milício Macha­
do, no km 2, em frente à terminal da 
Petrobrás. Sua produção foi até janeiro 
de 1967 inteiramente manual, quando 
empregava 1 000 operários; passando, 
nesta época, ao. semi-automatismo re­
duziu o seu número de empregados 
para apenas 40. Grande parte da ma­
téria-prima consumida pela fábrica é 
produto próprio, plantado no sítio dos 
proprietários, denominado Fazenda 
Nova, cuja consumação é de 30 a 50%. 
O côco da Fazenda Nova é nascido no 
inverno, daí ser mais pesado, dando 
em média mais de 70 kg%; o côco 
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nascido no verao diminui de pêso e é 
comprado na entre-safra da Fazenda 
Nova de outros municípios (Barra dos 
Coqueiros e São Cristóvão), vindo em 
geral de canoa através dos rios. A 
fábrica consome de 8 a 10 mil côcos 
por dia, atingindo em épocas de boa 
colheita cêrca de 20 mil. A quebra do 
côco é trabalho executado por mulhe­
res; a água não é ainda aproveitada, 
embora esteja em estudos a fabricação 
de Wisky. A casca do côco é aprovei­
tada como combustível na caldeira da 
fábrica. Duas outras fábricas instaladas 
no município compram a fibra do côco 
que é. aproveitada por uma, na fabri­
cação de colchões e pela outra, apenas 
no seu preparo, já que a matéria-prima 
se destina a São Paulo. A casquinha, 
película que se nota após a casca era, 
até o ano passado raspada à faca; 
atualmente .o estabelecimento já possui 
um conjunto de 4 máquinas especiais 
(adaptadas), que com o auxílio ma­
nual fazem o serviço; o pó desta cas­
quinha serve para a fabricação de óleo 
e adubo. 

Despojado da casca e da casquinha, 
o côco é lavado e triturado, passando 
depois por centrifugação para a extra­
ção do leite. Neste setor, quase tudo 
é manual, embora esteja ein cogitações 
a compra de um secador mecânico. 
Extraído o leite, o bagaço é aproveitado 
na fabricação do côco ralado que é . 
vendido puro ou açucarado. Para o 
aproveitamento industrial dêste baga­
ço, deve o mesmo ser levado a secar 
na estufa; o bagaço açucarado, o mais 
procurado, deve na ocasião ser mistu­
rado ao açúcar. O óleo de côco propria­
mente dito só é feito ocasionalmente, 
quando há encomendas; isto não só 

.Pela falta de grande acidez necessária 
na matéria-prima, como também para 
fabricá-lo, tem que se sacrificar o pro­
duto principal que é o leite de côco. 

A seção de embalagem dp bagaço 
é mecânica: o produto é colocado em 
sacos que variam de 100 gramas até 
30 quilos. Já o leite de côco, cuja em­
balagem é manual, é acondicionado em 
copinhos de 200 gramas, adquiridos no 
Rio de Janeiro (Indústria Brasileira do 
Vidro); sendo que o rótulo é também 
importado de São Paulo (Indústria 
Masa) . O leite de côco, produção prin­
cipal da fábrica é exportado para va­
riados centros consumidores através da 
rodovia; destacam-se entre êles a Fá­
brica Kibon, no Rio - a Nestlê, Dul-



cora e Duchen em São Paulo (o maior 
consumidor) e ainda para as fábricas 
de caramelos, em Petrqpolis. 

Deve-se notar, que a Fábrica 
Dicôco não rejeita o côco estragado, 
já que êste se presta para extração do 
óleo, servindo o seu bagaço para a 
fabricação de adubo e ração. 

Além desta fábrica que se dedica 
à extração do óleo de Côco, funcionam 
no município de Aracaju, além das duas 
fábricas de aproveitamento da fibra 
de côco, mais cinco de óleo de côco, 
e cinco de farinha de côco. 

Desenvolve-se, no momento, a 
indústria da construção civil em Ara­
caju; são 9 as firmas construtoras 
estabelecidas no local. A argila e cal­
cáreo obtidos dentro do município e 
também trazidos de São Cristóvão 
alimentam as seguintes indústrias: 14 
olarias fabricando tijolos e telhas; uma 
fábrica de cerâmica, tendo a seu cargo 
além da fabrica,ção de manilhas tam­
bém a de tijolos e telhas; completam 
o quadro, 9 serrarias e uma fábrica de 
gêsso. 

Deve-se destacar também que Ara­
caju é hoje centro distribuidor de 
petróleo bruto de teor asfáltico, trazido 
de Carmópolis através de um oleoduto 
de 47 km. o· terminal de Atalaia Velha 
está localizado quase à beira-mar, pró­
ximo ao aeroporto de Santa Maria 
·Estas instalações estão para ser 
completadas por 7,5 km de oleodutos 
subm!J,rinos que, penetrando no mar 
·chegarão até o loc!J,l onde estão as bóias 
de atracação de petroleiros. As insta­
lações atuais permitem o carregamento 
de petroleiros à razão de 3 080 metros 
cúbicos por hora (20 000 barris) em 
condições normais; o petróleo fica 
armazenado na área de estocagem do 
terminal em 3 tanques de 23 850 metros 
cúbicos. 

6 - Aracaju: Posição, População, 
Aspectos Gerais 

Aracaju está situada à margem 
direita do rio Sergipe; várias foram as 
razões que influíram na escolha dêste 
sítio: 
1 - Para aproveitar o canal, já que 
sua fundação se dava em função do 
pôrto. 
2 - Pela maior facilidade de comuni­
cação com o interior, facilidade essa, 
bem maior que a da margem esquerda, 
onde está a cidade de Barra dos Co­
queiros. 

3 - Em virtude da ventilação, bem 
melhor na margem direita, já que esta 
se encontra voltada no sentido da 
barra. 

Fig. 6 - Araca;u, fundada a 5 km do mar, 
iá se estende hoje além da foz do rio Ser­
gipe, que é vista nesta fotografia ao fundo. 

Analisando êste último fator, Bo­
nifácio Fortes afirma que o traçado 
xadrez do plano de Pirro teria muito 
mais utilidade se as ruas da cidade 
partissem obliquamente do rio, de vez 
que tanto para a incidência do Sol, 
como para a ventilação haveria mais. 
vantagens. 

Embora na época de sua fundação 
já existisse o povoado de Santo Antônio 
de Aracaju, na colina do mesmo nome, 
e hoje incluída na área da cidade, o 
sítio foi abandonado, já qU:e a finali­
dade era o pôrto. Se o povoado primi­
tivo tivesse sido aproveitado, diz José 
Alexandre Diniz, "teríamos hoje uma 
cidade com o centro comercial numa 
colina, o que agravaria ainda mais os 
seus problemas." 

Aracaju, construída sôbre aribés, 
apicus .e pântanos, situa-se hoje numa 
planície cuja altitude oscila de 2 a 5 
metros. Ocupa uma área de 220 km2 

com ruas retas que se cortam paralelas 
ou perpendiculares ao rio Sergipe, 
formando quarteirões com 100 metros. 
A cidade ultrapassou· em muito a área 
do plano inicial, estendendo-se hoje 
até o Atlântico, onde se encontra seu 
bairro satélite de Atalaia (1 210 000 m•) 
de população em geral transitória, já 
que se constituiu em zona de veraneio; 
era, até bem pouco tempo, uma região 
de pescadores que aí ainda habita as 
casas mais pobres que tendem a desa­
parecer. Atalaia, zona que poder-se-ia 
transformar em atração turística, ainda 
não foi devidamente aproveitada; a 
avenida que margeia a praia se encon­
tra em péssimo estado e sem calça­
mento. Sua valorização é, no entanto, 
notória, pois raro é o terreno que aí 
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se encontra à venda; embora a maioria 
das construções ainda se apresente em 
estilo pobre, já encontramos habitações 
confortáveis, ao lado da residência de 
veraneio do governador do Estado. 
Atalaia constitui-se assim em bairro 
do futuro. 

Observando-se a planta de Ara­
caju, nota-se logo que os trilhos da 
ferrovia dividem-na em três. partes 
desiguais: 
a) A zona leste é a maior. Aí está o 
chamado Centro ( 1 262 000 m") , congre­
gando o grande comércio e as residên­
cias iniciais da cidade que já estão sen­
do expulsas pelos estabelecimentos co­
merciais. Quando se traçou aí a matriz, 
no atual Parque Teófilo Dantas,. uma 
lei exigia que se lhe respeitasse a altura 
do piso para as ·demais construções; o 
desrespeito a tal lei, faz com que se 
alaguem as ruas centrais durante as 
grandes chuvas. Fazem parte ainda 
dêste bairro central a Avenida Ivo do 
Prado, margeando o rio Sergipe, artéria 
que depois da Praça Fausto Cardoso 
toma o nome de Avenida Rio Branco, 

Fig. 7 - Edifício localizado na Avenida Ivo 
do Prado, defronte ao rio Sergipe, onde fun­

ciona a Capitania dos Portos. 

bem como ruas paralelas e perpen­
diculares a essa área. 

Vizinhos à área central . estão os 
bairros Getúlio Vargas, ao Norte e o de 
São José a Leste. o bairro Getúlio 
vargas (1615 400m2

), ligado ao Centro 
por várias . artérias perpendiculares ao 
rio, entre as quais a rua das Laranjei­
ras, grande via de circulação, apresen­
ta-se com 11 ruas pavimentadas. 
Possui um dos cemitérios da cidade.· 
É interessante notar-se. que sua feição 
residencial vem. se transformando, já 
que para êste bairro está se expandindo 
o comércio. São José (1070700 m 2

) é 
também bairro anexo à área ·central 
da cidade, já apresenta 12 ruas pavi­

. mentadas .. Pela posição que ocupa é 
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muito procurado para residência de 
funcionários e comerciantes que traba­
lham no Centro. 

A cidade de Aracaju já se estende 
além da embocadura do rio Sergipe. 
Costeando o Atlântico, surgiu a Aveni­
da Beira-Mar, tôda asfaltada; êste fato 
levou para o local pessoas de posse. 
Formou-se assim o bairro 13 de Julho, 
outrora zona de habitantes pobres e 
pescadores, hoje quase todos confina­
dos à favela do Japãozinho. 

Ainda pouco povoado, mais para 
o interior, o bairro Salgado · Filho 
(1 670 200 m 2

) , encontra-se na inteira 
dependência do bairro 13 de Julho 
para seu maior desenvolvimento. Mais 
interior ainda, formou-se ó bairro 
Grageru (2 357 650 m•), marginando a 
estrada antiga das Salinas; aí se esta­
beleceram a Cidade dos Funcionários 
e a Vila Militar. 

Finalmente, marginando a linha. 
férrea surgiu o bairro Pereira Lobo 
(1254000 m"). Trata-se de zona bas­
tante úmida, apresentando algumas 
moradias na "Baixa Fria" (espécie de 
lago). Há no local uma fábrica de 
cimento e, se outras planejadas aí se 
instalarem, há possibilidades de desen­
volvimento para o bairro. 
b) Na zona oeste, o bairro Industrial 
(1107 000 m•), à margem do rio Sergipe 
mostra pefo traçado de suas ruas um 
certo desrespeito à geometria da cidade. 
Foco das primeiras indústrias de Ara­
caju, possui apenas uma via calçada, 
a Avenida João Rodrigues, que é na 
realidade sua artéria principal. Os 
estabelecimentos industriais aí estão 
dispersos, constando principalmente de 
duas fábricas de tecido e do Moinho 
de Sergipe. O bairro é ocupado em geral 
por pessoas pobres, destacando-se Bra­
sília, como área de invasão (favela), 
mostrando a precariedade de habi­
tabilidade em todos os sentidos. Aí está 
instalado o pôrto de Aracaju, alcançado 
pelos trilhos da ferrovia. 

O bairro de Santo Antônio 
(734 000 m•) estende-se através da 
Avenida João Ribeiro, traçado da an­
tiga estrada que dava acesso ao povoa­
do de Santo Antônio. Além da referida 
avenida, apenas a Simeão Sobral é 
pavimentada. Possui um dos cemitérios 
da cidade e, sendo um bairro melhor 
que o Industrial é mais procurado pelos 
comerciários e funcionários. 

Nci bairro 18 do Forte (1 030 500 m 2
) 

localizou-se o Exército no 28 BC.; . o 



casario aí se orienta através de colinas 
e baixadas. Não possui ruas calçadas, 
embora nas imediações do Hospital 
Santa Izabel haja um embrião de cal­
çamento. 

Fig. 8 - Vista da cidade de Aracaju tomada 
da colina de Santo Antônio, atingida pela 
Avenida João Ribeiro. A capital sergipana se 
estendeu pela vasta planície onde foi funda­
da, deixando vários vazios na sua área urbanà, 

ocupada por árvores e coqueiros. · 

A Cidade Nova (456 000 m') é 
ocupada por gente humilde, nada mais 
sendo que um prolongamento da Pales­
tina (30 760 m') ; êste último é na 
realidade o menor bairro da cidade 
encravado num vale densamente po­
voado, em função do tamanho. 
c) Na zona Norte, sobressai logo o 
bairro Siqueira Campos (2 290 500 m') 
área em transformação, já que passou 
a viver não apenas em função da fer­
rovia que tem aí suas oficinas, mas 
também da rodovia que atinge a ci­
dade nesta · zona, através da rua 
Paraná. Embora sejam apenas 3 as 
suas ruas pavimentadas, o bairro outro­
ra habitado apenas pelas classes 
menos favorecidas, já possui pequeno 
comércio e vem atraindo por isso clas­
ses mais elevadas. 

Fig. 9 - Aspecto de uma rua do bairro de 
Siqueira Campos. Area ainda ocupada pelas 

populações menos abastadas da cidade. 

Aracaju· cresce agora atraída pela 
rodovia. É o caso do bairro América 

(1 223 250 m') ainda pouco habitado e 
por ·gente pobre, já que não possui 
airiqa nenhuma rua pavimentada. 
Outro bairro ainda inteiramente des­
favorecido é o de Santos Dumont 
(2 811 000 m') oferecendo contraste por ' 
ser o maior da cidade e o menos po­
voado; encontra-se quase que isolado 
da cidade, sem água nem esgôto, favo­
recido apenas pela luz elétrica. 

Foi escolhida justamente a zona 
Norte, por se encontrar, de um modo 
geral, ocupada pelas classes mais po­
bre's, para se atacar o problema das 
favelas, embora elas já se alastrem por 
outros bairros das zonas Leste e Oeste 
principalmente. Assim, podemos dizer 
que Conrado de Araujo (770 000 m') 
foi um bairro que surgiu com o con­
junto residencial Agamenon Magalhães 
que, juntamente com o conjunto Le­
andro Maciel procuram solucionar o 
problema das favelas à semelhança do 
que se fêz no Rio com as vilas Kennedy 
e Aliança. · 

A área do 'município de Aracaj~ 
que é de 300 km2

, contava em 1950 com 
78 000 habitantes; em 1960 já possuía 
120 000 habitantes. Os dados nos mos­
tram o crescimento de sua densidade 
demográfica em dez anos, de 260 para 
400 habitantes/km2• Pelo quadro abaixo, 
podemos no entanto observar um de­
créscimo da população rural e aumento 
da população urbana; é o êxodo rural 
que já se faz sentir no município. 

Ano 
1950 
1960 
1966 

Pop. Urbana 
68 688 

112 516 
144 000 

Pop. Rural 
11100 
3 200 
3 000 

Deve-se em grande parte êsse 
fenômeno às descobertas de petróleo, 
sal gema e potás~io no Estado de Ser­
gipe. O fato econômico que induz o 
Estado a seu ciclo mineral, abrindo-lhe 
nova era, motivou uma rápida procura 
de Aracaju, que sofreu a invasão de 
imigrantes (italianos, alemães, inglê­
ses e estadunidenses) · e de outros 
Estados, devido à necessidade de téc­
nicos e mão-de-obra. A cidade passou 
a viver em função da Petrobrás. 

O rápido crescimento de Aracaju 
ocasionou a falta de espaço no centro 
da cidade, fazendo-a crescer no sen­
tido vertical; começam a surgir os 
prédios altos de Aracaju (Pálace Hotel 
com 13 andares, Palácio das Secretarias 
com 7 andares e outros) . Podemos 
a:::.,im concluir que Aracaju, crescendo 
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inicialmente no sentido horizontal se 
espraiou pela vasta planície, hoje cres­
ce no sentido. vertical para não fugir 
à característica das grandes cidades 
americanas. O crescimento vertical 
nesta área tem explicação no fato de 
todos os escritórios desejarem se esta­
belecer no centro comercial da cidade.· 

Fig. 11 - Aspecto parcial do centro de Ara­
caiu, onde iá. começam a 'pontilhar os edifí­
cios altos. Observe a catedral que limita o 

pequeno bosque formado pela praça 
Olimpio Campos.· 

Na apelidada "zona Sul" da cidade 
(por influência do Rio), incluída no 
bairro central, embora afastada da 
zona comercial, reside a população 
abastada de Aracaju. Esta área, englo­
bando a Avenida Ivo do Prado e ruas 
que lhe são paralelas e perpendiculares, 
está se pontilhando de casas modernas, 
em geral de dois pavimentos, em cen­
tro de terreno, com jardim e quintal. 
Aí, o Edifício Atalaia (10 andares), 
está destoando da paisagem arquite­
tônica local. 

Fig. 12 - Aspecto parcial da área de Ara­
caiu mais afastada do rio, onde predominam 
ainda os prédios baixos. Alguns .núcleos po­
pulacionais iá estão se estabelecendo além das 

colinas 110 fundo. 

A falta de espaço determinada 
pela presença de .pântanos, quando a 
cidade nascia, contribuiu para que a 
habitação em Aracaju fôsse padroni­
zad~ através de casas estreitas e bai­
xas, respeitando o alinhamento mas 

esquecendo o fator climático.ª Eram 
habitações quentes, já que em sua 
fechada cdntavam apenas com uma 
porta e duas janelas para o arejamento. 

~.ü 

Fig. 13 - Residências modernas na chamada 
""zona sul" da cidade. Algumas tentam se 
esconder por traz da vegetação do iardim, iá 
que as ruas locais, nem a pracinha que, está 

em frente são arborizadas. 

A partir de 1920 começam a surgir 
em Aracaju, construções neo-clássicas, 
no estilo franco-italiano, bastante 
ornamentadas com grinaldas e colu­
natas. Na Avenida Ivo do Prado, des­
taca-se logo o amplo palacete da 
família Adolfo Rolemberg, como exem­
plar dêste estilo. Edifícios públicos, 

Fig. 14 - Prédio moderno, na chamada ""zona 
sul" da cidade onde funciona o Colégio Es­
tadual de Aracaiu. A pracinha abandonada 
e sem arbororização constitui um dos pro-

blemas a ser resolvido pelo govêrno · 
da cidade. ' 

também copiaram o estilo neo-clássico, 
entre os quais o da Prefeitura, situado 
na Praça Olímpio Campos, adornado 
por águias, símbolo adotado pelo então 
prefeito Maurício Graco Cardoso, que 
o mandou construir em 1922. 

• O clima de Aracajú é multo Igual no 
decorrer do ano todo. A temperatura média 
compensada oscila ligeiramente em tõrno de 
25,6 graus centlgrados. De um modo geral 
chove pouco no município, Já que a precipi­
tação anual não costuma ultrapassar 1 500 mm 
de altura; os .meses mais chuvosos são: março, 
abril e maio. 
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Coube ao alemão Altenesh (década 
de 1930) dar a alguns prédiqs da cidade 
um aspecto mais conciliante com seu 
clima. O .estilo de Altenesh pode ser 
ainda apreciado em certas quadras da 
rua Duque de Caxias e, embora mais 

.-::, 1 
Jil• ! 
li 

Fig. 15 - Casas antigas de Aracaiu, tipo re­
tangular e uniforme, obedecendo a simetria 

das quadras de Pirro. 

condizente com o clima de Aracaju, 
somos da. mesma opinião que Bonifácio 
Fortes "não assimilou devidamente as 
condições ambientais do meio e do 
povo". De fato, procurando transplan­
tar o estilo de sua terra natal para a 
capital sergipana, construiu os banga­
lôs com pequenas varandas e um 
télhado bastante inclinad,o, como se 
esperasse a qualquer momento a 
precipitação da neve. Nota-se também 

Fig. 16 - Palacete estilo neo-clássico, situa­
do na Avenida Ivo do Prado, pertencente a 

familia Adolfo Rolemberg. 

que proprietários de casas mais antigas, 
procuraram através de reformas, fazer 
uma adaptação ao estilo Altenesh, 
aproveitando um dos cômodos · da 
frente. para a instalação da clássica 
varandinha; desta varanda, que dá 
acesso à càsa, parte um corredor com­
prido para o qual saem os quartos; o 
corredor termina numa sala que se 
comunica diretamente com a cozinha 
e esta por sua vez com o quintal. Essas 
casas reformadas, muito comuns em 
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Aracaju, se limitaram a isso. já que 
1as modificações não introduziram o 
telhado inclinado. 

Fig, 17 - Palácio do Govêrno, situado na 
Praça Fausto Cardoso é um exemplar do es­
tilo neo-clássico. Sua fachada é sem grandes 
saliências e reentrâncias, cortada por iane­
las regularmente colocadas e sem a.!tos re­
lêvos, a não ser nas laterais e central do 

andar superior, adornadas po·r 
pequenos balcões. 

Fig. 18 - Estilo de casa introduzida pelo 
alemão Altenesh, em Aracaiu, na. década de 
1930. Observe a clássica varandinhà mais 
condizente com o clima. local; e ainda. o 
telhado bastante inclinado dos ba.ngalôs da. 

Alemanha, acostumados a receber neve. 

7 ~ Conclusão: Aracaju e seus 

Problemas 
O transporte urbano em Aracaju, 

feito por ônibus e. "kombis," constitui­
-se num de seu problemas. São cêrca 
de 66 coletivos registrados na Inspe­
toria de Trânsito Urbano, que pro­
curam atingir alguns bairros mais 
distantes, através de 11 ramais para: 
Siqueira Campos, Santos Dumont, 
Grageru, Aeroporto, Matadouro e Con-



juntos Residenciais (Agamanon Maga­
:lhães e Leandro Maciel) . Das 87 
"kombis" registradas, espécie de lota­
ções, 8 ramais chegam ao bairro Indus­
trial, Santo Antônio; Palestina, São 
José, Grageru, Praia 13 de . Julho e 
Conjunto Leandro Maciel. A condução 
é insuficiente para a população pobre 
da cidade, que de um modo geral se 
vale dêsses veículos. Os demais, prin­
cipalmente os que visitam a cidade sem 
o seu automóvel, valem-se dos táxis 
que cobram em média por uma corrida 
- 2 a 3 .cruzeiros novos; sendo caro 
êsse preço nota~se que os 170 carros 
de praça registrados ficam grande 
parte do dia sem serviço. É grande o 
número de carros particulares . em 
Aracaju, já que 90% da classe média 
e mais abastada possui seu próprio 
meio de transporte. A circulação é de­
ficiente; os coletivos se encontram em 
mau estado, em virtude do calçamento 
irregular de Aracaju. Pela rápida des­
crição dos bairros pudemos observar 
que inúmeras- são as ruas não pavi­
mentadas e poucas são as asfaltadas, 
notando-se entre essas .as centrais 
apenas onde se localiza o comércio. 
Seguindo o exemplo das grandes cida­
des, foram fambém retirados os bondes 
de Aracaju, sem que se pensas~e antes 
em dotar a cidade de modernas e 
confortá veis emprêsas de ô:ç.ibus. 

Cidade de avenidas e ruas largas, 
o estacionamento ainda se faz fácil em 
Aracaju. Já prevendo o problema para 
.o filturo, o arquiteto Rubens Chaves 
propõe em seu plano urbanístico o 
aproveitamento dos contornos de 
praças, os interfores de certas praças, 
os miolos de quadras tão comuns na 
cidade, bem como a realização de ruas­
-parques em logradouros intercalados. 
Seu plano inclui ainda sugestões, com 
vias de penetração e contôrno, a fim 
de evitar os cruzamentos na área 
central impôsto pelo traçado xadrez. 
Já se nota pequeno congestionamento 
na hora do "rush" (17 às 18 horas) 
quando trafegam grande número de 
carros e coletivos nos cruzamentos 
centrais .abaixo indicados: 

Itabaianinha X Laranjeiras -
média de 1 750 carros 

Itabaianinha X São Cristóvão, -
média de 1 500 carros 

João Pessoa X Laranjeiras -
média de 800 carros 

Se a questão fôr contornada antes 
que o mal cresça, Aracaju ficará livre 

no futuro, dos problemas angustiantes 
tão comuns no Rio, São Paulo e outras 
cidades brasileiras. 

Vários bairros da cidàde são ainda 
servidos por precária rêde de água e 
esgôto, sendo mesmo esta ausente em 
alguns locais. 

No setor das telecomunicações é 
ainda diminuto o número de telefones 
na cidade, havendo bairros que não 
possuem um só aparelho. As 4 emis-

Fig. 19 - O sol forte incide diretamente na 
planície ocupada por Aracaju. As artérias da 
cidade. são de um modo geral largas como 
a Avenida Ivo Prado que aí vemos. A arbo-

rização apenas central, torna a artéria 
muito ensolarada. 

soras de rádio da cidade constituem 
o principal elo de comunicação entre 
os bairros de Aracaju e. cidades do 
interior; ·a mais possante dentre elas 
é a Rádio Cultura de Sergipe (ZYN-22) 
que, operané:lo em ondas médias · e 
possuindo uma estação de ondas tro­
picais atinge também óutros Estados 
brasileiros próximos a Sergipe. O rádio 
é assim o principal meio comunicativo 
de Sergipe, pois embora em 1963 te­
nham sido instaladas antenas de tele­
visão no morro do Urubu, o mais alto 
da cidade (90 metros), as imagens 
dos canais 2 e 6 de Pernambuco .ainda 
não oferecem boa imagem. A TELESE 
está cogitando suprir essa deficiência 
que se faz sentir em Aracaju, através 
da instalação de um serviço de micro­
-ondas. 

O problema da falta de arborização 
já se faz notar na cidade. ·Algumas 
exceções existem; entre elas a Praça 
Olímpio de Campos, transformada em 
pequeno bosque, com embrião de um 
zoológico no centro da cidade. 

A falta de um comércio na maioria 
dos bairros é outro problema ainda 
sem solução. Tudo tem que. ser con­
seguido no centro; observamos, por 
exemplo que das 32 farmácias locais, · 
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PARTE 1 - CAP. I 
CELESTE 

RELAÇõES ENTRE GLOBO TERRESTRE E ESFERA . 

1. O. o. Delineação da Esfera 

1. 1. Definição - Para facilitar o estudo e a compreensão das, relações entre 
globo terrestre e esfera celeste supõe-se que o observador esteja fixo na .super­
fície do globo terrestre e no centro de uma esfera ideal chamada Esfera Celeste. 
Esta esfera, de raio arbitrário e extremamente grande é invisível e sôbre sua 
superfície sé projetam os corpos planetários e celestes. Consideram-se, por­
tanto, as perspectivas sôbre a superfície dessa esfera o próprio lugar dos as­
tros. Evidentemente, tais considerações estão destituídas de veracidade pois 
correspondem às aparências que a esfera celeste nos apresenta. 
1.2. Forma - A esfera celeste, apresenta uma forma puramente subjetiva 
como se fôsse achatada no seu i:i<;mto mais aUo apresentando mais baixo pró-

. ximo a nós do que no horizonte. Essa esfera imaginária' é também chamada de 
a_bóbada celeste, e, comumente, céu. (Fig. 1) . 

1.3. Projeções -da esfera celeste - As projeções são os objetos que se vêem 
na esfera. Ex.: Observando-as as estrêlas "a', "b", "c" localizadas em diferentes 
pontos de esfera celeste, vê-se que "A", "B", "C" são as posições aparentes vistas 
pelo observador no ponto "T" (Terra). As estrêlas ou objetos aparecem muito 
próximos na esfera celeste apesar de ser astronômica a distância real. Daí, a 
forma mais simples é assinalar as posições das estrêlas e planêtas na esfera 
celeste. Em decorrência, para facilitar a compreensão dos movimentos em geral 
estuda-se os deslocamentos das projeções como se fôssem os próprios astros. Aliás; 
a· grande distância que os separam da Terra podemos considerar esta última 
como um ponto coincidente com o centro da esfera celeste. (Fig. 2) • 

1.4. Posição aparente - Posição aparente de um astro é o ponto em que a 
reta visual que vai do observador ao ·astro, prolongada indefinidamente, corta 
a esfera celeste. Depende só da direção e não de sua distância .. 
1.5. Raio visual - A,reta que, partindo do observador vai até o objeto obser­
do denomina-se reta ou raio visual. -Atingindo o centro do astro determina 
um ponto que é a projeção.do astro na esfera celeste. 

1. 6. Movimento diurno da. esfera celêste -=- É o movimento de conjunto como 
se fQsse um verdadeiro firmamento (do latim, firmus) (ou mesmo como se 

· fôsse realmente uma esfera sólida) . A esfera celeste executa o movimento no 
sentido de Oriente para Ocidente (sentido· retrógrado) como conseqüência iine­
diata da rotação da Terra de Ocidente para Oriente <W para E) . ÊSte aspecto 
móvel dos astros é chamado movimento aparente. , 
1. 7; . Limites espaciais da esfera celeste - Entendemos por limites espacia!s 

, da esfera celeste o alcance visual (a ôlho desarmado, lunetas e mesmo por te­
lescópios) ou o alcance detectável (pelo uso da radioastronomia) em ,que apre­
senta um limite teórico. ~ste limite teórico está condicionado ao -alcance po­
tência dos instrumentos empregados. Assim sendo, tem-se os· seguintes limites 
de acôrdo com o emprêgo dos instrumentos: 

- ~ TABELAI - LIMITES TEóRICOS DA ESFERA CELESTE 

CLAS-SE 

Visual (luz) ............................. . 
Visual (luz) ...•••.•....• , ........• " ..•.. 
Visual (luz) ........ "' ................... . 
Detectável. ............ ' .............. , . 
Detectável. ... , ........................ . 
Detectável. ............................ . 

70 

Ano 

1838 
1920 
1945 
1960 
1961 

(Em cons­
trução) 

Limlte Lente 
(anos-lui) (metros} 

10 . ; 0,92 
1 bilhão 2,50 
2 bilhões 1 • 5,00 
5 bilhões 
8 bilhões 

15 bilhõ'es 

Observai-Orlo 

Monte Hamilton 
Monte Wilson 
Monte Palomar 
Jodrell Bank 
Green Bank 

A recibo 

Loca.lização 
geogr.,;,fjca 

E.U.A. 
E.U.A. 
E.U.A. 
Grã-Bretanha ~ 
E.U.A. 

P8rlo Rico 



J. 8. Apa'rência esbranquiçada na es­
fera celeste - Ao observar a esfera · 
celeste à noite, nota-se uma larga 
faixa esbranquiçada, numa secção 
transversal que nela se projeta. Tra­
ta-se de um vasto sistema de estrê­
las no espaço formando um todo cha­
mado galáxia (do grego, galaxis = 
lácteo), daí Via-Láctea, também cha­
mada de Caminho de Santiago e Ca:­
minho da Anta (entre os ameríndios 
tupi-guaranis) . É um aglomerado de 
estrêlas, pó interestelares, bem comei 
nebulosas de vários tipos, inclusive 
as chamadas Sacos de Carvão, de as­
pecto lácteo, forma irregular e ân­
gulo variável dispostas aproximada­
mente segundo um círculo máximo. 
Apresenta-se projetada na esfera 
celeste pelo fato de que estamos 
(Sol, Terra e planêtas) no seu inte­
rior. Com efeito, calcula-se que é for­
mada por 100 bilhões de .estrêlas é 
a côr esbranquiçada deve-se à dis­
tância que nos separa sendo, na rea­
lidade, milhares de estrêlas das mais 
variadas dimensões e coloração. Pos­
sui a forma lenticular e com diÍnen,. 
sões, de 100. 000 ànos-luz no sentido 
E-W e 10,000 anos-luz no s~ntido 
N-S, vista num corte vertical. O Sol 
localizado numa das periferias dis­
tanciado do centro cêrca de 25. 000 
anos-luz. Éste conjunto recebe tam­
bém a denominação de Universo-ilha 
local. Ocorrem, ainda, em outras re­
giões da esfera celeste, além da Via­
-Láctea, outras· concentrações em pe­
quena área ·de mais de milhões de 
Universos-ilhas chamados de Enxa­
mes galácticos. 
2. O. O. Sistemas de Coordenadas 

/ 
/ 

I 
1 

A 

/ 
/ 

I 

/ 
/ 

/ 

z ------ .... 
' ' ,. 

' ' \ 
\ 

~~-FC~~ \ 

SUPERFÍCIE HABITA DA 

o 

1 
\ 
1 
1 

Fig. 1 - Forma aparente da esfera celeste. O = 
observador; z = zênite (ponto mais alto) ACB = 
superfície côncava; AZB = superficie convexa 

da esfera celeste. 

F A 

Fig. 2 - Pro~eções na esfera celeste. 

2.1.0. Sistema Horizontal - Ao se pretender determinar a pos1çao de um as­
tro na esfera celeste torna-se necessário imaginar sôbre a superfície dessa esfera, 
pontos, linhas e círculos, à semelhança do globo terrestre. Conseqüentemente, 
deve-se estabelecer um sistema de coordenadas. 

2 .1.1. Definição - Sistema Horizontal é o sistema de coordenadas dependente 
da direção da· vertical e do lugar que se acha o observador. A linha do prumo 
indica a direção da vertical. (Fig. 3) . 
' ' 2.1.2. Zênite ~O zenite (ou zênite) (do árabe, o ponto) (Z) é o lugar em 

que a direção da vertical encontra a esfera celeste. Está, portanto, situado acima 
do observador. A direção do fio do prumo é a vertical do lugar. (Fig'. 3). 

2 .1. 3. Nadir - o nadir (do árabe, o ponto oposto) (Z') é o ponto contrário 
ao zênite, em que a vertical encontra a esfera celeste abaixo do observador. 
Situa-se portanto, abaixo de nossos pés, na parte invisível da esfera celeste, 
assim como o zênite, acima de nossas cabeças, na parte visível. O zênite e o 
nadir, conseqüentemente, independem do hemisfério. (Fig. 3). 

2.1.4. Horizonte - Horizonte (do grego, o contôrno)· é o plano de contato 
entre o globo terrestre e a esfera celeste. 
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T 

Z' 
Fig. 3 - Sistema Horizontal. T := Terra ou lu­
gar do observador; TZ := vertical do Observador; 

Z = zênite; Z' := nadir. 

2 

E 

90" 
w 

Z' 
Fig. 4 - Horizonte. SWNE = horizonte. 
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Fig. 5 - Círculos verticais. WZE :=primeiro ver­
tical; AZB = circulo vertical; SWNE := horizante. 
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Fig. 6 - Pontos cardeais. W, E, N, S =· pontos 
cardeais; NWES = lwrtzonte. 

a. Plano horizontal - Plano ho­
rizontal de um lugar é todo o plano 
perpendicular à vertical dêsse lugar; 

b. Horizonte racional - É o pla­
no que, passando pelo centro do globo, 
é perpendicular à vertical daquele 
lugar; · · 

c. Horizonte visual -·É o pla­
no horizontal que passa pelo ôlho do 
observador. 11;stes horizontes podem 
ser estudados indiferentemente um do 
outro porque as distâncias são gran­
des e o raio da Terra os torna insig-
nificantes; · 

d. Horizonte geográfico - É o limite da paisagem geográfica onde a es­
fera celeste parece cortar o globo terrestre. É o horizonte visual. Ex.: se ob­
servarmos o círculo máximo da esfera celeste· situado entre Z e Z' e a soo de 
cada um dêles, êste será horizonte (SWNE). (Fig. 4). \ 

2 .1. 5. CírculOs verticais - Círculos verticais são os círculos 'máximos que 
passam pelo Z e pelo Z' e que, portanto, são perpendiculares do horizonte 
<SWNE). Na fig. 5 o círculo vertical está representado como AZB. 
2 .1. 6. Meridiano - Meridiano celeste é todo o círculo máximo da esfera ce­
leste que passa pelos pólos celestes e pelo zênite. 
2 .1. 7. Primeiro vertical - Primeiro vertical é o círculo vertical que é per­
pendicular ao meridiano. (Fig. 5) . 
2 .1. 8. Pontos cardeais - Os pontos em que o meridiano corta o horizonte (H) 
são os pontos Norte (N) e· Sul (S). O Leste e Oeste (E e W) são determinados 
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pelas perpendiculares da linha N-S. São quatro os pontos cardeais: N. S. E. W. 
O Norte recebe a denominação de. Setentrião (cio latim, Septem Trianis, quer 
dizer, Sete Estrêlas), daí a palavra setentrional ·ou boreal. O Sul, denomina-se · 
Meio-Dia, daí a palavra meridião, meridional ou austral. o Leste (L ou E) 
também se chama Oriente ou Levante· ou mesmo Nascente. o Oeste (0 ou W) 
recebe a denominação de Ocidente ou Poente ou mesmo Ocaso (Fig. 6). A pa­

·1avra Oriente (do latim, orire) e Ocidente (do latim, occidere) signifiçam, res­
pectivamente,. nascer e morrer. 

2. 1. 9. . Rosa-dos-Ventos - A intersecção do horizonte com o meridiano for­
nece a linha Norte-Sul (meridiana); e a intersecção do horizonte com o pri­
meiro vertical dá a linha Leste-Oeste (W-E) perpendicular a N-S. o conjunto 
das direções é chamado: rumos e forma a chamada rosa-dos-ventos. (Fig .. 6). 
2.2.0. Meridiana - Meridiana é a intersecção do plano meridiano com o ho-
rizonte. · 

2. 2 .1. Altura - Altura (ou altitude) de uma ·estrêla (em nosso caso, o Sol) 
é o ângulo que forma o plano do horizonte com a reta que une êste astro ao 
ôlho do observador. É a elevação angular sôbre o horizonte ou seja, o número 
de graus que mede o ângulo que forma a reta visual com o astro, medidos 
sôbre o círculo vertical que passa por· êste astro. 

Ex.: Ao observar do ponto T a 
estrêla X (o Sol, por exemplo) na 
direção TX fornece o ângulo TXC 
com o plano do horizonte. O ângulo 
medido (em graus) XC é a altura do 
astro X. Se estiver abaixo do hori­
zo~te, será em graus negativos. 
(F1g. 7). 

2 

Fig. 7 - Altura. X = Sol; XC = altura; 
T = observador. 
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Fig. a -'- Distancia zenital. xz = 
distancia zenital. 

-­__ ... 

z 

Z' 
Fig. 9 - Azimute, ZSZ'N = plano meridiano; 

SWEB = azimute. 
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Fig. 10 - Coordenadas celestes. 
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2. 2. 2. Distância zenital - Distância zenital de um astro é o ângulo que forma 
a vertical com a reta que vai do ôlho do ·observador a êste astro. É medida 

·pelo arco da vertical do astro, compreendido éntre êsse astro e o zênite. (Fig. 8). 
XZ é o complemento da altura. 

2. 2. 3. Azimute --1· Azimute é o ângulo que forma uma vertical qualquer com 
o meridiano. É o arco do horizonte medido em direção ao Oeste desde o 
ponto S até o ponto de intersecção da vertical do astro com o horizonte. Me­
dem sôbre o horizonte no sentido· SWNE e variam de 0.0 a 360.0 • (Fig. ·9). Ex.: 
Se ZSZ'N é o plano meridiano, o azimute de um astro X é o ângulo SWEB. 

SÍNTESE 

1. O. Coordenadas celestes - Para determinar, portanto, a pos1çao de astros 
na esfera celeste recorre-se aos sistemas de coordenadas que se referem a gran­
des círculos. Ern nosso estudo requer-se um outro sistema de coordenadas, além 
do horizontal chamado equatorial, não obstante existirem ainda o eclíptico 
e galáctico. 

2. O. Sinopse. 

Círculo máximo primário determinado pela: DIREÇÃO DA VERTICAL (FIO 
DO PRUMO). . 

Círculo primário: HORIZONTE. 
Origem: PONTOS DO HORIZONTE. 
Círculo secundário:. VERTICAL DA ESTR:ltLA OBSERVADA. 
Coordenadas: AZIMUTE E ALTURA. 

Símbolos usados: AZIMUTE (A) E ALTURA _(H). 

3.0. Coordenada Horizontal - A posição de um astro, em nosso caso, o Sol, 
na esfera celeste é determinada pelo azimute e altura. (Fig. 10), Ex.: Seja ZZ', 
o zênite e nadir do observador T: 

NWSE = horizonte. 
N = norte; S = sul; E = este; W = oeste. 
Círculo ZBZ'T são círculos verticais. 
Círculo CDFG são paralelos de altura. 
O Círculo vertical NZS é o meridiano celeste e o círculo vertical. 
EZW que corta NZS em ângulos ret,:i.s é chamado de primeiro vertical. 

O azimute da estrêla A será o ângulo STB medido no arco SWNE. contato 
sôbre o horizonte de 0° a 360º a partir do Sul CSJ para Oeste (W). A altura 
da estrêla A é dada pelo ângulo ATB ou simplesmente pelo arco AB. É contato 
de Oº a 90º a partir do horizonte. Acima do horizonte será positivo e+ 90º) e 
abaixo negativo (- 90º). A distância zenital somada com a altura é igual a 
90°. (Fig. 10). 

2. 2. O. Sistema Equatorial. 

2. 2 .1. Definição - Sistema Equatorial é o sistema de coordenadas celestes que 
dependem da direção do eixo de rotação da Terra. 

2. 2. 2. Diferenças entre o sistema horizontal e sistema equatorial - 'Enquanto 
o sistema horizontal fornecia a localização de um astro na esfera celeste com 
referência ao horizonte, o sistema equatorial. refere-se às posições das estrêlas 
em relação ao equador celeste. 
2. 2. 3. Pontos fixos na esfera celeste - Observa-se que a esfera celeste parece 
mover-se do nascente (Ej para o poente (W) sem movimento de suas partes 
individuais mas como um todo (como um corpo sólido) com as estrêlas in­
crustadas em sua parte côncava. Observa-se que algumas nascem, se põem, ou­
tras descrevem círculos tanto menores quanto mais próximas de um ponto da 
esfera celeste que parece imóvel e ao qual recebe a denominação de pólo. A es­
fera celeste, tem portanto, dois pivotes, dois pontos opostos fixos, chamados pó-
los celestes. · 
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2. 2. 4. Pólo celeste - Os pólos celestes (ou pólos de rotação) são dois pontos 
da esfera celeste. A intersecção do eixo do mundo com a esfera celeste são 
<JS pólos celestes. Em. outras palavras, são as extremidades do eixo do mundo. 
O pólo Sul (austral ou· antártico) fica acima de nosso horizonte, portanto, no 
Hemisfério Sul; o pólo Norte (boreal ou ártico), fica abaixo de nosso hori­
zonte geográfico, portanto, acima do horizof).te do Hemisfério Norte. (Fig. 11) -
-(Fig. 12). 
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Fig. 11 - Pólos celestes. PSC = pólo Sul celeste; 
PNC = pólo Norte celeste; PSC, PNC == eixo do 
mundo· HH' = horizonte celeste; PS = pólo Sul 

geográfico; PN = pólo Norte geográfico. 

z 
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Z' 

·Fig. 12 - Eixo do Mundo. HH' = horizonte geo­
qráfico; B = localização de Brasília; HZH' 

PSC; "HZ'H' = PNC. . 

Fig. 13 - Equad~r celeste. EE' = equador ce­
leste; ee' = equador terrestre; PSC = pólo Sul 
celeste; PS .= pólo· Sul geográfico; PNC = pólo 

Norte celeste; PN = pólo Norte geográfico. 

z 

Fig. 14 - Circulos horários. 

2.2.5. Eixo do mundo -=- Eixo do mundo é a reta PSC e PNC em tôrno da 
qual parece efetuar-se o movimento diurno. Também chamado linha dos pólos. 
(fl~ U). . -
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2. 2. 6. Movimento diurno da esfera celeste - Movimento diurno é o movimento 
que a esfera celeste executa em um dia (24 horas) . Como os dois pólos são 
opostos, o observador situado no Hemisfério Sul só verá o pólo Sul celeste e 
vice-versa o pólo Norte. A rotação aparente da esfera 'Celeste é devida à ro­
tação real da Terra em tôrno de seu eixo de W para E. 

2. 2. 7. Equador celeste - \Equador celeste é o círculo máximo da esfera ce­
leste perpendicular à linha dos pólos, distanciado, portanto, 90° de cada um dê­
les, e é o círculo máximo em que o plano do equador terrestre corta a esfera 
celeste. Divide a esfera celeste em dois hemisférios: Hemisfério Celeste Sul e 
Hemisfério Celeste Norte. (Fig. 13). Ex.: Ao representar o círculo máximo EE' 
(Equador) e seus pólos PS e PN podemos traçar círculos secundáriob justamente 
como no sistema de coordenadas horizontais. 

p 

P• 
Fig. 15 - Ângulo horário. PAP' = circulo horário 

do astro "A". 

3. O. O. Posições da Esfera Celeste. 

2. 2. 8. Paralelos celestes - Cha­
mam-se paralelos celestes os círculos 
da esfera celeste paralelos ao equador 
celeste. No movimento diurno, as es­
trêlas descrevem paralelos. 

2. 2. 9. Círculos. horários - Os cír­
culos máximos secundários da esfera 
celeste que passam pelos pólos celes­
tes (da ~sma maneira que fazem os 
meridianos no globo terrestre) e que, 
portanto, cortam perpendicularmen­
te o equador celeste, chamam-se cír­
culos horários. (Fig. 14). · 

2. 3. O. Angulo horário - Chama-se 
ângulo horário de um astro (0 Sol, 
por exemplo) o ângulo que o círculo 
horário dêsse astro forma com o me­
ridiano do lugar. Conta-se para o W 
sôbre o equador celeste no sentido do 
movimento aparente e varia de Oº a 
360°. (Fig. 15). 

3. 1. O. Definição - Entendemos por posição da esfera celeste a sua colocação 
em relação ao horizonte geográfico. De acôrdo com o lugar da observação (la­
titude do observador) o movimento da esfera celeste faz com que ela apre­
sente em seu movimento diurno diferentes aspectos fundamentais à compre­
ensão da Geografia Física, tanto na Fitogeografia como na· Climatologia .. 

3. 2. O. Posições - Observador poderá estar colocado em três latitudes dife­
rentes no globo terrestre: no equador, entre o equador e os pólos e num dos 
pólos. A esfera celeste irá corresponder a três posições do globo e a três es­
feras distintas: reta, oblíqua e paralela, respectivamente. 

3. 3. O. Esfera reta - Observa-se que a esfera será reta quando o observador 
se encontra no equador. Sua latitude é igual a zero e seu horizonte perpendi­
cular àquele círculo. (Fig. 16) - (Fig. 20) . 

3. 3. 1. Conseqüência - A altura do pólo é igual a Oº porque os pólos estão 
no horizonte e por conseqüente no equador. Tôdas as estrêlas, 'inclusive o Sol, 
são visíveis e permanecem 12h acima do horizonte e 12h abaixo, ou seja, du­
rante 24h o observador poderá ver tôda a esfera celeste. 

3. 3. 2. Aplicação ao Brasil - O observador localizado no equador terrestre, 
como em Belém (PA) a 1º 23' S ou mesmo na cidade de Macapá (AP) verá a 
esfera reta e o Sol parecé descrever um dírculo vertical em tôrno das cidades 
em tôdas as épocas do ano variando somente na declinação. (Fig. 17). 
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3.4.0. Esfera oblíqua - A esfera será oblíqua quando o observador está entre 
o equador e os pólos, em latitudes geográficas compreendidas de 0° a 90° e 
seu horizonte está inclinado sôbre o equador. (Fig. 20). 

z ZeP 

------- ----

--------- ---.-- - --- - ---
nt E E 

z· 
Z' e P• 

Fig. 16 - Esfera .Reta. Fig. 18 - Esfera paralela. 

Fig. 17 - Esfera .Reta aplicada ao Brasil. Fig. 19 - Esfera oblíqua aplicada ao Brasil. 

3. 4 .1. Conseqüência - o observador terá um pólo sempre acima e outro 
abaixo do horizonte. Evidentemente o pólo que estará acima será aquêle pólo 
do hemisfério em que o observador se encontra. 

- O, horizonte não corta todos os paralelos os quais são perpendiculares ao 
eixo do globo, portanto oblíquos tangentes ao horizonte dividindo a esfera ce­
leste oblíqua em três regiões: 

l.ª Região das estrêlas visíveis - próximas ao pólo que está acima do hori­
zonte e são chamadas "estrêl~s circumpolares" (jamais se põem); 

2.ª Região das estrêlas invisíveis - na mesma posição das antecedentes 
mas abaixo do horizonte geográfico (jamais nascem); 

3.ª Região das estrêlas que nascem e se põem - afastadas dos pólos. 

3. 4. 2. Aplicação ao Brasil - O exemplo do aspecto da esfera oblíqua, poderá 
ser encontrado na latitude da cidade de S. Paulo (- 23º 39' 06".9). O. A. IAG-USP 
portanto, enquadrada na esfera oblíqua. O pólo celeste Norte é invisível nesta 
latitude por estar na região das. estrêlas invisíveis ou seja, abaixo do horizonte 
geográfico. Todavia o pólo celeste ..Sul encontra-se a 23º 27' acima do horizonte, 
isto porque, a cidade se encontra exatamente a 23º 27' lat. S., nas proximidades do 
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Trópico de Capricórnio. O equador 
celeste não passa pelo zênite na la­
titude paulistana mas encontra-se a 
23º 27' do zênite quer dizer, seu plano 
está inclinado 66° 1/2 em relação ao 
plano do horizonte paulistano para o 
lado Norte. (Fig. 19) . 

I 
· 3. 5. O. Esfera paralela - Esfera pa-. 
ralela será o aspecto da esfera celes­
te quando o observador se encontrar 
num dos pólos e portanto sua latitu­
de geográfica será igual a 90° e seu 
horizonte confunde-se com o equador. 
Sua vertical confunde-se com o eixo 
do mundo e os pólos celestes confun­
dem-se com o zênite. (Fig. 18) -
(Fig. 20). 

3. 5 .1 . Conseqüência - Tôdas as 
atividades descrevem círculos parale­
los ao horizonte. Os círculos serão 
menores tanto quanto mais afasta­
dos do horizonte. 

- Serão vistas tôdas as estrêlas 
de um hemisfério celeste em que se 
encontra o observador. Estas estarão 
vistas durante 24h por dia. Haveria, 
portanto, uma só região. 

l.ª Região das estrêlas de perpé­
tua aparição - As estrêlas circum-• 
polares nunca se ocultam porque des­
crevem círculos paralelos ao horizon­
te e tôdas elas descrevem, portanto, 
círculos de perpétua aparição. 

3. 5. 2. Aplicação ao Brasil - O ter­
ritório brasileiro termina aproxima­
dapiente na latitude de 33ºS (mais 
precisamente a 33º 45.' 10'', Arroio 
Chuí) . Todavia, o observador situado 
no pólo Sul geográfico verá que os 
círculos de perpétua aparição terão 
90º de raio, quer dizer, ocuparão todo 
o hemisfério celeste Sul e conseqüen­
temente nenhum dos círculos do he­
misfério Norte celeste. As estrêlas 
descrevem círculos completos ao re­
dor do observador. O equador celeste 
não se encontra inclinado (como na 
latitude paulistana) mas confunde­
-se co.m o horizonte. (Fig. 20)_. (Con­
tinua). 
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Introdução ao Estudo das Rochas e Minerais 
· do Estado de Goiás 

• 
JOSÉ UBIRATAN DE MOURA * 

Rochas e minerais, constituem riquezas naturais encontradas no solo e sub­
solo, que se formaram através de milliões ou bilhões de anos. Em se tratando 
de recursos econômicos não renováveis,. a exploração dessas riquezas deve ser 
disciplinada, para que não haja, em futuro próximo, a falta de alguns minerais 
que hoje são abundantes em nosso Estado. 

Constituição dos minerais e rochas - os prótons, nêutrons e elétrons são 
partículas elementares, que unidas formam o átomo. O .núcleo atômico é for­
mado por nêutrons (não possuem carga elétrica) e prótons (possuem carga 
elétrica positiva), reunidos aos elétrons (têm carga elétrica negativa), que gi­
ram em tôrno do núcleo, formando átomos. Compostos e moléculas são consti­
tuídos por átomos e os compostos cristalinos, na maioria das vêzes, dão origem 
aos minerais. Por sua vez, os minerais quando agrupados constituem as .rochas. 
os elementos oxigênio (O), alumínio (Al), silício (Si), magnésio (Mg), fer­
ro (Fe), são alguns dos mais abundantes existentes na crosta terrestre e cons­
tituem mais de 90% da mesma. 

O alumínio e o silício predominam na crosta terrestre, razão porque, a 
mesma é conhecida por SIAL (símbolos dos referidos elementos) . 

De acôrdo com a constituição mineralógica e com a gênese, as rochas se 
classificam em três tipos: 1 - rochas magmáticas; 2 - rochas sedimentares; 
3 - rochas metamórficas. 

Rochas magmáticas - Resultam da consolidação de matérias em estado de 
elevada temperatura ou de fusão. Dividem-se em dois tipos: extrusivas e intru­
sivas. As primeiras se formam na parte externa da terra; são, porém, prove­
nientes do interior da mesma. Incluem-se nesse tipo as vulcânicas, que apre­
sentam uma textura porfirítica ou compacta. O basalto, constituído por felds­
patos, olivina, augita, minerais de ferro e vários outros minerais, inclui-se 
entre as rochas vulcânicas, extrusivas e magmáticas. As segundas se for­
mam na: parte. interna da terra, aparecendo, às vêzes, na camada superior, gra­
ças à erosão ou a movimentos tectônicos. São chamadas intrusivas-plutônicas; 
como exemplo, citaremos o granito constituído por feldspatos, quartzo, mica, 
minerais de ferro, horblenda, além de outros minerais. As rochas dêsse tipo têm 
a textura granular. 

Rochas sedimentares - São aquelas formadas por material originado de 
fragmentos de rochas ou por restos de animais, vegetais e. elementos químicos. 
O material depositado em certo locaJI da terra pode vir a formar as rochas se­
dimentares. Essas rochas são também conhecidas como rochas estratificadas, 
pois seus sedimentos aparecem em camadas paralelas. O mar é um dos' prin­
cipais responsáveis pela formação dêsse tipo de rochas. Quanto à gênese, ·as 
rochas sedimentares se enquadram em três tipos: 1.º - rochas detríticas, quan­
do se formam de restos de rochas pré-existentes, ·graças à ação dos agentes ero­
sivos. O arenito composto por calcita, dolomita, quartzo, feldspato, mica, mi­
nerais de ferro, minerais argilosos, além de outros minerais, é uma rocha detrí­
tica; 2.0 ~ rochas de origem orgânica, constituídas por organismos ou pelos 
seus restos. Os calcários compostos por carbonato de cálcio, são incluídos nesse 
tipo de rocha. 

Calcários são resultantes da fossilização de conchas ou carapaças de molus­
cos, restos de outros· animais marinhos, que ficaram depositados no continente, 
em virtude de recuo do mar. Daí .concluir-se que Goiás já foi mar em épocas 
prístin'aS, pois é riquíssimo em depósitos calcários; 3.0 - rochas de origem quí­
mica; fruto de transformações químicas sofridas por materiais situados na água. 
Sal-gerp.a (cloreto de sódio) caracteriza bem uma rocha dêsse tipo. 

• Professor de Geografia Física da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Unlversldac;le 
Federal de Goiás. 
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Rochas metamórficas - Por causa dos processos orogenéticos, as rochas 
exógenas e endógenas, às vêzes, sofrem transformações mineralógicas ciu quí­
micas, formando um nô10 tipo de rochas, conhecidas por metamórficas. A pres­
são e a temperatura sao indispensáveis para que haja essas transformações. 
Podem ser estratificadas, quando aparecerem em camadas paralelas. Conforme 
a composição da rocha atingida, dar-se-á formação a diferentes tipos de rochas. 
Ex.: os calcários (rochas sedimentares orgânicas) formam os mármores (rochas 
metamórficas). Os basaltos (rochas magmáticas) podem dar origem ags eclo­
gitos (rochas metamórficas). 

Minerais - São corpos que aparecem na parte sólida da Terra e têm com­
posição química definida. São formados' por iontes, átomos e moléculas. De modo 
geral os minerais são sólidos e de gênese inorgânica. A maioria são cristalinos 
e se apresentam, quanto à matéria· que os forma, com seus elementos dispostos 
geometricamente. Isto impórta em dizer que os átomos ou agrupamentos de 
átomos dos minerais cristalinos são dispostos numa linha, guardando regulares 
distâncias. Assim, o sal de cozinha tem os seus iontes de sódio e cloro formando 
um cubo. Tendo em vista as distâncias dos átomos, bein como os ângulos for­
mados pelos agrupamentos de átomos, os cristais podem ser divididos em sete 
sistemas: cúbico, tetragonal, trigonal rômbico, hexagonal, triclínico e mono­
clínico. 

Observem que todos os minerais cristalinos têm os seus iontes e átomos dis-
tribuídos de maneira a se enquadrarem num dê·sses sistemas. · 

Todos os minerais cristalinos têm o seu plano de clivagem, isto é, dividem-se 
em planos paralelos, variando apenas quanto à direção. de clivagem. Ex.: a cal­
cita pode .ser reduzida com um simples impacto e tôdas as suas partes terão 
a mesma forma; a mica, ao contrário da calcita, só se cliva numa direção. 

Os minerais ainda diferem quanto à dureza, isto é, a maior ou menor resis­
tência a serem riscados, portanto, quanto maior fqr o sulco produzido no mi­
neral por um corpo ponteagudo menor será sua dureza, ou vice-versa. 

Mohs organizou uma escala em que relaciona os minerais quanto à dureza, 
elaborando a seguinte escala: 

1 - Talco 
2 - Gipsita 
3 - Calcita 
4 - Fluorita 
5 - Apatita 

6 - Ortoclásio 
7 - Quartzo· 
8 - Topázio 
9 - Coríndon 

10 - Diamante. 

Ainda distinguem-se nos minerais o pêso específico, o brilho (o diamante 
é o mais brilhante), a côr, importantes principalmente para as análises simples. 

As côres mais comuns dos minerais são: cinza, branco, prêto, verde, azul, 
vermelho, amarelo, castanho e outras tonalidades combinadas com estas. 

Os minerais podem ser constituídos de um ou de mais elementos químicos. 
Dentre os primeiros se incluem o diamante, o enxôfre, o ouro, etc ... Os segundos 
são compostos químicos. Ex.: a calcita, constituída por Ca Co3 , com um átomo de 
Ca, um átomo de c e três de o. 

Um mineral pode ter a mesma formação química de outro, tendo, porém, 
a formação cristalina diferente, o que se denomina poliformismo. Ex.: o car­
bonato de Cálcio, que aparece como arogonita ou como calcita. 

Vários minerais podem ter formações químicas diferentes e formação cris­
talina semelhante. Ex.: os feldspatos. 

A exploração e o aproveitamento das rochas e minerais no Globo, remcm­
tam a épocas recuadas. Pode-se dizer mesmo que as rochas e alguns minerais 
serviram aos historiador, para estabelecer certas idades evolutivas do homem. 
Nos dias de hoje, a exploração global dessas riquezas atinge, índices elevados, 
salientando-se nesse particular os Estados Unidos e a Rússia. No Brasil, nos 
primórdios de sua colonização, chegou mesmo a aparecer um ciclo econômico, 
o da mineração que, embora não tendo a importância de outras ocorrências da 
América, como no México, Peru e Califórnia, Estados Unidos, serviram para' 
manter a Metrópole com todo o seu fausto e para atrair a essas terras tropicais, 
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homens que, desiludidos do "El Dorado", aqui se fixassem, despertados por ·ou­
tras riquezas de conquistas difíceis, porém de âmbito mais amplo e de mérito 
superior, tais como, o aproveitamento do solo para o plantio· da cana-de-açúcar 
e do café. 

Em Goiás, pode-se_ afirmar que, no início de sua formação, o aproveita­
mento dessas riquezas tivera maior importância histórica do que ec·onôníica e, 
a ·não ser o lucro efêmero obtido para a Coroa portuguêsa, o ouro pouco contri­
buiu para a nossa colonização. Surgiram, é bem verdade, grupos isolados que 
sucumbiriam coni. o esgotamento das minas, se não fôsse o nôvo despertar para 
a1agricultura e o pastoreio. 

Felizmente, de uma década aos nossos dias, houve uma tomada de cons­
ciência, não sendo raros os estudos feitos no sentido de localizar novas jazidas 
minerais, salientando"'se o trabalho de certos órgãos como a Metago, que já se 
constituiu em um organismo. respeitável, graças à seriedade, à operosidade e 
ao trabalho dinâmico de seus técnicos ao enfrentarem um problema de tão 
grande significado. 

A maiôr parte do solo goiano é formada por terrenos que datam da era 
Arqueozóica, com grandes ramificações em todos os seus quadrantes, com ex­
ceção do Sudoeste. É o chamado Escudo Brasileiro, que, através de bilhões de 
anos, vem se desgastando, graças aos agentes erosivos (vento, chuva, tempera­
tura, animais, etc.) perdendo dêsse modo grande parte de minerais e rochas. 
Pode-se afirmar que parcela considerável dêsse material sofreu uma metamor­
fose, passando a constituir nôvo tipo de rocha, .Principalmente as metamórficas 
(exemplo: calcário que se transforma em mármore e granito que se transforma 
em gnais . etc.). Existe também, em nosso Estado, se bem que pequena, uma 
área, de terrenos algonquianos (proterozóicos) situados no Norte. Grande parte 
de nossas principais reservas minerais estão ali situadas. Resta mencionar a 
presença de grandes áreas sedimentares formadas nas eras Paleozóica e Meso­
zóicas. As regiões do chamado Meio Norte, Serra Geral, D. F., parte da Chapada 
dos Veadeiros, grande parte da região Sul do Estado, dentre outras, são forma­
das por terrenos sedimentares, ou têm sedimentos formando verdadeiros capea­
mentos, como é o caso da região basáltica do Sudoeste Goiano. Esta região re­
cebeu parte do maior derrame de larvas basálticas, diabásicas, betuminosas, etc. 
de que se tem notícias. Aproximadamente 900.000 a 1.200.000 km2 foi a área 
abrangida por êsse derrame <Série São Bento). Grande .parte da região men­
cionada está coberta por sedimentos, ó rio Paranaíba, porém, em certo trecho, 
colocou as rochas basáltic-as a descoberto, formando o imponente canal de São 
Simão, onde se localiza a maior usina hidrelétrica do Estado de Goiás, a impor­
tante usina de Cachoeira Dourada. Grande parte dessa região é conhecida pela 
denominação de Depressão Periférica Goiana. 

Passamos a analisar, de maneira sintética, as ocorrências satisfatórias, ou 
·mesmo as jazidas dos principais minerais e rochas localizados em nosso Estado, 

de acôrdo com as últimas pesquisas efetuadas. 
1. Mármore - (rocha) . Está sendo explorado nos municípios de Palmei­

ras e Uruaçu. Ocorrências: Municípios de Amaro Leite e Filadélfia; 
2. Granito - (rocha). Existe em vários pontos do Estado. Como o primei­

ro, é um material largamente utilizado nas construções, principalmente para 
dar-lhes acabamento requintado. A sua importância é grande, o seu preço, é 
bem mais modesto do que o do mármore. É formado principalmente por quartzo 
(branco), feldspato (escuro), mica (brilhante), horblenda, ferro, etc. 

3. Calcário - (rocha) . É explorado nos municípios de Natividade, Itaberaí, 
Formosa, Pirenópolis, Corumbá, Palmeiras, etc. É constituído por carbonato de 
cálcio e, se lhe juntar-se m~gnésio, receberá o nome de calcário dolomítico. São 
as rochas sedimentares mais utilizadas pelo homem. De modo geral, são for­
madas por restos de animais marinhos, constituindo-se nas rochas Sedimen-. 
tares Orgânicas; 

4. Folhelhos oleígenos - (xistos) . São rochas de origem sedimentar, possui­
doras de óleo; graças ao calor, poderão ser utilizadas para· o fornecimento de, 
possivelmente, todos os derivados do petróleo. O Brasil possui uma reserva de 
xistos, da ordem de aproximadamente 300 bilhões de barris; parte dêsse manan-
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cial encontra-se na região dos rios São Marcos e São Bartolomeu e nos municí­
pios da Cidade de Goiás e Pirenópolis. os xistos dessa série são chamados de 
Irati e, nas pesquisas efetuadas nesses xistos situados no Estado de São Paulo. 
retiraram 80 quilogramas de petróleo bruto de cada tonelada de xistos. Devo 
ainda salientar que outros subprodutos de grande importância econômica, como 
o Enxôfre, são encontrados nos mesmos. E, como sabemos, o Brasil não conhece 
ainda jazimentos de Enxôfre no seu território. Também o gás, óleos lubrifi­
cantes, parafipa, etc. pod_em ser obtidos dêsses folhelhos; 

5. Basalto - (rocha). Sua ocorrência é sinal de terra fér.til,. Composto por 
augita, feldspato, olivina, minerais ferrosos, etc. Comumente é de côr escura. 
É encontrado no Canal de São Simão (rio Paranaíba) ; 

6. Quartzito - (rocha) (vulgarmente conhecida, em Goiás, com o nome de· 
pedra de Pirenópolis, local de sua maior ocorrência nesse Estado). É formado 
pela transformação do arenito. Jazidas: Pirenópolis, Palmeiras, etc. É utilizado 
como material de construção; 

7. Anfibólio - (minério de amianto). Ocorrência: Dianópolis, Pôrto Na­
cional, Araçu, Itapaci e Pilar de Goiás. Jazidas: Uruaçu e Pirinópolis. É for­
mado por fibras onde a horblenda e o ferro podem aparecer. É mau condutor 
de calor. Presta-se ao fabrico de isolantes, de telhas. etc. É encontrado também 
nos municípios de Morrinhas, Bela Vista e Poritalina; 

·8. Bentonita - (material argiloso). Ocorrências: Goiânia, Itumbiara. etc. 
Serve para untar brocas para as perfurações do solo, bem como, aglutinante no· 
processo de pelotização do minério de ferro; 

9. Crisoprásio - (Calcedônia verde). Ocorrêncías: município de Niquelân­
dia. Tem a côr verde devido à presença de óxido de níquel. É bastante utilizado 
como material de enfeite; · 

10. Manganês - (minério). Jazidas: Itaberaí, São João da Aliança. Ocor­
rências: Luziânia, Bela Vista, Catalão, Caiapônia, Hidrolândia, Cidade de Goiás. 
Em contato com o ferro, dá origem a um aço de qualidade superior. Serve para 
secar pinturas e é oxidante na fabricação do bromo; · 

11. Cassiterita - (minério de estanho). Jazidas: município de Ipameri. 
Ocorrências: município de Pirenópolis. O estanho é empregado para o revesti­
mento do ferro. Quando em combinação com outros minérios forma ligas: es­
tanho e cobre, formam o bronze. Chumbo e estanho são aplicados para solda­
gem. Também é utilizado para o fabrico das fôlhas de flandres. O estanho de 
Ipameri é o melhor do Brasil e tudo· faz. crer que a reserva é importante. Den­
sidade 6,8 a 7,1 - Dureza 6 a 7. Composição química: óxido de estanho; 

12. Calcita - (minério). Ocorrências: Jandaia, Santa Helena, Peraúna, 
Palmeiras. Jazidas: município de Edéia. Côr branca, rósea, amarela, etc. Bom 
plano de clivagem. É utilizada como matéria-prima na fabricação do cimento 
e serve para corrigir a acidez do solo. Densidade 2,7. Dureza 3. Composição quí­
mica: Carbonato de cálcio; 

13. Berilo - (minério). Silicato de alumínio de berilo. Ocorrências: Muni­
cípio de Trombas. Em combinação com o cobre, torna-o mais resistente. Êste 
minério é encontrado em pegmatitos do tipo zonado. As ocorrências de Berilo 
encontram-se entre os rios Araguaia e Tocantins e o mesmo encontra-se as­
sociado com o feldspato. O interêsse pela exploração do berilo, no Brasil, cres­
ceu com a última guerra, por tratar-se de um minério próprio para o fabricc de 
armas. Aparece com variadas côres: verde azulado, verde esmeralda, róseo, azul, 
amarelado, etc. A esmeralda e as águas marinhas são originadas do berilo. Den­
sidade 2,63 a 2,8. Dureza 7,5 a. 8. Composição química: Silicato de alumínio e 
glucínio; · 

14. Crisotilo - (minério). 'l'ipo de serpetinito. Ocorrências: Uruaçu e Pi­
.renópolis. Apresenta-se sob a forma de longas fibras sedosas. Quando branco, 
recebe o nome de amianto. Dureza .5 a 6. Densidade 3,4. Composição química: 
Silicato ácido de magnesio; 

15. Cromita - (minério). Ocorrências: Piracanjuba, Hidrolândia, Mairipo­
taba, Itapaci, Niquelândia, Morrinhas, Bela Vista, Cavalcante. Jazidas: Cromí­
nia. Em combinação com o ferro, dá maior dureza ao aço. É empregado para 
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cromação. É altamente refratário e neutro. O cromo aparece na natureza sob 
a forma de cromita, e êste é o principal minério daquele. Tem a composição 
·química semelhante à da magnetita. Tem bfilho metálico; côr negra parda­
centa. Os sais de cromo são largamente empregados na fabricação de tintas e 
nos cortumes. Dureza 5,5. Densidade 4,32 a 4,57. Composição química: óxido de 
.cromo, magnêsio, alumínio e ferro; 

16. Garnierita - (minério). Ocorrências: Niquelândia. Contém níquel. Sen­
do a garnierita um silicato, torna-se o seu aproveitamento mais difícil. Pode-se 
.afirmar que 90% do níquel primário do mundo aparece sob a forma de sulfetos. 
O níquel que é usado como liga em diversos metais. Bastante precioso pela re­
.sistência, durabilidade, resistência ao calor, à corrosão e à dilatação. As reser­
vas de níquel do Estado de Goiás, localizam-se em Niquelândia e 'estão estima­
das em 10.000.000 de toneladas. Dureza 3,5 a 6. Densidade 2,3 a 2,8. Composição 
·química: Silicato hidratado de níquel e magnêsio; , 

17. Galena - (minério). Ocorrências: Uruaçu, Niquelândia, Formosa, Lu­
ziânia, Crixás, Dianópolis, etc. O chubo é extraído de três minerais: cerusita, 
anglesita e galena PbS. o último é o mais importante e fonte dos demais. A ga­
lena aparece em cristais cübicos de magnífico aspecto. Côr cinzento chumbo e 
grande brilho metálico. As vêzes, contém prata em pequenas quantidades. O 
chumbo é largamente empregado no fabrico de baterias, munição, cabos e con­
dutores, soldas e ligas, etc. Dureza 2,5 a 2,8. Densidade 7,4 a 7,6. Composição 
química: Sulfureto de chumbo; contendo, às vêzes, prata; 

18. Grafita - (carbono puro). Ocorrências: Cidade de Goiás, Cavalcante. 
Jazidas: Peixe e Paranã. IDe côr cinzenta ou negrà, o pó que dela se despr,ende é 
bastante escuro. Risca o papel e suja os dedos; é bastante untuosa. É localizada, 
quase sempre, no meio de gnais, xistos cristalinos ou granitos. Tem um largo 
emprêgo na indústria. Lubrificantes, lápis, cadinhos, material elétrico, são al­
guns dos elementos construídos com o emprêgo da grafita. É mau condutor de 
calor e é quase infusível. Dureza 1. Densidade 2 a 2,2. Composição química: 
Carbono puro, .inferior em pureza apenas ao diamante; 

19. Gipsita - (minério). Ocorrências: Babaçulândia, Filadélfia, Tocantínia, 
etc. Incolor ou branca, com bilho vítreo. Pode ser riscada com as unhas. Dela 
origina-se o alabastro que serve para construir imagens. ótimo fertilizante. Apa­
rece nas regiões sedimentares. O nome mais usado da gipsita é o gêsso. Dureza 

. 1,5 a 2. Densidade 2,31 a 2,3. Composição química: Sulfato hidratado de cálcio; 
20. Mica - (minério). Ocorrências: Plrenópolis, Goianira, São Luís de 

Montes Belos, Goianésia, Xambioá, Barro Alto, Paraúna, Itauçu. Jazidas: Peixe, 
Paranã, Uruaçu, Niquelândia. Divide-se em dois tipos: moscovita (mica bran­
ca) e biotita (mica prêta). Clivagem paralela e laminar. A moscovita ·é de côr 
amarela ou esverdeada, podendo ser incolor e transparente. Densidade 2,76 a 
2,9. É utilizada como isolante elétrico, por ser péssima condutora de calor e ele­
tricidade. A biotita tem a côr preta, acastanhada ou dourada. Densidade 2,9 a 
3,1. É um silicato, contendo principalmente Mg, ·Fe e Al. Como a moscovita, apa­
rece sempre no meio de micaxistos, gnais, granitos ou em áreas sedimentares. 
A moscovita é utilizada para substituir o vidro. Composição química da mica: 
ortosilicato de alumínio, magnésio, potássio, lítio -ou sódio. Geralmente tem du­
reza 2,5 e densidade 2,'( a 3,1; 

21. Quartzo - (cristal de rocha) minério. Ocorrências; Uruaçu, Goianésia, 
Campos Belos. Jazidas: Cristalina, Veadeiros, Xambioá, Piúm, Peixe, Cristalân­
dia. É o mineral mais abundante na crosta terrestre .. Elemento fundamental dos 
três tipos de rochas conhecidas. Mineral incolor, pode aparecer com diversas 
côres, porém, com denominações diferentes. Tem brilho vítreo. É duro e frágil. 

· Tem largo emprêgo em construção de aparelhos óticos, vidros, lentes, etc. Tem 
um belo aspecto. Apresenta-se comumente com a forma hexagonal. Tem um 
plano de clivagem bastante difícil. Apenas o ácido fluorídrico o ataca. A ame­
tista e o citrino são tipos de pedras semi-preciosas usadas em joalheria e en­
contradas em Goiás, nos locais de ocorrências de. cristais. A primeira é de côr 
roxa e o segundo é de côr amarelada. Goiás é um dos maiores produtores de 
cristal de rocha, no mundo. Densidade do quartzo 2,65. Dureza 7. Composição 
química: SiO,; 

83 



22. Rutilo - (minério de titânio). Ocorrências: Joviânia, Aloândia, Anicuns, 
Mineiros, Paraúna, Xambioá, Bela Vista, Formoso. Jazidas: Porangatu, São Luís, 
Niquelândia, Pirinópolis, Corumbá, Pires do Rio, Ipameri, Três Ranchos, Cumari, 
Corumbaíba, Mairipotaba. Entra na fabricação de tintas, dentes postiços, elé­
trodos de arcos voltáicos, etc. Apresenta-se quase sempre geminado. Tem côr 
pardo-avermelhada ou negra. Vem sempre misturado no quartzo e na. mica. É 
uma espécie de cartão de visitas do diamante. Dureza 6 a 6,5. Densidade 4,18 a 
4,25. Composição química: óxido de titânio; 

23. Talco - (minério) . Ocorrências: Mairipotaba, Aparecida, Cidade de 
Goiás, Morrinhos, Bela Vista, Hidrolândia, Uruaçu, Sancrelândia. É utilizado na 
fabricação de cosméticos, para polimento do arroz, giz usado pelos alfaiates, de 
estátuas, imagens (Aleijadinho usou largamente o. talco, na construção de suas 
imagens). É vulgarmente conhecido como "pedra sabão". É de côr branca, es­
verdeada, amarelada, de brilho afuscado. Dureza 1. Densi(lade 2,7 a 2,8. Com­
posiÇão química: Silicato· hidratado de magnésio; 

24. Ouro - (metal nobre). Au, de côr amarelad.a, aparece em· jazidas de 
dois tipos: em filões, existentes nas minas, e o ouro de aluvião, reduzido a par­
tículas transportadas pela água. Tem um largo emprêgo na indústria, não só 
de joalheria," mas, também, em laboratórios para diversas finalidades. É utili­
zado como bens minerais e constitui padrão internacional de riqueza. Em Goiás, 
é encontrado principalmente nosi seguintes municípios: Dianópolis, Nova Roma, 
Peixe, Brejinho do Nazaré, Cavalcante, Amaro Leite, Pirinópolis, Corumbá, Ba­
liza, Registro do Araguaia, Goiás, Itapaci, Aurilândia, Mineiros, Almas, Nati­
vidade, Rio Sono, Luziânia, etc. Na maioria dêsses municípios, os jazimentos 
são compensadores. Dureza 2,5 a 3. Densidade 15,6 a 19. Composição química - Au; 

25. Diamante - (metal nobre) . Pedra preciosa. É a substância natural mais 
dura até hoje conhecida. É o carbono puro; quando lapidado torna-se possuidor 
de um brilho de rara beleza, recebendo a denominação de brilhante. O seu prêço 
é milhares de vêzes superior ao do ouro. Tem um largo emprêgo na indústria, 
principalmente de joalheria. É, portanto, o mais duro, o mais brilhante a mais 
bela pedra preciosa que se conhece. Cristaliza-se no sistema cúbico, sendo ex­
tensíssima a série de cristalização dessa pedra. Tem fácil plano de clivagem, 
sempre paralela às faces do octaedro. Embora possuindo o maior grau de du­
reza que se conhece (10), é muito fácil de ser triturado pelo impacto de materiais 
pesados e resistentes. Não se confundir dureza em ser riscado ou atacado pelos 
ácidos, com resistência física, quando submetido a grandes impactos. Tem um 
grau de refração da luz elevadíssimo, o que o torna mais valioso. É, às vêzes 
incolor, podendo apresentar diversas colorações tais como: azul, vermelha., ama­
rela, verde, etc. Existe outro tipo de diamante chamado· carbonado; tem a côr 
forte tendendo para negra. É utilizado para a lapidação de pedras preciosas, 
nas sondas para a perfuração do solo, para cortar o vidro, etc. Os municípios 
de Almas, Aragarças, Mateira, Mineiros, Aurilândia, Baliza, Divinópolis, Ivolân­
dia, Natividade, Santa Rita do Araguaia, Rio Sono, Cumari, Corumbaíba, Itum­
biara, tê.m jazidas ou ocorrências promissoras de diamantes. Os rios Veríssimo 
e Claro, além do Tocantins, têm fornecido belas pedras aos garimpeiros. Os dia­
mantes encontrados no Brasil afloram no meio de cascalho, no leito dos rios, 
ao contrário dos diamantes localizados nas outras regiões do globo, onde apa­
recem disseminados entre rochas eruptivas. Dureza 10. Densidade 3,5. Composi­
ção química: Carbono puro, podendo. apresentar pequena impureza devido à pre­
sença de óxidos metálicos; 

26. Esmeralda - de côr verde; como o diamante é uma pedra preciosa, 
bastante valiosa. Origina-se do berilo, conhecido como nobre. É empregada prin­
cilpalmente nas joalherias. Ocorrências: Trombas e Itaberaí. Densidade 2,6 a 
2,8. Dureza 7,5 a 8. Composição química: Silicato de alumínio e glucínio; 

27. Crisoprásio - Calcedônia verde - (minério) . Colorido por óxido de 
níquel. É largamente utilizado como material de adôrno. Ocorrências: Nique­
lândia. 

28. Magnetita titanífera - (minério) . Contém ferro, podendo ser utilizada 
na obtenção do gusii.. É largamente empregada na indústria de pigmentos. Jazidas: 
Nazário. Ocorrências: Goianira, Anicuns, Inhumas, Trindade; 
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29. Vermiculita - (minério de mica) . Tem a côr amarelo-ouro. Após ser 
triturada e em contato com outras substâncias, entra na fabricação de material 
antiacústico e refratário. Ocorrências: Jussara, Niquelândia, Catalão, Formosa, 
Uruaçu, Xambioá. Densidade 2,7 a 3,1. Dureza 2,5. Composição ortosilicato de 
magnésio; · 

30. Argila - (rocha sedimentar detrítica) . A argila é constituída por frag­
mentos de rochas, combinados com o feldspato em decomposição. É utilizada. am­
plamente na cerâmica. Ocorrências: Aparecida de Goiânia, Campo Alegre. Com­
posição química: Silicato hidratado de alumínio e feldspato em decomposição; 

31. Areia - (rocha sedimentar detrítica). Material de construção, fabrico 
de vidros, etc. No município da cidade de Goiás, existe um sem número de tipos 
de areia, com as mais diversas colorações. Em Goiânia, existe uma grande fá­
brica de garrafa e de derivados, empregando como matéria-prima essa areia. 
Jazidas: municínio da Cidade de Goiás, (tipo especial para a indústria de vi­
dros e garrafasf. É grande .em quase todos os lugares do Estado, a produção de 
areia comum para as construções. Composição química: Formada ppr pequenos 
grãos de quartzo; · · 

. 32. Coríndon - (minério de gema). Transparent'e e turvo. Quando puro, 
é denominado coríndon nbbre e é pedra preciosa, podendo transformar-se em 
safira ou rubi. Cristaliza-se no sistema hexagonal simples ou combinado, quase 
sempre com suas arestas ou faces arredondadas. Toma, de acôrdo com a pu­
reza e côr, pelo meiioS sete denominações: safira e rubi, quandp pUrl!-S valem 
mais que o diamante de igual tamanho. A primeira tem a côr azul;· o segundo 
tem a côr vermelha ou rósea; conhece-se ainda o topázio (amarelo), a esme­
ralda· (verde), a ametista (roxa) e o esmeril (opaco, impuro, usado pela sua 
dureza para polir principalmente metais). Ocorrências: Norte do Estado. Den­
sidade 3,95 a 4,1. Dureza 9. Composição química: óxido de alumínio. 

33. Ferro ,..- (minério). Brilho metálico, côr negra. Divide-se em diversos 
tipos. Uin dos seus principais tipos é a magnetita existente em grandes quan-· 
tidades no município de Catalão e. tem 62% de teor ferrífero. O ferro, em com­
binação com outros minérios, é utilizado em grande escala. É o mineral mais 
empregado na indústria, em todo mundo. Ocorrências: Catalão, Natividade, Caia­
pônia, Itapaci. Densidade 5,16 a 5,8. Dureza 5,5 a 6. Composição química: óxido 
de ferro; · 

34. Cobalto - (minério). Cristalização c'úbica. Brilho metálico. Côr bran­
ca; cinzenta ou negra. Apresenta-se sempre junto ao níquel, sulfatos de cobre 
e prata. o cobalto é utilizado na fabricação de aços especiais, na cobaltagem 
(uma espécie de banho metálico). Ocorrências: Niquelândia, Goianézia e Leo­
poldo de Bulhões. Composição química: Sulfo-arsenieto de cobalto. Dureza 5,5. 
Densidade 6 a 6,3; 

35. Cianita - (minério). Jazidas: Crixás. Cristaliza-se rio sistema triclíni­
co, em prismas fibrosos. Tem o brilho vitroso. De côres variadas (branco, azul) . 
Densidade 3,56 a 3,60. Dureza 5 a 7,3. Composição química: Silicato de alumínio; 

36. Aguas minerais - Goiás tem bons jazimentos de águas minerais. No 
.município de Caldas Novas estão situados os maiores jazimentos de água mine­
ral do Estado e, talvez, de maneira particular; como não existe· em todo o mun­
do. Tratam-se de lagoas, rios, fontes, de onde emanam águas de diversas tem­
peraturas e de composições químicas variadas. Nesse mesmo município, existe 
uma grande estância termal, denominada Pousada do Rio Quente, que se constitui 
no maior centro turístico do Estado, onde. a água aflora à superfície, com uma 
temperatura bastante acentuada e em quantidade considerável, proporcionando 
a construção de. diversas piscinas para banhistas, que para lá se dirigem às 
centenas, principalmente na época do frio, de abril a julho; 

37. Aguas subterrâneas - Pelos estudos elaborados pela Petrobrás, em di­
versas regiões do Estado, talvez em busca de petróleo, gás, etc., registrou-se a 
presença de importantes lençóis de águas subterrâneas. Em Jataí e Pedro Afonso, 
foram perfurados poços artesianos com resultados satisfatórios. 

Vários outros minerais e rochas existem no solo e subsolo goiano, uns já 
foram descobertos e alimentam grandes indústrias localizadas aqui e alhures, 
colaborando d~ste modo para o enriquecimento e prosperidade do grande Es-
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tado de Goiás. Estudos mais avançados de Petrologia e Mineralogia, por certo 
localizarão novas jazidas que concorrerão para o desbravamento do "hinter­
land" goiano. Deve-se salientar que a maior parte do território goiano encon­
tra-se virgem quanto aos estudos de Mineralogia, Pedologia, Geologia, Petro­
grafia etc. Sôbre a existência de petróleo e carvão mineral, combustíveis indis­
pensáveis ao transporte e à indústria, que não foram citados até agora neste 
modesto trabalho, temos a relatar que, embora até o momento não se tenha 
localizado, ao que se sabe, lençol petrolífero, existe esperança de· encontrá-lo, 
principalmente nos terrenos da era Cenozóica do médio Araguaia e de tôda a 
ilha do Bananal, bem como nos terrenos da era Mesozóica, tais como: bacias 
dos rios Manuel Alves Grande e Sono e região do Alto Araguaia. Quanto ao 
carvão mineral, existem ocorrências na região do baixo Tocantins, se bem que, 
pequenos estudos realizados sôbre amostras, não se revelaram aproveitáveis. Nas 
áreas acima citadas, porém, os indícios da existência do valoroso combustível 
não são em nada desprezíveis. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

6. 

7. 
8. 
9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
.14. 
15. 
16. 

Geologia Geral 
Manual de Geologia 
A Geologia 

BIBLIOGRAFIA 

Viktor Leinz 

Geologia 
Elementos de Mineralogia e 
Geofogia 

Panorama do Setor Mineral 
Brasileiro 

O Atamo 
Atlas de Geologia 
Geografia Física 

" 

" 
Geografia Geral 
Introdução à Geografia de Goiás 
Mostra de Minerais 
Planalto Centro Ocidental e 
Pantanal Matogrossense 

Dr. M. San Miguel de la Cámara 
André Cailleux 
Melendez-Fuster 

Drs. Ruy de Lima e Silva .e Waldemiro 
Pots,ch 

Revista editada pelo M.M.K outubro de 
1966 

Dr. Fritz Kahn 
M. Font-Altaba - A. San Miguel Arribas 
Emman uel De Martonne 
Aroldo de Azevedo 
André Alix 
Arthur. N. Strahler 
A. Perpillou - :y. Pernet S. C. Rampa 
Horieste Gomes 
Metais de Goiás S/A (METAGO) 

Fernando F. M. de Almeida e Miguel 

17. Curso de Informações Geográficas 
Alves de Lima 

IBGE - 1964-1965 
18. Mapa Geológico do Estado de 

Goiás 1 Departamento de Pesquisas Minerais do 
Estado de Goiás. 

Curso de Geografia Moderna 

Para aperfeiçoamento de professôres do ensino de grau médio * 

1 - Evolução da ciência geográfica. A moderna Geografia. Princípios básicos 
e sua utilização no ensino. Divisões e ciências auxiliares. A Geografia apli­
cada. Os laboratórios de Geografia. O ensino da Geografia nos diferentes 

· níveiS. Por que a Geografia no Brasil, ainda não, tem uma posição defi­
nida e de destaque no ensino? (2 aulas) 

·2 - O uso de mapas e atlas. Leitura e interpretação de mapas. Os elementos 
de cartografia dos mapas: básico, hipsométrico e político do Brasil na 
escala de 1: 5.000.000. (2 aulas) 

• ll:ste programa a ser realizado na Secretaria de Educação , do Estado do Rio de Janeiro 
.será cumprido por uma equipe de professôres sob a orientação do Prof. Antônio Teixeira 
-Ouerra, composta dos Professôres José Cezar de Magalhães Filho, Gelson Rangel Lima, Ignez 
.Amélia Real Teixeira Guerra e Nadir Rebello de carvalho . 
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3 - Características físicas do espaço geográfico brasileiro. Problemas de cor­
rentes da posição astronômica e da situação. Comparação dos mapas da. 
geologia e do relêvo. O mapa morfográfico. Estudo comparativo dos mapas. 

- de clima, de vegetação, e dos regimes· .hidrográficos. (2 aulas) · 
4 - O .efetivo humano e as cidades do Brasil. Análise dos mapas: incorpora.­

ção do litoral e povoamento interior e colonização. Estudo comparado dos. 
seguintes mapas: densidade de população, população urbana e rural, po­
pulação por grupos· _de idade, variação relativa da população, população 
ativa. As cidades e as rêdes urbanas. (2 aulas) 

5 ~ A estrutura econômica do Brasil. Os recursos naturais. Mapa do extrati­
vismo vegetal e mineral. Mapa de uso· da terra estrutura -fundiária. Cen­
tros industriais e energia. Cor_nentário dos mapas: transportes e comércio. 
(2 aulas) 

6 - O problema da divisão regional do Brasil. Evolução dos conhecimentos .. 
As diversas divisões regionais. A moderna tendência seguida pelo Conse-
lho Nacional de Geografia. (2 aulas) _ 

7 - Aula prática - Leitura do mapa do Estado do Rio de Janeiro na escala 
de 1: 400.000. (2 aulas) 

8 - Aula prática - O· valor dos gráficos no énsino da Geografia. Construção 
de perfis topográficos e geológicos. Gráficos de elementos do clima, popu-
lação e produção. (6 aulas) · 

9 - As paisagens. O homem fator geográfico. A paisagem natural e paisagem 
cultural. As regiões e paisagens do Estado do Rio de Janeiro. Projeção 
de .Slides. (2 aulas) 

10 - Seminário - O Ensino da Geografia Moderna. (2 aulas). 

Currículo do Curso de Geografia da Universidade 
Federal Fluminense · 

Cosmografia 
Cartografia 
Geomorfologia 
Geologia 

1.0 Ano 

Filosofia da Geografia 
Antropologia 

2.0 Ano 
Geografia do Brasil 

· Etnogràfia 
Geografia Humana 
Climatologia 
Cartografia 
Psicologia Educacional 

3.ô Ano 

Geografia Regional 
Hidrografia 
Geografia do Brasil 
Geografia Econômica 
História Econômica 
Didática Geral 

4.º Ano 
Biogeografia 
Geografia Regional 
Geografia Econômica 
Geografia do Brasil 
Administração Escolar 
Prática Supervisionada 

. 

87 



Currículo do Curso de Geografia da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras - Universidade de Alagoas 

1.ª Série 

Geografia Física 
Cartografia 
Geografia do Brasil 
Geografia Humana 

2.ª Série· 

Geografia Física 
Geografia Hum'ana 
Geografia do Brasil 
Antropologia Cultural 

3.ª Série 

Fundamentos de Petrografia, Geologia, Pedologia 
Geografia Biológica 
Etnologia e Etnografia do Brasil 

4.ª Série 

Geografia Regional 
Sociologia 

CURRÍCULO DO CURSO DE LICENCIATURA 

3.ª Série 

Psicologia da Educação 
Elementos de Administração Escolar 

4.ª Série 

Didática 
Prática de Ensino. 

Programa de Geografia para a Carrei~a de Diplomata 
Instituto Rio Branco - Ministério 

das Relações Exteriores 

A "-- Geografia Sistemática 

1 - Geografia Física 
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1.1. ~ O relêvo terrestre: principais tipos e fatôres de sua gênese. 
1.2. - Fatôres e elementos de clima. Tipos de clima e sua distri­

buição. 
1.3. - Fatôres de formação e distribuição mundial dos solos. Ca­

racterísticas e distribuição dos grandes tipos de vegetação. 
Interrelações entre o clima, o .relêvo, o solo e a vegetação. 

2 - Geografia da população 

2.1. - A distribuição mundial da população e seus fatôres. 
2.2. - A mobilidade da população: o crescimento vegetativo, as 

migrações internacionais e as migrações internas. 



3 - Geografia agrária 

3 .1. - O deserivolvimento da agricultura: condições naturais e cul­
turais. 

3. 2. - Tipos de economia agr?.ria (agricultura de subsistência e for­
mas de agricultura de mercado). 

4 - Geografia industrial e urbana 

4 .1. - Condições geográficas e características do desenvolvimento 
industrial moderno. 

4.2. - As fontes de energia: reservas e aproveitamento." Seu papel 
na indústria moderna. . 

4. 3. - Origens e fatôres do desenvolvimento das cidades. 

B - Geografia Regional 

1. - A Anglo-América: características gerais. os Estados Unidos 
da América. 

2. - A Europa Ocidental: características gerais. A Grã-Bretanha. 
A França. A Alemanha Ocidental. 

3. - A Europa Oriental: características gerais. A URSS. 
4. - A América Latina: características gerais. O México. Os paí­

ses do Caribe. Os países andinos. Os países platinas. 
5. - O continente africano: características gerais. A Africa do 

Norte. A Africa ao Sul do Saara. 
6. - A Asia e o Pacífico: características gerais. O Oriente Médio. 

A índia e o Sudeste da Asia. A China. O Japão. A Austrália. 

C - Geografia do Brasil 

1 - o ,quadro natural 

1 . L - Características gerais e principais unrctades morfológicas do 
relêvo brasileiro. 

1 . 2. - Fatôres geográficos do clima brasileiro. Tipos de clima. 
1. 3. - Paisagens fito-geográficas do Brasil. 

2. - A distribuição geográfica da população e seus fa tôres: o po­
voamento, o crescimento vegetativo, as migrações internas o 
processo de urbanização do País. 

3. __;__ Características da atividade agrícola do Brasil: a utilização 
da terra; áreas agro-pastoris. 

4. - A atividade industrial no Brasil. Principais centros industriais. 
5. - As grandes regiões brasileiras. Características fundamentais. 
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Presidência da República 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE TRANSFORMADO EM FUNDAÇÃO -
Com a assinatura do Decreto n. 0 61.126, de 2· 
de agôsto do ano em curso, . regulamentando 
o Decreto-lei n. 0 161, de fevereiro de 1967, in­
gressa o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, sob a rubrica de Fundação, em 
nova fase de suas atividades. 

A Fundação IBGE, na qualidade de órgão 
central de Sistema Estatístico Nacional e do 
Sistema Geográfico-Cartográfico Nacional, cabe 
prestar oriertação normativa e exercer super­
visão técnica e flscallzação especif.lca das ati­
vidades estatísticas, geográficas e cartográfi­
cas dos órgãos integrantes dos respectivos sis­
temas, bem como executar levantamentos, pes­
quisas e estudos ~elativos a essas atividades, 
especialmente os necessários à formulação e à 
execução do Plano Nacional de Estatísticas 
Básicas e do Plano Nacional de Geografia e 
Cartografia divulgando os seus resultados. 

Competirá ainda à Fuhdação no desempe­
nho de suas atribuições de coordenação e ori­
entação, zelar pela observância dos princípios 
consagrados na Convenção Nacional de Esta­
tística (Decreto n. 0 1.022 de 11 de agôsto de 
1936) e nos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal (Decreto-lei n. 0 5.981 de 10 de no­
vembro de 1943), com as modificações intro­
duzidas pela legislação posterior (Art. 5 .. º do 
Decreto-lei n. 0 161 de 13 de fevereiro de 1967). 

De acôrdo com o que dispõe o nôvo Esta­
tuto, a Fundação IBGE compor-se-á dos se­
guintes órgãos: a) Conselho Diretor; b) Pre­
sidência; c) órgãos Autônomos (Instituto Bra­
slleiro de Estatística; Instituto Braslleiro de 
Geografia e Escola Nacional de Ciências Esta­
tísticas); e d) Conselho Fiscal. Caberá ao Con­
selho Diretor a direção ·da Fundação. 

O Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, SI'. Sebastião Aguiar 
Ayres, congratulando-se com os servidores do 
IBGE, dirigiu-lhes a seguinte mensagem: 

"O ato da assinatura, pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, dos Decretos 
números 61.126 e 61.127, de 2 de agôsto em 
curso, o primeiro aprovando o Estatuto da 
Fundação IBGE, e o segundo estabelecendo 
~or~as disciplinadoras da sua instalação, cons­
t1tu1 marco de expressiva significação para os 
destinos da Estatística, da Geografia e da Car- ' 
tografla Nacionais. . 

Idealizado para alcançar altos desígnios. o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatístlca 
fiel às suas origens e ao espírito de renovaçã~ 
e aperfeiçoamento que nêle tem prevalecido 
desde sua criação, não poderia omitir-se na. 
busca de soluções e métodos adequados ao me­
lhor atendimento de suas responsabilidades téc­
nicas; notadamente em relação ao planeja­
mento, com vistas ao desenvolvimento sócio­
-econômico do Pais, em que se empenham a 
ação governamental e as fôrças vivas da Na-

90 

ção, e à sua relevante missão vinculada à se­
gurança nacional. 

O Govêrno da República, sensível às pe­
culiaridades institucionais do IBGE, que se 
devem à capacidade criadora do grande e sau­
doso Teixeira de Freitas, e à necessidade de 
dotá-lo dos instrumentos mais indicádos ao 
cumprimento de seus encargos, reconheceu que 
se tornava indispensável assegurar-lhe maior 
autonomia e flexibilidade, para que possa bem 
~~~~tar os novos serviços que dêle espera o 

De acôrdo com essa diretriz, o Decreto-lei 
n. 0 161, de 13 de fevereiro de 1967, autorizou 
o Poder Executivo a instituir a Fundação IBGE, 
e agora os Decretos citados aprovaram o Es­
tatuto da Fundação e estabeleceram normas 
disciplinadoras de sua implantação. 

O exame cuidadoso dêsses diplomas le~ais 
evidenciará que as medidas tomadas bus;am 
ajustar as virtual1dades originais do ôrgâo às 
novas condições do meio em que êle . opera e 
a que serve, possibilitando-lhe maior dinami­
zação de suas atividades, cotn a preservação 
cJ,a unidade, dos sistemas estatístico e geográ­
f1co-cartografico. Mostrará, também, que a 
transformação do IBGE em Fundação não re­
sultou de decisão precipitada, mas, ao contrá­
rio, traduz o amadurecimento de idéias e con­
vicções que se vieram firmando desde cêrca de 
um decênio. 

Ao iniciar-se esta nova fase da vida do 
IBGE, em que se reajustam os meios, visando 
aos fins .que inspiraram a sua criação sob a 
esclarecida supervisão do Ministério cio Pla­
nejamento e Coordenação Geral, estamos cer­
tos de que todos os ibgeanos hão de oferecer 
à direção da entidade o apoio e a colaboração 
necessários ao desempenho de suas atribuições. 
Confiamos, igualmente, em que, cônscio de 
que representa, por si mesmo, fator pc;mderável 
do esfôrço comum, cada ibgeano se empenha­
rá com dedicação e entusiasmo nos trabalhos 
a serem realizados, identificado, por inteiro, 
com o espírito construtivo que sempre pre­
ponderou nesta Casa. 

Congregados, assim, todos quantos integram 
os quadros da instituição nesse esfôrço de bem 
servi-la atingirá o IBGE, por certo, seus al­
tos objetivos, correspondendo às esperanças que 
nêle deposita o Pais." 

MINISTÉRIO DA AGRJCULTURA 

I CONGRESSO NACIONAL DE AGROPE­
CUÁRIA - Encerrou-se no dia 29 de julho do 
corrente em sessão solene realizada no Ple­
nárió da Câmara dos Deputados da qual par­
ticipou o Presidente Costa e Sllva o I con­
gre3so Nacional de Agropecuária. 

Foi o seguinte, na integra, o discurso do 
Presidente Costa e Sllva: ' 

"Senhores 
ll:ste I Congresso Nacional de Agropecuá­

ria, organizado sob a inspiração direta do mi­
nistro da Agricultura há de ficar assinalado em 



nossos anais como o primeiro fruto expres­
sivo do apêlo que venho fazendo, quase obses" 
sivamente; desde que adquiri a condição de 
candidato à Presidência da República, em fa­
vor de uma integração de esforços entre ·o 
poder públtco e o setor privado, como único 
recurso para a!Cançarmos em prazo capaz de 
corresponder aos sinais da ansiedade nacional 
àquele mínimo de solidez que devemos asse­
gurar ao processo ·de desenvolvimento global 
do. País. · 

Assim entendo a vossa presença em Bra­
sília e assim Justifico a diligência com que 
uma das áreas mais Importantes do govêrno 
foi mobilizada para recolher as sugestões con­
substanciadas, afinal, no documento que ora 
recebo de vossas mãos. Nelas se concentram 
as aspirações e preocupações comuns às Se­
cretarias de Agricultura de Estados e aos dife­
rentes órgãos representativos das classes ru­
rais. Pela primeira vez, em nossa história po­
lítica Juntam-se as vozes dos governos esta­
duais e das associações privadas de todo o 
Brasil, para· propor soluções a determinados 
problemas nacionais, em perfeita correspondên­
cia com as Intenções do govêrno da Repúbltca: 

A esta união é que aspiro. Desta unidade 
é ·que necessita· o Pais, como fundamento de 
sua paz Interna e como base sôbre a qual hão 
de frutificar os esforços pelo seu progresso. 
Quando . afirmei recentemente perante o co­
mando da Escola Superior de Guerra, que o 
entrosamento de todos ·os setores da atividade 
nacional com a Presidência da República era 
uma condição para o próprio exercício do go­
v.êrno, não exclui a ltvre ação política ·dos 
partidos nem me Inspirei no velho conceito de 
"união nacional", que se expressava por um 
conluio entre as cúpulas e oferecia eventual­
mente o espetáculo de uma enganosa paz nas 
Assembléias, enquanto continuava a fermentar 
e a crescer, perigosamente, a Insatisfação das 
grandes camadas populares, feridas pela indi­
ferença dos que concertavam, em nome ·delas, 
as pacificações de superfície. A paz social, que 
é o escopo de todo o govêrno responsável, não 
pode ser decretada, mas há de ser alcançada -
contidos pela eficácia da lei os que se pro­
fissionalizaram em sua perturbação artificial -
por um trabalho sincero no .qual se Irmanem 
os podêres públicos e os· agentes privados do 
processo econômico. 

Dêsse ponto de vista, a renovação dos mé­
todos de exploração agropecuária no Brasil sig­
nifica, ·para mim, um Imperativo da própria 
ordem, além de ser um mandamento do pro­
cesso de desenvolvimento nacional. Ainda sim­
ples aspirante à chefia do govêrno, mas Já 
escolhido pela ARENA para disputãr os votos 
consagradores do Congresso, comecei a distin­
guir ai um dos principais caminhos a per­
correr, lncansàvelmente, para atingir aquilo 
a que chame! a meta-Homem. Dediquei, além 
de parte considerável do primeiro discurso que 
proferi como presidente empossado, três pro­
nunclam.entos Inteiros. - em Londrina, Ube­
raba e Nova Hamburgo - ao esfôrço de des­
pertar a consciência do Pais e de suas classes 
produtoras para a necessidade de renová-lo 
urgentemente nesse domínio e "sacudi-lo dos 
ócios e da mediocridade rotineira que o anes­
tesiam há tantos anos, para conduzi-lo a acer­
tar o passo com as nações que Já desfrutam 
plenamente os benefícios da Ciência e da Tec­
nologia." 

Tenho presente que 63% da população bra­
sileira dependem diretamente da agricultura e 
da pecuária, enquanto no Canadá, no~ Esta­
dos Unidos, na Alemanha e na Argentina -
para favorecer o confronto com um pais lati­
no-americano - os índices de dependência 
oscilam entre 30 e 14%. A necessidade de re­
novação, pa_ra que se elevem dentro de poucos 
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anos os nossos constrangedores índices rurais 
impõe-se, portanto, como medida de salvaçã,; 
pública, em. face da dramaticldade a que che­
gou a situação 'da .agricultura entre nós. 

Estamos abaixo da Argentina, da Venezue­
la e da Colômbia, no que tange à área cul­
tivada por pessoa dependente das ativldadeE 
agrícolas. Exibimos a taxa de 1 % de casas ru­
rais com água corrente, quando a porcenta­
gem sobe a 5% na Colômbia, 7% em. Cuba. 
18% no Chile, 40% no Canadá e 57% nos Es­
tados Unidos. 

· Em decorrência de um processo de Indus­
trialização mal conduzido, a Inflação monetá­
ria concorreu para a descapitalização agrícola, 
agravando um quadro já dominado pelos tra­
ços sombrios. A taxa média anual de cresci­
mento da produção agrícola ficou situada, no 
qüinqüênio 1950-55, em tôrno de 3,3%, abaixo 
do aumento demográfico da mão-de-obra. Che­
gou-se a assinalar um decréscimo anual médio 
.de 0,34% na produtividade global da agricul­
tura, ao mesmo tempo que o crescimento ve­
rificado na relação área-homem se expressou 
pela .Irrisória taxa de 0,25% ao ano, apesar 
da Incorporação de terras virgens em novas 

·áreas do Paraná, de Goiás e do Sul de Mato 
Gros8o. Pesquisas reallzadas pela Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil Indicaram claramente que em têrmos 
globais não se notou, nos últimos anos, qual­
quer melhora substancial dos rendimentos agrí­
colas médios das principais culturas alimen­
tares. E a manutenção aproximada dos mes­
mos rendimentos, no curso de quase 20 anos, 
deve ser atribuída a um efeito de compensa­
ção entre a alta produtividade nas terras no­
vas e o rendimento declinante das zonas tra­
dicionais. 

Precisamos sair, urgentemente, dêsse qua­
dro de sombras. Devemos atacar vigorosamente 
o setor da agropecuária, como condição para 
dar consistência e efetividade ao processo de 
industrialização, pois hão de ser ambos en­
tendidos como eixos conjugados do desenvol­
vimento. Para êsse trabalho está convocada 
tôda a Nação. E vossa presença, neste instante, 
revigora-me a convicção de que não foi feito 
debalde o apêlo que dirigi a tôdas as ãreas, 
a tôdas as lideranças e a tôdas as classes, nas 
palavras com que abri a reunião ministerial 
de que resultou, recentemente a aprovação do 
Plano de Diretrizes. 

As Unhas mestras da política do Govêrno 
aí ficaram nitidamente traçadas, como orien­
tadoras da ação estratégica no domínio da 
agricultura, abrangendo os diferentes setores 
nos quais estã sendo ela Já desencadeada: 
desde o aumento da. produção e da produtl­
dade, pela maior utl!lzação da tecnologia mo­
derna, à expansão da ãrea agrícola em con­
dições econômicas e à implantação e amplla­
ção das Indústrias rurais, até a comercializa­
ção e à melhoria da organização do melo ru­
ral, através de processos democráticos de re­
forma · agrária e da Instituição de colônias 
auto-administráveis para o revigoramento do 
espírito empresarial tão necessáriq ao desenvol­
vimento econômico. A "Carta de Brasília", ela­
borada com a colaboração de todos os com­
partimentos do ruralismo brasileiro e com a 
contribuição da Secretaria de Agricultura e ór­
gãos cooperativistas e associativistas, chega-me 
agora às mãos como precioso subsidio à ação 
governamental. 

Mas, senhores, não quero acabar êste dis­
curso pela simples abertura de nova perspec­
tl va para os que se dedicam às atividades agro­
pecuãrlas. Meu govêrno se caracteriza pela 
objetividade e pelo sentido de urgência que 
empresta aos problemas equacionados. Já me 
encontro em condições de anunciar-vos, algu-
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mas medidas práticas, concebidas e adotadas 
na linha de funcionalidade do plano de di­
retrizes. 

Está sendo providenciada, a criação de ca­
nais especiais de financiamento, visando-se à 
ampliação dos limites de crédito e a maiores 
e efetivas facilidades de acesso para os pro­
dutores. Paralelamente, as autoridades mone­
tárias recebem instruções para procederem com 
prioridade à regulamentação das disposições 
legais relativas à · aplicação de, no minimo, 
10% dos depósitos nas instituições financeiras 
privadas, em operações de crédito rural, para 
que se aumente desde logo, substancialmente, 
o volume dos recursos à disposição do produ­
tor. Estou recomendando igualmente o exame 
das providências necessárias à implantação de 
um sistema eficiente de seguro agrícola. Ao 
mesmo tempo, determinei o exame urgente das 
medidas que se façam indispensáveis, para que 
o sistema de crédito rural disponha de uma 
estrutura eficaz atuante e especializada, ca­
paz de utilizar com maior rendimento os ins­
trumentos públicos e privados existentes na 
área do crédito rural. 

E tenho a satisfação de anunciar-vos, final­
mente, que acabo de assinar o decreto de cria-­
ção do Fundo para o Desenvolvimento da Pe­
cuária através do qual serão aplicados, em 
forma de financiamento aos criadores nacio­
nais, recursos da ordem de 216 ·milhões de cru­
zeiros novos, êuja metade provém do crédito 
externo, representando o restante a participa­
ção do sistema financeiro nacional e dos mu­
tuários finais. Acudimos, assim, ao problema. 
da baixa produtividade da nossa pecuária que 
alia um indice inferior de na.talidade a taxas 
altas de mortalidade, resultante da má ali­
mentação e de outras deficiências. 

Eis ai, senhores, ·o que tinha a dizer-vos 
na oportunidade em que me é conferida a hon­
ra de encerrar êste I Congresso Nacional de 
Agropecuária. A presteza com que respondentes 
ao a.pêlo do govêrno federal, em favor de uma 
conjugação de esforços em tõrno do nosso 
programa estratégico abre ao Pais um nõvo 
horizonte e robustece o otimismo com que 
trabalho para dar .ao processo de desenvolvi­
mento global do Brasil, no âmbito do meu 
mandato, uma contribuição positiva." 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

LEVANTAMENTOS AEROFOTOGRAMÉTRI­
COS - A FAB - Fôrça Aérea Brasileira. -
está procedendo ao levantamento a.erofotogra­
métrico da região de Belo Horizonte e Bar­
bacena, após concluir o da costa marítima do 
Maranhão e do Pará. Os trabalhos são reali­
zados por uma equipe, especializada, e têm 
à frente o major Elanir Amaral da Nóbrega. 

Cab·erá à Diretoria de Hidro~Navegação do 
Ministério da Marinha a confecção das cartas 
resultantes dos dados obtidos pela equipe do 
Ministério da Aeronáutica. 

O avião utilizado nas operações aerofoto­
gramétricas tem 8.000 metros de teto de ser­
viço, 14 horas de autonomia e 320 km/h de 
velocidade cruzeiro. Tem 9 tripulantes, assim 
classificados: 2 pilotos, 1 dirigente de võo, 2 
mecânicos, 2 radiotelegrafistas e ·2 fotógrafos. 
Opera com máquinas aerofotogramétricas .Zeis, 
KCl - B e Wild respectivamente alemã, ame­
ricana e suíça. O aparelho é capaz de proces­
sar 1.000 cópias diárias, confeccionar mosaicos, 
e de recobrir 1.200· km• na eséala de 1 :30.000 
com uma hora de' vôo-foto. Pode ainda subs­
tituir em vôo filmes expostos, dentro de 10 
minutos, e executar projetos desde escalas de 
1:4.000' até 1:70.000. 

A· equipe de aerofotogrametristas do Minis­
tério da Aeronáutica prestou serviços para o 
Conselho Nacional de Geografia, Diretoria de 

92 

Hidro-Navegação do Ministério da Marinha, 
Diretoria do Serviço Geográfico do Exército, e 
fêz pesquisas de petróleo para a Petrobrás. 
Ainda procede à realização de trabalhos 'so­
licitados pelos Ministérios da Aviação, da Agri­
cultura., e pelo INDA, pelo IBRA, SUDENE e 
órgãos diversos, estaduais e municipais. 

Em virtude da grande extensão e da Im­
portância dêstes serviços, a FAB criou um 
Esquadrão de Reconhecimento-Foto (2.0 /6.0 

GAV'.), equipando-o com 6 aviões B-17 com 
missão de reconhecimento aerofotogramétrico 
tático e estratégico. 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PETROBRAS ' 

A PETROBRAS NO ANO DE 1966 - A 
economia mundfal do petróleó, no transcorrer 
de 1966, registrou panorama ·favorável ao. in­
terêsse nacional, com resultados positivos na 
quase totalidade de suas atividades. 

O êxito alcançado na pesquisa, com ex­
celentes perspectivas de produção, ampliou, 
ainda mais, a tendência de excesso da oferta 
mundial de petróleo em relação à demanda, 
observada nos últimos anos. 

A produção aumentou à razão de 8%, gra­
ças, principalmente, aos fortes acréscimos ve­
rificados no Oriente Médio, na América do 
Norte e Africa. Foi significativa a ampliação 
das reservas de petróleo. Por outro lado, em 
face da acirrada concorrência no mercado pro­
dutor, prosseguiu declinando o preço interna-
cional do petróleo. · 

Com o início de operação, neste ano, de 
mais de 1,6 milhão de barris por dia, por no­
vas unidades de refinação, atingiu a 35 mi­
lhões · de barris por dia a capacidade total 
instalada. Além disso, existem em construção, 
no momento, diversas refinarias que deverão, 
em 1969, acrescer de 19% a atual capacidade 
instalada de refino no mundo. 

Deve ressaltar-se, ·ainda, o progresso ob­
tido no campo da tecnologia, através do ele­
v'ado número de aperfeiçoamentos, destacan­
do-se os equipamentos destinados aos traba­
lhos de exploração, perfuração e produção em 
plataforma submarina, o que, a médio prazo, 
também poderá trazer benefícios ao Brasil. 

No Pais, o setor petróleo apresentou ín­
dices expressivos de crescimento, situando-se 
em posição de destaque dentro do quadro ge­
ral da indústria brasileira, que, no ano findo, 
retomou seu ritmo acelerado de expansão. 

Efetivamente, a execução da política na­
cional do petróleo, a cargo da PETROBRAS, 
registrou, em 1966, êxitos marcantes: o valor 
da produção da Emprêsa ultrapassou, pela 
primeira vez, a metade do valor em moeda 
estrangeira do consumo nacional de combus­
tíveis líquidos e lubrificantes, em que pêse o 
vigoroso crescimento do mercado interno, da 
ordem de 8% relativamente a 1965; além dis- · 
so, foi alcançada uma produção recorde de 
mais de 150 mil barris diários de petróleo na 
última semana de dezembro, significando um 
incremento acima de 50%, quando comparado 
às maiores marcas observadas em ·dezembro 
de 1965. 

Tais fatos são bàslcamente resultantes da 
orientação dada àos trabalhos de exploração 
no sentido da concentração de esforços nas 
áreas mais favoráveis, o que possibilitou a 
identificação de novas áreas com petróleo na 
Bahia e iSergipe e, pelos testes de produção 
realizados em Barreirinhas, no Maranhão, per­
mitem antever a existência de outra provín-
cia petrolífera. · 

Todavia, do total de aproximadamente 420 
bilhões de cruzeiros investidos no ano, outros 
en:i,preendlmentos devem ser lembrados no ba­
lanço das realizações da PETROBRAS em 1966, 
entre as quais cumpre destacar os .seguintes: 



a) Conclusão do oleoduto Rio-Belo Hori­
zonte, com capacidade de vazão de 7.140, m• 
(45.000 barris) diários de petróleo bruto, para 
processamento na Refinaria Gabriel Passos, e 
que, por ora, transfere derivados para Belo 
Horizonte, até a entrada em operação da men­
ciona.da refinaria. 

b) Conclusão de duas fábricas de asfalto, 
uma em Madre de Deus, na . Bahia., e outra 
em Fortaleza, somando 180 mJl ·toneladas 
anuais do produto, duplicando, assim, a capa­
cidade instalada no País. 

c) Incorporação à Frota Nacional de Petro­
leiros de quatro navios-tanques de 10.500 tdw, 
cada um, . construídos em estaleiros nacionais, 
de acôrdo com a política de incentivo à in­
dústria naval brasileira. 

d) Conclusão da Base de Provimento de 
Betlm, em Minas Gerais, a primeira base dês­
se tipo inaugura.da pela PETROBRAS e que 
marca nossa presença na distribuição. 

e) Instalação do sistema de oleoduto e 
·terminal provisório de Atalaia Velha, em Ser­
gipe, pelo qual se escôa o petróleo produzido 
na Região. 

, Outras informações permitem completar, 
resumidamente, o quadro da evolução da Em­
prêsa em relação a 1965, Assim, a metragem 
média de Perfuração cresceu de 35%; o vo­
lume de produtos refinados 14,5%; a movi­
mentação de cabotagem de 36,2%; a produção 
de borracha sintética de 35%. -

Graças aos aumentos de produção verifi­
cados, foi poss!vel à PETROBRAS cumpri? 
plenamente a determinação básica da politica 
do Govêrno, enunciada na mensagem presi­
dencial de 1965: 

"procurar obter todo o suprimento do pe­
tróleo que o nosso desenvolvimento exiia, atra­
vés ãe forte apoio à expansão ãa indústria· na­
cional do petróleo, para manter pelo menos 
estável, em valor absoluto, o dispêndio cambial 
com a compra externa àêsse combustível." 

No que tange à segunda diretriz de im­
portância contida na mesma mensagem, qual 
seja - preços internos sem subsidíos, com 
vistas à constituição de um mercado de ener­
gia aberto, baseado (1) nos menores preços 
possíveis, em face das condições do merc0;do 
e das exigências do investimento da indus­
tria e (2), na livre escolha, pelos consumido­
res, das fontes de energia mais convenientes 
ao atendimento de suas necessidades especifi­
cas -, foram dados passos largos, durante todo 
o ano, no sentido da sua consecução, culmi­
nando com o Decreto-lei n.º 61, de· 21 de no­
vembro, que modificou a legislação referente 
ao Impôsto único sôbre lubrificantes e com­
bustíveis líquidos. O referido decreto presi­
dencial alterou substancialmente a estrutura 
relativa ·dos preços dos derivados, escoimando-a 
de artificialismos existentes. 

Do ponto de vista orgãnico e administra­
tivo promoveu-se a consolidação da departa­
me~talização da Emprêsa, ge modo a comportar 
e se antever o sucesso do programa de inves­
timento previsto para o próximo ano, o maior 
até agora levado a frente pela PETROBRAJS, 
e que deverá sobrepujar o nível de 516 bilhões 
de cruzeiros. 

Encerra-se, assim, o exercício de 1966, sob 
a perspectiva de alargamento de nossas ati­
vidades, contando a PETROBRAS, para. isso, 
com o apoio do Govêrno, que através da nova 
Lei do Impõsto único,· cujos dispositivos dão 
maior flexibllldade na movimentação dos ele­
mentos constitutivos dos recursos, poderá as­
segurar, à Emprêsa, em têrmos rêa.is, os meios 
adequados à realização dos programas estabe­
lecidos. 

A PETROBRAS, como empreendimento eco­
nômico do Estado, está, assim, em condições 

de enfrentar conflantemente o futuro, lastrea­
da na observ'áncia de normas e P.receitos es­
tritamente empresariais. 

ALTERAÇAO NA LEGISLAÇJíO DO IM­
PôSTO üNICO - ·Baseado nos estudos a que 
procedeu o Grupo de Trabalho criado por de.­
ereto do Presidente da República, com o fim 
de estudar a revisão da Lei n.o 4.452, de 5 de 
novembro de 1964, .relativa ao Impôsto único 
sõbre lubrificantes e· combustíveis, promulgou 
o Govêrno o Decreto-lei n.0 61, de 21 de no­
vembro de 1966, com vigência a partir de 1 
de janeiro de 1967, alterando o critério de for­
mação do preço dos derivados, adotado na­
quela. Lei. 

Segundo a sistemática da Lei n.9 4.452/64, 
o preço qos· derivados ao. nível da refinaria, 
bem como o Impôsto único que vai integrá­
-lo, eram estabelecidos com base Iio custo CIF 
médio do petróleo importado. Assim, quando 
se fazia necessário ajustar o preço dos déri­
vados ao nivel da refinaria, implicava, face à 
mecânica da lei, em aumento simultâneo do 
Impõsto único,· refletindo ambos no preço fi­
nal ao consumidor. 

Objetivando corrigir essa inconveniência, 
dando maior flexlbilldade à programação dos 
investimentos do Govêrno no setor petróleo e 
da infra-estrutura de. transportes, foi conside­
ràda no Decreto-lei 61/66 a necessidade de se 
estabelecerem os preços dos derivados levan­
do-se em conta os custos de produção, a es­
trutura do mercado nacional de consumo, as 
relações internacionais dos preços, evidente­

, mente garantindo rentabllldade adequada ao 
parque refinador nacional, enquanto o Im­
põsto único passava a ser determinado por 
percentuais "ad valorem" ao custo ClF médio 
do petróleo. . 

A partir dos elementos acima citados, o 
Decreto-lei fixa o preço da gasolina tipo A 
para a refinaria mediante aplicação de pesos, 
representativos dos itens de custos e renta­
billdade. Com base na gasolina, os preços dos 
demais derivados são então calculados através 
do fator de relação das cotações internacionais. 

Considerando va.lôres de janeiro de 1966, 
fixou o Decreto-lei os seguintes pesos para os 
diversos itens da formação de preço dos deri­
vados nas refinarias: custo de matéria-prima 
e materiais importados: 74,3%; despesas com 
pessoal: 9,2%; outros custos variáv<eis com a 
conjuntura interna; 12,7% e, remuneração, de­
preciação e amortização de capital· investido: 
3,8%. 

De acõrdo com os índices apurados por 
órgãos do Govêrno, a expressão monetária dês­
ses itens sofrerá reajustamento, em perlodo 
nunca inferior a três meses, refletindo melhor 
as variações dos custos internos. 

A nova metodologia. contida no Decreto-lei 
61/66 garante, assim, maior estabilldade nos 

• recursos gerados pelo parque refinador na­
cional. 

Visando a apuração 'dos resultadqs reais 
das operações de refino, fêz-se necessária a 
exclusão, nos itens que compõem o preço dos 
derivados no nivel da refinaria, da parcela da 
proteção. fiscal e da contribuição para pes­
quisas, que constituíam recursos para investi­
mentos da PETROBRAS. Considerando a ne­
cessidade de dar flexibilidade aos programas 
governamentais, eliminando-os das vinculações 
existentes, estabeleceu o Decreto-lei, para a 
determinação do Impõsto único dos derivados, 
taxas percentuais ao custo CIF do petróleo, 
capazes de arrecadar recursos suficiente.!! ao 
cumprimento dos prograi:nas de investimentos 
dos dois setores do Govêrno. 

Desta forma, destina o Decreto-lei quota 
de 14,4% que caberá à PETROBRAS na arre-
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cadação global do tributo, para aumento de 
seu capital social, nos têrmos da legislação 
em vigor. · 

A. nova conceituação em que se funda­
.mentou o Decreto-lei 61/66, para a formação 
dos preços dos deriV'ados, inclusive o Impõsto 
único, vem garantir à PETROBRAS recursos, 
em têrmos reais, pouco superiores aos que eram 
proporcionados pela legislação anterior. 

A presente lei representa importante desa­
fio à capacidade de realização da Emprêsa, 
que, em virtude dos avanços obtidos nos últi­
mos anos e que culminaram com os excelentes 
resultados de 1966, tem, agora, possibilidades 
de apresentar melhores indices de rentabilidade 
e solidez financeira. 

Para que êsse resultado seja. realmente 
atingido, dois fatõres são indispensàveis: 

1) exclusividade para a PETROBRAS da 
totalidade do mercado brasileiro, quer para 
petróleo nacional e importado, quer para a 
expansão da refinação; 

2) o êxito na pesquisa do petróleo em 
proporção idênticà. à verificada nos últimos dez 
anos. ' 

O primeiro se encontra asseguradó pela. 
legislação vigente; o segundo é, por natureza, 
aleatório, e da sua existência vai depender, 
essencialmente, a consecução dos objetivos co­
limados pela nova lei. 

Para o consumidor, a primeira conseqüên­
cia da nova legislação está refletida na redu­
ção significativa no preço do óleo combustí­
vel, que anteriormente se situava em nível 
elevado relativamente aos preços internacionais. 

BALANÇO ENERGÉTICO - A estimativa 
prelimfoar da oferta global de energia bruta 
do Pais, em 1966, registra expansão da ordem 
de 10,8% em relação ao ano anterior, atin­
gindo 44,2 milhões de toneladas equivalentes 
de petróleo (TEP) , das quais 32,0 milhões TEP 
provenientes das fontes comerciais de produ­
ção e 12,2 milhões TEP correspondentes a. 
combustíveis de origem vegetal. 

A análise da parcela mais importante do· 
balanço, proveniente das fontes comerciais de· 
produção, revela entre 1956 e 1966 crescimento 
médio anual de 6,9%, assinalando êsse último· 
ano a excepcional taxa de 13% relativamente 
a 1965. (Quadro 1). 

QUADRO 1 

ANO 

Nacional % 
-------
1956 ...... : .... 582 3,6 
1957 ........ - .. . 539 3,1 
1958 ...... - .... 561 2,8 
1959 ........... 547 2,7 
1960 .......... 543 2,4 
1961. .......... 587 2,5 
1962 ............ 631 2,5 
1963 ........... 683 2,6 
1964 ........... 677 2,4 
1965 ........... 749 2,6 
1966 (1) ....... 656 2,0 

BALANÇO ENERGÉTICO 
Fontes Comerciais de Produção 

1956/1966 

QUANTIDADE (Em milhares de toneladas de equivalência de petróleo) 

Carvão de pedra Com bus tíveis líquidos 

Importado % 1 Total % Nacional % Importado 3 1 Total ·3 
------ ------- ------

618 3,7 1 200 7,3 5 091 31,0 4 279 26,0 9 370 57,0 
670 3,8 1 209 6;9 5 747 33,0 3 497 20,0 9 244 53,0 
672 3,4 1 233 6,2 6 220 31,3 4 075 20,5 10 295 51,8 
529 2,6 1 076 5,3 6 880 34,3 3 490 17,3 10 370 51,6. 
640 2,9 1 183 5,3 8 207 36,6 4 042 18,0 12 249 54,6 
643 2,8 1 221 5,3 9 945 42,5 3 001 12,8 12 946 55,3 
751 2,9 1 382 5,4 13 002 50,5 1 401 5,4 14 403 55,9 
695 2,6 1 378 5,2 14 047 52,7 1 300 4,9 15 347 57,6 
701 2,6 1 378 5,0 14 727 53,8 734 2,8 15 461 56,6 
776 2,7 1 525 5,3 13 878 49,0 747 2,6 14 625 51,7 

1 112 3,5 1 768 5,5 16 075 50,2 774 2,4 16 489 52,6 

Eletricidade 
ANO Gás natural 

1 
% Subtotal % e % Total % 

hidráulica 
-- --------- ---

1956 ............ .. 69 0,4 10 639 64,7 5 846 35,3 16 485 100 
1957 ............ .. 148 0,8 10 601 60,7 6 843 39,3 17 444 100 
1958 ............ .. 299 1,5 11 827 59,5 8 043 40,5 19 870 100 
1959 ........... ... 417 2,0 11 863 59,0 8 220 41,0 20 083 100 
1960 ............ .. 526 2,3 13 9Q8 62,2 8 457 37,8 22 415 100 
1.961. ....... ······ 504 2,2 14 671 62,8 8 715 37,2 23 386 100 
1962 ............... 453 1,8 16 238 63,1 9 505 36,9 25 743 100 
1963 .... : ......... 382 1,4 17 107 64,2 9 535 35,8 26 642 100 
1964 .............. 338 1,2 17 177 62,8 10 165 37,2 27 342 100 
1965 .............. 428 1,5 16 578 58,5 11 737 41,5 28 315 100 
1966 (1) .......... 580 1,8 19 197 60,0 12 803 40,0 32 000 100 .... 

FONTES - Carvão de Pedra, CPCAN; Combustíveis líquidos, CNP; Gás N aturai, PETROBRÁS e Eletricidade Hidráu• 
Iica - CNAEE. 

(1) Estimativa baseada em dados observados no período janeiro/novembro. 

TABELA DE EQUIVAL:fNCIA DE ENERGIA PRIMÁRIA EM TONELADAS DE PETRÓLEO:· 

Canião N aCional 
Carvão Importado 
Gás Natural 
Hidreletricidade 
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1 
1 

1 000 m3 
1 000 kw 

0,38 
0,69 
0,00102 
0,46 



Durante 1966 cresceram mais acentuada­
mente as disponibilidades de combustíveis só­
lidos e líquidos, cabendo ressaltar que a de­
manda de hidreletricidade .situou-se bastante 
abaixo da capacidade instalada no País. O car­
vão, de pedra, por seu turno, caiu de 2,5% 
na produção nacional e aumentou de 43,2% 
na importação, conseqüência da maior utiliza­
ção do produto importado como redutor na 
indústria siderúrgica, que em 1966 expandiu 
sua produção em cêrca de 19% quando com­
parada ao ano anterior. 

Na energia obtida a partir do petróleo, os 
combustíveis líquidos, aumentaram sua par­
ticipação na oferta das fontes comerciais, pas­
sando a representar 52,6%, correspondendo a 
16.489 mil TEP, das q\lais ,apenas 774 mil TEP 
foram importadas. 

A produção de hidreletricidade, em 1966, 
não é representativa da capacidade dêsse setor 
. .energético, visto que, sómente a Usina de Fur­
nas tem dois grupos geradores, totalizando 
:300.000 KW de potência, aguardando apenas 
mercado para iniciar suas opera:ções. 

A participação da energia importada na 
oferta global das fontes comerciais, que em 
1956 era da ordem de 29%, manteve-se, em 
1966, pràticamente nos mesmos níveis do ano 
anterior, isto é, entre cinco e seis por cento. 
Essa estabillzaçãà, apesar do substancial au­
mento das importações de carvão de pedra, foi 
garantida pelos derivados de petróleo, pois, a 
produção passou a representar 97,5% da oferta 
de ·combustíveis líquidos contra 94,9% em 1965 
e 54,3% em 1956. Evidentemente tais cifras não 
.incluem o valor energético do petróleo bruto 
1=portado contido nos derivados da produção 
nacional. 

MERCADO NACIONAL DO PETRÓLEO E 
DERIV ADO.S ~ O mercado nacional de deri­
vados de petróleo recuperou-se, em 1966, do 
declínio registrado no ano anterior., com efei­
to, o volume das entregas às companhias dis­
tribuidoras somado ao consumo próprio das 
refinarias, que em 1965 havia baixado de 4,4% 
·em relação a 1964, apresentou incremento da 
ordem de 8,0% comparativamente a 1965. (Qua-
dro 2). • 

QUADRO 2 

CONSUMO NACIONAL DE 
DERIVADOS DO PETRÓLEO 

(Unidades: mil ·mª) 

DERIVADOS 1965 1966 

Gás liquefeito .. 1 374 1 535 + 
Gasolina A ... , . 5 982 6 538 + 
Gasolina B .. 58 64 + 
Querosene ........ 577 570 -
Gasolina/aviação, ..... , · .. 206 203 I_ 
9uerosene/jat? ......... 324 373 + 
Oleo combust1vel. ...... 5 819 6 133 + 
Óleo Diesel.. ..... 4 068 4 408 + 

· Stanship ......... 110 114 + 
Lubrificantes .... 268 299 + 
Asfalto ..... 294 362 + 
Solventes ...... ........... 126 143 + 

TOTAL .... 19 206 20 742 + 

% 

11,7 
9,3 

10,3 
1,2 
1,5 

15,1 
5,4 
8,4 
3,6 

11,6 
23,1 
13,4 

8,0 

·:!!:sse revlgoramento da demanda de deriva­
dos reflete a retomada do crescimento econô­
mico do País, evidenciado pelos indicadores da 
produção industrial, calculados pelo Ministé­
rio do Planejamento que estima, para os dez 
primeiros meses de 1966, aumentos nos vários 
ramos da indústria que variam entre· 8,2% e 
58,4% em relação a igual período do ano an­
terior. 

A análise do mercado revela que o con­
sumo dos setores de transporte e industrial 
teve índices de crescimento mais significativos 
do que os observados no consumo doméstico. 

o incremento da produção de veículos au­
tomotrizes, da ordem de 33% (exclusive trato­
res), a par da expansão do programa de pavi-

. mentação da rêde rodoviária, que pode ser 
avaliado pelo aumento do consumo de asfalto 
(de 294 mil m• em 1965 para 362 mil m 3 em 
1966), deve ter contribuído decisivamente para 
os elevados percentuais de aumento de con- · 
sumo das gasolinas automotivas A e B (9,3% 
e 10,3% respectivamente) e óleo diesel 8,4%. 

Ainda no setor de transportes foram con­
sumidos 576 mil m 3 de combustivel de aviação 
contra 530 mil m' no ano anterior, continuando 
o processo de substituição da gasolina de· alto 
teor de octanas pelo querosene para Jato; en­
quanto o primeiro dêsses produtos se retraiu 
de aproximadamente 1,5%, o 'último acusou 
!"créscimo ·de pouco mais de 15%. 

A taxa de 5,4%, correspondente ao aumen­
to do consumo de óleo combustível, derivado 
bàsicamente representativo da demanda do se­
tor industrial, torna-se bem mais expressiva 
se considerarmos que a expansão da oferta de 
hidreletricidade reduz sensivelmente o mercado 
dêsse produto. · 

O grau dessa redução pode ser avaliado 
pelo ·confronto das cifras atinentes ao. consumo 
global dêsse derivado e a parcela utilizada na 
geração da' eletricidade, entre 1963 e 1965. As 
termelétricas, em 1963, consumiam 1.442 mil m 3 

e, em 1965, apenas 796 mil m•, registrando, 
pois, uma retração de. 646 mil m•. Essa dife­
rença é maior do que a queda verificada no 
consumo total de óleo combustivel nesses mes­
mos anos (- 477 mil m 3 ). 

A existência de capacidade, ainda ociosa, 
na produção de hidrelétricidade não permite 
admitir-se a recuperação dessa parcela do mer­
cado, devendo-se vincular pràticamente o cres­
cimento do consumo à intensificação da ati­
vidade industrial. 

De fato, considerando. que as indústrias de 
cimento, de refinação e a siderurgia partici­
pam em mais da metade do consumo industrial 
de óleo combustível, e que seus volumes de 
produção cresceram substancialmente em 1966 
(respectivamente de 9,0%, 9,5% e 19,0%), em 
relação ao ano anterior, explica-se o aumento 
do consumo dêsse derivado, apesar de persistir 
a retração do setor termelétrico. 

Entre os combustíveis de uso doméstico, 
o. consumo de querosene persistiu em sua ten­
dência declinante, situando-se em tôrno de 
·570 mil m", cifra inferior às observadas 'para 
todos os anos do último decênio. . 

Por outro lado, o percentual de crescimen­
to de 11,7% para o GLP pode ser considerado 
moderado, uma vez que a demanda dêsse pro­
duto, salvo em 1965, tem apresentado ritmo 
de expansão consideràvelmente superior. A de­
saceleração no consumo de · GLP pode ser atri­
buida' à saturação parcial Já constatada em 
alguns centros do País, bem como devido à 
gradual eliminação da subvenção atribuída an­
teriormente a êsse produto. 

Em 1966, apesar do mercado ter sido bàsica­
mente atendido pela produção interna, real!-
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zaram-se importações de combustíveis de avia­
ção, OLP e óleos combustiveis. Os primeiros, 
ainda não produzidos no Pais, somaram 552 m•, 
correspondendo a 196 mil m• de gasolina de 
alto teor de octanas e 356 mil m• de quero­
sene para jato. As importações de OLP atin­
giram a 400 mU m 3 , apesar do aumento de 9% 
verificado na produção interna. Quanto ao óleo 
combustível, efetuou-se importação esporádica 
de 18.446 m 3 • 

Segundo estimativa realizada no primeiro 
semestre de 1966, o comportamento do consu­
mo de derivados de petróleo em 1967 deverá 
aproximar-se razoàvelmente das cifras constan­
tes do Quadro 3, exceção feita ao óleo com­
bustivel, cujo consumo, levando-se em conta 
as últimas informações disponíveis, deverá ul­
trapassar sensivelmente o volume previsto. En­
tretanto, o parque nacional de refino deverá 
atender à expansão da demanda. 

QUADRO 3 

PREVISAO DO CONSUMO NACIONAL 
DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 

1967 

PRODUTO 

Gás liquefeito de petróleo ................ . 
Gasolina automotiva A ................... . 
Gasolina automotiva B ................... . 
querosene ............................... . 
Çleo Diesel ............................. . 
Oleo combustível.. ...................... . 
Gasolina de aviação ...................... . 
querosene para jato ..................... . 
Oleos lubrificantes ..................... , .. 

PETRÓLEO BRUTO 

QUAJ.'<TIDADE 
(milhares de m3) 

1 718 
7 545 

52 
570 

4 892 
6 154 

156 
439 
306 

A produção nacional de petróleo bruto atin­
giu a 6,7 milhões de m• (42,5 mUhões de bar­
ris). superando a do ano anterior em 23,6% 
e passando a representar 33,7% da demanda 
total de óleo cru do Pais. 

Para êsse resultado, os vinte e dois cam­
pos da Bahia contribuiram com 6.584 mU m• 
e a Região de Produção do Nordeste - um 
campo em Sergipe e dois em Alagoas - com 
165 mil m3. 

Essa última cifra, apesar de relativamente 
pequena, toma-se bastante significativa se con-· 
siderarmos que sàmente no fim do ano foi 
dado inicio à produção comercial de Carmó­
polis, a qual juntamente com as áreas no­
vas já conhecidas abre excelentes perspectivas, 
delineadas pela produção superior a 24 ml! m• 
(150 mll barris) por dia, atingida em fins de 
dezembro. 

MERCADO NACIONAL DO PETRÓLEO E 
DERIVADOS - A semelhança do que ocorreu 
nos dois anos anteriores, em 1966 a PETRO­
BRAS pôde colocar tôda sua produção de pe­
tróleo sem recorrer a exportações. A campanha 
de reaparelhamento da indústria nacional para 
consumir óleo combustível de alto ponto de 
fluidez (APF), por seu lado, deverá assegurar 
a absorção total do aumento da produção na­
cional de óleo cru previsto para os próximos 
anos. 

O exame das importações efetuadas em 1966 
revela que a PETROBRAS adquiriu no mer-
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cado internacional 13,2 milhões de m• de pe­
tróleo bruto, superando a cifra correspondente 
a 1965 em 0,9 milhões de m•. 

Entre as frentes de importação ampliou-se 
consideràvelmente a participação do paises asiá­
ticos e africanos. Embora a Venezuela, indivi­
dualmente, continue sendo principal fornece­
dor, os paises asiáticos deslocaram os países 
americanos de sua posição majoritaria obser­
vada em 1965. (Quadro 4). 

QUADRO 4 

IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PE­
TRÓLEO BRUTO POR PAíS DE ORI­

GEM EM f'ERCENTAGEM 

PAÍSES 1965 1B66 

-----
AMÉRICA .................. . 40.4 28,2 

Venezuela ............. . 38,3 27,5 
Peru .................. . 0.9 0,7 
Antilhas Holandesas .. 0,7 
Colômbia ............ . 0,5 

EUROPA .................. . 22,1 19,9 
URSS ................ . 22,l 19,9 

ÁSIA ..................... . 3•0.9 48,0 
Arábia Saudita ... . 7,6 18,6 
Iraque ............ . 19,0 17,8 
Kuwait .......... . 10,3 10,8 
Irã ............... . 0,8 

ÁFRICA .............. . 0,ti 3,9 
Nigéria ................ . 0,6 3,3 
Gabão ............... . 0,6 

TOTAL ........... . 100,0 100,0 

Por representar mercado das proporções 
mencionadas - mais de 13 milhões de m• em 
1966 - e tendo em vista a condição favorável 
de única compradora do Pais, a PETROBRAS 
pôde obter preços bastante reduzidos para as 
importações de petróleo bruto, inferiores mes­
mo aos que são pagos por outras nações im­
portadoras. 

Em conseqüência dessas condições e atra­
vés da adoção de politlca de sàmente realizar 
compras mediante concorrência internacional 
para contratos de curto prazo de duração, po­
litica efetivamente adequada à conjuntura de 
superprodução mundial de petróleo, o preço 
CIF médio por barril, que em 1963 era de 
US$ 2.21 para as refinarias da PETROBRAS 
e de US$ 2.48 para as particulares, caiu para 
US$ 1.96 e US$l.95 situando-se, em 1966, bem 
abaixo dos verificados no ano antertõr 
(US$ 2.06 e US$ 2.08, respectivamente). 

Além dêsse resultado, é ainda oportuno res­
s.altar que a Inclusão nos contratos de com­
pra de óleo de cláusulas V'lnculando essas com­
pras no exterior a venda de produtos nacionais, 
promoveram exportações braslleiras no valor 
de aproximadamente 35 milhões de dólares. 

LIBERAÇAO DE DIVISAS - Embora as 
dlsponlbllldades do Brasil em moeda estran­
glera tenham alcançado nos dois últimos anos 
volume sem precedentes, o esfôrço no sentido 
da poupança de divisas não deve ser mini­
mizado num pais em vias de desenvolvimento 
econômico, como é o caso brasileiro. 



Apesar de não apresentar mais caracterís­
ticas de estrangulamento das aspirações na­
cionais à expansão econômica, o item petró­
leo e derivados ainda ocupa lugar destacado 
na pauta das nossas importações e, por isso, 
além das razões concernentes à defesa nacio­
nal, permanece válida a necessidade de se 
chegar, quanto antes, à auto-suficiência em 
relação a êsses produtos, permitindo a reto­
mada do desenvolvimento econômico. 

Não tem sido outra a atitude do govêrno, 
que deu ênfase á questão, concretizando me­
didas para que a PETROBRAS pudesse ace­
lerar seus programas de atividades no campo 
da exploração e produção de petróleo. 

Em têrmos de div'isas, 1966 representa um 
ano marcante, pois a indústria nacional do 
petróleo conseguiu ultrapassar, através de sua 
produção de cru e derivados, a metade do va­
lor em dólares do consumo nacional de com­
bustíveis líquidos e lubrificantes. 

Em valôres absolutos, a liberação total de 
divisas propiciada pela indústria do petróleo 
elevou-se a USS 210,3 milhões, significando 
acréscimo de 17% relativamente a 1965. 

É certamente expressiva, também, esta úl­
tima cifra, pois revela uma inversão de ten­
dência registrada nos dois anos anteriores. Mais 
expressiva ainda, porque sua magnitude, 17%, 
permite compensar as taxas negativas de 1964 
e 1965 (- 7,6% e - 3,8%), restando ainda 
saldo líquido positivo em 1966 da ordem de 
U.S$ 9 milhões. 

de 1966 por liberação de divisas num montante 
de US$ 84,0 milhões de dólares, sendo, por 
outro lado, o que registrou maior crescimento 
relativamente ao ano anterior, cêrca de 19% 
contra 17% do setor refino. Convirá, todavia, 
acentuar que a cifra do refino está influen­
ciada pelo decréscimo da liberação proporcio­
nada pelas emprêsas permissionárias do refino, 
pois as refinarias da PETROBRAS isoladamen­
te tiveram, em 1966, crescimento de 21,5%, em 
relação a 1965. 

Cumpre também evidenciar a importân­
cia da indústria nacional do petróleo, compa­
rativamente às exportações e importações na­
cionais, no ano de 1966. A economia de di­
visas do setor petróleo representou cêrca de 
17% do total das importações CIF, exceto pe­
tróleo e derivados. Por outro lado, o montante 
de divisas poupado correspóndeu, aproximada­
mente, ao valor das exportações de algodão 
e minério de ferro (cêrca de USS 210 milhões), 
terceiro e quarto lugar de pauta de exporta­
ções em 1966. 

Ressalte-se, por fim, que tais resultados 
foram obtidos a despeito da queda do preço 
CIF do petróleo importado, de cêrca de 5% 
em relação a 1965. 

INVESTIMENTOS - O investimento total, 
exclusive estoques, atingiu, em 1966, montante 
da ordem de Cr$ 419 bilhões contra Cr$ 296 
bilhões no ano anterior, o que representa au­
mento nominal de 41,5%. 

QUADRO 5 

LIBERAÇÃO DE DIVISAS PROPORCIONADA PELA INDúSTRIA 
NACIONAL DE PETRÓLEO 

1960/1966 

VALOR (em milhões de dólares) 

LIBERAÇÃO DE 
1 DISPÊNDIO Dlv1SAS PELA INDÚSTRIA RELAÇÕES PERCENTUAIS 

CONSUMO ANO CAMBIAL NACIONAL DO PETROLEO 
APARENTE LÍQUIDO 

Total Petrobrás(**) 
(b) 

[(d)+ (e)] [(e)+ (e)] 
(a) (e) (d) (e) (f) (g) 

---------------------------------
1960 .. 241,4 176,4 

1961. .. 218,0 193,5 

1962. 235,l 200,4 

1963. 229,7 201,4 

1964. 220,1 186,1 

1965. 203,5 179,0 

1966 (*) .. 209,7 210,3 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 
(*) Dados sujeit-0s a retificações. 

146,2 417,8 82,9 42,2 

168,2 411,5 86,9 47,0 

176,5 435,5 88,1 46,0 

180,4 431,0 89,6 46,7 

166,8 406,3 89,6 45,8 

162,3 382,5 90,7 46,8 

194,7 1 420,0 92,6 50,1 

(**) Dados retificados, incluindo-se o item transporte marítimo. 

A maior contribuição para a liberação de 
divisas continuou pertencente ao setor refino, 
cuja participação foi de US$ 123,2 milhões, ca­
bendo às refinarias da PETROBRAS US$ 107,5 
milhões, ou seja, cêrca de 87%. 

Neste particular segue-se, em importância, 
o setor produção de óleo, responsável no ano 

Considerando que o nível geral de preços, 
verificado no ano de 1966, cresceu de 38%, 
pode-se afirmar ter hav'ido práticamente em 
têrmos reais uma estabilização dos gastos em 
investimentos, relativamente a 1965. 

Do quadro anexo (n.º 6), onde o investi­
mento total está distribuído por setor de ati-
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vidade, verifica-se que o dispêndio em "explo­
ração e desenvolvimento de campos de produ­
ção". participoú com Cr$ 197 milhões, repre­
sentando mais de 47% do total. A ênfase prin­
cipal foi dada, em 1966, ao item desenvolvi­
mento dos campos que participou com 17,5% 
(Cr$ 73 bilhões) no total dos investimentos em 
confronto com 13,8% (Cr$ 41 bilhões) em 1965. 
Apesar disto o item referente à exploração con­
tinua ainda absorvendo à maior parcela dos 
recursos destinados a investimentos pela 
PETROBRAS.· 

Os gastos em refino, jã que alcançamos 
práticamente a auto-suficiência nesse setor, co­
meçam a perder sua posição relativa. Em 1966, 
a construção de refinarias absorveu Cr$ 70 
bilhões, enquanto como já dissemos, em desen­
volv'imento de novos campos de produção, fo­
ram investidos Cr$. 73 bilhões. 

A elevada participação do transporte ma­
rítimo, em 1966, reflete, como em todos os 
anos que isso ocorre, a incorporação de novas 
unidades à Frota Nacional de Petroleiros. 

Para o próximo ano está previsto programa 
de investimento que deverá ultrapassar Cr$ 516 
bilhões; em têrmos reais, o maior programa 
até aqui realizado pela PETROBRAS, no qual 
está sendo atribuído ao setor de exploração e 
desenvolvimento de campos participação de 
55%, destacando-se o item desenvolvimento dos 
campos que contará com 26% do total de dis­
ponibilidade de recursos para investimentos 
previstos para 1967. 

QUADRO 6 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 

PETROBRAS 
1 n vestimen tos 

1965/1966 

1965 1966 

·ESPECIFICAÇÃO 
Cr$ 3 Cr$ 3 milhões milhões 

----------- ---- --- ---- ---

Exploração (inclusive per-

fur3ções pioneiras e es-

tratigráficas) .. . ... .... 102 066 34,5 124 145 29,7 

Desenvolvimento dos cam-

pos de produção de pe-

tróleo (inclusive perfura-

ção de desenvolvimento) 40 782 13.8 73 066 17,5 

Refinação ...... ..... .. 61 475 20,8 70 278 16.8 

Petroquímica .. .... ...... 20 301 8,9 39 031 9,3 

Transporte marítimo .. .. 16 035 5,4 50 368 12,0 

Terminais marítimos e oleo-

dutos. ...... ....... 42 015 14,2 32 375 7,7 

Distribuição .. ... 1 921 0,6 7 715 1,8 

Industrialização do xisto. 5 404 1,8 7 239 1,7 

Diversos ... 6 066 2,0 14 687 3,5 

TOTAL. ........ .... 296 065 100,0 418 904 100,0 

EXPLORAÇAO E PRODUÇAO - Em con- ' 
sonância com diretrizes préviamente estabele­
cidas, as atividades exploratórias da Emprêsa, 
em 1966, continuaram a desenvolver-se em áreas 
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consideradas mais favoráveis à ocorrência de 
hidrocarbonetos. Como resultante, registrou-se, 
no referido ano, importante sucesso, em têr­
mos de descobertas de petróleo. Com efeito, 
ao que tudo indica, espera-se contar com, pelo 
menos, cinco novos campos produtores, de pe­
tróleo e/ou gás, deis quais três no Recôncavo, 
(Bahia). um em Sergipe e outro na Bacia de 
Barreirinhas, na costa norte do Mara"nhão. 

Neste último, o poço SJ-1-MA (São João) 
apresentou, em provas de produção, um bom 
volume de gás, associado a óleo. Os testes de 
produção realizados no SJ-1-MA, podem in­
dicar a existência de nova província petrolí­
fera, reforçando a possibilidade de obter-se 
produção comercial nessa bacia sedimentar de 
cêrca de 15.000 km2 dos quais 8.000 km" se en­
contram localizados na plataforma sumarina. 

Nas atividades exploratórias desenvolvidas 
no exercício, foram ut!llzadas 174 turmas-me­
ses de, Geologia de Superficie, representadas 
por 15 turmas de .campo e duas equipes de 
perfuração estrutural rasa, perfazendo 18 equi­
pes-meses. 

A Gravimetria, se desenvolveu a cargo de 
nove equipes no início do ano, sendo oito na­
cionais e uma marítima contratada. Ao ter­
minar 1966, o número dessas equipes foi re­
duzido para cinco, tendo em vista que as me­
didas gravimétricas são definitivas, e a rein­
terpretação só se torna necessária à medida que 
novos dados sísmicos e de perfuração forem 
fornecidos. 

A produção registrada pelas equipes de 
gravimetria (95 equipes-meses) totalizou 
30.136 km de cobertura superficial, ultrapas­
sando nitidamente o nível de 1965, quanto fo­
ram utilizadas 130 equipes-meses e levantados 
26.287 km de linhas. Por outro lado, os traba­
lhos gravimétricos no màr fpram incrementa­
dos, contando-se com um melhor apoio marí­
timo, o que muito concorreu para a obtenção 
de elevados índices de produtividade. 

A Eletroresistividade operou com quatro 
equipes, até setembro e, a partir dai, com três 
equipes, das quais duas são nacionais. Reali­
zou, com 45 equipes-meses, ·390 sondagens elé­
tricas (296 em 1965), correspondendo a uma 
extensão de linhas AB de 5.711 km (4.303 km 
em 1965). 

A Sísmica contou com oito equipes, de ja­
neiro a maio, nove equipes de junho a julho 
e sete de novembro a dezembro. Sua produ­
ção, a cargo de 95 equipes-meses, de 3.230 km 
de linhas e 1.071 metros perfurados, pode ser 
considerada satisfatória. Consumiu, no período, 
758 toneladas de dinamite. Em 1965, a sísmica 
operou com 128,4 equipes-meses. 

A Geologia de Subsuperfície, consistindo 
de perfurações exploratórias e de métodos au­
x!llares ·de Hidrodinâmica, · Sedimentologia e 
Paleóntologia, Interpretação de perfis, etc .. 
operou com 401,3 sondas-meses (429,6 em 1965). 
Foram trabalhados 122 poços exploratórios (97 
em 1965), dos quais 97 iniciados em 1966, assi­
nalando-se a conclusão de 98. Dêsse total, 32 
poços são produtores de óleo, dois de gás e 64 
não produtores. o total de metros perfurados 

·elevou-se a 175.939 (171.205 metros em 1965). 
obtidos num período de trabaiho em que, se 
comparado com os anos anteriores, registrou 
significativa predominância de poços profun~. 



A Geodésia, representada por quatro tur­
mas, prestou inestimáveis serV'iços de apoio na 
locação de poços, de trabalhos geológicos, sls­
,m!cos e gravlmétrlcos, bem como na deter­
minação de coordenadas. 

P6r seu turno, as seções de cartografia 
confeccionaram seções geológicas, levantamen~ 
tos geofísicos e mapas interpretativos. 

O treinamento de técnicos prosseguiu nor­
malmente, inclusive através de curso de geo­
flsica. Os técnicos mais experientes, em número 
de 13, foram mandados estagiar no exterior, 

.em assuntos específicos. 
Os fatos mais significa ti vos em 1966, estão 

)representados pela entrada em funcionamento 
da segunda equipe nacional de Eletro-resistl­
vidade e pelo inicio das operações da Equipe 
Sísmica da ES-26 que, 1,10 J?rimeiro mês de 
atividades conseguiu mapear uma grande es­
trutura capaz de armazenar petróleo, na área 
de Inhambupe, Bacia de Tucano. Por outro 
lado, foi ruisinado contrato para cobertura aero­
magnetométrica da Bacia de. Barreirinhas e 
plataforma continental norte. 

Considera-se que a medida mais exata do 
sucesso alcançado por um programa explora­
tório seja a que se traduz em novas descober­
tas de petróleo realizadas. 

No ano recém-findo, nas bacias compro­
vadamente produtoras, que receberam mais 
trabalhos de detalhe, o índice de sucesso foi 
bem maior. Com efeito, na Bacia do Recôncavo, 
contamos com as seguintes riovas descobertas, 
já comprovadas atraV'és de testes de produção: 

F0-1 (Fazenda Onça): óleo, Ilhas 
MI-1 (Malombê) : óleo, zona "A" 
Sl-2 (Sesmaria) : óleo, Candeias e Serg! 
Bb-3 (Biriba) : gás, zona "A" 
LP-1 (Lagoa do Paulo) : óleo, Ilhas 
FBE-1 (Faz. Boa Esperança): óleo SergL 
Além dessas, devemos acrescentar, também 

no Recôncavo, aquelas que ainda dependem 
da confirmação do seu valor comercial, através 
de testes de produção: Me-4 (Mapele, gás e/ou 
óleo no Ilhas e Candeias), Cz-1 (Cinzento, óleo 
no· Ilhas e Candeias), LM-1 (Lamarão, gás no 
s. Sebastião/Ilhas), Ca-2 (Camaçari, óleo no 
1S. Sebastião). 

Na bacia de Sergipe, tivemos as descob'er­
. tas do Poço Ag-1 (Aguilhada). VF-1 (Várzea 
da Flor) e Me-1 (Meireles), todos em hori­
zontes da formação Muribeca. Somente o poço 
Agl-1 foi submetido a testes de produção. 

Na bacia de Barrelrlnhas, confirmaram-se 
as perspectivas em tôrno do poço SJ-1 (.São 
João), pois os testes de produção indicam-no 
como produtor de gás, associado a um pequeno 
volume de óleo. ó poço Mu-1 (Mandacaru) 
apresenta várias zonas de interêsse (possivel­
mente gás) , que serão proximamente avaliadas, 
em testes de produção. 

Com base na experiência acumulada e no 
valor dos indícios observados julga-se que pelo 
menos cinco das 15 descobertas realizadas em 
1966 resultem em campos de óleo ou gás, o 
que representa o maior índice de sucesso no 
período de um ano até hoje pela exploração 
de petróleo no Brasl!. 

QUADRO 7 

METRAGEM PERFURADA E NúMERO DE SONDAS-ANO 
1965/1966 

ATIVIDADE 
METROS PERFURADOS SONDAS-ANO EM PERFURAÇÃO 

DE 
(•) 

NATUREZA DA ATIVIDADE METROS SONDA-Ai'W 

1965 196.6 1965 

EXPLORATÓRIA .. . . . . . . . 171 205 175 939 

RENOR .... ,,,. , .... 27 317 26 227 

RPNE ...... ... .... 25 366 28 463 

RPBA ....... ....... 111 639 114 790 

DESUL ...... ... ····· 6 883 6 459 

DESENVOLVIMENTO ...... ... 122 843 218 103 

RPNE ..... ......... ······ 32 068 70 824 

RPBA .... ........ 90 775 147 279 

TOTAL ..... ... 294 048 394 042 

RENOR. . , .. . . . . . . . 27 317 26 227 

RPNJ!:... ... ..... 57 434 99 287 

RPBA .... .... 202 414 262 069 

DESUL ..... ········· ..... 6 883 6 459 

FONTÉ - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS (DEXPRO). 
(•) Exclusive as sondas em reparos~ 

1966 1965 1966 

35,8 33,2 4 782 5 299 

9,5 9,4 2 875 2 790. 

4,1 5,7 6 187 4 994 

20,2 16,l 5 527 7 130 

2,0 2,0 3 442 3 230 

11,6 14,6 10 590 14 939 

3,1 3,9 10 345 18 160 

8,5 10,7 10 679 13 764 

47,4 47,8 6 204 8 244 

9,5 9,4 2 875 2 790 

7,2 9,6 7 977 10 342 

28,7 26,8 7 053 9 779 

2,0 2,0 3 442 3 230 
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QUADRO 8 

NÚMERO DE POÇOS TERMINADOS 

1965/1966 

EXPLORATÓRIOS DESENVOLVIMENTO TOTAL 
BACIA SEDIMENTAR 

1965 1966 1965 1966 1965 1966 
--------------- ~----- ----- ------

PRODUTORES DE ÓLEO .. 27 32 111 197 138 229 
Barreirinhas. - 1 - __: - 1 
Sergipe ... 7 9 37 81 44 90 
Recôncavo .. 20 22 74 116 94 138 

PRODUTORES DE GÁS 
Recôncavo. 2 2 5 1 7 3 

NÃO 
1 

PRODUTORES. 67 64 9 19 76 83 
Amazonas .. 4 1 - - 4 1 
Bragança-Viseu. 1 - - - 1 -
Barreirinhas . . 12 14 - - 12 14 
Maranhão ... 1 3 - - 1 3 
Alagoas .. 1 - - - 1 -
Serg'ipe ... .. 13 20 - 5 13 25 
Tucano .... 4 2 - - 4 2 
Recôncavo. 29 20 9 14 38 34 
Almada. -· 2 - - - 2 
I>araná .. 2 2 - - 2 2 

APROVEITADOS PARA INJE-
ÇÃO 

Recôncavo .. ..... - - 3 16 3 16 
! 

APROVEITADOS PARA PRO-
DUÇÃO D' ÁGUA 

Tucano. 1 - - - 1 -

TOTAL. 97 98 128 233 225 331 

FONTE - Pet.róleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS (DEXPRO) . 

PRODUÇÃO 

Desenvolvimento de Areas Produtoras 

As ativ'idades de· desenvolvimento de cam­
pos produtores caracterizaram-se em 1966, pelo 
registro de índices bem expressivos. Nas bacias 
de Sergipe e do Recôncavo, foram utilizadas 
171,8 sondas-meses, perfurando-se, nessas áreas 
218.103 metros (122.843 em 1965). 

Dos 244 poços de desenvolvimento, traba­
lhados no exercício, ·231 foram iniciados no 
decorrer do ano, concluindo-se 233 poços, dos 
quais 197 produtores de óleo, 1 de gás, 19 
secos ou abandonados e 16 aproveitados para 
os programas de recuperação secundária. 

Cumpre ressaltar que, na· Bahia, as ati vi­
dades de desenvolvimento de campos produto­
res experimentaram substancial incremento em 
relação a 1965, assinalando-se um acréscimo 
da ordem de 60% no volume dessas atividades. 
Destacam-se os trabalhos realizados nos cam­
pos de Miranga e Dom João, seguindo-se os 
dos campos de Araçás, Fazenda Guaraçu, Can­
deias e Jacuípe. 

Em Miranga, atualmente o mai_or campo 
produtor do País, com 6.600 m" diários, os si­
nistros ocorridos em 1966 não chegaram a com­
prometer sériamente a programação estabele­
cida para o ano. Novas técnicas de completa­
ção de poços continuaram a ser aplicadas, com 
real sucesso, demonstrando o alto nível téc­
nico das operaçôes ali executadas. 

Nas áreas de Malombé, Fazenda Onça, Ses­
maria, Fazenda Boa Esperança, Lagoa do Pau-
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lo e Massapê, foram realizados trabalhos de 
avaliação, aguardando-se a perfuração de no­
vos poços, com o objetivo de colhêr maiores 
informaçôes sôbre suas reais possibilidades. As 
áreas de Cinzento e Camaçari, também desco­
bertas em 1966, não estão definidas, encontran­
do-se ali, duas sondas em perfuração de po­
ços, esperando-se que os resultados venham 
confirmar as ocorrências de óleo anteriormente 
assinaladas. 

Na bacia de Barreirinhas, tiveram lugar as 
provas iniciais de produção e de limite de 
reservatório, no poço .SJ-1-MA, São João, re­
cuperando-se até fins de dezembro, o volume 
total de 117 metros cúbicos de óleo e cêrca 
de 134.583 metros cúbicos de gás. Os dados já 
disponíveis sôbre essa área são bem expres­
sivos, e novos elementos deverão ser ainda 
coletados, para que se possa apresentá-la, defi­
nitivamente, como produtora comercial. Com 
êsse objetivo, dois outros poços se encontram 
em perfuraçãó, distantes cêrca de 400 e 1.500 
metros do SJ-1-MA, onde prosseguem os es­
tundos de avaliação. 

Estimulação de Poços 

As operações de estimulação de poços re­
ceberam grande impulso, em 1966 realizando-se 
24 operações em poços de produção e 18 erri 
poços destinados à injeção. As avaliações de 
seus resultados possibilitarão desenvolver pro­
gramas mais extensos em 1967, objetivando-se 
aumento da produtividade dos· poços, com re­
flexos positivos na produção. 



Recuperáção Secundária. 

Realizaram-se injeções de gás nos campos 
de Agua Grande, Buraclca, Candeias, cassaron­
gongo, Dom João e Taqulpe. No campo de 
D. João, diversas operações de fraturamento 
foram concluídas com êxito, objetivando o au­
mento de ·eficiência dos poços destinados .à 
injeção. ' 

Na parte norte dêsse mesmo campo, regis­
trou-se aumento nos volumes de água inje­
tados, com a entrada em operação do sistema 
de recalque, em larga escala. 

Em Buracica, o crescimento verificado na 
produção de óleo, no ano em foco, pode ser 
atribuído ao sucesso· dos trabalhos de Injeção 
de água. que foram Intensificados no decorrer 
de 1966. 

Produção de Petróleo e Gás 

Pétróleo - A produção de óleo bruto, em 
1966, alcançou 6.748.889 metros cúbicos, sendo 
6.584.420 m 3 provenientes dos campos baianos 
e 164.469 m 3 da área de Alagoas-Sergipe, re­
presentando um incremento de cêrca de 21 % 
sôbre 1965, quando foram produzidos 5.460.348 
metros cúbicos. 

1':ste resultado coloca em evidência o ano 
de 1966 e marca a consolidação do ritmo cres­
cente da produção 'nacional de óleo bruto, que 
se vinha ·observando a partir do ano anterior. 
Chegou-se, ao final do exercicio passado, com 
uma produção diária em tôrno de 24 mil me­
tros cúbicos (150.960 barris diários). alcançan­
do-se plenamente a meta estabelecida. 

QUADRO 9 

PRODUÇÃO NACIONAL DE óLEO E DE GÁS 

1965/1966 

QUANTIDADE (em metros ·Cúbicos) 

ÓLEO GÁS 
CAMPO 

1965 1966 1965 

ALAGOM .. 21 427 29 198 

Coqueiro 8êco . .......... 1 871 5 315 
Tabuleiro dos Martins .. 19 556 23 883 

SERGIPE ... li 009 135 271 

Aguilhada ... 29 
Carmópolis .. 11 001 135 177 
Riachuelo. 8 34 
Treme. 31 

BAHIA. 5 427 912 6 584 420 684 036 697 

Água Grande. 2 318 550 2 089 975 323 370 049 
Araçá15 .. 2 942 28 630 1 309 580 
Aratu 28 609 669 

·Brejinho CanabraYa. 31 089 23 287 845 625 
Buracica. 928 017 1 072 806 7 125 591 
Candeias. 530 892 471 997 111 418 770 
Cassarongonu:o . .... 47 436 45 853 996 155 
Dom João. 587 495 709 663 20 200 169 
Fazenda AzeYedo . . 9 947 5 012 2 527 045 
Fazenda Boa Esp~rança .. 6 575 
Fazenda Caruaçn. 32 
Fazenda Imbé .. 36 680 94 110 2 356 651 
·J'.'azenda Onça . . · 3 284 
Fazenda Panelas .. 65 514 32 ·414 3 757 823 
Gomo. 7 526 010 
Ilha Bimbarra .. 745 143 
Itaparica. 1 093 894 
Jacuípe .. 1 477 108 
Jiribatuba. 291 1 500 
Mapeie .. 108 380 
Massapê .. 2 618 35 203· 
Massuí. 5 620 620 155 
Mata de São .Joã.o. 51 724 32 012 25 513 399 
Miranga ... 38 940 1 235 257 2 997 559 
Paramirim .. 2 378 2 936 153 774 
Pedras ...... 3 770 3 136 23 716 
Pojuca Central. 10 119 9 323 15 492 128 
Roça Grande. 15 12 1 208 
Santana. 73 404 42 504 20 297 392 
São Pedro .. 3 051 806 828 390 
Sesmaria. 976 
Taquipe. 677 420 638 617 104 639 814 

TOTAL 5 460 348 6 748 889 684 036 697 

FONTE - Petróleo Brasileiro. S.A. - PETROBRÁS (DEXPRO). 

1966 

788 568 782 

342 465 872 
6 068 780 

28 821 844 
633 414 

8 756 018 
101 204 700 

l 673 511 
22 496 685 

1 705 686 
293 339 

7 772 815 
106 872 

7 646 019 
8 621 327 

1 098 010 

3 766 614 

15 553 611 
87 280 437 

234 943 
19 731 

9 495 374 
392 

13 002 430 
38 054 
33 132 

119 779 172 

788 508 782 
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Contribuicão significativa para êsse resul­
tado foi o inéremento da produção de Mirànga, 
Bahia, onde se registrou a completação , de 
grande número de poços e o escoamento do 
óleo ali produzido foi facilitado com a inau­
guração de nova linha para tal fim, bem como 
as participações dos campos de Buracica, refle­
tindo o êxito de recuperação secundária, e de 
Dom João, no qual entraram em operação duas 
plataformas marítimas para coleta de óleo de 
poços perfurados na parte do mar · dêsse campo. 
As novas áreas de Fazenda Onça, Sesmaria e 
fazenda Boa Esperança, se bem que auspicio­
sas as suas participações, principalmente sob 
o ponto de V'ista das perspectivas que encer­
ram, influíram muito pouco no comportamento 
da produção de 1966. 

Quanto às áreas de Alagoas-'5ergipe, espe­
cial atenção foi dada ao desenvolvimento do 
campo de Carmópolis, em Sergipe, e que pro­
piciou, no exercício relatado, razoável e sig­
nificativo aumento de produção, em confron­
to com 1965. Inaugurou-se o sistema de escoa­
mento do óleo, produzido nesse campo, e, em 
decorrência, no final de 1966 ali se ob.tinha 
produção diária em tõrno de 1.600 metros cúbi­
cos. As contribuições de Tabuleiro do Martins 
e Coqueiro Sêco, em Al;igoas, permaneceram 
mais ou menos· estáveis ao longo do ano. 

Gás - A produção de gás, elevou-se a 
788.568.782 mª (oriundos, exclusivamente,. dos 
campos da·Bahia), superando em cêrca de 15%, 
à obtida em 1965. O aumento anotado, em 
1966, decorre da maior produção de óleo e da 
elevada razão gás/óleo registrada nós campos 
de Agua Grande, Taquipe, Candeias e Dom 
João. 

Liquido de Gás Natural (LGN) - A pro­
dução de ·LGN fixou-se em 125.239 metros cúbi­
cos, obtida com processamento de 543.428 mil 
metros cúbicos de gás natural dos campos de 
Agua Grande, candeias, Pojuca, Santana e Ta­
quipe. 

RESERVAS 

As reservas de óleo da PETROBRAS, em 
31 de dezembro de 1966, alcançaram 110,78 x 
1()6 m 3 , anotando-se um aumento, em relação 
a 31 de dezembro de 1965, de 4,02 x 10º m", 
equivalente a 3,77%. As reservas de gás ele­
v•aram-se a 24.973, 76. x 10• m 3 , com um acrés­
cimo, no período, de 5.936,94 x 1()6 m 3 , ou seja, 
de 3.1,19%. 

As reservas de óleo de Alagoas-'5ergipe fi­
caram representadas por 14,95 x 1()6 e as de 

.gás por 1.996,~ 7 x 106 m 3 • Na Bahia, êsses nú~ 
meros foram respectivamente,· 95,83 x 106 m" 
e 22.977,59 x 10• ms. 

O acréscimo observado nas reservas de óleo 
deveu-se, principalmente; ao desenvolvimento 
dos atuais campos produtores. 

Por insuficiência de dados, não foram rea­
lizadas avaliações de reservas para a área de 
São João, na bacia de Barreirinhas, onde ao 
findar o ano, um segundo poço estava s~ndo 
submetido a testes de produção, para deter­
minação da qualidade e quantidade dos fluidos 
ali produzidos. 

REFINAÇÃO, -PETROQUiMICA E INDUS­
TRIALIZAÇÃO DO XISTO - Em 1966, aten­
dendo a expansão generalizada· do consumo a 
produção de derivados, pelas refinarias da E~­
prêsa, cresceu de 14,5%. Com a conclusão das 
obras das fábricas de Asfalto, em Fortaleza. 
(Ceará) e em Madre-de-Deus (Bahia), cada 
uma com capacidade de 90 mil toneladas 
anuais, foi dobrada a capacidade atual do 
País, de produção dêsse derivado. o rendi-
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menta da refinaria melhorou, tendo-se produ­
zido,. no conjunto, menos de 30% de óleo com­
bustível; a Refinaria Landulfo Alves (em Ma­
taripe) apenas produziu 21% dêsse combustível, 
enquanto que a Presidente Bernardes, em 
Cubatão, atingiu a 36%. · 

Por outro lado, anotou-se substancial in­
cremento nos quantitativos ·produzidos de bor­
racha, sintética, tipo SER; entretanto, regis­
trou-se forte decréscimo na produção de fer­
tilizantes, o que se deveu a dificuldades ope­
racionais e a acidentes de ordem mecânica. 

No ano em exame, as refinarias da PE­
TROBRAS processaram 16.705.316 m 3 de pe­
tróleo bruto (14.639.000 mª. em 1965). dos quais 
6.835.661 m 3 , ou sejam, 40,9% (37,1%, ou 
5.370.000 m 3 , em 1965) de óleo de procedência 
nacional. 

O Quadro 11 apresenta cifras referentes à 
produção de derivados, pelas unidades de re­
fino da Emprêsa, confrontando os resultados 
obtidos nos anos de 1965 e 1966. Ressaltam, no 
confronto dos dois anos referidos, os incre­
mentas obtidos nos quantitativos daqueles de­
rivados, que alcançam maiores valõres de co­
mercialização, tais como: gasolina A <+ 19,4%); 
gasolina B <+ 26,7%); óleo combustível 
(+ 11,1%); óleo Diesel (+ 12,2%); querosene 
(+ 9,2%); GLP (+ 9,2) e cimento asfáltico 
<+ 29,7%). Cabe destacar, como fato relevante, 
o início, em 1966, da produção de querosene 
para jato, na Refinaria .Duque de Caxias. 

Ao findar-se o ap.o, a capacidade de re­
finação, instalada pela PETROBRAS, era de 
50.540 m 3 /dia, dos quais 1.340 m 3 correspondiam 
a asfalto, assim distribuídos: 

Capacidade Produção de 
REFINARIAS asfalto (m3/dia) (m3/dia) 

------
Presidente Bernardes. 17 800 640 
Landulpho Alves .. 7 500 350 
Duque de Caxias . . 23 900 
Fábrica de Asfalto de Fortaleza 350 

TOTAL ... 49 200 1 340 

Resumimos, a seguir, para cada ·unidade 
de refinação da Emprêsa, os principais fatos 
oc.orridos. em 1966. 

Refinaria Landulpho Alves (RLAM) - Fo­
ram processados, nessa Refinaria, no referido 
ano, 2.508.115 m 3 de petróleo bruto (+ 2,2% 
em relação· a 1965)', incluindo-se 12.321 m 3 de 
petróleo asfáltico. Cabe ressaltar que a parti­
cipação do petróleo nacional no montante aci­
ma foi de 2.495.794 m 3 (2.454.000 mª em 1965). 
Também foram orocessados 121.400 m3 de lí­
quido de gás nãtural (149.000 m" em 1965), 
Sensíveis foram os aumentos anotados na pro­
dução de gasolina A, querosene, óleo diesel, 
gás liquefeito de petróleo e hexano. 

No tocante a empreendimentos novos, nes­
sa Unidade, registram-se incorporação da adu­
tora do Rio Catu, ·garantindo a continuidade 
operacional da Refinaria, quanto ao suprimen­
to de água doce, e a Fábrica de Asfalto de 
Madre-de-Deus, que, além dos asfaltos, pro­
duziu, também, combustível BPF. 

Um acidente, ocorrido em 21-3-66, ocasio­
nado pela rutura de um compressor e seguido 
de incêndio, de.terminou a forte redução ob­
servada na produção de parafinas (4.062 m 3 , 

contra 7.712 em 1965), ao mesmo tempo -que 
postergou o início das operações normais da 
Unidade de Lubrificantes. 



QUADRO 10 

PETRÓLEO PROCESSADO NAS REFINARIAS E FABRICAS DE 
ASFALTÓ DA PETROBRAS 

1965/1966. 

.QUANTIDADE (em ~etros cúbicos) 

PETRÓLEOS Total 
Refinaria Hefinaria 

Presidente Bernardes Landulpho Alves 

~11966('( ' 1965 1966 (*) 1965 1966 (*) 
--------------

.. 
Baiano ....... ..... 5 370 000 6 835 661 2 035 ººº 2 408 859 2 454 000 2 495 794 
Árabe ........ 759 000 2 570 383 530 ººº 1 665 189 - -
Basrah .. 2 369 000 2172827 923 ººº - - -
Recon-Lagocinco . ... 2 243 000 878 713 2 243 ººº 878 713 - -
Recon-Lagot.reco . . - 1 152 616 - 1 152 616 - -
Bachaquero. ....... - 26 286 - - - 4 993 
Lagomédio. .......... 1 054 000 361 288 - 238 160 - -
Boscan .. 230 000 260 870 230 ººº 253 542 - 7 328 
Roma~hikinskaja .. 2 342 000 2 099 782 261 ººº 50 088 - -
Muhannovskaja ...... - 53 427 - - - -
Aghajari .. ... - 152 222 - - - -
Nigeriano. ········· 65 000 - 65 000 - .- -
Rio Zulia .. 58 000 - - - - -
L.N.G ... .... 149 ººº 121 399 - - 149 000 121 399 
Pillon. .... ········· - 19 842 - - - -

TOTAL .. ...... 14 639 000 16 705 316 6 287 ººº 6 647 167 2 603 000 2 629 514 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 
(*) Dados sujeitos a retificações. 

QUADRO 11 

Refinaria 
Duque de Caxias 

1965 1966 (') 
-----·---

881 000 1 931 008 
229 000 905 194 

1 446 000 2 172 827 
- -
- -
- -

1 054 000 123 12~ 
- -

2 081 000 2 049 694 
- 53 427 
- 152 222 
- -

58 000 -
- -
- -

5 749 000 7 387 500 

PRODUÇÃO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO NAS Rlj:FINARIAS 
. ' E FABRICAS DE ASFALTOS DA PETROBRAS 

1965/1966 

QUANTIDADE (em metros cúbicos) . 

Total 
Refinaria 

Presidente 
DERIVADOS 

1965 1966 (*) 1965 ------
Gasolina automotiva A . . 4 142 228 4 944 231 1 512 321 
Gasolina automotiva B. 46 960 59 509 17 121 
Querosene ..... 513 944 561 151 178 025 

°di~~ ~~~~~•ii;ei: : . .-. 3 864 367 4 336 623 1 553 260 
4 539 311 5 042 122 2 361 305 

Gás liquefeito de petróleo 873 729 953 683 255 532 
Hesíduos aromáticos. 42 145 50 404 35 663 
Naftas .. - 55 467 -
Aguarrás mineral . ....... 35 597 45 181 34 777 
Hexana.~ .............. 17 730 21 691 12 578 
Solvente para borracha .. 11 631 13 825 li 631 
J?arafina .............. 7 712 4 062 -
Oleos luhrificantes ... 5 637 - -
Eteno .............. 18 273 19 554 18 273 
Propeno . .......... 4 604 6 422 4 604 
Propano ........ ········ - 5 738 -
Asfalto de penetração .. 214·732 278 533 152 446 
Asfalto diluído ....... 62 703 61 946 47 582 
Navy special.. 61 720 71 066 -
Querosene para jato. - 29 986 -
J'luido par.a isqueiro .. 29 31 -

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 
(') Dados sujeitos a retificações. 

Bernardes 

1966 (') 
---
1 697 358 

28 888 
146 759 

1680393 
2 424 024 

258 667 
40 681 

29 
43 839 
14 826 
13 82~ 
-
-
19 554 
6 422 
2 956 

167 461 
41 436 
-
-
-

Refinaria 
Landulpho Alves 

1965 1966 (*) 
------

854 007 923 014 
4 561 4 196 

244 495 257 307 
586 709 612 208 
584 344 550 991 
255 486 277 075 
- -
- 1 371 

820 1 342 
5 152 6 865 
- -
7 712 4 062 
5 637 -
- -
- -
- 2 782 
- 7 411 
- 1 525 
- -
- -

29 31 

Refinaria 
Duque de Caxias 

1965 1966 (*) 
-------
1 775 900 2 323 859 

25 278 26 425 
91 424 157 085 

1 724 398 2 044 022 
1 593 662 2 032 6i8 

362 711 417 941 
6 482 9 723 
- 54 067 
- -
- -
- -
- -
- -
- -
'-- -
- -
62 286 95 913 
15 121 12 996 
61 720 71 066 
- 29 986 
- -

AS FOR 

-
1966 

-. -
-
-
-

21 293 
-
-
-
-
-
-
-
-

19 842 

41 135 

ASFOR 

1966 (') 
-----

-
-
-
-

34 429 
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
7 748 
5 989 
-
-
-
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Refinaria Presidente Bernardes - (RPBC) 
- o total de petróleo processado, em 1966, nessa 
Unidade, alúançou 6.647.167 m 3 (6.287.000 m3 

em 1965), sendo de 2.408.859 mª (2.035.000 mª 
em 1965) a participação do óleo procedente 
dos campos produtores do País. 

Embora tenha-se verificado expansão na 
produção de quase todos os derivados produ­
zidos na Refinaria Presidente Bernardes, no 
ano ora relatado, merece especial destaque o 
volume alcançado por sua Unidade de asfalto, 
que operou 716 m3 dia, o maior índice até hoje 
V'eri!icado. 

Cumpre, ainda, registrar que a. RPBC ini­
ciou, no ano em foco, a produção comercial 
de propano, derivado êste que, anteriormente, 
era fabTicado apenas para consumo próprio da 
Refinaria, no sistema de refrigeração. 

Refinaria Duque de Caxias. (REDUC) 
Registróu-se, em 1966, um acréscimo de 28,5% 
no total de petróleo bruto processado, por 
essa Unidade, que atingiu a 7.387.500 m 3 

(5.748.000 m" em 1965), dos quais 1.931.008 m3 

(881.000, mª em 1965) de óleo nacional. 
Nessa Refinaria, ano.tau-se aumento em to­

dos os itens de derivados produzidos, ressal­
tando a gasolina A <+ 30,9%), querosene 
<+ 71,8%), OLP <+ 15,2%), óleo combustível 
<+ 27,5%), óleo diesel <+ 18,5%) e .asfalto 
(+ 40,7%). Conforme já foi acentuado, a 

REDUC iniciou a produção de querosene para 
Jato, tendo sido entregues ao consumo cêrca 
de 30 mil mª dêsse derivado. Está previsto, 
inicialmente, uma quota de produção mensal 
de querosene para jato, de 8.000 m 3, o que 
resultará . em apreciável economia de divisas 
para o Pais, com a redução das necessidades 
de importação dêsse combustível. Essa produ­
ção, entretanto, vem reduzindo os rendimentos 
da Emprêsa, uma vez que o preço tabelado 
para o querosene a jato é hoje inferior mesmo, 
ao do querosene comum. 

Fábrica de Asfalto de Fortaleza - Ini­
ciando sua produção em outubro de 1966, essa 
Unidade processou 41.135 m 3 de petróleo as­
flático importado, propiciando uma produção 
de 7.748 m" de cimento asfáltico e 5.989 de 
asfalto diluído. 

Além de abastecer o Norte e· o Nordeste 
do País, a Unidade em foco supri°rá as referi­
das regiões no tocante a óleo combustível .BPF, 
que também produz. 

NOVAS UNIDADES 

Refinaria Alberto Pasqua!ini (REFAP) 
Em 1966, foram práticamente concluídos o pro-· 
jeto de engenharia das unidades industriais 
da Fase 1, dessa nova Refinaria, bem como 
os relativos ao Termina! Marítimo e Oleoduto 
e à Base de Provimento. 

Em têrmos físicos, ·executou-se no ano em 
aprêço, um percentual de 13,88% do total da 
obra da Refinaria, atingindo-se, até 1966, 
42,86% do projeto global de sua construção. 

No tocante a custos capitalizados, regis­
trou-se, no· ano relatado, um total de 
Cr$ 20,9 bilhões, que elevam os investimentos 
já realizados até o presente, na construção 
dessa Unidade, a cêrca de Cr$ 51 b!lhõe~;. 

Refinaria Gabriel ·Passos (REGAP) - Até 
o final de 1966, em têrmos físicos, a.s obras 
de construção dessa nova Unidade alcançavam, 
a 44,7% do total, sendo que, no. referido ano, 
atingiu-se um percentual de realização da or­
dem de 15,9%. 

Os custos capitalizados na construção des­
sa Refinaria atingiram à soma de Cr$ 21,2 
b!lhões, em 1966, com um total acumulado, 
até o presente, de cêrca de Cr$ 38,5 bilhões. 
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PETROQUfMICA 

Fertilizantes - Não se repetiram. em 1966, 
os excelentes resultados operacionais obtidos 
no ano anterior, pela Fábrica de Fertilizantes, 
da Refinaria Presidente Bernardes, em Cuba­
tão. ·Apenas o nitrato de amónio registrou uma 
produção quantitativa maior e qualitativamen­
te melhorada. 

Os dados do Quadro 12 mostram as redu­
ções observadas na. produção de cada derivado, 
cujas razões são devidas: 

a) quanto à amónia - dificuldades ope­
racionais que determinaram queda de 
atividade dos catalizadores, e de' ordem 
mecânica, .resultante de defeito em 
compressor; 

b) quanto a ácido nítrico - falta de ma­
téria-prima e dificuldades operacionais, 
destacando-se os problemas de instru­
mentação e da queima de motores de 
compressores; 

e) quanto a nitrocálcio falta .de ma-
téria-prima. 

QUADRO 12 

PRODUÇÃO DE FERTILIZANTES 
1965/1966 

PRODUTOS 

Amônia(*) ....... . 
Âcido nítrico (*) .. 
N it.rato de amônio. 
Nitrocálcio. 

QUANTIDADE 
(em toneladas) 

1965 1966 (*) 

27 283 
77 411 

6 536 
57 599 

17 635 
48 023 
7 838 

16 785 

FONTE - Petróleo Brasileiro S. A. - PETROBRÁS. 

(*) Inclui a producão utilizada como matéria-prima pa­
ra os demais produtos. 

(**) Dados sujeitos a retificacões. 

Eteno e Propeno - As Unidades produ­
toras de eteno e propeno produziram, em 1966, 
quantidades que superam as obtidas no ano 
anterior, conforme nos mostra o Quadro abaixo: 

Eteno .. 
Propeno. 

PRODUTOS 

(EM m3) 

1965 

18 373 
4 549 

1966 

19 554 
6 422 

Borracha Sintética - Com um total de 
48.105 to:µelada.s, que representa um acréscimo 
de 35% sôbre os quantitativos obtidos em 1965, 
a Fábrica de Borracha 1Sintética (FABOR), do 
Conjunto Petroquímica Presidente Vargas re­
gistrou, em 1966, nôvo recorde de produção. 

O Quadro 13 coteja os resultados obtidos 
na fabricação de. ela.stômeros, nos dois últi­
mos anos. 

Fato marcante a registrar, no ano findo, 
no tocante a FABOR, foi o importante avanço 
das obras de construção da Unidade de Bu­
tadieno - matéria-prima essencial à fabrica-



. QUADRO 13 
PRODUÇÃO DE. ELASTôMEROS 

1965/1966 

TIPO 

SBR - 1 500. 
SBR - l 502. 
SBR - l 710 
SBR - 1 712. 
BC ... 

TOTAL. 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. 
(*) Dados sujeitos a re\ificações. 

QUANTIDADE 
(em toneladas) 

1965 1966 (.*) 

4 905 ' 9 045 
1 502 13 651 
5 499 7 548 

17 029 17 593 
311 268 

35 753 4~ 105' 

PETROBRÁS. 

ção de borracha - com capacidade de 38 mil 
toneladas/ano. Esta Unidade entrará em pro­
dução em principio de 1967, o que determina­
rá· perscinda o País das importações dessa ma­
téria-prima, resultando numa . economia de di­
visas da ordem de US$ 5 milhões anuais. · 

Investimentos no Setor Petroquímica 
Quanto aos programas de investimentos, em 
andamento, na petroquímica, cumpre escla• 
recer que prosseguiram ativamente, em 1966, 
as obras de. construção. das novas _ Unidades 
de' Pré-fracionamento, Recuperação de Aroll\á­
ticos, Reforma Catalitica, Pirólise de Eteno, 
tõdas no âmbito da Refinaria Presidente Ber­
nardes. 

Ao que se espera, . ·as unidades de Refor­
mação Catalítica e a de Extração de Aro­
máticos deverão entrar em operação no se­
gundo semestre de 1967, enquanto a de Piró­
llse do Eteno iniciará suas atividades no úl­
timo trimestre do referido ano. 

Quanto ao Conjunto Petroquímica da 'Ba­
hia (COPEB), prosseguiu-se na execução do 
projeto de detalhamento das Unidades de Amô­
nia e de Uréia, devendo iniciar-se, em 1967, 
a fase de compras de materiais e equipamen­
tos, caso venham à se concretizar os esque­
mas financeiros já em fase adiantada de. ne­
gociação. 

SUPERINTENDi;NCIA DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
DO XISTO 

Prosseguiram ativamente, em 1966, as obras 
de construção da Usina Protótipo de Irati, 
que irá processar os xistos do Paraná. Elabo­
raram-se projetos de processamento das Uni­
dades . Industriais, bem' como o detalhamento­
dos projetos de construção das Unidades de 
Apoio. 

Na Usina Pilôto •"Monteiro Lob·ato", em 
. Tremembé, foram introduzidas modifiçações 
no esquema operacional, realizando-se testes 
do Programa de Estudos de Variáveis de Pro­
cesso. 

Por outro lado, foram intensificadas as 
pesquisas geológicas, selecionando-se' áreas de 
mineração de maior produtividade econômica. 

PESQUISAS TECNOLôGICA.S 

, As atividades de pesquisas tecnológicas, .em 
1966, concentraram-se na execução de progra­
mas referentes a: craqueamento catalítico, re-

formação catalítica, óleos lubrificantes, argilas· 
e borracha sintética. Quanto a c'raqueamento 
·catalítico, o objetivo foi verificar, em escala 
pilôto, a influência das variá veis de oper·a­
ção, V'isando a maximização de produção de 

· GLP. Os estudos sôbre óleos lubrificantes, rea­
lizados .em equipamento de bancada, condli­
ziramcà determinação do número de estágios 
mais adequado para a extração de aromáticos 
de óleos lubrificantes, por fenol. No tocante 
às. argilas, os estudos contemplaram a deter­
minaçào da possibilidade de substituir o pro-, 
duto importado (bauxita porocel) pelo exis­
tente no Brasil, convenientemente ativado. 

Por outro lado, iniciaram-se a análise e a 
avaliação' de certos produtos, através de testes 
de processamento, visando obter-se óleos de 
extensão para borracha sintética. 

Ainda dentro das atividades de pesquisa, 
cabe ressaltar, finalmente, o esfôrço dispen­
dido nas avaliações de vários petróleos, com 
vistas ao seu aproveitamento econômico e ra~ 
cional. 

TRANSPORTE 

Em 1966, foram incorporados à Frota Na­
cional de Petroleiros (FRONAPE) , quatro na­
v1ios-tanques: "Jacuípe", "Buracica", "Quere­
rá" e Carm-ópolis", cada um com 10.500 tdw 
de capacidade, devendo ser utilizados no trans­
·porte de petróleo e derivados, na cabotagem, 
e, posteriormente, na navegação de longo cur­
so. Por outro lado, foi retirado do tráfego, 
por obsolência, o "'Rio Grande do Sul", com 
1.970 tdw. Assim sendo, a Frota Nacional de 
Petroleiros, no final de 1966, contaV'a com 43 
navios (41 em 1965), totalizando 635.498 tdw 
(595.702 em 1965).. · 

Durante o ano, prosseguiu a construção 
dos navios-tanques "D. João" e "Cassarongon­
go"; de 10.500 tdw cada, últimos de uma sé­
rie de seis encomendados, em 1962, acis Esta­
leiros· nacionais, e .que deverão ser dncorporados 
em 1967. 

ATIVIDADES DA FROTA NACIONAL DE 
PETROLEIROS 

Os navios próprios da FRONAPE' e os por 
ela afretados transportaram, em 1966, cêrca de 
13',3 milhões de toneladas métricas de óleo 
cru e derivados (12,0 milhões em 1965), dos 
quais 4,9 .milhões no longo curso (5,1 milhões 
em 1965). Essas cifras correspondem a uma 
produção de 27,5 bilhões de toneladas.-milh'as 
(25,4 bilhões em 1965), sendo 21,8 bilhões no 
longo curso (.20,4 bilhões em 1965). 

Na movimentação de carga transportada, 
foram utilizados, em média, 607.115 tdw de 
navios próprios (596 mil em 1965) e de 
473.830 tdw de navios afretados, num total 
de 1.080.945 tdw (1.035 mil em 1965). Da tone­
lagem afretada, 86.000 tdw o foram sob a mo-
dalidade de contrato a longo prazo, e ..... . 
387.830 tdw sob as condições de viagem simples. 

TERMINAIS MAR!TIMOS 

Terminal Marítimo Alves Câmara (TE­
MADRE) - ll:ste Terminal, localizado em Ma­
dre-de-Deus (Bahia) , . e destinado ao abaste­
cimento de petróleo bruto à Refinaria Lan­
dulpho Alves e ao escoamento d.os derivados 
por ela produzidos, foi visitado, em 1966, por 
500 navios (382, em 1965). com uma movimen­
tação ·de 6,2 milhões de m 3 de petróleo e de­
' rivados (5,2 milhões em 1965). 

Procurando melhorar os índices operacionais 
dessa Unidade, foi concluída (c.onforme pre-
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visto), no ano recém-findo, a obra de baliza­
mento luminoso do Canal de Acesso ao Ter­
minal, bem como iniciadas várias obras, entre 
as quais destaca-se a que determinará au­
mento considerável da capacidade de bombeio 
de óleo cru. Tiveram andamento satisfatório 
as obras de construção de uma casa de cal­
deiras e a montagem de uma linha de 24 po­
legadas; no· Suape-Mirim. 

Terminal Marítimo Almirante Tamandaré 
(TEGUA) - Destinado ao abastecimento de 

'petróleo bruto à Refinaria Duque de Caxias, 
bem como nrocessando o escoamento dos de­
rivados ali produzidos, teve ainda sob seu en­
cargo, o referido Terminal, a tarefa de rece­
bimento de . matéria-prima destinada à Fá­
brica de Borr!"cha Sintética (FABOR). 

o Terminal Marítimo Almirante Taman­
daré foi visitado, em 1966, por 495 navios (443, 
em 1965), tendo movimentado em suas inst~­
lações cêrca de 11,0 milhões de m 3 de petro­
leo e derivados (8,5 milhões em 1965). · 

Visando melhor atender às necessidades da 
Refinaria e da Fábrica de Borracha, foram 
iniciados os estudos sóbre a possibilidade de 
ampliação dêsse Terminal. 

OLEODUTO RIO-BELO HORIZONTE 
(ORBEL) 

Inaugurado em maio do ano recém-findo, 
êste Oleoduto tem uma extensão de 365 km 
e está capacitado a transferir, inicialmente, 
para Belo Horizonte, cêrca de 11.000 m 3 diá­
rios de derivados claros de petróleo (gasolina 
e diesel) , podendo ainda ter ampliada esta 
capacidade para 16.000 m3 diários. Embora es­
teja sendo utilizado, presentemente, na trans­
ferência de derivados o ORBEL destina-se, S07 

bretudo, ao transporte de petróleo ·bruto para 
a Refinaria Gabriel Passos (em construção). 

Em sete meses de funcionamento, em 1966, 
foram movimentados pelo oleoduto 318.000 m 3 
de derivados de petróleo. 

OBRAS 'EM ANDAMENTO 

Terminal Marítimo Almirante Barroso 
(TEBAR) - ~sse Terminal m,arítimo, cuja fi­
nalidade principal é abastecer de óleo cru a 
Refinaria Presidente Bernardes, teve, em 1966, 
suas obras de construção bastante aceleradas. 
Na Estação inicial, ultimaram-se os serviços de 
terraplenagem e drenagem, fundações para os 
tanques de armazenamento, montagem dos 
tanques relativos à primeira fase, montagem de 
caldeiras e dos intercambiadores de calor, es­
trutura do concreto da Casa de Bombas e sis­
tema de iluminação. A Estação Intermediária 
apresentou, ao final do ano, cêrca de 66% das 
obras de edificação concluídas, bem como 100% 
dos serviços referentes à adução de água 
potável. O término das obras do Terminal 
está previsto para o primeir.o semestre de 1967. 

\ Terminal de Carmópolis - TE C AR M O 
(Aracaju) - Essa obra destina-se ao escoa­
mento da produção de petróleo do nóvo cam­
po de Carmópolis, Estado de Sergipe. Coroan­
do os esforços realizados durante o ano, foi 
inaugurado, conforme previsto, em dezem.bro 
de 1966, o .sistema provisório de oleoduto· e 
terminal para o escoamento do petróleo pro­
duzido naquela áre,a. Estima-se que até mea­
dos de 1967 o Terminal esteja completamente 
pronto. 

ATIVIDADES COMERCIAIS. COLOCAÇÃO 
DO PETRóLEO BRUTO NACIONAL - Em 
1966, pelo terceiro ano consecutivo, todo o 
petróleo proct:t1zido no País (6.623.663 m 3) foi 
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absorvido internamente, distribuindo-se,· por 
refinaria, nas seguintes proporções: Refinaria 
Landulpho Alves (Bahia) 37%, Refinaria Pre­
sidente Bernardes (Cubatão) 34% e Refinaria 
Duque de Caxias (Rio de Janeiro) 29%. Em 
confronto com o ano anterior, a colocação 
interna do Petróleo nacional aumentou de 
19%, elevando-se a 33% a sua participação no 
total de petróleo de tódas as procedências, 
processados pelo conjunto das refinarias do 
País. No total processado pelas refinarias da 
PETROBRAS a participação do petróleo im­
portado foi de 6·0,6% em 1966. As refinarias 
particulares processaram 100% de petróleo im­
portado no referido ano. 

O Quadro 14 apresenta cifras referentes â· 
evolução da colocação do petróleo nacional, 
no período 1954/1966. 

QUADRO 14 
COLOCAÇÃO DO PETRÓLEO 

NACIONAL 
1954/i966 

QUANTIDADE °cm') . 
COLOCAÇÃO 

ANOS Produção No País 
No 

Petrobrás Refinarias Exterior 
particulares 

------- ----------- -----
1954 .. ...... .. 175 680 141 620 - -
1955. 321 565 321 565 - -
1956 ... 645 258 574 986 10 980 -
1957. 1 606 730 1 453 430 73 730 18 250 
1958 .. 3 008 695 1 482 265 28 470 1 311 445 
1959 .. 3 750 740 1 996 915 - 1 723 895 
1960 ... 4 708 590 3 746 010 - 735 294 
1961. ..... 5 530 845 4 054 785 - 1 325 680 
1962. 5 310 750 4 967 285 22 265 346 750 
1963. 5 677 940 5 159 275 66 795 400 7.70 
1964. 5 296 229 5294190 25 986 -
1965. ...... 5 460 354 5 544 096 - -
1966. ...... .. .. 6748 889 6 623 663 - -

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 
(DECOM E DEXPRO). 

IMPORTAÇÃO DE PETRóLEO BRUTO 

O suprimento de petróleo de origem ex­
terna, em 1966, transcorreu sem qualquer anor­
malidade, tendo continuado a haver abundân­
cia do produto de diversas origens e de tódas 
as qualidades. Além de compras suplementares 
realizadas, a Emprêsa promoV'eu uma concor­
rência internacional, visando a aquisição de 
cêrca de 11.128. 775 m 3 de petróleo bruto, para 
fornecimento durante um ano, a partir de 
julho de 1966. Continuou; assim, a Emprêsa, 
com orientação de compras que mais se ajus­
ta às' condições favoráveis que o mercado in­
ternacional apresenta aos compradores de pe­
tróleo. 

O c01p.portamento das importações brasi­
leiras do petróleo, a partir de 1954, pode ser 
apreciado nos Quadros 15 e 16. Ressaltam, des­
de logo, os reflexos benéficos para a econo­
mia do País, da política de compras adotada, 
que, utilizando o poderoso instrumento do 
monopólio .das importações de petróleo e de­
rivados (Decreto n.o 53.337, de 23 de dezem­
bro de 1963), obteve constantes reduções dos 



preços unitários de Importação do petróleo. 
Com efeito, não obstante terem as quantida­
des importadas ·em 1966 superado em 6% às 
de 1964, os gastos totais correspondentes, em 
dólares, apresentam-se sensivelmente menores. 

Cumpre evidenciar que· o aumento das im­
portações de petróleo bruto, no ano recém­
-findo,, se deveu a uma recuperação do con­
sumo de derivados, aliada ao início de opera-

Fato Importante a registrar, no tocante às 
importações brasileiras de petróleo bruto, é a 
consolidação da diretriz adotada pela Emprêsa, 
de diversificar as fontes supridoras dessa ma­
téria-prima. Enquanto em 1954, apenas a Ve­
nezuela figurava como nosso único fornecedor, 
em 1966 nove eram os países supridores dêsse 
combustível, ao Brasil. O Quadro 16 mostra 
o comportamento das importações brasileiras 
de petróleo, segundo as fontes de origem. 

QUADRO 15 

IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PETRÓLEO BRUTO 

1954/1966 

QUANTII?ADE (1 .000 m3)_ VALOR CIF (USS 1 000) 
ANOS 

Total Petrobrás Particulares 'Total Petrobrás Particulares 

1954 ....... ..... ····••< . ..... 166 37 . 129 3 777 840 2 937 
1955 ...... . . . . . . . ' ........ ...... 4 123 2 268 1 855 77 070. 40 000 37 070 
1956 ....... ... ... 5 764 3 341 2 323 106 070 60 154. 45 916 
1957 ....... .. .. ········· ..... 5 716 2 732 2 984 ll6 684 51 853 64 831 
1958 ..... ······ ...... ... 6 670 3 695 2 975 133 265 70 604 62 661 
1959 .. •.· ... ...... ...... ..... 6 773 . 3 589 3 184 122 632 64 254 58 378 
1960 ........ ......... 6 704 3 554 3 150 112 632 58 878 53 754 
1961. ... ..... ········ ....... 8 904 5 809 3 095 140 300 89 699 50 601 
1962 ....... ... .. . . . . . . ' . . . .. lJ·986 8 785 3 201 171 114 127 764 . 43 350 
1963 ..... ...... ... . . 12 099 9 127 2 972 175 031 134 489 45 040 
1964 ...... ... ············· . .. .. 12 471 9 761 2 710 167 658 130 690 36 968 
1965 ..... ... ············ 12 295 g 000 3 295 159 833 116 830 43 003 
1966 ..... .. .......... 13 199 10 171 3 028 162 254 125 076 37 178 

FONTE _;_ Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 

QUADRO 16 

lMPORTAÇÀO DE PETRÓLEO, S~GUNDO A PROCEDÊ:NCIA 

1954/1966 

QUANTIDADE (1 000 m3) 

' ANOS Total Venezuela Arábia URSS Argélia 

------ ------ --- -·-- ---
1954 ........ ... 37 37 - - -
1955 ....... 2 268 1 477 791 - -
1956 ........ 3 441 2 391 l 050 - -
1957 ........ 2 732 l 722 1 010 - -
1958 ....... .. .. 3 695 2 443 l 252 - -
1959 ........ ... 3 589 2 360 l 158 71 -
1960 .......... 3 554 l 936 1 577 41 -
1961.. ...... 5 809 3 153 2 413 243 -
1962 ........ ... 8 785 4 826 3 743 180 36 
1963 ........ ... 9 127 4 424 3 499 318 820 
1964 ........ ... 12 471 5 103 1 258 2 188 210 
1965 ........ .. 12 295 4 757 1 084 2 742 -
1966 ........ ... 13 199 3 '570 2 525" 2.556 -

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 

ções das fábricas de Asfalto, da Emprêsa· - a 
de Madre-de-Deus e a de Fortaleza -, inau­

·guradas no decorrer dêsse período. Registrou­
-se, e!fi conseqüência, elevação na quantidade 
de petróleo processado <+ 2,0 milhões de m")-. 
cujo atendimento se deu, parte pela expansão 
da produção interna de óleo cru (1,2 milhões 
de m") e parte pelo acréscimo das importações 
<+ 7% ém confronto com 1965). 

Iraque Kuwait Peru Colômbia -Nigéria Irã Gabon 

---------------------
-
-
-
-
-
-
-
-
-

66 
2 663 
2 229 
2 367 

- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -
- . - - - - -- - - - - -
- - - - - -
- :__ - - - -
- - - - - -
- - - - - -

939 110 - - -
1 238 114 59 72 - -
l 485 83 - 441 105 

IMPORTAÇÃO DE DERiVADOS PARA 
REVENDA NO MERCADO INTERNO 
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Gás Liquefeito ãe Petróleo - Face ao in­
cremento observado, em 1966, no consumo dês­
se combustiv'el, suas importações cresceram de 
33% em confronto com as de 1965, muito em­
bora a produção interna de GLP tenha-se ex-
pandido de 9%. , 
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A comparação entre os preços CIF dos 
fornecimentos externos de' GLP nos dois anos 
citados, indica uma economia de divisas de 
cêrca de US$ 504 mil. 

O Quadro 17 acompanha a evolução de 
nossas importações de gás liquefeito de pe­
tróleo, no período 1954/1966. 

Combustivel Para Aviação - A PETRO­
BRAS importou, para revenda, em 1966, 137 
mil toneladas de gasolina para aviação ( 159 
mil toneladas· em 1965) e 287 mil toneladas 
de querosene para jato (272 mil toneladas em 
1965), nos valôres, respectivos, de U8$ 6,8 mi­
lhões (US$ 8,2 milhões em 1965) e 7,7 m!lhões 
(US$ 7,5 milhões em 1965). A expansão ha­
vida na importação do querosene para jato e 
a redução na de gasolina para aviação se de­
vem à progressiva substitulção das aeronaves 
de tipos convencionais pelas movidas a tur­
bina, em decorrência dos programas de mo­
dernização da frota aérea comercial do País. 

Tendo-se presente a comparação entre os 
preços pelos quais êsses combustíveis deveriam 
ser aquiridos no mercado internacional (pu­
blicados no "Platt's Oilgram") e aquêles pre­
ços FOB realmente conseguidos pela PETRO­
BR'AS, como executara do monopólio das im­
portações; deduz-se ter havido uma economia 
de divisas para o País, da ordem de US$ 3 
milhões, no ano recém-findo, obtida nas im­
portações dêsses derivados petrolíferos. 

QUADRO 17 

PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO DE GAS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

1954/1966 

IMPORTAÇÃO 

ANOS Produção 
(t) 

Quantidade Valor CIF 
(t) (USS l 000) 

-------
1954. 1 603 47 543 8 120 

1955. 48 433 29 864 5 071 

1956 .. 119 747 46 439 4 961 

1957. .. . .. 170 494 25 183 2 568 

1958 .. 179 593 59 320 5 965 

1959. 210 619 85 035 8 423 

1960 .... 243 994 125 504 12 159 

1961.. 273 849 155 117 11 755 

1962. .. 289 337 233 280 16 432 

1963. 356 507. 258 403 16 063 

1964 .... 473 101 246 513 14 382 

1965 ... . . . . . . 572 730 172 747 10 115 

1966 ... ... 788 569 229 424 12 783 

FONTES - Conselho ~acional do Petróleo e Petróleo 
Brasileiro S.A. - PETROBRAS. 

Cumpre ressaltar, por fim, que, em 1966, 
pela primeira vez, ocorreu a verida, pela 
PETROBRAS, de 12.202 m 3 de querosene para 
jato, produzidos pela Refinaria Dµque de 

. Caxias. 
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óleos Lubrificantes --,- Foram importados, 
pela PETROBRAS, em 1966, 305.229 m" de óleos 
lubrificantes básicos a granel,· no valor CIF de 
U.SS 2~.780 mil, contra 225.889 m" e USS 19.106 
mil em 1965. 

Parafinas - Durante 1966, foram adqui­
das, no exterior, 19.331 toneladas de parafinas 
(10.901 toneladas em 1965), no valor US$ 2.899 
mil (US$ 1. 701 mil em 1965) . Parte dessas aqui­
sições foram processadas na área de moeda­
-convênio, com apreciável economia de divisas. 

óleo Combustivel - Face a desequilíbrio, 
temporário e acidental, ocorrido em agôsto, en­
tre a produção nacional e o consumo de óleo 
combustível, foram importadas 17.345 tonela­
das dêsse produto, cujo valor totalizou US$ 212 
mil. 

Re.siduos Aromáticos - Para completar a 
produÇÍão nacional, foràm importadas, para re­
venda, 24.611 toneladas de resíduos aromáticos 
(12.,'ill toneladas em 1965) no valor CIF de 
US$ 565 mil (US$ 251 mil em 1965). 

Solventes - Em 1966, foram importadas 
1.857 toneladas de solventes, no valor CIF de 
US$ 118 mil. 

Importação de Matéria-Prima Para Fabri­
cação de Bo.rracha Sintética - A PETROBRAS, 
para processamento na Fábrica de Borracha 
Sintética (FABOR), importou. de 1961 a 1966, 
as quantidades de butadieno e estireno indi­
cadas no Quadro 18. As aquisições de etilben­
zeno, constantes no Quadro, foram destinadas 
a atendimento de terceiros. 

VENDAS DE DERIVADOS 

A recuperação no consumo dos derivados 
do petróleo, verificada em 1966, fêz com que 
o volume total das vendas da PETROBRAS, 
aumentasse, no ano em foco, de 13,3%, rela­
tivamente às de 1965. 

Dentre os principais ·derivados, registraram 
aumentos significativos no movimento de ven­
das; o óleo "navy special" (+ 19,7%), o óleo 
combustível APF <+ 17,2%), as gasolinas au­
tomotivas A e B (+ 17,5%) e o óleo diesel 
<+ 12,5%). o gás liquefeito de petróleo re­
gistrou um aumento de 9%. O Quadro 19 dis­
crimina as quantidades de cada produto ven­
dido, em 1966 e 1965, indicando a estrutura 
de produção naqueles dois anos. 

Nitrocálcio e Produtos Nitrogenados - Ra­
zões de ordem técnica determinaram queda 
na produção de nitrocálcio, em 1966, ·pela Fá­
brica de Fert!l!zantes da Refinaria Presidente 
Bernardes (Cubatão). No entanto, obteve-se 
expansão razoável nos quantitativos dos outros 
nitrogenados. 

O Quadro 20 apresenta a ev'Cilução das 
vendas de nitrocálcio e outros nitrogenados, 
no período 1959/1966. 

Bar.rachas Sintéticas - A expansão das 
vendas de borrachas sintéticas, em 1966, tanto 
no País como ao exterior, permitiu melhor 
utilizaçãó da nossa capacidade de produção 
dêsses derivados. 

No Quadro 21 encontram-se discriminadas 
as vendas de borrachas sintéticas, nos últimos 
cinco anos. Vê-se que as· quantidades vendidas, 
no ano passado, expandiram-se de 33%, as 
destinadas ao mercado interno, e de 57%, as 
dirigidas ao mercado externo . 



QUADRO 18 

IMPORTAÇAO DE BUTADIENO, ESTIRENO E ETILBENZENO 

1961/1966 

BUTADIENO ESTIRENO ETILBENZENO 

ANOS 
Quantidade Valor CIF Quantidade Valor CIF Quantidade Valor CIF 

(t) (US$ 1 000) (t) (US$ 1 000) (t) (US$ 1 000) 
-------- ----------------

1961. 1 844 541 - - " 1 782 226 
1962 .. 13 337 1 4 251 - - 6 010 772 
1963 .. 17 115 4 507 400 108 5 138 652 
1964 .. 19 379 4 561 4 060 797 ·2 500 320 
1965 ... 19 158 4 789 5 6821 ·1 034 699 82 
1966 ... 32 845 7 617 9 106 1 577 459 54 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 

QUADRO 19 

ESTRUTURA DE .PRODUÇAO E VENDAS DE DERIVADOS PRODUZIDOS PELAS 
REFINARIAS DA ~ETROBRÃS 1 

1965/1966 

ESTRUTURA DE QUANTIDADE 
PRODUÇÃO (%) 

PRODUTOS 
(m3) Variação 

(%) 

1965 1966 1965 1966 
-----· ---- ----------- -·-----

6,1 5,9 Gás liquefeito de petróleo .... 870 106 947 992 + 9,0 
29,3 30,5 Gasolina automotiva A e B .. 4 195 316 4 928 299 + F·5 
3,8 3,5 Querosene. 500 765 535 276 + 6,9 

26,4 26,4 Óleo combustível.. 3 728 816 4 195 705 + 12,5 
31,2 29,8 Óleo diesel. ... 3 695 656 4 025 709 + 8,9 
12,9 13,5 APF. 1 385 588 1 623 445 + 17,2 
18,3 16",3 BPF .... 2 310 068 2 402 264 + 4,0 
0,4 0,4 Óleo "N avy special". 60 450 72 370 + 19,7 
0,3 0,3 Resíduo aromático ... 40 633 46 833 + 15,3 
1,5 1,7 Cimento asfáltico .. 219 654 276 452 + 25,9 
0,4 0,4 Asfalto diluído ... 57 603 49 478 14,1 
0,2 0,3 Aguarrás ..... 35 068 42 194 + 20,3 
0,1 0,1 Solventes para borracha .. 11 654 13 155 + 12,9 
0,1 0,1 Hexano" .... 18 024 20 .758 + 15,2 

.0.1 0,1 Eteno ... 18 065 20 137 + U,5 
10,0 0,0 Propeno ... 4 464 6 487 + 45,3 

0,0 Gasóleo ........ 136 527 + 287,5 
0,1 0,0 Parafinas .. 6 510 4 005 38,5. 
·o.o Óleo lubrificante ... 81 5 292 + 6 433,3 
o.o 0,0 FÍuido para isqueiro. 28 21 25,0 
0,0 0,0 Propano especial. 99 2 631 + 2 557,5 

0,2 Querosene para jato ... 12 202 
0,0 0,3 Nafta ... 50· 566 

100,0 100,0 TOTAL. 13 463 128 15 256 089 + 13,3 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. , 
1 Inclusive as entregas ao Departamento Comercial da PETROBRAS para distribuição aos consumidores e revendedores, e 

exclusive os fornecimentos internos. 
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QUADRO 20 

VENDAS DE NITROCALCIO E PRODUTOS NITROGENADOS 

1959/1966 

QUANTIDADE (toneladas) 

Ácido nítrico Nitrato N itrocálcio 
ANOS Nitrocálcio Amônia amônia especial 

1959 .... • ... ...... 45 046 
1960 ....... 58 773 
1961.. ..... 59 638 
1962 ........ ....... ..... 57 045 
1963 ....... 55 468 
1964 ...... ········· 25 138 
1965 ....... .. 58 633 
1966 ......... ..... 19 260 

FONTE - Petróleo Brasileiro ,S.A. - PETROBRÁS. 

FATURAMENTO GERAL 

O faturamento geral da Emprêsa; em 1966, 
exclusive os valôres dos fornecimentos internos, 
alcançou Cr$ 2.062.115 milhões, contra ... · ... 
Cr$ 1.528.291 milhões em 1965. 

O Quadro 22 discrimina, por atividade, os 
valôres dêsse faturamento, anotando-se que as 
três refinarias da PETROBRAS contribuíram 
com 67,5% do total consignado no ano recém­
-findo. 

DISTRIBUIÇÃO 

Vendas - O desenvolvimento da atividade 
de distribuição levou a PETROBRAS a uma 
participação, no ano passado, correspondente 
a 13% do mercado nacional, situando-a como 
a •terceira Emprêsa Distribuidora do Pais, em 
têrmos de volume de vendas. 

Em 1964 e 1965, as v'endas a órgãos do 
Govêrno, inclusive sociedades de economia 
mista, representavam, respectivamente, cêrca 
de 83% e 61% do total das vendas diretas; em 

. 1966, essa par1(icipação relativa ·diminuiu para 

concentrado 
-------

368 21 41 -
. 605 227 21 -

1 292 .1 005 314 -
1 821 1 917 2 034 -
1 946 2 440 3 490 -
3 904 3 228 5 110 -

15 894 4 339 6 564 -
18 883 5 196 7 873 528 

cêrca de 58%. Enquanto isso, os consumidores 
particulares absorveram 35%. e os revendedo­
res 7o/o. 

Postos Revendedores - A Emprêsa conta­
va, em 31 de dezembro de 1965 .. com 89 pos~ 
tos revendedores de produtos de petróleo, loca­

. lizados em sete estados. Em fins do ano pas­
sado essa rêde atingiu 174 postos, assim dis­
tribuídos: 

Bahia .......................... 56 
Minas Gerais ....... : . . . . . . . . . . 15 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
São Paulo ... ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 
Goiás ............ ...... ........ 2 
Mato Grosso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Guanab·ara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 

Atualmente, a atividade de distribuição da 
PETROBRAS se estende pelos estados acima 
mencionados e mais pelos. estados do Ceará, 
de Sergipe e Rio Grande do Sul. 

QUADRO 21 

VENDAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS 

1962/1966 

ESPECIFICAÇÃO 1962 1963 1964 1965 1966 
----------------------------------------------
QUANTIDADE (\)., ... ... 14 359 26 957 33 136 34 887 48 101 

No País ....... ········ ... 14 359 25 477 28 036 27 838 37 061 
No Exterior ..... ............ - 1 480 5 100 7 049 11 040 

VALOR (Cr$ 1 000) .. ....... .· ... 3 °243 276 8 447 970 23 691 957 33 368 465 54 981 752 

No País ...... .. ~ . .. ..... ... . . 3 243 276 8 086 676 21 066 255 27 659 989 44 069 137 
No Exterior .. ..... .... .. - 361 294 2 625 702 5 708 476 10 912 615 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 
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QUADRO 22 

FATURAMENTO GERAL DA PETROBRAS 

1965/1966 

ESPECIFICAÇÃO 

PRODUÇÃO ... 
Região de Produção.da Bahia (1). 

REFINAÇÃO E PETROQUÍMICA .. 
Refinaria Presidente Bernardes .. 
Refinaria Duque de Caxias. 
Refinaria Landnlpho Alves ............... . 
Conjunto Pehoquímico Presidente Vargas .. 

TRANSPORTE MARÍTIMO .. 
Frota Nacional de Petroleiros. 

IMPORTAÇÃO PARA TERCEIROS. 
Petróleo bruto. 
Derivados. , ..... . 

SUPRIMENTO. 
SERDIS - BA ......... . 
Distrito de Belo Horizonte. 
Distrito de Fortaleza ... 

DISTRIBUIÇÃO .... 
SERDIS-'--- GB. 
SERDIS - SP. 
SERDIS - RS .. . 
SERDIS - BA ... . 
DISFOR ..... 

TOTAL GERAL ......... 

FONTE - Petróleo Brasilei;o S.A. - PETROBRÁS. 

FATURAMENTO 
(milhões de cruzeiros) 

1965 

580 
580 

121 308 
460 157 
421 443 
206 340 
33 368 

94 381 
94 381 

173 369 
78 630 
94 739 

138 653 
65 071 
56 172 
8 341 
9 069 

1 528 291 

1966. 

736 
736 

1 447 290 
562 506 
578 170 
251 632 
54 982 

138 970 
138 970 

222 472 
84 847 

137 625 

28 634 
49 

27 272 
1 313 

224 013 
100 008 

94 555 
12 636 
16 178 

636 

2 062 115 

NOTA - O valor do faturamento das re~inarias não inclui o valor das entregas de produtos ao Departamento Comercial da 
Empresa, para distribuição a revendedores e consumidores, nem o valor dos fornecimentos internos. 

(1) Refere-se ao faturamento de gás natural. 

. Investimentos - Destacam-se, entre os in­
vestimentos realizados pela PETROBRAS, em 
1966, na atividade de distribuição, o término 
da construção da Base de Provi'mento de Be­
tim', em Minas Gerais. e o prosseguimento das 
obras da Base de Canoas, no Rio Grande do 
Sul. A Base de Betim, inaugurada em agõsto, 
é a primeira grande Base de Distribuição que 
a . Emprêsa coloca à serviço do mercado con­
sumidor de derivados do petróleo. Nela, foram 
investidos cêrca de Cr$ 3,8 bilhões. 

Com referência à Base de Canoas, prosse­
guiram as obras, esperando-se esteja conclui-. 
da em 1967. Foram iniciados os projetos de 
construção das Bases de Duque de Caxias, São 
Paulo, Brasília e Vitória. Estas, ao lado das 
Bases de Ilhéus e Betim, acrescentarão ao 
parque de abastecimento nacional cêrca de 
394.250 metros cúbicos na capacidade de ar­
mazenagem - aproximadamente 30% da ca­
pacidade atualmente utilizada pelas demais 
companhias distribuidoras. 

Em 1966, foi celebrado um convênio entre 
a PETROBRAS e a Companhia Vale do Rio 
Doce, para que a primeira construa, em ter­
reno da segunda, em Tubarão (Espirita Santo), 
uma Base de Provimento de derivados de pe-

. tróleo, destinada a a tender às necessidades de 

derivados daquela Companhia, bem como do 
mercado local. 

Fora~ criados os Distritos de Distribuiçã'o 
de Curitiba (DISCOR), Brasília (DISBRAS) e 
de Fortaleza (DISFOR), enquanto prossegui­
ram os estudos e as medidas preliminares des­
tinados à criação do Distrito de Recife. 

Com decorrência da Lei 4.452, de 5 de no­
vembro de 19$4, e das Resoluções 8/65 e 7 /66 
do Conselho· Nacional do Petróleo, durante 1966, 
no tocante à adaptação da indústria nacional 
à utilização de óleo combustivel de alto ponto 
de fluidez (APF), foram registrados setenta 
pedidos de financiamento, dos quais sessenta 
de consumidores, quatro de transportadores e 
seis de distribuidores, tendo sido assinados cin­
co contratos, totalizando Cr$ 408.140.866 e re­
presentando um consumo potencial de 6.590 
toneladas mensais. 

Cabe ressaltar que é significa tiva o mer­
cado que, presentemente, se vem aparelhando 
para, a curto prazo e através do financiamento 
em aprêço, consumir óleo combustível APF. 
íl:le é da ordem de 58.314 toneladas por mês, 
quantidade que, adicionada às 135.000 tonela­
das/mês do mercado atual de APF, aumentará 
seu consumo para cêrca de 193.000 toneladas 
mensais. 
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QUADRO 23 

VENDAS NA DISTRIBUIÇAO 

1965/1966 

PRODUTOS 

------------
Gasolina automotiva A . . 
Gasolina automotiva B. 
C)ueros_ene ..... . 
Oleo diesel.. ......... 
Óleo combustível. .. 

APF ........ 
BPF ........... 

Óleo "N avy special". 
Hexano ........... 
Aguarrás .. 
Cimento asfáltico. 
Asfalto diluído. 

TOTAL .. 

QUANTIDADE 
(m') 

1965 1966 
----- -----

212 078 277 495 
2 106 3 499 

13 855 17 309 
488 489 610 521 
919 856 1195 582 
435 207 563 845 
484 649 631 737 

60 269 67 497 
2 267 2 197, 

51 52 
4181 

1 968 10 344 

l 1 700.939, 2 188 677 

Variação 
(%) 

----

+ 30,8 

+ 66,I 

+ 24;9 

+ 25,0 

+ 30,0 

+ 29,6 

+ 30,3 

+ 12,0 
3,0 

+ 2,0 

+ 425,6 

+ 28,7 

FONTE - Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS; 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVA.S. ASSEM­
BLÉIAS GERAIS - Em 1966 foram realizadas 
uma Assembléia Geral Ordinária, a 15 de mar­
ço, e duas Assembléias Gerais Extraordinárias, 
a 27 de setembro e 29· de dezembro. · 
. A Assembléia Geral Ordinária, aprovou, por 
unanimidade dos votos dos adicionistas presen­
tes, o Relatório, o Balanço Geral e a respectiva 
Demonstração da Conta de Lucros e Perdas, 
referentes ao exercício de 1965, na conformi­
dade do voto proferido pelo Representante da 
União Federal. 

A primeira Assembléia Geral Extraordiná­
ria, além de eleger um membro do Conselho 
de Administração, aprovou, por unanimidade 
de votos, o Balanço Geral e as contas do 
Exercício de 1963, bem como a retificação grá­
fica da apresentação do Balanço Geral refe­
rente ao exercício de 1965. 

A segunda Assembléia Geral Extraordiná­
ria aprovou, por unanimidade de votos, a fi­
xltção dos novos limites de distribuição das 
ações ordinárias e preferenciais, na constitui­
ção do capital social de Cr$ 345 bilhões, o qual 
homologou na mesma oportunidade. Aprovou, 
ainda, a alteração do disposto no artigo 5. 0 

dos Estatutos da Sociedade, em conseqüência 
da decisão proferida pela Assembléia Geral Ex­
traordinária realizada em 24 de novembro de 
1965, que elevou de Cr$ 200 para Cr$ 1.000 
o valor nominal das ações ordinárias e prefe­
renciais da PETROBRAS. 

O Conselho de Administração, na forma 
das disposições estatutãrias, realizou 27 reu­
niões durante o ano de 1966. 
. Por decisão unânime da Assembléia Geral 
Extraordinária· de 27 de setembro último foi 
eleito o 'Professor Sylvio Fróes Abreu nara ~xer­
cer a função de membro do Conselho de Ad­
ministração, na vaga decorrente do término do 
mandato do Professor Osório da Rocha Dlniz. 
O nõvo Conselheiro tomou posse a 28 do mes­
mo mês. 

O Conselho Fiscal realizou oito reuniões, 
no curso das quais apreciou o Relatório de 
Atividades e a ·Conta de Lucros e Perdas, re-
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ferentes a 1965, bem como os balancetes dos 
dois últimos trimestres de 1965 e dos primei­
ro, segundo o terceiro trimestres do ano de 
1966. 

Em face do impedimento do Conselheiro 
efetivo, Sr. Moacyr de Araujo Pereira, foi con­
v•ocado para assumir as funções o seu suplen­
te, Sr. António Augusto Gaspar. 

Foram, ainda, apreciadas, pelo Conselho 
Fiscal, medidas de ordem administrativa que 
a Diretoria Executiva, em prosseguimento â di­
retriz adotada no ano passado, vem submeten­
do préviamente aos senhores Conselheiros, ob­
jetivando um estreito e nrofícuo entrosamento 
com o órgão fiscalizador -da Emprêsa. 

Por Decreto do Senhor Presidente da Re­
pública, de 29 de abril de 1966, foi recondu­
zido ao cargo de Diretor da PETROBRAS, o 
Engenheiro Geonisio carvalho Barroso cujo 
nõvo mandato iniciou-se a 11 de maio de 1966. 

Também por Decreto do Senhor Presidente 
da República, de 30 de junho de 1966, foi no­
meado Presidente da PETROBRAS o Engenhei­
ro Irnack Carvalho do Amaral, em substitui­
ção ao Marechal Adernar de Queiroz, que dei­
xou o cargo para ocupar as elevadas funções 
de Ministro de Estado dos Negócios da Guerra. 
·A posse do nõvo titular verificou-se a 4 de 
julho de 1966. 

A Diretoria Executiva realizou 110 reuniões. 

RELAÇôES COM O PODER PÚBLICO 

No decorrer de 1966, além de permanente 
contato com o Ministério das Minas e Ener­
gia, manteve, a Emprêsa, entendimento com 
diversas autoridades do País visando à solu­
ção de casos relev•antes. Dessa forma, obteve-se 

·O registro da PETROBRAS no Cadastro Geral 
de Contribuintes, do Ministério da Fazenda, 
facilitando essa medida, sobretudo, as relações 
da Emprêsa com o Fisco. 

Por outro lado, cabe registrar, como resul­
tado mais importante obtido nos contatos com 
o Banco Central da· República, o registro da 
PETROBRAS como Sociedade de Canital Aber­
to, a primeira Emprêsa de Economia Mista 
aliás, a obter êsse tratamento. ' 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Em ·1966, apresenta-se como tarefa de des­
taque, a .implantação do Serviço de Planeja­
mento, com atribuições normativas em relação 
à formulação da política económica da PE­
TROBRAS, de modo que os seus programas 
de trabalho apresentem consistência interde­
partamental. 

Dessa forma, estruturou-se um Serviço coni 
a incumbência de orientar e coordenar a ela­
boração doa orçamentos ariuais· analisar a 
execução dêsses orçamentos incl{isive sua re­
visão;_ preparar os planos ~nuais e plurienais 
de atividades; programar os ·investimentos ne­
cessários e analisar a execução dos planos e 
programas aprovados; projetar recursos a lon­
go prazo, que definirão as disponibilidades para 
realização de Programa de Investimentos· rea­
lizar estudos relativos à conjuntura econÔmica 
nacional e mundial, em particular a referente 
ao setor petróleo; 'promover e realizar pesqui­
sas e estudos para o conhecimento dos aspec­
tos económicos da emprêsa e dos mercados 
onde ela atua; e, finalmente, centralizar as 
atividades d_e Estatística da PETROBRAS, ·man­
tendo atuallzada a documentação económica e 
estatística referente a petróleo. e fixar o fluxo 
de dados e informações indispensáveis ao acom­
panhamento dos planos em execução. 



. Também, em 1966, foi criada a Comissão 
de Planejamento, com a finalidade de propor­
cionar o debate. de normas para a execução, 
formular recomendações e estabelecer pontos 
de vista comuns nas questões relacionadas às 
atividades de planejamento na Emprêsa. 

No tocante à melhoria do· rendimento dos 
serviços administrativos, prosseguiu-se na ta­
refa de sua mecanização• intensiva. Por outro 
lado, cabe registrar o inicio de operações de 
envergadura, quanto às tarefas de pesquisa 
operacional, com o de·senvolvlmento de mode­
los de· programação linear, referentes à deter­
minação das alternativas para relação de. pe­
tróleos a serem Importados e sôbre transpor­
tes por cabotagem. 

Quanto à formação de pessoal técnico de 
nível superior, para as tarefas de perfuração, 
produção e petroquímica e manutenção,.a Em­
prêsa levou a efeito diversos cursos de pós­
-graduação. Também foram remetidos técni­
co~ ao exterior, para aperfeiçoamento nos cen­
tros de estudos e pesquisas do petróleo e seus 
derivados no mundo, nas especialidades de geo­
logia, geofísica, perfuração, produção, reservató­
rio, refinação, manutenção, economia e admi­
nistração, ''engineering" e processamento de 
dados. O pessoal profissional do nível médio 
mereceu, igualmente, treinamento, em cursos 
ou estágios de diversas especializações. Quan­
to ao pessoal administrativo, procurou-se aper­
feiçoá-lo em cursos sôbre administração de 
pessoal, relações públicas, gerencial, etc. 

No tocante à administração de material, 
em 1966, mereceu especial cuidado a refor­
mulação da política de. estocagem da Emprêsa, 
objetivando-se reduzir as imobilizações de re­
cursos em Almoxarifados. Dessa forma, pro­
curou-se regularizar a posição dos estoques 
atuais de diversos materiais, dentro de um 
procedimento técnico aconselhável, alienando­
-se os Itens excedentes ou obsoletos. 

Quanto à execução de compras,. os, esfor­
ços continuaram no sentido da redução do 
tempo de ressuprimento, buscando-se sempre 
a minimização dos custos, através a adoção 
dos modernos métodos de contrôle e processa­
mento aêlmlnlstrativos. Um perfeito entrosa­
mento com os Escritórios, no Exterior, foi es­
tabelecido. resultando em maior dinamismo no 
processo de Importação de materiais, com re­
flexos positivos nos prazos de entrega. 

O mercado interno continuou a suprir ele­
vado percentual das aquisições promovidas pela 
Emprêsa (80%) no ano recém-findo, embora 
em nível menor do que em 1965 (89%). Toda­
via, cumpre ressaltar que o parque manufatu­
reiro nacional vem intensificando seus progra­
mas de nacionalização dos itens de materiais 
destinados à Indústria do petróleo, tendo em 
1966, realizado progresso digno de nota nesse 
sentido. 

RESULTADOS FINANCEIROS DO EXERCf­
CIO. CONSTITUIÇÃO DO CAPITAL - Ao en­
cerrar-se 1965.' do capital social da Emprêsa, 
aumentado para Cr$ 345 bilhões, pela Assem­
bléia Geral de Acionistas, de 24 de novembro 
de 1965, apontava-se com realizados 
Cr$ 309.617.450.960 e'. coino saldo a realizar 
Cr$ 35.382.549.040. 

Em face, porém, da existência de· operações 
que somente puderam ser registradas no ini-

cio de 1966, os citados valôres ficaram, efetl- · 
vamente, assim constituídos: 

Capital realizàdo 
até 1965 . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 309.612.511.770 
Capital a realizar em 

1966 . . . . . .. . . . . . . . . . . Cr$ 35.387 .488.230 

Capital social Cr$ 345.000.000.000 

Os recursos para aumento de capital en­
trados no decorrer de 1966, e provenientes das 
fontes a seguir descritas, atingiram a um mon­
tante de Cr$ 36.315.301.113, isto é, superior ao 
saldo a realizar supra-referido. 

RECURSOS. CONTABILIZADOS EM 1966 PARA 
A REALIZAÇÃO DO CAPITAL 

1. . Recursos destinados à 
integralização de ações 
ordinárias: 

a) Impôsto único (Art. 
13 da Lei n. 0 2.004) CrS 288.047.575 

b) Produto dos impos­
tos · de importação e 
consumo sôbre veí­
culos automóveis, 
suas peças e aces­
sórios (Art. 14 da 
Lei n.o 2.004) Cr$ · 3.074.058.416 

c) Contribuições espe­
ciais prev1istas no 
art. 48 da Lei nú-
mero 2.004 . . . . . . . . . Cr$ 5.284.877.850 

d) 

e) 

Reinvestimento de 
dividendos atribuí-
dos à União Fe-
deral .............. . 
Reinvestimento de 
dividendos atribuí-
dos a Estados e 
Municípios ........ . 

f) Subscrição por Pes­
soas de Direito Pri-

Cr$ 22.286:278.855 

CrS 526.652.417 

vado . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 581.000 

SOMA 

2: Recursos destinados à 
integralização de ações 

Cr$ 31.460.496.113 

preferenciais CrS 4.854.805.000 

TOTAL . . . . . . . . Cr$ 36.315.301.113 

Com Isso, o aumento de capital foi total­
mente realizado, havendo sido homologado, em 
Assembléia Geral Extraordinária de Acionistas, 
de 29 de dézembro de 1966, ficando contabili­
zado, para futuros aumentos, o excedente de 
entradas daqueles recursos, no valor de ..... . 
Cr$ 927.812.883. 

PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS 

Registrou-se, em 1966, grande interêsse pe­
los capitais privados em investir na PETRO­
BRAS. 

O número de acionistas, pessoas físicas e 
. Jurídicas de direito privado, aumentou de 
30.674 em 1965, para 33.549 em 1966, ou seja, 
de 9,4%. A sua participação no capital da 
Emprêsa elevou-se de 1,98% para 3,18% no 
ano recém-findo. 

O maior acionista da PETROBRAS, a União 
Federal, possuidora de 77,1% das ações com 
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direito a voto, é detentora de 74,7% do capi­
tal realizado; o restante pertence aos estados 
e Distrito Federal 17,5%, aos municípios 4,6% 
e aos acionistas particulares 3,2%. 

PAGAMENTO E REINVERSÃO DE 
DIVIDENDOS 

Com base nos lucros verificados no exer­
cício anterior, foi distribuído, em 1966, o 11!' 
dividendo da Emprêsa, no valor global de 
Cr$ 31.26-7 .074.050 e correspondente a 10% sô­
bre o valor das açôes ordinárias e 15% sôbre 
o das preferenciais, sendo Cr$ 30.349.444.700 re­
lativos àqueles títulos, e Cr$ 917.629.350 rela­
tivos a êstes. 

A situação dêsses dividendos ............ . 
(Cr$ 31.267.074.050) era a seguinte ao término 
de 1966: 

Dividendos pagos . ou 
creditados . . . . . . . . . . . . Cr$ 6.182.691.378. 

Dividendos reinvertidos 
na integralização · de 
novas açôes . . . . . . . . . . Cr$ 22.041.816.820 

DiV'idendos não recla-
mados no decorrer do 
exercício Cr$ 3.042.565.852 

OBRIGAÇÕES 

Ao encerrar-se o ano, a situação referente 
à troca de obrigações assim se apresentava: 

VALOR SÉRIES EMITIDAS !.• 
EMISSÃO . 

---------

l,a série . ... ....... 400 ººº 000 
2.a série .. 450 000 000 

3.ª série. 500 000 000 
4.a série . .. ... 550 000 000 

TOTAL .. 1 900 000 000 

Embora já tenham sido entregues 
Cr$ 791.297.400 de Obrigações ao portador, das 
várias séries, o valor dêsses títuloi:, que efe­
tivamente se encontrava em circula.;ão em 31 
de dezembro último, era de Cr$ 38.8.075.400. Já 
foram, assim, resgatados, antecipadamente, 
Cr$ 403.222.000, sendo Cr$ 329.970.800 mediante 
a conversão em ações preferenciais e ....... . 
Cr$ 73.251.200 através da Bôlsa de, Valôres do 
Rio de Janeiro. ' 

o ·pagamento dos juros dêsses títulos atin­
giu em 1.966 a Cr$ 17.650.037. 

A LIQUIDEZ DA PETROBRAS 

A situação financeira da Emprêsa mante­
ve-se, em 1966, no mesmo equilíbrio dos últi­
mos anos. 

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ SitGO 

Para cada cruzeiro de exigibilidade ime­
diata conta, a PETROBRAS, com Cr$ 1,07. 

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ NORMAL 

O confronto entre o ativo disponível e o 
realizável a curto prazo, com as exigibilidades 
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a curto prazo, mostra que, em 31 de dezembro 
de 1966, cada cruzeiro de compromisso dispu­
nha de Cr$ 1,74 para a sua cobertura. 

GARANTIA DE CAPITAL 

Em 31 de dezembro de 1966, a patrimônio 
líquido da PETROBRAS era 1,68 superior aos 
compromissos. 

ÍNDICE DE ROTAÇÃO DE CRÉDITO 

O coeficiente em aprêço indica um· prazo 
médio de recebimento de 43 dias, contra 44 e 
42 ·dias dos dois exercícios anteriores. 

ROTAÇÃO DO CAPITAL FIXO 

.@:sse índice foi de 3,17, em 1966, con~a 
3,89 em 1965. 

APLICAÇÃO DAS VARIAÇÕES CAMBIAIS, 

A Emprêsa continua corrigindo, ao fim 
de cada semestre, os valôres, em cruzeiros, 
equivalentes aos seus débitos por financiamen­
tos no Exterior. Assim, das diferenças resul­
tantes das variações da taxa cambial, parte 
equivalente foi lev'ada aos custos dos equipa­
mentos em monbgem ou obras em andamento 

OBRIGAÇÕES ENTREGUES 
EM TROCA DAS GUIAS DE 

RECOLHIMENTO SALDO A 
ENTREGAR 

Em 1966 Até 1966 

422 800 231 963 800 168 036 200 
789 000 225 285 000 224 715 000 

1 097 600 186 859 000 313 141 000 
' 1 233 400 147 189 600 402 810 400 

3 542 800 791 297 400 1 108 702 600 

e o saldo pertinente a equipamentos em fun­
cionamento e obras concluídas a débito de re-
serva especial. · 

DESTINAÇÃO DO RESULTADO· LtQUIDO 
- O líquido das operações do exercício foi 
de Cr$ 326.607 .837 .546. Acrescentando-se a essa 
soma o acêrto de frações e a reversão de fun­
dos, provisões, lucros suspensos de exercícios 
anteriores etc. chega-se ao resultado final de 
Cr$ 352.087.728.225, conforme demonstração da 
conta de Lucros e Perdas. 

Por fôrça da Lei n. 0 4.287, de 31 de dezem­
bro de 1963, que. manda escriturar, em fundo 
especial, a quantia correspondente aos impos­
tos de que a PETROBRAS está isenta, dentre 
êle& o Impôsto de Renda, reservou-se a impor­
tânica de Cr$ 3.500.000.000, equivalente a êsse 
tributo. Deduzida a obrigação legal, ficará à 
disposição da Assembléia Geral· de Acionistas, 
para que determine sua aplicação, a parcela 
de Cr$ ·348.587.728.225. 

O Conselho de Administração propõe à con­
sideração da magna Assembléia a mesma orien­
tação adotada em exercícios anteriores, para 
distribuição _de dividendos. Dêsse modo, os di­
videndos ·de 1966 seriam. calculados sôbre o 
capital efetivamente integralizado, numa base 



de 10% para as ações ordinárias e de 15% para 
as preferenciais, totalizando· Cr$ 35.048.616. 700. 

Em cumprimento ao disposto no Art. 35 da 
Lei n. • 2.004, de 3 de outubro de 1953, e no 
Art. 44 dos Estatutos sociais, propõe o Con­
selho de Administração seja a parcela de 
Cr$ 23.216.351.464 destinada à participação dos 
empregados da Emprêsa no resultado do exer­
cício. Dêste valor, Cr$ 357 .555.164 se destinam 
a corrigir variação ocorrida no exercício de 
1965, a ser referendada pela magna Assembléia. 

Concluindo, . o Conselho de · Administração 
da PETROBRÁS submete à apreciação da As­
sembléia Geral de. Acionistas a proposta de in­
corporar à parcela de Cr$ 87 .588.472.424 aos se­
guintes fundos, ficando a importância de 
Cr$ 202.707.142.637 como "Lucro em Suspenso": 

Reservas especiais . . . . . . . . . . . 29.245.290.858 
Fundo de Assistência Social 389.375.582 
Fundo Garantia de Gastos a 

Amortizar . . . . . . . . . . . . . . . . . 57.953.805.984 

SOMA ! .. . . . .. . . . .. . . . .. . 87.?88.472.424 

· QUADRO 24 

ARRECADAÇÃO DE FUNDOS 

(Cr$. milhões) 

ESPECIFICAÇÕES • 1961 

lmpôst.o Único silubrificantes e combustíveis 

líquidos e gasosos (Art. 13, da Lei n. 0 2 004). 7 832 

Produt.o do lmpôst.o de Importação e Consumo 

s}veículos 'automóveis, suas peças e acessórios 
(Art. 14,, da Lei n.• 2 004). ... .... 581 

Contribuições especiais (Art. 48, da Lei n.• 2 004) 799 

Imunidade de Impôsto . Único (Lei n.0 4 452, 

de IH!-64). .... ······ .. -
TOTAL .... ........... ... .. 9 212 

No que tange ao disposto no Art. 53 dos 
Estatutos, propõe o Conselho de Administração 
a parcela de Cr$ 27.145.000, destinados à grati­
ficação de Diretores e Conselheiros de Admi­
nistração. 

1962 1963 1964 1965 1966 . 
~ 

834 10 - - 288 

1 233 240 994 - 3 074 

1 766 1 839 2 705 6 160 5 285 

- ,. - 8 714 50 688 62 739 

3 833• 2 089 12 413 56 848 71 386 

O Conselho de Administração julga que a 
distribuição dos resultados líquidos de 1966, na 
forma em que foi proposta, consulta os inte­
rêsses da Emprêsa, salvaguardando a sua ca­
pacidade econômica e financeira. 

QUADRO 25 

FORMAÇÃO DO RESULTADO 

(Cr$ milhões) 

,. 
ESPECIFICAÇÃO 1961 1962 1963 1964 1965 1966 

Receita bruta de operações .. .. , . ....... .. 146 293 241 716 452 920 981 837 1 852 208 2 830 505 
Custos t.otais (exclusive amortização) ....... .. 104 759 185 427 356 652 781 766 1 595 031 2 461 756 

SALDO .... ········ ......... •'••· .... 41 534 56 289 96 268 200 071 257 177 368 749 

Receitas diversas. ...... ...... , .. 1 537 6 583 9 163 26 280 21 320 26 553 

SOMA ...... ······ .... . ... 43 071 62 872 105 431 226 351 278 497 395 302 

Ainortizações. .... ..... 12 373 rn 186 40 989 79 408 112 003 68 6M 

Resultado do exercício .... ... ..... , . 30 698 . 43. 686 64 442 146 943 166 494 326 608 

Reversões de reservas, lucros suspensos e 

outras de exercícios anteriores. ... ..... 375 9 1 575 1 660 1 482 25 480 

Resultado final do exercício ...... ..... 31 073 43 695 66 017 148 603 . 167 976 352 088 
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...... .... 
Q) 

ESPECIFICAÇÕES 1961 3 
---· 

Saldo bruto das operações industriais ... ... 47 457 72,52 
Lucros não distribuídos do exercício anterior 7 324 11;19 
Dividendos reinvestidos ............ ' 1 455 2,22 
Total de recursos próprios. . . . . . . . . . ...... 56 254 85,93 
Arrecadação dos fundos previstos pelos Arts. 

13, 14 e 48, da Lei n.0 2004 - Recursos Fiscais 9 212 14,07 

TOTAL GERAL .. 65 466 100 
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QUADRO 26 

RECURSOS DA~ETROBRÃS 

(Cr$ milhões) 

1962 3 1963 3 
------ ----· ---------

69 266 68,09 123 110 75,21 
25 621 25,18 35 381 21,61 

3 011 2,96 3 119 1,90 
97 898 96,23 161 610 98,72 

3 837 3,77 2 089 l,28 

101 735 100 163 699 100 

o >-3 "' ::e .o "d o z ~ t"' ... .... 

1964 
---· 

264 361 
55 285 

3 441 
323 087 

3 699 

326 786 
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3 1965 3 1966 3 
----------· ---------

80,90 341 491 70,85 501 .676 76,81 
16,92 130 334 27,04 120 003 18,37 

1,05 3 980 0,83 22 813 3,50 
98,87 475 805 98,72 644 492 98,68 

1,13 6 160 1,28 8 647 1,32 

100 481 965 100 653 139 100 
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QUADRO 27 (conclusão) 

1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 r 1965 1966 

CR$ MILHÕES 

15 267 24 649 44 232 60 510 82 420 126 152 207 105 378 Brn 1'12 793 

(-) 1 589 (-) 2 774 (-) 4 506 (-) 4 978 (-) 7 488 (-) 11 698 (-) 22 915 (-) 35 438 (-) 110 560 

13 678 21 875 39 726 55 532 74 932 114 454 184 190 343 182 502 233 

14 13 32 170 247 251 1 444 . 4 548 5 707 

13 692 21 888 39 758 55 702 75 179 114 705 185 634. 347 730 507 940 

5 796 8 983 12 166 19 445 33 644 62 927 147 975 214 354 281 079 

li 419 20 359 26 340 57 669 80 174 126 065 294 465 412 590 448 404 

103 171 520 619 2 852 3 576 5 264 

17 219 29 351 38 609 77 285 114 338 189 611 445 292 630 520 734 747 

1 365 2 555 3 887 4 798 7 057 12 076 72 069 60 448 59 331 

32 276 53 794 82 254 137 785 196 574 316 392' 702 989 1 038 698 1 302 018 

21 424 36 521 54 988 56 407 79 488 130 439 244 991 521 221 690 142 

1 681 3 334 5 944 23 128 48 217 67 945 105 099 64 721 97 243 

3 005 3 804 5 463 11 180 13 734 22 675 56 876 53 933 46 458 

6 027' 9 666 14 975 41 159 52 505 87 323 265 868 383 070 419 953 

139 469 884 5 911 2 630 8 010 30 155 15 753 48 222 

32 276 53 794 82 254 131 i85 196 574 316 392 702 989 l 038 698 1 302 018 

li 188 19 676 23 531 35 955 61 313 101 669 176 572 243 874 309 530 

24 870 41 546 54 276 146 230 241 716 452 920 981 837 1 852 208 2 830 505 

5 387 9 477 10 719 30 698 43 686 64 442 146 943 166 495 326 608 

COEFICIENTES 

2,86 3,04 2,57 1,87 2,17 2,17 1,66 1.64 1,74 

1,89 2,11 1,76 1,40 1,53 1,44 1,11 1,08 ),07 

3,42 3,80 3,83 2,54 2,86 2,77 1,95 2,24 2,66 

0,53 0,55 0,47 0,56 0,58 0,60 0,63 0,61 ,0,56 

1,44 1,42 1,41 1,89 2,11 1,27 2,20 2,94 3,85 

1,91 1,99 1,67' 1,63 1,88- 1,93 2,19 1,84 1,64 

21,663 22,813 19,753 20,993 18,073 14,233 15,143 8,993 11,543 

23,323 23,783 17,593 38,603 34,213 32,483 42,603 28,413 41.483 
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CONCLUSÃO 

O presente Relatório traduz os resulta­
dos alcançados pela Emprêsa em inais um· ano 
de execução de suas atividades, bem como evi­
dencia a contribuição da PETROBRAS para a 

emancipação e o desenvolvimento da economia 
nacional. 

As Informações nêle contidas mostram, ain­
da, q\.\e mais um passo foi dado ·para melhor 
colimar os objetivos definidos na Lei núme­
ro 2.004, de 3 de outubro de 1953. 

Certames 

VII CONGRESSO NACIONAL DE MUNICÍ­
PIOS - Realizou-se entre 12 e 21 de julho 
de 1967, eni Manaus e Belém, o VII Congresso 
Nacional de Municípios, com o fim de debater 
os problemas relacionados com o desenvolvi­
mento social e econômico do Pais. Do conclave 
participaram prefeitos, governadores, parlamen­
tares, ministros de Estado e técnicos de diver­
sos departamentos governamentais. o presiden­
te da Comissão Organizadora foi o deputado 
Almir Pinto e o coordenador geral o professor 
Américo Barreira. 

Os principais assuntos ·debatidos foram a 
Zona Franca, !CM, ocupação da Amazônia, de­
fesa da região, investimentos, re~orma agrária 
e transportes. 

o Congresso desenrolou-se em duas partes 
distintas, uma na capital amazonense e outra 
na capital paraense. 

No dia 12 de julho deu-se a Instalação, 
no Salão Nobre do Teatro Amazonas, com a 
presença do Governador do Estado. Os traba­
lhos seguiram-se até o dia 15, no Instituto de 
Educação, tratando das diversas comissões e 
escolha dos relatores para estudo do grande 
número de teses apresentadas. Durante o dia 
e à noite, no mesmo Teatro Amazonas, reali­
zaram-se conferências dos diretores de órgãos 
importantes, como o Banco Nacional de Habi­
tação, Banco do Brasil e SUDAN, tendo êste 
apresentado tese sôbre recuperação do territó­
rio amazônico. Os congressistas partiram para 
Belém no dia 16, Iniciando-se então a fase de 
discussão das teses e aprovação pelo plenário, 
no Teatro Municipal e Instituto de Educação 
paraense. 

Após a realização do conclave, ficou posi­
tiv'ado o lnterêsse unânime em procurar-se ur­
gentemente fórmulas de solução Imediata para 
os problemas da Imensa região amazônica. 

Pode-se ter uma Idéia dêste interêsse pe­
las declarações da Sra. Aracy Nejain, integran­
te da delegação pernambucana, assim reprÔdu~ 
zldas por um órgão da Imprensa do Recife·: 

"O que mais me chamou a atenção foi a 
presença de um número relativamente enorme 
de estrangeiros. São turistas, voluntários da 
paz, missionários religiosos que enxameiam a 
região amazônica, nas cidades, nos éampos, por 
tôda a parte". 

O Sr. Luiz Gonzaga Vasconcelos, também 
integrante da delegação pernambucana, repro­
duziu palavras de uma freira missionária a 
respeito dos seringueiros: 

"A descrição feita pela religiosa, das con­
dições em que vivem os que .trabalham nos 
seringais, é dramática. O regime, na selva, é 
de verdadeira escravidão. As doenças destróem 
os corpos subalimentados, a falta de qualquer 
forma de assistência gera situações de deses­
pêro. Os que se salvam do inferno verde tra-

. zem no corpo os sinais da sua passagem por 

~~a ~i;::ê;:i~d~o~~~~!u::·P~:~c~i~S::P~!ª~,i;ª~ 
vida melhor." 
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Foi o seguinte o temário do VII Congresso 
Nacional de Municípios: 

1 - Os efeitos jurídicos da Constituição 
de 1967 e leis em vigor sôbre o Município: a 
posição do Municipallsmo. 

2 - As implicações financeiras da Reforma 
Tributária Nacional nos orçamentos municipais. 

3 - A participação do Município na . re­
ceita pública da União e dos Estados: Uma 
possível reformulação. 

4 - O Munlcipio como fator dinâmico na 
politica de desenvolvimento geral do Pais, prin­
cipalmente no que respeita à saúde, à edu­
cação, à habitação, formação de mão-de-obra 
e criação de empregos. 

5 - A participação do Município na for­
mulação dos órgãos de planejamento, financia­
mento e execução, tais como Banco da Ama­
zônia, Banco do Nordeste, IBRA, INDA, .SUDAM, 
SUDENE e outros. 

6 - A integração e o desenvolvimento da 
Amazônia como faton de unidade nacional. 

7 - Investimentos em serviços municipais, 
regionais ou zonais, através da Aliança para 
o Progresso. e outras agências de ajuda externa. 

8 - A solução de problemas locais atra­
vés de convênios interadmlnistratlvos sob exe­
cução municipal. 

9 - O Município como instrumento auxi­
liar de execução de uma política social, de 
vocação democrática, visando rápida melhoria 
dos níveis econômicos e culturais do povo bra­
sileiro. 

10 - O papel do Município no estudo, 
planejamento e execução dos problemas regio­
nais e zonais da área· a que cada um esteja 
incorporado. 1 

• 

Práticamente como resultado dos debates 
do VII Congresso Nacional de Municípios, o 
Presidente Costa· e S!lva assinava, no dia .12 
de setembro de 1967, decreto dispondo sôbre 
instituição de Grupo de Trabalho para proce­
der a estudos, sugerir medidas e adotar provi­
dências sôbre a definição e execução da po­
lítica do Govêrno Federal no tocante à efetiva 
ocupação e povoamento da região amazônica, 
principalmente com relação aos espaços vazios 
e zonas de fronteiras. O decreto considera tan­
to os aspectos do desenvolvimento como da 
própria segurança nacional. 

O Grupo de Trabalho é Integrado por re­
presentantes dos seguintes. órgãos e entidades: 
Ministério do .Interior; Ministério do Planeja~ 
mento; Conselho de ,segurança Nacional; Esta­
do-Maior das Fôrças Armadas; Ministério da 
Marinha, Exército e Aeronáutica; Ministérios 
das Comunicações, Saúde, Transportes, Agri­
cultura, Minas e Energia, Fazenda e Relações 
Exte•iores; Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia (SUDAM); IBRA; INDA; .BNDE 
e Banco da Amazônia . 

Os trabalhos do G.T. serão desenvolvidos 
com apoio básico e integração em um núcleo 
central, constituído pelos ·representantes dos 



Ministérios do Interior e Planejamento, CSN, 
EMFA e SUDAM. 

O decreto dá competência ao núcleo central· 
para orientar e finalizar as atividades do gru­
po e deliberar sôbre conclusões, sugestões, me­
didas ou providências a seºrem adotadas. 

O ministro do Interior poderá convidar os 
governadores· dos Estados ou Territórios a par­
ticipar das reuniões do Grupo de Trabalho, 
tendo em vista, assegurar o entendimento e a 
colaboração nos assuntos de interêsse comum. 

Poderão ainda participar dos trabalhos, me­
diante convocação do ministro do Estado, ór­
gãos e e.ntidades federais não mencionadas no 
decreto, bem como pessoas físicas ou jurídicas 
de direito' privado. 

Os estudos, sugestões e conclusões aprova­
dos pelo grupo de trabalho serão formalizados 
de acôrdo com as seguintes modalidades: a) 
Anteprojetos de leis ou decretos; b) Exposi- · 
ções de motivos; c) Sugestões a órgãos ou en­
tidades públicas quanto à celebração de acôr­
dos ou convênios, com vista à coordenação de 
esforços ou à realização de tarefas comuns; d) 
Formulação de programas de projetos especí­
ficos; e) Sugestões de· providências ou medidas 
de ordem concreta, a serem tomadas pela ad­
ministração pública. 

Sôbre o assunto principal debatido no VII 
. Congresso. de Municípios, escre:veu o professor 

Genival. Rabello artl~o publicado no "Jornal 
do Comércio" de 10 de setembro de 1967, in­
titulado "Ocupação da Amazônia", cujo teor 
a seguir pedimos ·vênia ao ilustre mestre para 
reproduzir: 

"No ano passado, conversando com um gru­
po de Intelectuais soviéticos, em !alta, na Cri­
méia, não hesitei em afirmar que o proble­

·ma-desaflo mais premente que o Brasil tem 
de enfrentar até o fim dêste século é o da 
ocupação da Amazônia. 

J!:les se entreolharam, surpreendidos, como 
que a me indagar· sôbre uma definição de nos­
so sistema político. Eu me apressei em ex­
plicar que o Brasil como os demais países em 
desenvolvimento, tem a resolver inúmeros pro­
blemas graves: - alimentação, habitação, edu., 
cação etc, São problemas do poV'o, para cuja 
solução evidentemente há que se somar a· re­
clamada definição de sistema político e o de­
sejado desenvolvimento econômico. Mas eu es­
tava especificando o mais premente problema­
-desafio que deve afligir o País em face da 
sua posição internacional. 

Estamos vivendo atualmente o drama das 
afirmações das super-potências nacionais. Es­
tados Unidos, União Soviética e China não 
têm poder de decisão únicamente porque pos­
suem a· bomba atômica, mas foram capazes 
de fabricá-la porque reúnem dois fatôres que 
caracterizam a supeF-potência: população ele­
vada e vastidão territorial. Sem êsses fatôres, 
mesmo países desenvolvidos da. Europa Ociden­
tal, capazes, como a Inglaterra e a França, 
de produzirem a bomba, não terão outra al­
ternativa senão se agruparem em b'locos polí­
tico-económicos (Mercado Comum) , numa dis­
cutível compensação em busca da reconquista 
de suas perdidas posições políticas. 

O Brasil possui uma população ponderável 
(perto de 90 milhões de habitantes) e· dispõe 
de v•astidão territorial (8,5 milhões de km2 ). 

Acresce que temos índices bastante elevados 
de crescimento demográfico (3,6%) o que nos 
permitirá, se os antlconcepclonais clandestina­
mente distribuídos aos milhões e ostensiva­
mente propalados por grupos jornalísticos es­
trangeiros o consentirem, ultrapassar os 200 
milhões de habitantes até 6 fim dêste século. 

Acontece porém, que 94%· de nossa popu­
lação se concentram num têrço do território, 

enquanto a Amazônia com 5 milhões de km2 
possui apenas 5' milhões de habitantes. Ora, o 
mu.ndo teme a ameaça futura de generalização 
de áreas de fome e evidentemente não permi­
tirá que riquezas como as que se encontram na 
nossa planície molhada permaneçam inapro-
veitadas. · 

Não é de hoje, por sinal, que surgem "bri­
lhantes" idéias e teses pretendendo a interna­
cionalização da Amazônia. Com o desenvolvi­
mento demográfico, que elevará dos atuais 3,7 
bilhões para 8 bilhões de habitantes, a popu­
lação mundial, até o fim dêste século, o Brasll 
fica diante do grande dilema: .ou. ocupa efe­
tivamente a Aniazônia, ou corre o risco Ina­
pelável de perdê-la. Isso significa que o Brasil, 
na primeira hipótese, manterá as condições de 
afirmar-se ainda neste século como super-po­
tência nacional, ou perderá, na segunda hi­
pótese, tais condições. 

Nessa altura de minha explanação, senti 
que havia aumentado o lnterêsse 'dos intelec­
tuais soviéticos, tendo um dêles me apartado 
para lembrar que a União .Soviética está solu­
cionando, com energia e . decisão, problema 
idêntico - o da ocupação da Sibéria. Um ou.­
tro me perguntou como o govêrno está enca­
rando o problema da Amazônia. Limitei-me a 
responder qu.e o povo e goV'êrno brasileiros já 
se conscientizaram da gravidade do assunto. 
Patrióticamente, preferi não explicar a manei­
ra como o govêrno está, de fato, através da 
SUDAM, tentando resolvê-lo. Porque, na mi­
nha opinião, o que se está fazendo com a 
aplicação de recursos oriundos do Imposto de 
renda das áreas desenvolvidas no setor da li­
vre emprêsa amazonense não passa de palia­
tivos. o problema da ocupação da Amazônia 
escapa à capacidade empresarial de seus fill:).os, 
mesmo ajudados oor mabiços recursos finan­
ceiros oriundos dÕ sul do País ou do estran­
geiro. Tem êle tamanha magnitude que só pode 
ser resolvido pela Intervenção direta do Estado. 

' No particular, o exemplo do trabalho de 
planejamento qu.e a União soviética está rea­
lizando, na Sibéria, é rico de lições pertinen­
tes. Que fizeram êles? Construíram cidades, ins­
talaram Indústrias gigantescas, aproveitaram o 
potencial hidrelétrico, se lançaram enfim, de 
corpo e alma, à exploração racional de riquezas 
que se espalham nu.m território de nada me­
nos de 10 milhões de km2. Tudo feito no sen­
tido do aproveitamento global dos recursos. No 
Brasil, tudo está por fazer .. Há, como únicos 
trabalhos sérios de que se tem conhecimento, 
estudos de prospecção de petróleo feitos pela 
Petrobrás, inv•entário da fauna e flora reali­
zado pela FAO, pesquisas esparsas de' geólogos 
nacionais e estrangeiros, exploração racional 
do manganês no Amapá e finalmente, mas dP 
importância muito maior, o gigantesco projeto 
da hidrelétrica de Óbidos do engenheiro pa­
trício Evaldo Prado· Lopes. O projeto tem sido 
divulgado, sem que dêle, ao que se saiba, tenha 
tomado o devido conhecimento e lhe tenha 
dado a necessária atenção o govêrno brasileiro. 

No meu entender, começaria pela execução 
estatal do referido projeto a verdadeira ocu.pa­
ção amazônica. ·Com abundância de energia elé­
trica, outra emprêsa de capital misto com pre­
dominância do Estado poderia dar o passo de­
cisivo para a exploração nacional da maior 
concentração de riqueza flornstal existente no 
mundo. Estima-se que a exportação de dor­
mentes poderia elevar-se a 400 milhões de dó­
lares anuais. Isso para não falar da indústria 
de celulose, de tintas extraídas da madeira, etc. 

- Uma terceira se ocuparia do aproveita­
mento da bauxita para produção de aluminlo. 
É assim por diante nos setores básicos da 
economia regional, ficando para o setor ·da 
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livre iniciativa a indústria de produtos leves 
o comércio e os serviços. 

o projeto referido. do engenheiro Prado Lo­
pes prevê uma inversão global de 1 bilhão e 
500 milhões de dólares, representando o maior 
·mar interior artificial de que se teria notí­
cia - que cobriria· uma área de cêrca de 
180 mil km". A capacidade de produção instala-

. da se elevaria a 70 milhões de Kw - (16. vê­
zes maior que a hidrelétrica de Bratsk, no 
rio Angara, na Sibéria, que atualmente é a 
maior do mundo). Somente sua barragem te­
ria nada menos de 40 km2 de extensão. 

Dirão os incrédulos que obra tão ciclópica 
estará muito acima das nossas possibilidades 
econômicas. Eu não nenso assim. A inversão 
global não ultrapassâria a soma do volume 
anual de nossas exportações, não se devendo 
deixar de levar em consideração que essa in­
versão se diluiria através dos anos de cons­
trução da 'obra. 

Por outro lado, convém não esquecer, esta 
é a nossa opção: ou agiremos com decisão 
empreendendo obras da envergadura da hi­
drelétrica de Óbidos para a ocupação efe­
tiva da Amazõnia, ou estaremos permanente­
mente diante do perigo de perdê-la, vale di­
zer, de deixar de possuir os fatõres "sine qua 
non" de afirmação das ·super-potências nacio-

. nais do mundo atual." 

IU CONGRESSO BRASILEIRO DE 
CARTOGRAFIA 

Encerrou-se às 16 horas do dia 29 de julho 
do. corrente ano, o III Congresso Brasileiro de 
Cartografia. realizado sob os auspícios da 
SUDENE, com a colaboração da Sociedade Bra-

sileira de Cartografia, da FAB, do ServiÇo Geo­
gráfico do Exército e da Diretoria de Hidro­
grafia e Navegação, com a participação do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Os debates se travaram durante uma se­
mana na Faculdade de Filosofia do Recife, 
através de um programa sõbre assuntos de in­
terêsse dos cartógrafos de todo o ·país . 

Participaram dos trabalhos, técnicos brasi­
leiros de cartografia pertencentes às entidades 
promotoras do Congresso, entre êles o general 
Moisés Castelo Branco, do Serviço Geográfico 
do Exército e o Prof. Placidino Fagundes, pre­
sidente da Sociedade Brasileira de Cartografia. 

As principais decisões · do Congresso con­
sistiram na recomendação de integrarem-se 
em um só órgão todos os trabalhos e pesqui­
sas em cartografia do Nordeste e na de pu­
blicação nos anais do Conselho Nacional de 
Geografia dos trabalhos da SUDENE neste se­
tor, considerados pelos congressistas como da 
mais alta categoria técnica. 

Estudou, também, o Congresso, a possibili­
dade da criação de um Instituto de cartogra­
fia do Nordeste, e as implicações da matéria 
cartográfica no desenvolv'imento regional. 

· A programação técnica do Congresso foi 
cumprida através de reuniões plenárias, em que 
o presidente da Sociedade Brasileira de Car­
tografia teve oportunidáde de discorrer sõ bre 
o tema "Multisencores Remotos"; a programa­
ção social, através de visitas, uma das ·quais 
ao setor de Cartografia do Departamento Na­
cional de Obras Contra as Sêcas, onde foram 
feitas demonstrações com o mais moderno equi­
pamento de restituição fotográfica de preci­
são -'- a máquina A-7, de Wild, recentemente 
instalada naquele órgão federal. 

Unidadês Federadas 

BAHIA 

e PESQUISAS REVELAM CEPLAC NO 
MEIO INTERNACIONAL - A execução de pro­
jetos de pesquisas para o aperfeiçoamento da 
cultura do cacau levou a Ceplac a firmar con­
vênios com o Instituto Interamericano de Ciên­
cias Agricolas da OEA, a Organização dás Na­
ções Unidas para a Agricultura e Alimentação 
(FAO) e entendimentos coni instituições de 
diversos países. ' 

Para realizar seus trabalhos técnicos, o Cen­
tro de Pesquisas do Cacau tem sido assesso­
rado por especialistas das principais organiza­
ções de pesquisas tropicais do ·mundo. Aproxi­
madamente cinqüenta consultores de renome 
internacional estiveram no· Ceplac, procedentes 
de Costa Rica, Trinidad, Gana, França, Costa 
do Marfim, Equador, Peru, Portugal, Ingla­
terra, Alemanha, Estados Unidos 'da América 
do Norte, e de várias entidades do País. 

O Cen,tro de Pesquisas do Cacau está de­
senvolvendo 123 projetos. Dêsses, 91 vêm sendo 
conduzidos na área do próprio Ceplac, onde 
ocupam uma extensão de 111 hectares. Os res­
tantes encontram-se distribuídos eni diversas 
propriedades particulares e de entidades gover­
namentais ligadas à Ceplac nor conv•ênios. Es­
tas entidades são•.'o Ministério da Agricultura, 
Instituto· de Cacau da Bahia, Instituto Bio­
lógico da Bahia, Secretaria das Minas e Ener­
gia do Estado ·e Universidade Federal da Bahia. 

Os referidos convênios vêm contribuindo 
para que o Ceplac realize trabalhos de pes-
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quisa nas estações experimentais de Juçari e 
Una (Bahia), Linhares (Espírito San'to), assim 
como nas sedes do Instituto de Pesquisa e Ex­
perimentação Agropecuárias do Leste (Cruz das 
Almas), Instituto de Pesquisa e Experimenta­
ção Agropecuárias do Norte (Belém, Pará) e 
do Instituto Biológico da Bahia (Salvador). Na 
capital do Estado, está em construção o Cen­
tro de Introdução do Cacaueiro, para fins de 
quarentena. .. 

e PESQUISAS SôBRE MIGRAÇÃO PRÊ­
HISTóRICA DOS ÍNDIOS - Segundo o prof. 
Valentim Calderon, diretor do Instituto de Ci- · 
ências Sociais e do Laboqttório de Arqueo!Ogia 
da Universidade Federal da Bahia, a principal 
meta do Programa de Pesquisas Arqueológicas 
encetado pela Universidade da Bahia, junta­
mente com o Conselho Nacional de Pesquisas 
e o Instituto 1Smith Sonison dos Estados Uni­
dos da América do Norte, é determinar a rota 
de migração pré-histórica dos índios para sa­
ber como se movimentavam os indígenas pré­
-?abralinos antes da descoberta do 1Brasil. 

Neste sentido, a Bahia foi dividida em três 
áreas prioritárias uma, no rio São Francisco 
e duas outras entre os rios Mucuri e Pardo. 

A determinação dos locais de passagem dos 
índios, ou de .seus acampamentos, é feita em 
razão de três fatõres: a peculiaridade do , ter­
reno, a diferença da terra nos ponto onde exis­
tiram os acampamentos, os vestígios e os ob­
jetos deixados. Tais elementos, após estudados, 
dão o ritmo de progresso de um grupo indígena, 
em sua passagem. 
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BRASÍLIA 

. e ALTERAÇÃO TERRITORIAL - Foi apro­
vado peta Comissão de Justiça da Câmara dos 
Deputados, projeto que integra à área ama­
zônica a região do Estado de Goiás compre­
endida ao norte do .paralelo 16. 

Segundo o projeto, a Região Amazônica se 
estenderá até quase à divisa de Goiás e Dis­
trito Federal,· compreendendo as cidades de 
Goiânia e Anápolis. Devido à alteração, a Re­
gião fará jus aos· benefícios conferidos peta 
Superintendência do Desenvolvimento da Ama­
zônia. 

Na mesma ocasião, foi aceito projeto do 
deputado Haroldo Veloso, concedendo à SUDAM 
o direito de comercializar as faixas laterais de 
terras das rodovias na região Amazônica. 

PERNAMBUCO 

e DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE -
O Departamento de Industrialização da Agên­
cia do Desenvolvimento Regional do Nordeste 
informou que cêrca de 3.550 operários estão 
empregados em dezessete novos complexos in­
dustriais projetados - após a criação da SUDENE, 
total!zando dezoito grandes indústrias, levan­
do-se em· conta a existência de uma antes da 
criação daquele órgão. . 

Os Investimentos globais das 18 fábricas 
são da ordem de 91 milhões de cruzeiros no­
vos, dos quais cêrca de 50 milhões serão oriun­
dos dos artigos 34/18 do órgão (dedução do 
Impôsto de Renda) para aplicação no Nor-
deste. . 

É enfatizada também a diversificação de 
atividades das novas fábricas, uma vez que 
cinco delas vão _produzir máquinas e ferra­
mentas, quatro lidarão com produtos quími­
cos, outras quatro com metalúrgica e . produ­
tos minerais, outro tanto com produtos ali­
mentícios, e uma com fios e fibras. 

O Estado da Bahia lidera as inversões e 
empregos (NCr$ 53 milhões de 1 :699 ocupações). 
A Bahia também pertence o maior projeto: 
S/A Automotores do Nordeste, com investimen­
tos de NCr$ 17 milhões, com utilização pre­
vista de 1.020 operários na produção de chas­

. sls de ônibus urbanos e Interurbanos. 
O segundo maior projeto é de Pernambu­

co, sob a responsabilidade do grupo Itapessoca 
Agroindustrial S/ A. Trata-se do único projeto 
aprovado para indústria já. existente, com V'is- . 
tas à duplicação de produção de cimento da 
fábrica, prevendo inversões de NCr$ 15 milhões 
e criação de 163 novos empregos. 

Os projetos e suas respectivas inversões es­
tão assim distribuídos por Estados: Bahia, seis 
projetos, inversões globais de NCr$ 53 milhões, 
dos quais NCr$ 25 milhões a ser carreados atra­
vés dos recursos dos arts. 34/18; Pernambuco, 
quatro projetos, inversões de 27 e· 18 milhões, 
respectivamente; Paraíba, dois projetos, inverc· 
sões de NCr$ 1,7 milhão e NCr$ 943 mil; Ala­
goas, dois projetos nos vatôres de NCr$ 1,6 
milhão e 825 mil; Ceará, dois projetos, NCr$ 1,60 
milhão e 689 mil; Minas Gerais, um projeto, 
NCrS 4,1 mihões e 2 milhões; e Rio Grande 
do Norte, NCrS 676 mil e 547 mil. 

As 17 novas Indústrias a serem instaladas 
no Nordeste são as seguintes: Eternit Bahia­
na S/A, Cla. Química do Recôncavo, Indústrias 
Automotoras do Nordeste, Fábrica Nacional de 
Vagões, Armazéns Gerais e Frigoríficos União, 
e Cla. de carbonos Coloidais, no Estado 'da 
Bahia; Máquinas Piratininga, Tintas Coral do 
Nordeste, e Indústrias Romi do Nordeste, em 
Pernambuco; Cia. Industrial de Cerâmica, e 
Indústria Comércio de Fibras Cariri, na Pa­
raíba; Cia. Metalúrgica de Alagoas, e Lacticí­
nios do Nordeste S/A., em Alagoas; Cia. Indus­
trial do Rio Grande do Norte, no Rio Grande 
do Norte; e Frigorífico Norte de Minas S/A, 
em Minas Gerais. 

Por outro lado,_ o Departamento de Agri­
cultura e Abastecimento da SUDENE. recebeu, 
durante o último mês de agôsto, 42 novos pro­
jetos agropecuários para anál!se, que prevêem 
investimentos em diversos Estados nordesttnos. 

Informa o DAA ser esta uma cifra recorde, 
desde a extensão à agricultura, dos incentivos 
fiscais e financeiros administrados pela SUDENE 
através dos arts. 34/18 dos seus planos diretores. 

Com os. novos projetos agropecuários que 
deram entrada no DAA, para apreciação téc­
nica e emissãO" de pareceres, eleva-se a 90 o 
total de projetos aprovados e em análise no 
setor agrícola, assim distribuídos por Estados: 

·Maranhão, dois aprovados e ·dois em análise; 
Piauí, dois em análise; Ceará, três em análise; 
Rio Grande do Norte, dois aprovados e dois 
em análise; Pernambuco 14 aprovados e 14 
em análises; Alagoas, um aprovado e um em 
análise; Sergipe, um aprovado; Bahia, nove 
aprovados e Cinco em análise; e Minas Gerais, 
dois aprov'ados e cinco em análise. 

o número de projetos em análise pela DAA 
é superior ao total de projetos aprovados du­
rante todo o ano ·de 1966. Na próxima reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE, a rea­
lizar-se em Montes Claros, Minas Gerais, 14 
daqueles projetos deverão ser apreciados. 

Exterior 

CHILE 

e CICLO DE CONFERl!:NCIAS DO PROF. 
PIERRE GEORGE - Durante os dias compre­
endidos entre 2 e 10 de maio do ano em curso, 
a Universidade Católica de Valparaiso, Chile, 
patrocinou uma série de conferências e reu­
niões de mesa-redonda, com o Prof. Pierre 
George, um dos principais geógrafos da Fran­
ça, especializado em estudos de Geografia Ur­
bana, População, Economia e Planificação. 

As conferências e reuniões do conceituado 
mestre versaram sôbre temas de sua especiali­
dade obedecendo ao seguinte programa: Con­
ferências: "Geografia e planificação urbana"; 
"A renovação do centro das cidades"; "As áreas 

metropolitanas e as rêdes urbanas"; "Cidades 
e Geografia Física"; "Os bairros expontâneos 
e sua absorção pela cidade"; "O crescimento 
urbano periférico". Reuniões da Mesa Redon­
da: "Os problemas sociológicos no interior da 
cidade"; "A Geografia e a Reforma Agrária"; 
"Conceituação e Vocabulário da Geografia Ur­
bana". 

O professor Pierre George realizou seus es­
tudos superiores em Sorbonne, de onde foi alu­
no de Emmanuet de Martonne, Albert Deman­
geon - fundadores da Geografia Humana fran­
cesa - e de Ândré Chilley. Licenciado em Le­

. tras com menção em História e Geografia. Di-
plomado em estudos superiores em Sorbonne. 
Licenciado em Ciências Naturais. Doutorado em 
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Geografia no ano de 1936 com· sua tese: "A 
região do baixo Ródano". 

Durante 16 anos foi orofessor do Ensino 
Secundário. Professor da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lile e na Universidade de 
Paris, Sorbonne, na cátedra de Geografia Hu­
mana. Professor do Instituto de Estudos Po­
líticos. Presidente da Secção Geográfica do Co­
mité de Trabalho!j Históricos e Científicos. 
Membro e professor do Instituto de Urbanismo 
de Paris e da União Internacional para o es­
tudo científico da população. Membro da União 
Geográfica Internacional. Doutor Honoris Cau­
sa da Universidade de. TUrin, Itália. 

COLôMBIA E EQUADOR 

• PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DAS 
FRONTEIRAS - O Presidente Otto Arosemena, 
do Equador, e o Presidente Carlos Lleras Res­
trepo, da Colômbia, assinaram recentemente a 
Declaração de Rumichaca, na qual os dois pre­
sidentes se comprometeram a executar um pro­
grama de desenvolvimento da fronteira comum 
aos dois países. 

Na Declaração, que recebeu o nome da 
ponte internacional em que foi assinada, os 
presidente decidiram trabalhar oara incentivar 
o comércio e estabelecer um sistema de con­
sulta sôbre o comércio de produtos básicos, 
prosseguir nos estudos de crédito recíproco, 
chegar a acôrdo sôbre o uso mútuo das intala­
ções de ensino, estabelecer emprêsas de fron­
teira de capital misto e chegar a acôrdo sôbre 
os meios de evitar dupla tributação. Os pre­
sidentes. assinaram também um acôrdo que 
cria um Conselho de Integração Colômbia­

·-Equador, o qual trabalhará para aumentar as 
oportunidades de emprêgo na região e a uti­
lização dos recursos naturais. 

ESTADOS UNIDOS 

e ESTRANHAS MUTAÇÕES METEOROLÓ­
GICAS - Dois cientistas norte-americanos, Ro~ 
bert White e Jerone Namias, afirmaram que o 
sistema eólico mudaria no mundo inteiro e 
que profundas alteraçôes atmosféricas se veri­
ticariam no decorrer de certo tempo, atribuindo 
tais anormalidades às variações da atividade 
solar. Essas previsões foram divulgadas pelo 
Weather Bureau, dos Estados Unidos, em prin­
cipio de 1966. 

Por seu turno, os observatórios astronômi­
cos de todo mundo assinalaram um grupo de 
manchas solares, alcançando 216 mil quilôme­
tros, aproximadamente o dôbro dos maiores 
grupos Já observados desdfl 1749, quando se 
começava a investigar o Sol através de lunetas 
astronõmiCas. 

Ambos os cientistas mencionados observa­
ram, então, que o ano de 1965 havia sido o 
mais estranho do século e que 1966 seria ainda 
pior, antevendo a continuação dos fenômenos 
meteorológicos a se manifestarem no Universo, 
entre ê!es chuvas intensas na América do iSul, 
forte sêca na região. da índia e outras ano­
malias Jogo após confirmadas. 

Com efeito, o noticiário internacional vem 
registrando desde 1965 a ocorrência de uma 
série de anormalidades meteorológicas nas di­
ferentes regiões do mundo. No Rio, particular­
mente, tais anomalias se evidenciaram pelos 

·temporais dos verões de 1966 e 1967. Nos Es­
tados Unidos, na cidade de Phoenix, no Ari­
zona, considerado o lugar mais quente daquele 
país, verificaram-se, durante vários dias, mí­
nimas superiores a 37 graus centígrados à som­
bra, e os últimos ciclones ocorridos no Atlân­
tico e no Japão· atingiram intensidade e tra­
i etória excepcionais. 
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O inverno dêste ano na América do Sul 
também foi anômalo: a primeira onda de frio 
ocorreu com antecipação de 13 dias em rela­
ção aos anos anteriores. Sua intensidade foi 
considerada fora do comum para a época em 
que ocorreu, trazendo geadas no sul do Brasil 
e registrando temperaturas minlmas em Buenos 
Aires, Pôrto Alegre, Santa Catarina e Parana 
bastante aproximadas das suas temperaturas 
recordes. Todavia, o mesmo não aconteceu na 
Gtrnnabara, onde o Inverno deu mostras de 
um rigor precoce, que não" se manifestou no 
limiar do periodo. 

Os técnicos explicam êsses fenômenos da 
mesma forma que os dois cientistas que os 
previram. Atribuem-nos às variaçôes da ativi­
dac;le solar. 

e NATUREZA E COMPOSIÇAO DAS "QUA­
SAR5" - Os pesquisadores dos Observatórios 
de Kitt Peak e da Universidade do Arizona, 
nos Estados Unidos, auxiliados por outros do 
Observatório Californiano de San Diego, re­
velaram a descoberta de grupos de raios ab­
sorventes, capazes de permitir a realização de 
nume.rosos cálculos sôbre o estudo da veloci­
dade pela qual as "quasars" vão se afastando 
do nosso planêta. 

As investigações pacientemente .efetuadas 
por êsse grupo de astrônomos, ensejaram ainda 
hipóteses sôbre a compreensão da natureza das 
"quasars". 

As "quasars", abreviatura de "Quasi Stellar 
Sources", que quer dizer "Fontes de Quase 
Estrêlas", constituíam um dos maiores misté­
rios do Universo. Todavia, o mencionado gru­
po de astrônomos norte-americanos· afirma já 
haver elementos que possam esclarecer a exis­
tência e a composição das "'quasars". 

As "quasars". segundo o resultado das pes­
quisiis feitas, são fontes de energia de grande 
potência, semelhante às irradiadas p·elas ga­
láxias, possuindo caracteristicas que as asse­
melham também às estréias. 

HOLANDA 

• DENSIDADE DEMOGRAFICA - No fim 
do atual século, a Holanda deV'erá contar com 
vinte milhôes de habitantes segundo previs­
sôes de seus técnicos. Com uma taxa de mor-· 
talidade multo baixa, de 7,9 por 1.000 pessoas, 
e um índice de natalidade 20,8 por mil habi­
tantes, o pais que foi conquistado após luta 
heróica contra o inar vê-se agora diante de 
um dilema, o de prover com alimentos uma 
população cuja densidade poderá ultrapassar 
a capacidade geográfica de circunscrevê-la, em 
futuro próximo. 

Outro fator que explica a explosão demo­
gráfica holandesa é o ·baixo índice de morta­
lidade infantil do país, que é de 15,3 por mil. 
Pode-se avaliar o significado dêste dado se 
lembrarmos que idêntico indice no Brasil é 
de 17o' óbitos por mil. · 

Mas enquanto assim cresce o número de 
habitantes da Holanda, não se descuida o go­
vêrno do pais de fazer. com que a produção 
horti-"granjeira e os meios de transporte e co­
municação continuem a ser dos melhores e 
maiores da Europa, guardadas as devidas pro­
porções com os demais . paises. 

No Brasil, país com quase nove milhões de 
quilômetros quadrados e possiv'elmente oitenta 
milhões de habitantes, já houve quem propu­
sesse o uso de anticoncepcionais como solução 
para conter o aumento da população, e por­
tanto de resolver problemas sócio-econômicos 
do futuro. Ou pela falta de recursos técnicos, 
ou por falta de inteligência, ou ainda por in­
fluências de fatôres extranhos à própria ciên-



eia, e ligados à política, estas pessoas procura­
ram- defender a tese até mesmo em caráter 
oficial. 

.o caso da Holanda é uma prova em con­
trário da "pol!tlca anticoncepcional" que se 
propunha ao Brasil. Em· plena explosão demo­
gráfica, seu govêrno, corajosamente, procura 
manter o mesmo ritmo de nascimento em sua 
população, tomando providências para que a 
produção agrícola e os meios de transporte, 
comunicação, estado de saúde do povo, etc., 
cresçam também em quantidade e. qualidade. 

O pequeno pais europeu continua, em ver­
dade, a só temer um fator de perigo e de 
entrave para o seu futuro: a fúria do mar, 
que o herolsmo de seus habitantes tem ven­
cido sístemàticamente. 

ONU 

e UNIFORMIZAÇAO TOPONíMICA DAS 
CA:fl,TAS GEOGRAFICAS - Anunciou-se a rea­
lização de uma conferência de geógrafos e 
cartógrafos de todo o mundo, em Genebra, 
para estudarem a uniformização da. nomencla­
tura de mapas, nas diferentes Unguas. 

A conferência teria sido realizada de 4 a 
22 de setembro dêste ano, sob o patrocínio 
da ONU, visando, sobretudo, à eliminação das 
confusõés toponímicas. 

Trabalhos · preparatórios fÓram levados a 
efeito pelo Conselho Econômico da ONU, para 
a realização da conferência, cujo programa 
incluiria os seguintes assuntos a serem deba­
tidos: o uso e o costume nacionais como base 
adequada para o estabelecimento da grafia in­
ternacional dos mapas; o incremento do lnte­
rêsse de ·cada. pais no estudo dos problemas 
linguísticos das outras nações, ao elaborar o 
seu próptio plano de uniformização da no­
menclatura geográfica; o estabelecimento dos 
princípios de uniformização internacional, 
abrangendo os aspectos que exigem maiores 
estudos; a conversão de outros sistemas para 
as linguas de alfabeto latino mais utilizadas 
pela ONU; o estudo dos padrões para a con­
versão dos alfabetos cirílico e árabe; a cria­
ção de organismos de padronização em todos 
os países.. .. · 

Dada a vastidão do programa anunciado, 
acredita-se na necessidade da realização de ou­
tras conferências. 

• DESENVOLVIMENTO DAS BACIAS HI­
DROGRAF:.ICAS - O programa das Nações Uni­
das para o Desenvolvimento, no estudo dos 
fatõres naturais condicionantes do progresso 
económico e do investimento, dá especial aten­
ção aos projetos que visam ao desenvolvimento 
das bacias hidrográficas, com9 prioritários. Dai 
a aprovação de 141 projetos para o desenvolvi­
mento de recursos hidrológicos, no montante 

de 265 milhões de dólares, sendo 13 do tipo 
regional e 128 do tipo que atende às necessi­
dades particulares de vários países . 

Os critérios da PNUD para a ajuda aos 
projetos hidrográficos são os utilizados bàsica­
mente para todos os ,investimentos aprovados, 
a começar pelos que venham a beneficiar pai­
ses e regiões, de preferência aos que beneficiam 
unidades isoladas. Também merecem priorida­
de os que · possam integrar-se no plano de de­
senvolvimento de cada pais; os que fortaleçam 
as infra-estruturas física.s:t econômicas e so­
ciais; os que possibilitem a ação coordenadora 
dos valóres humanos e das disponibilidades da 
ONU com instituições oficiais e privadas do 
país beneficiário; por fim, os que assegurem 
à ONU, no menor prazo possív'el, resultados 
que venham a beneficiar os setores mais mo-
destos da população. ' 

A preferência do PNUD é, sobretudo, pelos 
projetos comuns a vários países, de modo a 
estimular o surgimento de organismos inter­
governamentais de coordenação para o desen­
volvimento das bacias hidrográficas interna­
cionais, pois tais organismos constituem fonte 
de estimulo à cooperação entre países vizi­
nhos, a exemplo do projeto, ora desenvolvido 
pela ONU, de levantamento.hidrológico do Alto 
Paraguai, que se estenderá a tóda a bacia do 
rio da Prata, para o qual já foi organizada 
uma comissão integrada pelos representantes 
dos países interessados: Brasil, Argentina, Bo­
lívia, Paraguai e· Uruguai. 

Dêste projeto, financiado pelo Banco Ín­
teramericano de. Desenvolvimento, com o fito 
de efetuar a integração econômica da bacia 
do Prata, poderá surgir outro ainda mais au­
dacioso: a interl!gação das duas maiores b'a­
cías do continente sul-americano, quais sejam 
a do Prata e a do Amazonas. 

Para se· avaliar a vantagem do desenv'Ol­
vimento integral da bacia do Prata, basta men­
cionar que o potencial hidrelétrico da região 

·é calculado entre 40 e 50 milh-Oes de quilowatts, 
quando tóda a capacidade instalada no Bra<;il 
não vai além de 7,5 m!lhões de quilowatts. 

URUGUAI 

• I:NTEGRAÇAO RODOVIARIA - O Bra­
sil e o Uruguai assíne.ram um acôrdo que visa 
à integração das principais rodovias e estradas 
de ferro entre os dois países. 

O acôrdo prevê a conclusão da ponte que 
liga Artigas, no Uruguai, a Quaraí, no Brasil, 
e melhoramentos em outras.pontes internacio­
nais. Na mesma ocasláo da assinatura do acôr­
do, anunciou-se que um grupo canadense 
está disposto a financiar a construção de uma 
ponte e estradas de acesso entre Paissandu e 
Colón. 
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Registros e Comentários Bibliográficos 

LIVROS 

PANORAMA REGIONAL DO BRASIL 
- Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística - Conselho Na­
cional . de Geografia - Rio de 
Jàneiro, 1967. 

Panorama -Regional do Brasil 

=::.~! 
·c-...­
d• G,.09_,.oilc 

A Divisão de Geografia do CNG 
elaborou a publicação n.º 20 da Série 
B da Biblioteca Geográfica Brasileira 
procurando oferecer um panorama tã~ 
atualizado quanto possível das carac­
terísticas regionais do Brasil, em seus 
traços mais gerais, como diz a própria 
apresentação da óbra, feita pelo pro­
fessor Miguel Alves de Lima, Secretá­
~io Geral da instituição, que atualmen­
te foi transformada em Instituto de 
Geografia da Fundação IBGE. 

Coube aos geógrafos Catarina Ver­
golino Diils, Orlando Valverde e Irene 
Garrido Filha descrever, em poucas 
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paginas, a Amazônia cuja importância 
para o Brasil e para o mundo desne­
cessário é mencionar, quer pela exten­
são da área, quer pela diversidade de 
acidentes e fenômenos geográficos nela 
verificados, onde se encontram as mais 
altas elevações do relêvo brasileiro 
(pico da Neblina e monte Roraima), 
a mais vasta floresta equatorial do 
mundo, os violentos contrastes demo­
gráficos e uma bacia fluvial que desem­
penha o principal papel em todos os 
fenômenos sócio-econômiéos da região. 
O complexo clima-hidrografia-extensão 
territorial é estudado pelos autores 
dentro das limitações que o trabalho 
permite, concluindo que a Amazônia 
é, no momento, a maior área em poten­
cialidade econômica do mundo. 

Segue-se o estudo da região do 
Nordeste brasileiro, de autoria dos pro­
fessôres Nilo Bernardes, RobertQ Lobato 
Corrêa e Maria Francisca T. Cardoso. 

Discorrendo sôbre a natureza, 
economia e sociedade nos complexos 
regionais, lembram aquêles técnicos 
que a maior vantagem geográ,fica das 
tentativas feitas no sentido de resol­
ver-se o problema das sêcas foí a 
abertura dos grandes eixos rodoviários, 
pois não somente a escassez de preci­
pitação hídrica afeta a vida humana 
em tôda a área sertaneja, que é desfa­
vorecida por condições naturais espe­
cialmente diversas. 

"Nem tudo é imobilÍsnio e deca­
dência nas regiões nordestinas. Certas 
áreas evoluíram sob o influxo de novas 
condições podend_? vir a constituir, 
pontos de expansao de novas formas 
econômicas';. Assim concluem os auto­
res, que ali encontram fatos geo-econô­
micos de grandes repercussões na 
reorganização do espaço. 

O Sudeste do Brasil é estudado 
pelos geógrafos Pedro Pinchas Geiger, 



Fanny Rachel Davidovich e Hilda da 
Silva. A região onde se encontram as 
principais atividades culturais, ·sociais 
e políticas do Brasil, concentra, segun­
do os autores, 30 000 000 de habitantes 
.em uma área de 924 000 km2

; reunindo 
70% dos operários e 75% do valor da 
produção. do país. 

Tendo em vista o progresso do 
Sudeste brasileiro, sugerem os nossos 
técnicos que talvez fôsse útil procurar­
-se os meios de criar condições neces­
sárias ao estímulo de ocupações mais 
concentradas nas regiões subdesenvol­
vidas, e de uma ·descentralização de 
atividades e população nas regiões 
desenvolvidas, o que encontra apoio 
nas descr!ções das regiões anteriores. 

O Brasil Meridional é descrito por 
Carlos Augusto Figueiredo Monteiro, 
Aluizio Capdeville Duarte e Lindalvo 
Bezerra dos Santos, todos geógrafos do 
IBG. . 

Abrangendo uma área de ....... . 
578 135 km", a Região Sul, mostrando 
efeitos sensíveis da crescente atividade 
industrial, possui grandes diversifica­
ções culturais, que resultam tanto das 
condições naturais como da evolução 
histórico-econômica, enraizada em 
fatôres fisiográficos de ordem geral. 

· A expansão demográfica é, por isto 
mesmo, expressiva. ' 

O Centro-Oeste, com seus ...... . 
1879455 km", onde vive um número 
de habitantes inferior ao da cidade do 
Rio de Janeiro, para estabelecermos 
um têrmo de comparação que facilite 
a compreensão de como é importante 
o problema de distribuição das popu­
lações, no Brasil, é objeto de estudos de 
aUtoria dos professôres Speridião Fais­
sol, Marília Velloso Galvão e Carlos 
de Castro Botelho. Dizem êles que os 
processos sócio-econômicos que atua­
ram na Região Centro-Oeste foram 
muito diferentes dos da Região Ama­
zônica, assim como diversas foram as 
características físicas. Na Amazônia 
predomina a floresta equatorial exube­
rante, e no Centro-Oeste há o domínio 
das vastas extensões de cerrados, en-

. tremeados· de matas, mas muito mais 
acessíveis à penetração. E a proximi- · 
dade de São Paulo, as necessidades 
políticas de uma ação federal constante 
na fronteira Sudoeste do País, e a 
implantação de Brasília, construíram 
as motivações mais importantes para 
o recente surto de progresso que se 
verifica na região. Entretanto, em um 
ponto se assemelham as duas grandes 
regiões do Brasil, a Amazônia, e a 

\ 

Centro-Oeste: é na ocorrência dos 
grandes espaços vazios, onde a pouca 
expansão demográfica vem justificar 
as conclusões dos geógrafos que se 
ocuparam do Sudeste do Brasil. 

Falando sôbre Brasília, os autores 
afirmam "que ela vale pela tomada 
de consciência em relação aos proble­
mas do interior do Brasil; pelo que 
representa pelo esfôrço de moderniza­
ção nos próprios processos de utilização 
do cerrado; e se não valesse por nada 
disso, valeria por ser o quilômetro zero 
da Rodovia Belém-Brasília". 

A publicação contém 135 páginas, 
e embora de forma reduzida, procura 
dar uma idéia . dos atuais problemas 
sócio-econômicos e aspectos geográficos 
do Brasil. · 

A.S.F. 

GEOGRAFIA PARA A ESCOLA MO­
DERNA - Julierme de Abreu e 
Castro .:____ Volume I - Instituto 
Brasileiro de Edições Pedagógicas 
São Paulo - Brasil. 

Seria ocioso discorrer aqui sôbre 
a missão social do livro, como veículo 
de divulgação e fixação de conheci­
mentos e, em prazo mais dilatado, 
repositório e transmissor de cultura: 
Por isso, um bom planejamento da 
obra que se pretende elaborar com 
vistas à publicação, é tarefa impres-
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ci~d~vel, devendo exigir do autor o 
max1mo, num esfôrço continuado, a 
fim de que possa cumprir, o melhor 
possível, aquelas finalidades. 

O professor Julierme ao escrever 
Geografia para a Escola Moderna não 
esqueceu êsses cuidados. Seu compêndio 
é um testemunho. 

Experiência de certo modo recente 
entre nós, sua apresentação pelo muito 
que encerra quanto à disposição dos 
assuntos, ilustrações, impressão etc. 
é um· documento vivo - um "livro que 
fala através das imagens - procurando 
substituir ou relembràr os trabalhos 
de campo e de laboratório, sem fugir 
contudo, ao que estabelece a Orienta­
ção do Conselho Federal de Educação 
para o Ensino da Geografia nos Cursos 
Médios, quando estabelece: 

"A geografia tem por objeto o 
estl.ldo da Terra como habitat do ho­
mem. O objetivo principal dessa disci­
plina é estudar as ações e reações 
entre os fenômenos naturais e cultu­
rais, analisando e interpretando fatos 
relevantes da vida dos grupos humanos 
sôbre o globo. Deve-se, pois, encetar 
o. ensino da geografia, no curso ginasial 
por um esfôrço de iniciação cuja ·fina­
lidade é dar visão correlativa dos fatos 
fundamentais da Terra. 

"Levando-se em conta, porém, a 
idade dos alunos que começam o 1. º 
ciclo, essa iniciação geral não deve 
descer a pormenores ou deter-se em 
nomenclatura demasiado técnica, mas 
dar ao educando as noções essenciais 
para a observação da natureza e o 
estudo da presença do homem nesse 
cenário. Embora de caráter geral, a 
iniciação apelará quanto possível para 
·ª consideração da localidade, da região 
e do país em que o educando vive. A 
geografia do· Brasil surge, pois, como 
seqüência natural dessa iniciação. 

"Conhecendo a. geografia d'a sua 
cidade, do seu Estado e de todo o Bra­
sil, mediante observação direta e 
colheita de dados em publicações de 
várias naturezas, o educando estará 
mais· estiinuladó ·ao estudo de outras 
áreas. A progressão se fará pela pas­
sagem da geografia do Brasil e dos 
demais continentes estabelecendo-se 
sempre· a correlação entre a geogr.afia 
física e humana". 

Apresentada em linguagem simples, 
acessível, adequàda e direta, esta obra, 
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de cunho essencialmente didático, es­
crita para alunos do primeiro nível, 
consegue realmente prender o leitor, 
conduzindo-o pelos caminhos fascinan­
tes da ciência geográfica, através de 
princípios já há muito estabelecidos, 
até às recentes conquistas espaciais, 
um sonho de ontem, que hoje se tornou 
realidade e rasgou o véu para um hori­
zonte científico que desafia a mais 
ousada imaginação. 

Os assuntos que compõem êsse 
compêndio de geografia estão distri­
buídos como se segue: 

Lua - Trampolim para o Universo; 
Os Filhos do Sol; A Terra antes de nós; 
Breve história geológica do Brasil; 
Nosso lar - a Terra; Como se orientar 
com a sua bússola; A localização no 
tempo e·no espaço; O ABC dos Mapas; 
Porque mudam as estações; O domínio 
das rochas; Os construtores do relêvo; 
Os agentes de destruição; Uma terra de 
planaitos e de planícies; O imenso 
mundo das águas; Costas: fronteira 
com o mar; O maior litoral do Atlân­
tico; Rio - escultor do relêvo; Um 
país de muitos rios; Os lagos; Um país 
de poucos lagos; O "teto" gasoso do 
planêta; O tempo e o "clima"; Um 
clima cheio de contrastes; O grande 
reino ·das plantas; Unia flora das mais 
ricas do planêta; Animais: ·presentes 
das plantas; Uma fauna rica e variada; 
O homem à superfície do planêta; Uma· 
população jovem em vertiginoso cresci­
mento; O homem cria riquezas através 
do seu trabalho; Bral;lil: economia em 
expansão; O bom transporte é a chave 
do progresso; Transportes: um desafio 
para o Brasil; Os vários tipos de cida­
de; Por que variam os tipos de habi­
tação; ABC da Astronáutica. 

L.C.B. 

ATLAS FLORESTAL DO BRASIL :.___ 
Organizado por Henrique Pimenta 
Veloso, do Instituto Oswaldo Cruz 
e do Conselho Florestal Federal -
Publicação do Serviço de Informa­
ção Agrícola do Ministério da Ag:i:i­
cul tura, Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara. - Cartografia de Joel 
S. Antunes e Walter A. Silva -
Artes Gráficas: Nuno R. Vieira. 
o autor dêste Atlas, o professor 

Henrique Pimenta Veloso, é uma das 



maiores autoridades · brasileiras i;:m 
Ecologia Flore&tal, cuja fôlha de ser­
viços prestados à "ciência amável", 
imensa e valiosa, é fruto de uma voca­
ção irresistível e de um idealismo sólido. 

Na apresentação da obra, o presi­
dente do Conselho Florestal. Federal, 
Dr. Victor Abdennur Farah, considera-a 
como complementadora do mapa fito­
geográfico atribuído ao grande Martius, 
e publicado em 1858. 

O Atlas Florestal do professor H. 
V.eloso pode resumir-se em um roteiro 
de mapas acompanhados de textos 
explicativos. São 82 págin~s escritas 
eni linguagem clara e acessível, sôbre 
os seguintes assuntos: As Formações: 
1 - Floresta, 1) Floresta pluvial tro­
pical, 2) Floresta ·Estaciona! tropical, 
3) Floresta Caducifólia tropical, 4) 
Floresta pluvial subtropical. II - Cer­
rado. III - Caatinga. IV - Campo:, 
1) Campo de Altitude, 2) Campo Esta­
ciona!, 3) Campo subtropical; Condi~ 
ções atuais; A vegetação Brasileira: 
Zona Tropical, Zona Subtropical. Con­
clusões. Bibliografia. 

Chama-nos atenção o autor, no 
desfilar de suas impressões, sôbre um 
problema crucial da botânica e da 
silvicultura brasileira: a conservação 
das nossas florestas, para sobrevivência 
das espécies e equilíbrio ecológic0 e 
climático. Essas impressões não só são 
resultado de uma vida dedicada ao 
contato direto com a natureza, como 
também se deduzem de pesquisas 
bibliográficas pacientes e bastante 
cuidadosas. Assim, estêve o professor · 
Veloso, desde 1942, excursionando pelo 
Brasil e estudando a cobertuda vegetal 
do solo pátrio. Primeiramente, nas 
florestas do município de Teresópolis; 

. no Estado do Rio de Janeiro, onde 
· permaneceu durante dois anos, 'diri­

gindo:se após para o Sul do Estado da 
Bahia, onde passou mais um ano. 
Seguiram-se mais três anos de ·sua 
vida dedicados à observação da maior 
área de savana da América do Sul, o 
Centro-Oeste do Brasil (1946-1948). De 
1949 a 1953 dedicou-se à Região Sul, 
em colaboração com o professor Ro­
berto M. Klein; em seguida fêz uma 
série de observações sôbre o Vale do 
Rio Doce, que se estenderam aos Es­
tados de Minas Gerais e do ·Espírito 
Santo, e finalmente voltou a excursio-

nar pelo Norte, Nordeste e Centro­
Leste, de 1962 a 1964. Junte-se a esta 
abnegada dedicação à ciência e à 
Pátria, uma bibliografia magnífica,. 
aliada à bem organizada partt;J carta~ 
gráfica, e se avaliará a extensão da 
obra do professor Henrique Veloso. 

O problema do desmatamento e a. 
conservação florestal são a tônica das 
conclusões do autor, dentro das limi­
tações que a obra apresenta. Assim é 
que êle diz, na página 23, falando da 
floresta subtropical mista da América 
do Sul (Região Amazônica): "Entre 
essas áreas, ao longo da costa atlân­
tica, estendia-se outra floresta que foi 
arrasada no Nordeste e está em pro­
cesso de intensa . devastação no Sul da 
Bahia e no Norte do Espírito Santo. 
Essa floresta r~vestia, em passado 
recentíssimo, tôda a escarpa oriental 
do planalto brasileiro, desde o Rio 
Grande do Norte até o Rio Grande do 
Sul, sendo que, pela rêde hidrográfica, 
ela, muitas vêzes, avançava para o 
interior, onde éobria extensas áreas do 
planalto". Na página seguinte, falando 
da floresta pluvial tropical extra-ama­
zônica, nas cercanias de Ilhéus, na 
Bahia, onde há maior pressão preda­
tória, "não existe ·nenhuma parcela 
reservada." E abaixo, discorrendo sôbre 
a floresta estaciona! tropical: ''A não 
ser as reservas estaduais de São P:j.ulo 
e · do. Paraná, que defendem agrupa­
mentos florestais ainda expressivos, nos 
outros Estados, principalmente nos 
nordestinos, não existem áreas preser­
vadas. O chamado Parque Florestal do 
Rio Doce, única reserva do estado de 
Minas Gerais, defende · uma parcela 
mínima do que foi, até poucos anos, 
uma das mais· imponentes "florestas 
tropicais do Mundo" . 

E termina o professor Veloso, nas 
conclusões da página 71: "O futuro 
do Brasil, assim, está nas mãos dos 
atuais dirigentes da Nação. Ou êles 
suplantam· a ignorância,· que procurá 
sobreviver ao dia que passa, ou serão 
responsabilizados pelos desertos que 
permitiram . criar." 

Na verdade, eis aí o desafio para 
.as nossas autoridades: um dos maiores 
problemas do Brasil é a ignorância dos 
·assuntos importantes, que exigem 
conhecimento técnico, e sobretµdo ação. 

A.S.F. 
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- PERlóDICOS 
"Revista Interamericana de Ciên­

cias Sociais" - Volume 3, 1965 -
Union Panamericana - OEA - Wash­
ington. 

Recebida com atraso, esta publi­
cação da Organização dos Estados 
Americanos, editada em língua espa­
nhola, chega-nos· às mãos com um 
trabalho intitulado "Aspectos Sociales 
de la población en América Latina", 
que ocupa todo o periódico. 

Trata-se de um precioso documen­
tário sôbre o importantEl problema 
demográfico que a nós, brasileiros, 
particularmente diz respeito. Todos os 
capítulos são completados com números 
estatísticos colhidos com o maior índice 
possível de exatidão, e versam sôbre 
temas de fundamental interêsse. 

Eis o índice dês te periódico: 
Introducción: 1. Tendências de 

la Población En America Latina; Ca­
racteristicas Generales; Natalidad; 
Mortalidad; Crecimiento Natural; 
Composición por Edad; [)ensidad; 
Migración Interna; Población Rural y 
Urbana; El Crecimiento Urbano; Po­
blación Indígena. II. Consecuencias 
de las Tendencias Actuales: Ingreso 
por Habitante; Participacion del Sector 
Asalariado en El Ingreso Nacional; El 
Ingreso y la Estructura Familiar; Po­
blacion Economicamente activa; Carac­
teristicas Demograficas de la Población 
Economicamente Activa; Caracteris­
ticas Economicas de la Población Eco­
nomicamente Activa. Vivienda: Haci­
namiento; Calidad de la Vivienda. 
Salud: Objetivos de los Programas de 
Sal.ud. Educación: Educación Primaria. 

"Engenharia, Mineração, Meta­
lurgia" - janeiro, 1967 - Vol. XLV 
- N. º 265 - Brasil. 

Dentre os· assuntos que insere o 
presente exemplar de Engenharia, Mi-

neração, Metalurgia, por apresentar 
maior vinculação com a especialidade 
geográfica, podem-se mencionar: "A 
obra geológica de Henrique Capper 
Alves de Souza", de Glycon de Paiva; 
"O método potássio/argônio na deter­
minação das idades das rochas", de 
Paul Vandoros; "Considerações sôbre 
uma nova estratigrafia do Seridó"," de . 
José Aderaldo de Medeiros Ferreira e 
"Estudo geológico da mina de Boquira" 
(Bahia) VI parte (final) , de J. Casse­
danne. 

O primeiro da série focaliza a vida 
profissional e a obra de Capper de 
Souza, retratada em farta bibliografia 
relacionada por Glycon de Paiva, pres­
timoso colaborador do saudoso geólogo. 

Por sua vez, o artigo do Prof. Paul 
Vandoros tem por objeto apresentar 
noções sôbre a escolha e o preparo de 
amostras para a datação de rochas pelo 
método potássio/argônio, atualmente 
usado no Centro de Pesquisas Geocro­
nológicas da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo. 

"Considerações sôbre uma nova 
estratigrafia do Seridó" enfeixa consi­
derações visando à solução para o 
problema estratigráfico do Seridó, pro­
curando resolver complicações estrutu­
rais surgidas dentro do estilo tectôni­
co simples daquela região. 

O último trabalho aqui relacionado 
, foi dividido, para efeito. de publicação, 
em quatro partes, completando-se a 
seqüência neste número. Nesta oportu­
nidade são examinados os seguintes 
tópicos: Alteração superficial dos filões 
e modificações das rochas encaixantes; 
Gênese da jazida. Teor médio, produ­
ção; · Re~ervas e Ocorrências vizinhas. 

índice, por Autor, dos Trabalhos Publicados no "Boletim Geográfico" 
· · do número 175 ao 192* 

AB'SABER, Aziz Nacib - Revisão dos 
conhecimentos sôbre o horizonte 
subsuperficial de cascalhos inu..: 
mados do Brasil oriental - Rese-

* Elaborado pelo redator Dante Moreira 
Chaves. 
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nha e Opiniões - Ano XXIV, 
n. º 184, janeiro-fevereiro dé 1965. 

ALCANTARA AVELAR, Hélio de -
Sugestões para a Organização do 
Gabinete de Geografia - Contri~ 
buição ao Ensino - A.no XXII!, 
n. º 182, setembro-outubro de 1964. 



ALFREDO GOMES, João - Direitos do 
Brasil sôbre a Antártida - Re­
senha e Opiniões - Ano XXIII, 
n.º 182, 'l?etembro-outubro de 1964. 

ALVES, Aloísio - Plano Regional do 
Seridó - Resenha e Opiniões -
Ano XXII, n.º 176, setembro-outu­
bro de 1963. 

A.LVES CAMPELO, Berta - Topônimos 
Geográficos de Minas Gerais· -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXII, n.º 180, maio-junho de.1964. 

ANDRA, Helmut - Alexandre Von 
Humboldt e as suas Relações com 
o Brasil - Transcrições - Ano 
XXII, n.º 180, maio-juriho de 1964. 

ANDERSON, R. C. - O Instituto Esta­
dúal de Verão de Empório .e o 
Ensino da Geografia - Contribui­
ção ao Ensino - Ano XXV, n.º 191, 
março-abril de 1966. 

ANDRADE, Theófilo - Rio de Janeiro, 
a porta do Café - Transcrições 
- Ano XXIV, n.º 186, maio-junho 
de 1965. -

APARECIDA DE ALMEIDA, Maria -
A Verificação . da Aprendizagem 
Geográfica Através das Questões 
Objetivas - Contribuição ao En­
sino - Ano XXIII, n.º 181, julho-

. -agôsto de 1964. 
ARAÚJO PADILHA, Fernando - O 

Ensino de Coordenadas Geográ­
ficas - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXII, n.º 177, novembro-
-dezembro de 1963. 

ARAúJO PADILHA, Fernando - O 
Estudo Dirigido em Geografia -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXII, n.º 177, novembro-dezembro 
de 1963. 

ARAÚJO PADILHA; Fernando - Su­
gestões para uma Aula sôbre Terras 
Polares - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXII, n. º 179, màrço-abril 
de 1964. 

ARQUÉ, Paul - O Rio de_ Janeiro e 
seus Subúrbios - Transcrições -
Ano XXIV, n.º 184, janeiro-feve­
reiro de 1965. 
- Um Grande Estado Africano: 
Gana - Transcrições - Ano XXII, 
n.º 178, janeiro-fevereiro de 1964. 

AURÉLIO VILA, Marco - As Regiões 
Naturais - Transcrições - Ano 
XXIII, n.º 183, novembro-dezembro 
de 1964. 

AUSTREGÉSILO DE ATHAIDE, Belar­
mino Maria - Aspirações e Inte­
rêsses Nacionais. Objetivos Nacio­
nais Permanentes do Brasil -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 184, janeiro-fevereiro de 1965. 

AZEVEDO LEAO, Manoel de - O Pro­
blema dos Fertilizantes no Brasil 
- Resenha e Opiniões - Ano XXV, 

. n.º 190, janeiro-fevereiro de 1966. 
BACKHEUSER, Everardo - Reconhe­

cimento rápido de Rochas 
Transcrições - Ano ·xx1v, n. º 184, 
janeiro-fevereiro' de 1965. 

BÀGNOULS, F. e GAUSSEN, H. - Os 
Climas Biológicos e sua Classifica­
ção - Transcrições ·- Ano XXII, 
n.º 176, setembro-outubro de 1963. 

BAPTISTA DE MACEDO, João 
Museu Histórico-Geográfico 
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXIII, n.º 181, julho-agôsto de 
1964. . 

BARBOSA DA COSTA, írio - A Juta 
- Resenha e Opin~ões - Ano 
XXIV, n.º 189, novembro-dezembro 
'de 1965. 

BARBOSA LEITE, Francisco - O 
· Estereorama no Ensino da Geo­

grafia - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXIV, n.º 189, novembro-
-dezembro de 1965. 

BASTOS DE ÃVILA, Fernando- Pano­
rama Sócio-econômico do Brasil -
Resenha e Opiniões - Ano XXIII, 
n.º 181, julho-agôsto de 1964. 
__:._ Política Imigratória Brasileira 
- Resenha e Opiniões - A-no 
XXIII, n.º 182, setembro-outubro 
de 1964. 

BEAUJEU-GARNIER, Jacqueline - As 
Migrações para Salvador (Brasil) 
- Transcrições, Ano XXIV, n.º 187, 
julho-agôsto de 1965. 

BERNARDES, Nilo - Aspectos do 
Litoral Brasileiro - Transcrições · 
- Ano XXV, n.º 191, março-abril 
de 1966. 
- Notas· sôbre as Características 
Fisiográficas do Estado da Gua­
nabara - Ano XXV, n.º 192, maio­
-junho de 1966. 
- O Problema do Estudo do Ha-
bitat Rural no Brasil - Transcri­
ções Ano XXII, n. º 176, 
setembro-outubro de 1963. 

BIGARELA, João José e SALAMUNI, 
Riad - Sôbre um aparelho· para 
·medição de Estratificação Cruzada 
- Resenha e Opiniões, Ano XXII, 
n.º 175, julho-agôsto de 1963. 
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BINSZTOK, Jacob - O Regatão -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n. º 189, novembro-dezembro de 
1965. 

BONETTI, Eliseo - Algumas Conside­
rações sôbre os Conceitos de Espaço 
Econômico e de Paisagem Econô­
mica -Transcrições - Ano XXIV, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 

BORGONOVI, Mário - Estudo do Uso 
da Terra por Fotointerpretação do 
Município de Andradina, rio Es­
tado de São Paulo - "Resénha e 
Opiniões - Ano XXV, n.º 191, 
março-abril de 1966. . 

BRITO JúNIOR, Antônio de - Side­
rurgia Brasileira:' Assunto Sempre 
em Foco - Resenha e Opiniões -, 
Ano XXII, n. º 175, julho-agôsto de 
1963. 

BUCUR, N - Alguns Princípios e Leis 
da Pedologia e Geografia dos Solos 
- Transcrições - Ano XXIV, 
n.º 184, janeiro-fevereiro de 1965. 

CAMPOS E. SILVA, Antônio - Contri- . 
buição à Terminologia Geográfica 
Regional - Contribuição ao Erisino 
- Ano XXIV, n.º 186, maio-junho. 
de 1965. 

CAPDEVILLE DUARTE, Aluizio 
Distribuição da População Rural na 
Grande Região Leste em 1960 -
Resenha e Opiniões - Ano XXII!, 
n.º 183, novembro-dezembro de 
1964. 

CAPITANELLI, Ricardo G. - A1 Geo­
grafia Física: Unidade e Conteúdo 

• - Transcrições - Ano ·xx1v, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 

CARLOS COSTA, Luiz - O Pfaneja­
mento Territorial no Quadro do 
Planejamento Regional - Resenha 
e Opiniões - Ano XXV, n.º 192, 
maio-júnho de 1966. 

CARLOS DA CRUZ, Levi - Resultado 
, de um Projeto Aplicado no Centro 

Educacional de Niterói - Constri­
buição ao Ensino - Ano XXV, 
n.º · 190, janeiro-fevereiro de 1966. 

CASASSANTA, Simão Pedro - COSTA 
COUTO, Elcio - FERREIRA FI­
LHO, João Ribeiro - FERREIRA 
STARLING, Mamou - FORTES 
SANTIAGO, Alvaro - ROQUETE 
REIS, Fernando Antônio - Ensaios 
de Desenvolvimento Regional -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 

CASTRO, Therezinha de - Geografia 
das .Relações Internacionais - O 
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Alaska - Resenha e Opiniões -
Ano XXIV, n.º 188, setembro-ou- · 
tubro de 1965. 
- Notas sôbre a Cidade do Rio 
de Janeiro - Resenha e Opiniões 
- Ano XXIV, n.º 184, janeiro-
-fevereiro de 1965. 

CESAR DE MAGALHÃES, José - As 
Américas - Contribuição ao Ensi­
no - Ano XXV, n. º 191, março­
-abril de 1966. 

CHARDONNET, Jean - Os grandes 
Tipos de Complexos Industriais -
Transcrições - Ano XXIV, n.º 185, 
março-abril de 1965. 

CHOLLEY, A. - Observações sôbre 
Alguns Pontos de Vista Geográficos 
(1 Parte) - Transcrições - Ano 
XXII, n. º 179, março-abril de 1964. 
- Observações sôbre Alguns Pontos 

· de Vista Geográficos- (II Parte) -
Transcrições - Ano XXII, n.º 180, 
maio-junho de 1964. 

COELHO VIEIRA, Maurício - Clima 
e Vegetação - Contribuição ao 
Ensino - Ano XXIV, n.º 186, maio-
-junho de 1965. · 
- Estrutura Geológica e Solos -
Contribuição ao Ensino - . Ano 
XXIV, n. º 185, março-abril de 1965. 
- Oceânia - Metodologia - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXIV. 
n.º 189, novembro-dezembro de 
1965. 

CORREIA DE ANDRADE, Manoel -
O Ensino da Geografia e da His­
tória no Curso Pedagógico - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXII!, 
n.º 181, julho-agôsto de 1964. 
- O Relêvo da Zona Pioneira do 
Espírito Santo e da Região Con­
testada (Mantema, Barra de São 
Francisco e Colatina) - Resenha 
e Opiniões - Ano XXIV, n.0 185, 
março-abril de 1965. 

CROCCIA DE MORAIS, Dario - O 
Poder Nacional - Fundamentos e 
Fat6res Econômicos - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n. º 180, 
maio-junho de 1964. 

DEFFONTAINES, Pierre - Meditação 
Geográfica Sôbre o Rio de Janeirn 
- Resenha e Opiniões --'-- Ano 
XXIV, n.º 184, janeiro-fevereiro de 
1965. 

DELANEY, Patrick J. Y. - Conside­
ração sôbre a Fisiografia e a Geo- · 
l.ogia da Planície Costeira do Rio 
Grande· do Sul - Resenha e Opi­
niões - Ano XXII, n. º 180, maio­
-junho de 1964. 



DE LA RüE, Edgard Aubert - Obser­
vações Sôbre o Escudo Guiano­
Brasileiro e os Recursos Minerais 
da Amazônia Brasileira - Trans­
crições - Ano XXIII, n.º 183, 
novembro-dezembro de 1964. 

DE PAULA; J. Nogueira - A Motivação 
no Ensino Superior -;- Contribuição 
ao Ensino - Ano XXV, n. º 192, 
maio-junho de 1966. 

DIBO, Dulcídio - Vênus - Resenha e 
Opiniões - Ano XXIV, n.0 184, ja­
neiro-fevereiro de· 1965. 

Aerografia interpretação 
topografia do planêta Marte -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 185, março-abril de 1965. 
- Bases Geográficas e .Astronô­
micas da Vida no Planêta Terra: 
Um Ensaio - Resenha e Opiniões 
- Ano XXIV, n.º 186, maio-junho 
de 1965. 
- O Homem e o Espaço (A Revo­
lução Técnico-Científica e a Pai­
sagem Cultural) - Resenha e 
Opiniões - Ano XXV, n. º 190, 
janeiro-fevereiro .de 1966. 
- Bases Geográficas e Astronô­
micas da Biosfera - Resenha e 
Opiniões - Ano XXV, n.0 191, 
março-abril de 1966. 

DOMINGUES DE CASTRO, Amélia -
Natureza e Característica da His­
tória da Geografia - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIV, n. º 184, 
janeiro-fevereiro de 1965. 

DOMINGOS TíRICO, José. - Obser­
vações Geográficas sôbre o Norte 
Velho (estado do Paraná) -
Transcrições - Ano XXV, n. º 190, 
janeiro-fevereiro de 1966. 

DUTRA DA FONSECA, Guilherme -
Dinamização do Ensino da Geo­
grafia através de Atividades Co­
Curriculares - Contribuição ao 
Ensino - Ano XXII" n.º 179, 
março-abril de 1964. 

EGLER, Walter Alberto - Geografia 
Física - Vegetação - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXV, n. º 191, 
março-abril de 1966. 

EGLER, Walter Alberto e SCHWASS­
MANN, Horst O. - Estudos Li­
mnológicos no Estuário do Amazo­
nas - Transcrições - Ano XXII, 
n.º 180, maio-junho de 1964. 

EST:t!:VES, Asdrubal - Bacias Hidro­
gráficas - Resenha e Opiniões -
Ano XXIV, n.º 186, maio-junho de 
1965. 

- Estudo Geográfico da Bacia do 
Amazonas - Transcrições - Ano 
XXIV, n.º 187, julho-agôsto de 1965. 

FAGUNDES TELLES, Lygia - Qua­
trocentos Anos de Beleza - Rese­
nha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 

FEDERICÍ, Hilton - O Probiema da 
S;i.la-Ambiente e do Material Didá­
tico no Ensino da Geografia -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXIII, n. º 181, julho-agôsto de 
1964.· 

FERREIRA DE BARROS, Linton -
- Mapeamento do Cerrado -
Cartografia - Ano XXIJ, n. º 175, 
julho-agôsto de 1963. 
- Fotografias Aéreas - Resenha 
e Opiniões - Ano XXII, n.º 178, 
janeiro-fevereiro de 1964. 

FERREIRA DE . BARROS, Linton e 
FERREIRA DE BARROS, Aida -
I Simpósio Brasileiro de Fotografias 
Aéreas - Contribuição à Ciência 
Cartográfica - Ano XXIV, n.º 184, 
janeiro-fevereiro de 1965. 

FIGUEIREDO FILHO, J. de - Influ­
ência Incaica no Nordeste? -
Resenha e Opiniões, Ano XXII, 
n.º 175, julho-agôsto de 1963. 

FLORIANO DE PAULA, Francisco -
Geografia: Conceito, Objeto, Mé­
todo e Princípio - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIII, n. º 181, 
julho-agôsto de 1964. 

F. MONTEIRO, Carlos Augusto -
Verificação da Aprendizagem ---' 
Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Rio Claro - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIV, n.º 185, 
março-abril de 1965. 

FONTENELLE DAMASCENO, Daury -
Algumas Considerações sôbre o 
Eniprêgo do Material Didático no 
Ensino da Geografia - Contribui-

' ção ao Ensino - Ano XXIV, · 
n.º 185, março-abril de 1965. 

FREILLE, Afonso J. - Geografia . e 
Ciências Sociais - Transcrições 
Ano XXIV, n.º 189, novembro­
-dezembro de 1965. 

FRóES ABREU, Sílvio - Borracha Na, .. 
tural e Borracha S i n t é t i c a -
Transcrições - Ano XXII, n.0 ·175, 
julho-agôsto de 1963. - Produção 
Mineral, - Conservação de Minér\os 
e a Situação Atual - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n.0 177, no­
vembro-dezembro de 1963. 
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- Problemas do Sal - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n. º 180, 
maio-junho de 1964. 
- Energia e Desenvolvimento In­
dustrial - Resenha e Opiniões -
Ano XXII!, n.º 182, setembro­
-outubro de 1964. 
- A Indústria Cerâmica no Bra-
sil - Resenha e Opiniões - Ano 
XXIII, n.0 183, novembro-dezembro 
de 1964. 

GERASIMOV I. P. - Lateritos Re­
centes ~ Solos Lateríticos -
Transcrições - Ano XXIV, n.º 185, 
março-abril de 1965. 

GESSNER, Fritz - O regime do Oxi­
gênio . do Rio Amazonas - Trans­
crições - Ano XXIV, n.º 188, 
setembro-outubro de 1965. 

GODDARD Alain - Morfologia dos 
Embas~mentos · e dos Maciços 
Antigos - TranscriÇões - Ano 
XXV, n.0 190 - janeiro-fevereiro 
de 1965. 

GOUVJ!:A DE BULHõES, Octávio - A 
Estrutura Econômica do. Brasil -
Resenha e Opiniões - Ano XXIII, 
n.º 183, novembro-dezembro de 
1964. . 

GUILCHER, M. A. - Panorama das 
Ilhas da Sociedade (Polinésia) -
Transcrições - Ano XXIV, n.º 184, 
janeiro-fevereiro de 1965. 

GURJAO NETO, José - Problemas das 
Comunicações no Brasil - Resenha 
e Opiniões, Ano XXII!, n.º 182, 
setembro-outubro de 1964. 

HASS, George - A ONU e a Criaç~o 
de Novos Países - Resenha e Opi­
niões - Ano XXIII, n. º 182, setem­
bro-outubro de 1964. 

HERMAN Theodoro - George Babcock 
Cress~y 1896 e 1963 - Transcrições 
- Ano XXIV, n. º 189, novembro-
-dezembro de 1965. · 

HURTADO FUERTES, Ciro - Geogra­
fia dos Recursos Naturais - Trans­
crições - Ano XXIII, n.º 181, 
julho-agôsto de 1964. 

JUILLARD, Étienne - A Região: 
Tentativa de Definição - Trans­
crições - Ano XXIV, n.º 185, 
março-abril de 1965. 

LABORIAU, Luiz Gouveia e VANZO­
LINI Paulo Emílio - Plano, de 
Implantação de um Centro de 
Experimentação e Pesquisas Tec­
nológicas do Cerrado para a 
Universidade de Brasília - Rese­
nha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 
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LINS Ivan - A Obra de Rondon -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 187, julho-agôsto de 1965. 

LUCA WENZEL Myrthes de - As Ati­
vidades Extraclasse no Ensino da 
Geografia - Contribuição ao En­
sino - Ano XXII, n.º 175, julho­
-agôsto de 1963. 

LUÍSA PICENA Maria - Conceito de 
Região Natural e sua Aplicação 
na Divisão Regional do Brasil 
Resenha e Opiniões.- Ano XXIV, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 

LYON RICH, John - Problemas na 
Geomorfologia Brasileira Suscitada 
por Pesquisas Efetuadas no Verão 
de 1951 - Transcrições - Ano 
XXII,, n. º 177, novembro-dezembro 
de 19.63. 

MAACK Reinhard - Devastação das 
Matas no estado do Paraná, suas 
Conseqüências e Problemas de 
Reflorestamento Ano XXII, 
n. º 178, janeiro-fevereiro de 1964. 

MAGALHÃES CASTRO, José Alberto 
- Estudo Estatístico da Distribui­
ção Cronológica das "S~c~__s" no 
Ceará - Resenha e Op1moes -
Ano XXII, n.º 177, novembro­
-dezembro de 1963. 

MAGALHÃES, J. Cesar de - Organi­
zação Político-Administrativa Bra­
sileira - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXII, n. º 176, setembro-
-outubro de 1963. 

MAGNANINI, Alceo e FARIA COIM­
BRA, Adelmar - As Praias do 
Estado da Guanabara - Resenha 
e Opiniões - Ano XXIV, n.º 189, 
novembro-dezembro de 1965. 

MARÇAL, Heitor - As Teorias Geopo­
líticas - Resenha e Opiniões,, Ano 
XXIV, n. º 185, março-abril de 1965. 

MARIANI Antônio Baixo São 
Franc'isco: Uma das Regiões mais 
Férteis do Nordeste Brasileiro -
Resenha e Opiniões - Ano XXII, 
n. º 176, setembro-outubro de 1963. 

MARTINS DE ATTAYDE, Alcias -
Uma Prova de Geografia - Con­
tribuição· ao Ensino - Ano XXII!, 
n. º 181, julho-agôsto de -1964. 

MASSON Nonato - Toponímia Bra­
sileir~ - Resenha e Opiniões -
Ano XXII!, n. º 181, julho-agôsto 
de 1964. 

MONTENEGRO, Ernesto· - O Vale do 
Paraná - Resenha e Opiniões -
Ano XXII, n.º 177, novembro­
-dezembro de 1963. -



·MOURA, Pedro de - Geólogo: Futuro 
de uma Profissão - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n. º 176, 
setembro-outubro de 1963. 

M. SOUZA, .Heraldo - Prova de Veri­
ficação da Aprendizagem . da Geo­
grafia - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXIV, n.º 187, julho-agôs­
to de 1965. 

MUNIZ BARRETO, Luiz - O Problema 
da Hora Mundial - Transcrições 
- Ano XXIV, n.º 187, julho-agôsto 
de 1965. 

NIMER, Edmon - A Atmosfera -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXII!, n.º 182, setembro-outubro 
de 1964. 

OLINTO MüLLER, Osmar - Glossário 
de Têrmos Técnicos Inglês-Portu­
guês - Contribuição ao Ensino -
Ano XXV, n.º 190, .janeiro-fevereiro 
de 1966. 

OLIVEIRA CASTRO, Luís de e MO­
REIRA DE .SOUZA, José - Ocor­
rências de Molibdênio no Depósito 
de Urânio do Morro do Taquari, 
Planalto de Poços de Caldas, Minas 
Gerais - Resenha e Opiniões -
Ano XXII!, n. º 182, setembro­
-outubro de 1964. 

OLIVEIRA, Oscar de - Os Recursos 
Naturais e o Desenvolvimento Na­
cional - Resenha e Opiniões 
Ano XXII, n. º 179, março-abril de 
1964. 

OLIVEIRA VEIGA, Marília Wilma de 
- Nova Zelândia - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIV, n. º 189, 
novembro-dezembro de 1965. 
- Espanha - Contribuição ao 
Ensiná - Ano XXV, n.º 190, 
janeiro-fevereiro de 1966. 
- Colômbia - Contribuição ao 
Ensino -' Ano XXV, n. º 191, março­
-abril de 1966. 

OSôRIO DE ANDRADE, Gilberto e 
outros - Gurso de Iniciação ·ao 
Estudo da Geográfia em Grau 
Superior - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXIV, n.º 185, março-abril 
de 1965. · 

PAIVA, Glycon de - Exploração do 
Espaço pelos Satélites Artificiais 
da Terra - Resenha e Opiniões 
- Ano XXII, n.º 180, maio-junho 
de 1964. 

PALMERLEE, Albert E. e KILLGORE, 
Mary S. - Glossário de Têrmos 
Cartográficos Português-Inglês O.ª 
Parte) - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXII!, n.º 182, setembro-
-outubro de 1964. 
- Glossário de Têrmos Cartográ-
ficos Português-Inglês (Conclusão) 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XXII!, n. º 183, novembro-dezembro 
de 1964. 

PEDRO GRANDE, J. C. - Considera­
ções Sôbre os Rios Tocantins e 
Aràguaia - Transcrições - Ano 
Ano XXIV, n.0 188, · setembro-ou­
tubro de 1965. 
- Estreitos em Rios - Trans­
crições ~ Ano XXIV, n. º 189, 
novembro-dezembro de 1965. 
A principal Nascente do Rio da 
Prata - Transcrições - Ano XXV, 
n.0 190, janeiro-fevereiro de 1966. 
- O Maior Rio Genuinamente 
Brasileiro - Resenha e Opiniões 
- Ano XXV, n. º 191, março-abril 
de 1966. 
- Rio Cuiabá ou São Lourenço? 
- Resenha e Opiniões - Ano XXV, 
n. º 192, maio-junho de 1966. 

PEREIRA FERNANDES, Cacilda - o 
Museu de Geografia - Contribui-

• ção ao Ensino - Ano XXIV, n.º 189, 
novembro-dezembro de 1965. 

PERRET, M. R. - As Côres do Saara 
Transcrições - Ano XXII!, 

n. º 182, setembro-outubro de 1964. 
PETIT, MM. M. e BOURGEAT, F. -

Os Lavaka Malgaches: Um Agente 
Natural de Evolução das Vertentes 
- ·Transcrições - Ano XXV, n.0 

190, janeiro-fevereiro de 1966. 
PICHLER, Ernesto - Elementos de 

Geologia O.ª Parte) - Transcri­
ções - Ano XXII!, n. º 181, julho­
-agôsto de 1964. 
- Elementos de Geologia (Con-
clusão) - Transcrições - Ano 
XXII!, n. º 182; setembro-outubro 
de 1964. 

PINTO DA SILVEIRA, Estanislau 
Kostka - Ocorrências de Mamífe­
ros da Fauna Original nas Areas do 
Sudeste Brasileiro - Resenha e 
Opiniões - Ano XXIV, n.º 187, 
julho-agôsto de 1965. 
- Ocorrência de Algumas Espécies 
de Aves e Mamíferos da Região da 
Lagoa de Marapendi Integradas 
na Biota Local - Resenha e Opi­
niões - Ano XXIV, n.0 188, se­
tembro-outubro de 1965. 
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PORTO DOMINGUES, Alfredo J. - O 
Litoral Brasileiro: Tipos de Costas 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XXIV, n.º 185, março-abril de 1965. 

REDAÇAO DO ANUÁRIO ESTATÍS­
TICO DO ESTADO DA GUANA­
BARA - Caracterização do Terri­
tório do Estado da Guanabara -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
nº 188, setembro-outubro de 1965. 
- Caracterização do Território do 
Estâdo da Guanabara (Conclusão) 
- Resenha e Opiniões - Ano 
XXIV, n. º 189, novembro-dezembro 
de 1965. 

REDAÇAO DO SETOR DE ASSISTÊN­
CIA AO ENSINO - Curso de 
informações Geográficas para o 
Aperfeiçoamento de Professôres de 
Geografia do Ensino Médio -
Programa e Provas - 1965 -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXIV, n.º 188, setembro-outubro 
de 1965. 

REDAÇAO DO BANCO DE DESENVOL­
VIMENTO DE MINAS GERAIS -
Zinco - Estudo de Viabilidade em 
Minas Gerais - Transcrições -
Ano XXIV - n.º 187, julho-agôsto 
de 1965. 

REDAÇAO DO BOLETIM GEOGRÁ­
FICO - O Fosfato de Olinda !__ 

Resenha e Opiniões - Ano XXII!, 
n.o 181, julho:..agôsto de 1964. 

134 

- Os Países Baixos - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII!, n.0 183, 
novembro-dezembro de 1964. 
- Conservação das Riquezas Na­
turais na França - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII!, n. 0 183, 
novembro-dezembro de 1964. 
- Evolução Política da Indochina 
- Resenha e Opiniões - Ano 
XXIV, n.º 184, janeiro-fevereiro 
de 1965: 
- A Guanabara - Resenha e 
Opiniões - Ano XXIV, n.º 185, 
março-abril de .1965. 

Colégio Estadual Prefeito· 
Mendes de Morais (GB) ·- Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXIV, 
n. º 185, março-abril de 1965. 
- Programa para o Concurso de 
Habilitação da Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras da Univer­
sidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (1965) - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIV, n.º 186, 
maio-junho de 1965. 
- Programa de Geografia para o 
Exame de Suficiência de Profes-

sôres da Faculdade de Filosofia da 
Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro - 1965 - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXIV, 
n.º 186, maio-junho de 1965. 
- Prova do Concurso de Habili­
tação da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Ja­
neiro - 1965 - Contribuição ao 
Ensino - Ano XXIV, n.º 186, 
maio-junho de 1965. 
- Sociedade Universitária Luís 
Gama Filho - Contribuição ao· 
Ensino - Ano XXIV, n.0 186, 
maio-junho de 1965. 
- Faculdade Nacional de Filosofia 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XXIV, n.º 187, julho-agôsto de 1965. 
- Glossário de Temas de Riquezas 
Minerais. - Contribuição ao Ensi­
no - Ano XXIV, n.º 187, julho­
-agôsto de 1965. 
- Ilhas Austrais da França -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 187, julho-agôsto de 1965. 
- Exame de Admissão ao Colégio 
Pedro II (Externato) - 1965. 
- Provas de Geografia do Brasil 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XXIV, n. º 189; novembro-dezembro 
de 1965. 
- Exame de Habilitação ao Curso 
de Geografia da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da 
Universidade do Estado da Gua­
nabara - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXIV, n.º 189, novembro-
-dezembro de 1965. 
- Programa de Geografia do Con-
curso para Adjunto Catedrático 
do Magistério do Exército - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXIV, 
n. º 189, ·novembro-dezembro de 
1965. 
- Ano Létivo da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras "Sedes 
Sapientiae" - Programa Sumário 
da Disciplina de Geografia Astro- · 
nômica - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXV, n.º 190 - janeiro-
-fevereiro de 1966. · 
- Exame de Geografia do Brasil 
do Colégio Pedro II - Externato, 
Ginasial - Adaptação (1965) -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXV, n.º 190, janeiro-fevereiro de 
1966. 
- Programa de Q-eografia Econô­
mica do Brasil para o Concurso de 
Habilitação da Faculdade de Ciên­
cias Econômicas de Franca -



Contribuição ao Ensino - Ano 
XXV, n.º 190, janeiro-fevereiro de 
1966. 
- As Antilhas Holandesas - Con­
tribuição ao Ensino - Ano xxv, 
n.º 191, março-abril de 1966. 
- Exame Vestibular ao Curso de 
Preparação à Carreira · de Diplo­
mata do Instituto Rio Branco -
Ministério das Relações Exteriores 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XXV, n.º 191, março-abril de 1966. 
- Prova de Geografia Geral e do 
Brasil da Faculdade de Filosofia 
da Sociedade Universitária Gama 
Filho ~ Contribuição ao Ensino 
·_ Ano XXV, n.º 191, março-abril 
de 1966. 
- Suriname - Contribuição ao 

·Ensino - Ano XXV, n. º 191, março­
-abril de 1966. 

· - Exame de Admissão do Colégio 
Pedro II (Externato) - Contri­
buição ao Ensino - Ano XXV, 
n.º 192, maio-jup.ho de 1966. 
- Exame de Geografia Geral do 
Brasil do Colégio Pedro II - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXV, 
n.º J92, maio-junho de 1966. 
- Exame Vestibular. da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da 
Universidade Federal Fluminense· 
- Contribuição ao Ensino - Ano 
XXV, n.º 192, maio-junho de 1966. 
- Estágios de Cartografia Apli­
cados no Curso de Geografia da 
Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da UEG - 1965 - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXV, 
n.º 193, julho-agôsto de 1966. 
- Exame de Madureza realizado 
pela Secretaria de Educação e 
Cultura do Estado da Guanabara 
- 1965 - Contribuição ao Ensino 
- Ano XXV, n.º 193, julho-agôsto 
de 1966. 

REDAÇÃO DO BOLETIM DA SOCIE­
DAD INTERAMERICANA DE PLA­
N1FIC,ACiôN - Situação Demo­
gráfica na América Latina -
Resenha e Opiniões - Ano XXII, 
n.º 176, setembro-outubro de 1963. 

REDAÇÃO DO CAHIERS DE L'INSTI­
TUT DES HAUTES ETUDES DE 
L' AMERIQUE LA TINE - Recursos 
do Subsolo - Transcrições - Ano 
XXIV, n. º 185, março-abril de 1965. 

REDAÇÃO DA CASA DA SUíÇA -
· Suíça - Resenha e Opiniões -

Ano XXIV, n.º 185, março-abril de 
1965. 

....... 
REDAÇÃO DA COMISSÃO INTERES­

TADUAL DOS VALES DO ARA­
GUAIA E DO TOCANTINS - O 

·Complexo Araguafa-Tocantins e a 
CIV AT - Resenha e Opiniões -
Ano XXIV, n.º 186, maio-junho de 
1965. 

REDAÇÃO DO CORREIO DA MANHÃ 
Construção Ferroviária em 

Estados do Nordeste - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n.º 180, 
maio-junho de 1964. . 

REDAÇÃO DO DIARIO DE NOTICIAS 
- Missão de Observação Japonêsa 
na Antártida - Resenha e Opiniões 
- Ano XXII, n. º 176, setembro-
-outubro de 1965. 
- O Iêmen - Resenha e Opiniões 
- Ano XXII, n. º 177, novembro-
-dezembro de 1963. 

REDAÇÃO DA REVISTA "ESSO" -
O rio que deu Nome ao Habitante 
do Rio - Resenha e Opiniões - • 
Ario XXIV, n.º 188, setembro­
-outubro de 1965. 

REDAÇÃO DE FLAGRANTES BRASI­
LEIROS - Indústrias da Guana­
bara - Resenha e Opiniões ~ Ano 
XXIV, n.º 184, janeiro-fevereiro de 
1965. 

REDAÇÃO DA FõLHA DE SÃO PAULO 
- O Conceito Antigo de Geografia 
Deve ser Sepultado - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n. º 178, 
janeiro-fevereiro de 1964. 

REDAÇÃO DO JORNAL DO BRASIL 
- República do Gabão - Resenha 
e Opiniões - Ano XXII, n. º 179, 
março-abril de 1964. 
- Quais . os Segredos que Marte 
Esconde? - Resenha e Opiniões 
- ./\.no XXIV, n.º 188, setembro-
-outubro de 1965. 

REDAÇÃO DO JORNAL DO COMÉR­
CIO - Desenho Também Conta a 
História do Brasil - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII!, n. º 182, 
setembro-outubro de 1964. 

REDACÃO DE "O GLOBO" - O Ter­
remoto, ÉSSe Inimigo . Imprevisível 
- Resenha e Opiniões - Ano 
XXII!, n.º 181, julho-agôsto de 
1964. . 
- Continentes que Caminham -
Resenha e Opiniões - Ano XXV, 
n.0 190, janeiro-fevereiro de 1966. 

REDAÇÃO DO SERVIÇO DE INFOR­
MAÇÕES DOS ESTADOS UNIDOS 
- A Geografia dos Estados Unidos 
da América do Norte O.ª parte) 
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Resenha e Opiniões - Ano 
XXIV, n.º 185, março-abril de 1965. 
- A Geografia dos Estados Unidos 
da América do Norte (2.ª parte) 
- Resenha e Opiniões - Ano 
XXIV, n.º 186 - maio-junho de 
1965. 
- A Geografia dos Estados Unidos 
da América do Norte (3.ª parte) · 
- Resenha •e Opiniões - Ano 
XXIV, n.º 187, julho-agôsto de 
1965. 

REDAÇÃO DA REVISTA DA UNIVER­
SIDADE CATÓLICA DE CAMPINAS 
- Constituição do Curso de Geo­
grafia da Universidade Católica de 
Campinas Contribuição ao 
Ensino - Ano XXIV, n.º 186, 
maio-junho de 1965. 

REDAÇÃO DA REVISTA "VISÃO" -
----' O Sol Ajuda a Desvendar os 
Mistérios da Antártida - Resenha 
e Opiniões - Ano XXII, n .. º 177, 
novembro-dezembro de 1963. 
--,. O Budismo em São Paulo - Re­
senha e Opiniões ___: Ano XXII!, 
n. º 183, novembro-dezembro de 
1964. 

REQUERA SIERRA, Ernesto - A 
Interpretação de Mapas - Trans­
crições - Ano XXV, n.º 190, janei­
ro-fevereiro· de 1966. 
- Do Conceptual na Cartografia 
- Transcrições - Ano· XXV, 
n.º 192, maio-junho de 1966. 

REIS, J. - Unida à Medicina a Geo­
grafia Ajuda a Compreender as 
Doenças - Resenha e Opiniões -
Ano XXII, n. º l 75, julho-agôsto de 
1963. 

ROGLIC, Josip - Alguns Problemas 
Fundamentais do "Carste" 
Transcrições - Anà XXIV, n.0 184, 
janeiro-fevereiro de 1965. 

ROCHA, Hélio - Méier - Grande 
Centro Suburbano do Rio de Ja-. 
neiro - Resenha e Opiniões -
Ano XXIV, ·n.0 184, janeiro-feve­
reiro de 1965. 

ROCHA PENTEADO, Antônio - Ano 
Letivo .de 1961 da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Rio 
Claro - Programa na Cadeira de 
Geografia do Brasil - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIV, n. º 184, 
janeiro-fevereiro de 1965. 
- Panorama do Mundo Tropical 
- Resenha e Opiniões - Ano 
XXIV, n.º 185, março-abril de 1965. 
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RODRIGUES, VlJ-ldir B. - As Jazidas 
Hulhíferas - Resenha e Opiniões 
- Ano XXII!, n.º 181, julho-
-agôsto de 1964. 

ROMÃO DA SILVA, Julio - Função 
e Destino de Utilidade Geográfica 
da Toponímia - Contribuição ao 
Ensino - Ano XXIV, n.º 187, 
julho-agôsto de 1965. 
- Evolução do Estudo das Línguas 
Indígenas no Brasil - Contribui­
ção ao Ensino - Ano XXIV, n.0 

188, setembro-outubro de 1965. 
ROUGERIE, M. G. - Os Lavaka na 

Evolução de Vertentes em Mada­
gáscar - Transcrições - Ano 
XXV, n.º 190, janeiro-fevereiro de 
1966. 

ROSA, Ruben - Dos Territór~os Fede­
rais - Resenha e Opiniões - Ano 
XXII!, n.º 181, julho-agôsto . de 
1964. 

ROSTON, Rubens Jorge - Fotografia 
Aérea: Utilização Prática - Rese­
nha e Opiniões - Ano XXV, 
n.º 192, maio-junho de 1966. 

SA, Paulo - Desenvolvimento Nacional 
e Desenvolvimento Regional - Re­
senha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 187, julho-agôsto de 1965. · 

SANTALô LORS, Marcelo - A Cos­
mografia no Ensino Médio - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXV, 
n.º 194, setembro-outubro de 1966. 

SANTOS CRUZ, Péricles - Arroz, Ali­
mento Básico do Brasil - Resenha 
e Opiniões - Ano XXIV, n.º 186, 
maio-junho de 1965. 

SANTOS, Milton - A Cidade como 
Centro .de Região - Transcrições 
- Ano XXII, n.º 175, julho-agôsto 
de 1963. . · ' 

SANTOS, Milton e CARVALHO, Anna 
- A Geografia Aplicada - Rese­
nha e Opiniões - Ano XXIV, 
n. º 185, março-abril de 1965. 

SEGADAS VIANNA, Hugo - A Evo­
lução da Batiologia - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII!, n.º 181, 
julho-agôsto de 1964. 

SERRA, Adalberto - Previsões Tri­
mestrais - Resenha e Opiniões -
Ano XXV, ri. 0 190, janeiro-fevereiro 
de 1966. 

SILVA FERREIRA, Antônio da - A 
Geografia e a Formação do Sen- 1 

timento Internacional - Contri­
buição ao Ensino - Ano XXII!, 
n.º 181, ju~ho-agôsto de 1964. 



' SILVA FILHO, Luiz Rodrigues - As-
pectos Demográficos de Alagoas ~ 
Censo de 1960 - Resenha e Opi­
niões - Ano XXV, n.º 190, janeiro­
-fevereiro de 1966 . 

. SILVA SANTOS, Maurício - Sugestões 
para o Desenvolvimento da Uni­
dade Didática "A Ciência Geográ­
fica" l.º ano colegial - Contri­
buição ao Ensino - Ano XXII, 
n.º 177, novembro-dezembro de 
1963. ' 
- Trabalhos de Equipe em Geo­
grafia - Contribuição ao Ensino 

. - Ano XXII, n.º 178, janeiro­
-fevereiro de 1964. 
- O Ensinei da Geografia no Curso 
Secµndário Noturno - Contribui­
ção ao Ensino - Ano XXII, n. º 179, 
março-abril de 1964. 
- Europa - Contribuição ao 
Ensino - Ano XXV, n.º 190, ja­
neiro-fevereiro de 1966. 

SILVEIRA. DA MOTA, Fernando - A 
chuva, a Evaporação e a Explo­
ração Agropecuária no Rio Grande 
do Sul - Transcrições - Ano 
XXII, n.º 175, julho-agôsto de 
1963. . 

SILVEIRA DA MOTA, Joaquim Ignacio 
- Os Calendários - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXII, n. º 180, 
maio-junho de 1964: · 
- Os Calendários - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXII!, n.º 181, 
julho-agôsto de 1964. 
- Os Calendários - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXII!, n.º 182, 
setembro-:outubro de 1964. 
- Os Sismos - Classificação pelas 
Origens, Intensidades e Efeitos, 
Geografia Sismológica - Contri­
buição ao Ensino - Ano XXIV, 
n. º 188, setembro-outubro de 1965. 
- Os fenômenos de Aspectos dos 
corpos Planetários - Os Eclipses 
- Resenha e Opiniões - Ano XXV, 
n.º 192, maio-junho de 1966. 
- Os Cometas: Os Misteriosos e 
Ainda Pouco Conhecidos Astros 
Peregrinos - Resenha e Opiniões 
- Ano XXV,-n.º 193, julho-agôsto 
de 1966. 

SIOLI, Herald e KLINGE, Hans -
- . Solos, Tipos de Vegetação e 
Aguas na Amazônia - Transcri­
ções - Ano XXII, n.º 179, março­
-abril de 1964. 
- Sôbre 'Aguas ~ Solos da Amazô-
nia Brasileira - Transcrições -
Ano XXIV, n.0 185, março-abril de 
1965. 

SOARES DE SOUZA, Gabriel - Tra­
tado Descriptivo do Brazil em 
1587 - Textos Raros - Publicado 
em partes, nos seguintes números 
do Boletim Geográfico: Ano XXII, 
n. º 175, julho-agôsto de 1963 -
Ano XXII; n.º .176, setembro­
-outubro de 1963 - Ano XXII; 
n. º 177, novembro-dezembro . de 
1963 - Ano XXII; n.º 178, janeiro­
-fevereiro de 1964 - Ano XXII; 
n.º 179, março-abril de 1964 -
Ano XXII; n.º 180, maio-junho de 
1964 - Ano XXII; n.º 181, julho­
-agôsto de 1964 - Ano XXII!; 
n. º 182, setembro-outubro de 1964 
- Ano XXII!; n.º 183, novembro­
dezembro de 1964. 

SORRE, Max - A Noção do Gênero 
de Vida e seu Valor Atual -
Transcrições - An9 XXII, n. º 177, 
novembro-dezembro de 1963. 

SOUKUP, João - Vinte Anos de Carto­
grafia para Estudantés de Geo­
grafia - Resenha e Opiniões -
Ano XXII, n.º 176, setembro-outu-
bro de 1963. · 
- Topocartografia - Resenha e 
Opiniões - Ano XXV, n.º 191, 
,narço-abril de 1966. 

SOUTO MALAN, Alfredo - Geopolí­
tica e Segurança Nacional (Geo-es­
tratégia) - Resenha e Opiniões 
- Ano XXII!, n. º 183, novembro-
-dezembro de 1964. 

SOUZA LORDEIRA, Manoel de -
Montanhas do Mundo Inteiro -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 187, julho-agôsto de 1965. 

STERNBERG, Hilgard O'Reilly 
·Brasil - Gigante Complexo -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n.º 188, setembro-outubro de 1965. 

STRAHLER, Arthur N. - Conceito de 
Davis Sôbre o D'esenvolvimento dos 
Declives Examinados à Luz das 
Recentes· Quantitativas - Trans­
críções - Ano XXIV, n. º 189, 
novembro-dezembro de 1965. 

STRANG, H. E. - CASTELLANOS, A. 
- ATALA, F. - MARTINS, H. F.. 
- COIMBRA, A. F. - A Restinga 
de Jacarepaguá - Transcrições 
- Ano XXIV, n.º 187 - julho-
-agôsto de 1965. 

TEIXEIRA GUERRA, Antônio e TEI­
XEIRA GUERRA, Amélia - Subsí­
dios para uma nova Divisão Política 
do Brasil - Transcrições - Ano 
XXII, n.º 178, janeiro-fevereiro de 
1964. 
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TEIXEIRA GUERRA, Antônio - Pai­
sagem Geográfica - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n.º 179, 
março-abril de 1964. 
- Fatôres da Evolução da Ciência 
Geográfica Contribuição ao 
Ensino - Ano XXII, n. º 180, maio-

. -junho de 1964. · 
- Notas de Geomorfologia - Con­
tribuição ao Ensino - Ano XXII!, 
n. º 183, novembro-dezembro de 
1964. 
- Leituras de Cartas - Tipos de 
Cartas Gerais, Escalas, Convenções 
Cartográficas, Tipos de Projeções, 
Canevá e ·Orientação - Contri­
buição ao Ensino - Ano XXIV, 
n.º 184, janeiro-fevereiro de 1965. 
- Fundamentos Geográficos dos 
Solos, Tendo em Vista a Reforma 
Agrária. - Resenha e Opiniões -
Ano XXIV, n.º 185, março-abril de 
1966. 
- Valor dos Mapas no Desenvol­
vimento Regional - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXIV, n.º 187, 
julho-agôsto de 1965. 
- Formação de Lateritos na Bacia 
do Alto Purus (Estado do Acre) -
Resenha e Opiniões - Ano XXIV, 
n. º 188, setembro-outubro de 1965. · 
- Paisagens Geográficas no Estado 
do Rio de Janeiro - Contribuição 
ao Ensino - Ano XXV, n.º 192, 
maio-junho de 1966. 

· THOMPSON, Wil F. - Como e Porque 
Estabelecer a Diferença entre Mon. 
tanhas e Colinas - Transcrições 
- Ano XXV, n.º 192, maio-junho 
de 1966. 

TRICART, Jean·- As Zonas Morfo­
climáticas do Nordeste Brasileiro 
- Resenha e Opiniões ...::.... Ano 
XXII, n. º 179, março-abril à.e 1964. 

TRICART, Jean, e CAILLEUX, André 
- O Problema da Classificação dos 
Fatos Geomorfológicos - Trans­
crições - Ano XXIV, n.º 188, 
setembro-outubro de 1965. 

VALVERDE, Orlando - Os Distritos 
Meridionais do Município de Cola­
tina, Espírito Santo - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII, n. º 178, 
janeiro-fevereiro de 1964. 
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. Regionalização da Reforma 
Agrária - Resenha e Opiniões -
Ano XXIV, n.º 187, julho-agôsto 
de 1965. 

VELOSO, Henrique P. - Os Grandes 
Clímaces do Brasil - I - Transcri­
ções - Ano XXIV, n. º 185, março­
-abril de 1965. 
- Os Grandes Clímaces do Brasil 
- II - Transcrições - Ano XXVI, 
n.º 192, maio-junho de 1966. 
- Os Grandes Clímaces do Brasil 
- III - Considerações Gerais 
sôbre. a Vegetação da Região 
Centro-Oeste - Transcrições -
Ano XXV, n.º 193, julho-agôsto de 
1966. 

- Os Grandes Clímaces do Brasil 
- IV - Transcrições - Ano XXV,. 
n. º 194, setembro-outubro de 1966. 

VIEIRA DA FONSECA, James B. -
Como Ensinar Geografia - Contri­
buição ao Ensino - Ano XXII, 
n. º 177 - novembro-dezembro de 
1963. . 

- A Gêografia Humana e a Escola 
Secundária Contribuição ao 
Ensino - Ano XXII, n. º 179, 
março-abril de 1964. 

VIEIRA PINTO, Maria Magdalena -
Orientação Metodológica pará Uso 
do Atlas Geográfico Escolar -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXII, n.º 178, janeiro-fevereiro de 
1964. 
- O Ensino da Geografia em. face 
da Lei de Diretrizes e Bases -
Contribuição ao Ensino - Ano 
XXII, n. º 180, maio-junho de 1964. 
.:__ O Distrito Federal e as Regiões 
Geo-Econômicas Resenha e 
Opiniões - Ano XXIV, n. º 185, 
março-abril de .1965. 

VILAR DE QUEIROZ, José Maria -
O Bloco Ocidental - Resenha e 
Opiniões - Ano XXII!, n.º 183, 
novembro-dezembro de 1964. 

WEISS, Hugo - A Geografia no Ensino 
da História - Contribuição ao 
Ensino - Ano XXII, n.º 179, 
março-abril de 1964. 

WASSERBURGER, Hans J. - América 
Central Serviu de Ponte à Emigra­
ção de Duas Faunas - Resenha 
e Opiniões - Ano XXIV, n.º 189, 
novembro-dezembro de 1965. 



WILLACRES MOSCOSO, Jorge - As 
Vias Interoêeânicas Através do 
Amazonas - Transcrições - Ano 
XXV, n.º 190, janeiro'-fevereiro de 
1966. 

WEBB, · Kempton E. - Problemas do 
Abastecimento de Víveres no Brasil 

Transcrições - Ano XXIV, 
n o 1 R4 il'lnPirn-fPvPrPirn nP Hlll!'i 

WILMA . DE OLIVEIRA, Marília ~ 
Marrocos - Contribuição ao En­
sino - Ano XXV, n.º 193, julho­
-agôsto de 1966. 

ZAVALA, Sílvio __.:._ Os Aspectos Geo­
gráficos na Colonização do Nôvo 
Mundo .:..___ Transcrições - Ano 
XXV. n.º 191. marco-abril de 1966. 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

íntegra da Legislação de lnterêsse Geog~áfico 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N.0 60 102, de 20 de Janeiro de 1967 
- Institui um Grupo de Trabalho para es­
tudos sôbre o aproveitamento ;ntegrado do 
Vale do Parnailm, Te'liOga o Decreto n. 0 

59 '323, de '2!1 ae setembro de 1966 e dá ou­
tras ·providências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que são conferidas pelo art. 87, item I, 
da Constituição .Federal, e tendo em vista o 
que consta do Processo MECOR 500-64, decreta: 

Art. 1.º Fica instituído um Grupo de Tra­
balho incumbido de proceder a estudos sôbre 
o aproveitamento econômico ·dô Vale do Par­
naíba, de acôrdo com os seguintes objetivos: 

a) preparar os têrmos de referência para 
o estudo do aproveitamento integrado do Vale 
do Parnaíba: 

b) sugerir medidas de caráter técnico e 
administrativo necessárias à concretização dos 
planos de desenvolvimento econômico da área; 

c) fazer a indicaçãô das fontes de finan­
ciamento indispensáveis à realização de estudos 
e pesquisas para o aproveitamento dos recursos 
naturais do Vale. 

Art. ·2.0 O Grupo de Trabalho ora insti­
tuído será integrado por dois representantes da 
SUDENE; um.represéntante da DNOCS; um re­
presentante do DNPVN; um representante da 
COHEBE; e um representante da ELETRO­
BRAS, procurando-se atender; na sua composi­
ção, ao critério multiprofissional, tendo em vis­
ta o objetivo dos estudos. 

§ 1.º Serão convidados para integrar, me­
diante representantes, o Grupo de Trabalho, em 
condições iguais de participação os Governos 
dos Estados do Piauí e Maranhão. 

§ 2.° Compete a cada órgão integrante do 
GT a designação do representante respectivo, 
bem como do ·seu substituto eventual. 

Art. 3.º O Grupo de Trabalho terá sede 
em Recife, cabendo à SUDENE realizar a corde­
nação dos trabalhos de instalação e funcio­
namento. 

Parágrafo único. A presidência do GT será 
atribuída ao Superintendente da SUDENE, .ou 
ao representante da SUDENE a quem conferir 
delegação. 

Art. 4.º A· juízo do Presidente do GT, po­
derá ser convidado a integrá-lo elemento téc­
nico julgado neéessário ao bom êxito dos tra­
balhos. 

Art. 5.º O GT poderá requisitar aos órgãos 
federais representados inclusive sociedades de 
economia mista, os serviços necessários ao seu 
funcionamento. 
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Art. 6.º Os serviços do Grupo ficarão sub­
metidos, durante a sua vigência, ao regime de 
dedicação exclusiva, devendo ser impreterivel­
mente concluídos dentro do prazo de 30 dias, a 
contar da instalação. 

Art. 7.0 As indicações e recomendações do 
GT, constantes dos seus· trabalhos e conclusões, 
devem ser objetivas, viáveis e compatíveis com 
o Plano Diretor da SUDENE. 

Art. 8. 0 l!:ste decreto entrará em vigor na 
data . de sua publicação, revogados o Decreto 
n.o 59 323, de 29 de setembro de 1966, e as de­
mais disposições em contrário. 

Brasília, 20 de janeiro de 1967; 146.º da In­
dependência e 79.º da República. 

H. CASTELLO BRANCO . 
Juarez Tavora 
João Gonçalves de Souza 
Mauro Thibau 

DECRETO N.0 60 183, de 8 de fevereiro de 1967 

- Altera o nome do Parque Nacional do 
Rio de Janeiro, criado pelo Decreto n. 0 

50 923, de 6 de iulho de 1961, para Parque 
Nacional da Tiiuca (PNT), com as dimen­
sões e demais características previstas no 
presente Decreto, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição Federal, decreta: 

Art. 1.° Fica alterada para Parque Nacio­
nal da Tijuca (PNT) , a denominação do Parque 
Nacional do Rio de Janeiro, criado pelo Decreto 
n.0 50 923, de 6 de julho de 1961 e subordinado 
ao Departamento de Recursos Naturais Reno­
váveis do Ministério da Agricultura. 

Art. 2.0 A área patrimonial do Parque Na­
cional da Tijuca, referida no art. 6.0 do. pre­
sente decreto será inalienável e poderá ser 
acrescida de outras áreas adquiridas por doação 
ou desapropriação. 

Art. 3.º Fica .o Ministério da Agricultura 
autorizado, por seus órgãos competentes, a en­
trar em entendimentos com as autoridades fe­
derais e estaduais e com os particulares, obje~ 
tivando àquisição das áreas e benfeitorias ne­
cessárias à instalação e consolidaÇão do Parque 

·Nacional, podendo adotar as medidas que se 
tornarem necessárias para sua implantação de­
finitiva. 

Art. 4.º Ã organização, direção e funcio­
namento do Parque Nacional da Tijuca, e as 
.atividades a êle afetas, serão disciplinadas em 



Regimento próprio a ser expedido no prazo não 
superior a trii;ita (30) dias, a contar da publi­
cação dêste Decreto. 

Art. 5.0 Para todos os efeitos, o mapa 
base de referência para a situação do Parque 
Nacional é o formado pelas folhas de Escala 
1 :5.000, executado em 1961 para· o Departamen­
to de Urbanismo (3UR-SGVO) do Estado da 
Guanabara, por Serviços Aerofotogramétricos 
Cruzeiro dó Sul S.A. 

Art. 6.0 O Parque Nacional da Tljuca, ori­
ginalmente com cêrca de 3 200 hectares (32 
Km2), compreende tôdas as áreas situadas em 
cotas superiores aos seus limites, que são.: 

a) no conjunto Corcovado - Sumaré - Gá­
vea Pequena, pelas suas vertentes meridionais: 

Começa .na encosta oriental do Morro de 
Dona Marta (PONTO 1) na cota dos duzentos 
metros de altitude e segue pela mesma cota 
pela encosta meridional do Morro de Dona Mar­
ta (PONTO 2), da Chácara da Bica (PONTO 3), 
da Chácara da Lage (PONTO 4) , da Chácara do 
Cabeça (PONTO 5), da Pedra do Cão (PONTO 
6) e dai sempre pela mesma cota dos duzentos 
metros, até cruzar as águas do riacho que ali­
menta as Caixas de reunião 3 e 4, a montante 
da Reprêsa dos Macacos (PONTO 7); 

Desce pela sua margem direita até encon­
trar direção geográfica Norte-Sul que passa 
pela face oriental da Pedra do camaleão (PON­
TO 8) desce pela mesma para o sul, cruza a Es­
trada Dona Castorina e vai até cota dos ,cem 
metros (PONTO 9); 

Continua pela mesma cota em direção ao 
Rio dos Macacos, cruza-o e continua até o li­
mite do Horto Florestal da Gávea (PONTO 10); 

Acompanha êste até divisas de águas entre 
os Rios Macacos e Rainha na cota dos cento e 
sessenta metros (PONTO 11), subindo pelo es­
pigão da Vista Chinesa até cota de quatrocen­
tos metros (PONTO 12) ; 

Segue pela cota dos quatrocentos metros 
pela vertente esquerda do Rio Rainha, cruza-o 
(PONTO 13), continua pela mesma cota pela 
vertente direita até limite do Parque da Cidade 
(Gávea) (PONTO 14) e, sempre pela mesma 
cota contorna as elevações, passa por paredão 
rochoso JPONTO 15) ; 

Dai vai até o Norte do Viaduto das Canôas 
(PONTO 16), contornando o Morro do Cócrane 
pela cota dos quatrocentos metros até o en­
contro da direção Norte-Sul (PONTO 17) que 
passa pelo Km 2,5 da Estrada Vista Chinesa 
(a partir do Largo do Lampião Grande); 

Segue por tal linha para Norte, cruza a Es­
trada no ponto citado (PONT0.18) e segue mar­
geando o paredão rochoso no contato com a flo­
resta (PONTO 19) e dai até os limites com a 
Reserva Florestal do Estado (PONTO 20) acom­
panhando o seu limite oriental até o espigão do 
divisor dos riachos do Alto da Boa Vista com 
os da Gávea Pequena (PONTO 21); 

Dai, desce a cota dos quinhentos e sessenta 
metros até cruzar as águas do riacho que verte 
para a esquina da Rua Amado Nervo com a 
Estrada do Redentor (PONTO 22); 

Desce pela margem direita dêste riacho até 
encontrar a cotai dos quatrocentos metros 
(PONTO 23), seguindo-a até cruzar a Estrada 
do Redentor no local chamado Sapucaia (PON­
TO •24). 

b) No conjunto Sumaré - Corcovado, pelas 
suas vertentes seten trio.nais: 

Da estrada do Redentor (PONTO 24) , desce 
em dlreÇão norte até encontrar a Avenida Ed­
son Passos (PONTO 25); 

Segue pelo seu lado direito (de quem vai 
para a Usina da Tijuca), margeando-a sempre 
até a Caixa Velha da Tijuca (PONTO 26) ; 

Prossegue. englobando-a, até a cota dos du­
zentos e quarenta metros em direção oriental, 
até o paredão rochoso fronteiro à Rua Muçu 
(PONTO 27); continua pelo sopé no contato 
da floresta com os rochedos até encontrar a 
cota dos quatrocentos e sessenta metros (PON­
TO 28) na vertente esquerda do rio que vai 
acompanhar a Rua Agostinho; 

Cruza tal rio, passa por sopé de parede ro­
chosa (PONTO 29) e sempre pela cota dos qua­
trocentos e sessenta metros contorna espigão 
até pedrão (PONTO 30) no vale do riacho que 
vai acompanhar a Rua Castelnuovo e continua 
até encontrar o espigão divisor de águas entre 
o referido riacho e o rio Trapicheiro (PONTO 
31); 

Desce pelo divisor até encontrar com a 
cota dos trezentos e vinte metros (PONTO 38) ; 

Do ponto citado, sempre pela cota dos tre­
zentos e vinte metros, até encontrar o (PON­
TO 39) com as águas do· riacho que al!men­
ta a ·Piscina do Lagoinha Country Clube; 

Desce pela margem direita do curso d'água 
referido e pelo escoamento de água da citada 
piscina até a Rua Almirante Alexandrino 
(PONTO 40); e daí segue em direção ao Sil­
vestre, pela sua margem direita (.de quem 
sobe); cruza o início da Estrada das Paineiras 
(PONTO 41); continua pela margem direita da 

Rua Almirante Alexandrino até cruzamento 
com a linha férrea (PONTO 42) ; atravessa-a 
e desce pela sua projeção horizontal do lado 
direito do viaduto até encontrar a Ladeira do 
Ascurra com a cota dos duzentos metros (PON­
TO 43); 

Pela cota citada segue em direção ao Mor­
ro de Dona Marta, contorna-o pela face seten­
trional e volve para a face oriental até encon­
trar o PONTO 1 já descrito. 

e) No conjunto Pedra Bonita - Pedra da 
Gávea, pelas suas vertentes orientais: • 

Tem início na Estrada das -Canôas. no lo­
cal onde a cota dos trezentos e sessenta metros 
a atravessa (PONTO 1) e segue para o Sul pela 
mesma cota até paredão rochoso da Pedra da 
Gávea fronteiriço à Pedra Bonita '(PONTO 3); 

Dai ·acompanha o paredão rochoso da Pe-
• dra da Gávea pela linha sinuosa que dista cin­

qüenta metros do sopé rochoso, !contornando-o 
em sua face oriental e sul, volvendo até en­

. con trar a costa dos trezentos metros na face 
oriental (PONTO 4); 

Continua pela cota citada, pelas vertentes 
que volvem para a Barra da Tijuca e Lagoa da 
Tijuca, passando por sopés rochosos (PONTOS 
5 e 6) até encontrar paredão rochoso da Pedra 
Bonita (PONTO 7) acompanha tal paredão pelo 
seu sopé para ocidente até encontrar cota dos 
duzentos e oitenta metros (PONTO 8); 

Segue para o norte pela cota citada, passa 
por rochedo (PONTO 9) é continua até encon­
tro da citada cota com o paredão rochoso que 
olha para as Furnas (PONTO 10); contorna-o 
pelo Norte até encontrar a cota dos quinhen­
tos metros de altitude (PONTO 11); 

Pela cota dos quinhentos metros, vai cir­
cundando pelo Norte o maciço da Pedra Bonita 
até encontrar (PONTO 12), o paredão rochoso 
dos Dois Picos (de 575, 5 m e 610,5 m); circun­
dado pelo Norte a linha reta que liga o ponto 
culminante de 610,5 m ao ponto mais alto com 
369,0m da Estrada das Canoas; 

Desce por esta linha até margem direita 
(PONTO 14) da Estrada das Canoas, e segue 
pela mesma direção a São Conrado até encon­
trar o PONTO 1, da cota dos trezentos e ses­
senta metros, já descrito. 

d) No maciço da Tijuca, pelas suas ver­
tentes ocidentais: 
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Começa no Portão da Floresta da Tijuca na 
Praça Afonso Viseu (PONTO 1) e sobe pelo es­
pigão, que vai até o ponto culminante de 
517,3 m até encontro com a cota dos quatro­
centos e sessenta metros (PONTO 2) ; 

Dai segue pela mesma cota em direção oeste 
até encontrar (PONTO 3) a linha geográfica de 
direção norte-sul que passa pelo ponto culmi­
nante de 538,5 m; 

Desce por tal Unha até encontrar a Estrada 
do Açude (PONTO 4) e, pela sua margem di­
reita (de quem vem do Alto da Boa Vista) se­
gue margeando-a, passa pelo Açude (PONTO 
5) e segue até cruzar com as águas do riacho, 
a cento e cinqüenta metros de portão do Açude 
(PONTO 6); 

Dai sobe pela margem esquerda élo citado 
riacho até encontrar com a cota dos seiscentos 
e sessenta metros (PONTO 7) e vem seguindo-a 
para o sul em· demanda do morro da Taquara, 
até encontrar pé de sopé rochoso (antiga pe­
dreira) no PONTO 8; e segue-o para oeste 
até encontrar (PONTO 9) a cota dos seiscentos 
metros; 

Continua pela i:p.esma cota, passa por pedras 
(PONTOS 10, 11 e 12) , contornando o Morro 
da Taquara e continua para o Norte, cruzando 
os rios que descem do Pico do Papagaio para 
Jacarepaguá (PONTOS 13, 14 e 15); seguindo 
sempre pela cota dos seiscentos metros até en­
contrar (PONTO 16) o espigão divisor de águas 
entre os rios que vertem para Quitite, São 
Francisco e os que formam os Três Rios (para 
a Reprêsa dos Ciganos) ; 

Dai, vai descendo pelo divisor em direção 
à Estrada Grajaú - Jacarepaguá, passando pe­
los pontos de 533,0m (PONTO 17) , de 506,5m 
(PONTO 18) de 484,5m (PONTO 19) , de 489,0m 
(PONTO 20); 

Daí continua pelo divisor de águas da ba­
cia .,esquerda da Reprêsa dos Ciganos até cru­
zar (PONTO 21), as águas do Rio· Sagrado; 
prossegue em direção geográfica Norte até mar­
gem da antiga Estrada dos Três Rios (PON­
TO 22); 

Segue pela sua margem· direita (de quem 
sobe) em direção leste, até encontro com a Es­
trada Grajaú - Jacarepaguá (PONTO 23); 

Prossegue margeando o lado direito da Es- 1 

trada Grajaú - Jacarepaguá (para quem vai 
para o Grajaú) até o ponto mais elevado no di­
visor de águas Jacarepaguá-Engenho Nôvo 
(PONTO 24); 

e) No maciço da Tijuca, pelas suas verten­
tes orientais: 

Do ponto citado, sobe para o sul pelo mes­
mo divisor de águas, passa pelo ponto de 
489,5 m (PONTO 25), continua pelo divisor 
para sudeste pela Serra do Matheus passando 
por 677,0, e 672,5m (PONTOS 26 e 27) até Morro 
do Elefante (723,5m), no encontro com o divi­
sor de águas Andarai Grajaú 'com Engenho 
Nôvo (PONTO 28) ; 

Dai desce pelo divisor na direção aproxi­
mada Nordeste, passa pelo ponto de 664,5m 
(PONTO 30), .de 653,0m (PONTO 31), de 659,5m 
(PONTO 32) pelo divisor da Bacia dos riachos 
que alimenta as Caixas na Rua Borda do Mato, 
até ponto de 350,0m de altitude na face oeste 
do Pico do Perdido (Grajaú) - (PONTO 33); 

Desce pelo sopé rochoso do citado Pico, cir­
cundando-o. em suas faces ocidental, . norte e 
oriental, até encontro (PONTO 34)' com a cota 
dos duzentos metros em sua face sul; 

Prossegue pela cota citada para o sul cru­
zando os riachos até encontrar (POI:<'TO 35) 
com as águas do riacho que desce da Excelsior, 
sem cruzá-lo e sobe pela sua margem esquerda 
até a cota de quatrocentos e sessenta metros 
(PONTO 36); 
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Pela mesma cota, contorna a elevacão de 
535,0m e continua para o sudoeste até éncon­
trar (PONTO 37) , sopé do paredão rochoso da 
face oriental da Pedra do Conde; ptossegue para 
o sul pelo sopé até encontrar a cota dos quatro­
centos e sessenta metros (PONTO 38); 

Prossegue por tal cota em direção ao Alto 
da Boa Vista até encontrar (PONTO 39) a U­
nha reta que liga o ponto culminante de 563,9m 
com o Portão da Floresta da Tijuca; segue des­
cendo tal linha até o Portão .na Praça Afonso 
Viseu (PONTO 1, já citado). 

Art. 7. 0 O presente decreto entrará em vi­
gor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 8 de fevereiro de 1967; 146.º da 
Independência e 79.º da República. 

H. CASTELLO . BRANCO 

Severo Fagundes Gomes 

DECRETO N.º 60.296, de 3 de março de 1967. 
Aprova o Plano Diretor de Desev1tol12imenta 
da Amafania, para o qüinqüênio 1967, 1971, 

· e da _outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
bu.ições que lhe confere o artigo 87, !tem !, 
da Constituição Federal, e tendo em vista o 
disposto no art. 5.º da Lei n.º 5.173, de 17 de 
outubro de 1966, decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado o Plano Diretor de 
Desenvolvimento da Amazônia, elaborado na 
forma dos artigos 4.º e 5.º da Lei n.º 5.173, 
de 27 de outubro de 1966, a ser executado no 
qüinqüênio 1967-1971, de acôrdo com as dire­
trizes e normas constantes das leis e regula­
mentos aplicáveis e dêste Decreto e respectivos 
anexos. 

Art. 2.0 O Plano de Valorização Econômi­
ca da Amazônia terá como objetivo promover 
o desenvolvimento auto-sustentado da econo­
mia e o bem-estar social da região amazônica, 
de forma harmônica e integrada na economia 

,nacional. • 
Art. 3.0 O Plano será desenvolvido com 

apoio na seguinte orientação básica: 
a) realização de programas de pesquisas e 

levantamento do· potencial econômico da Re­
gião, como base para a ação planejada a longo 
prazo; · 

b) definição dos espaços econômicos, sus­
cetíveis de desenvolvimento planejado, com 
fixação de pólos de crescimento capazes de in­
duzir o desenvolvimento de áreas vizinhas; 

e) concentração de recursos em áreas se­
lecionadas em função de seu potencial e popu­
lações existentes; 

d) formação de grupos populacionais es­
táveis, tendentes a um processo de auto-sus­
tentação; 

e) adoção de política imigratória para 
a Região, com aproveitamento de excedentes 
populaC!onals internos e contingentes selecio­
nados externos; 

f) fixação de populações regionais, espe­
cialmente. no que concerne às zonas de fron­
teiras; 

g) ordenamento da exploração das diversas 
espécies de essências nobres nativas da região, 
inclusive através da silvicultura e aumento da 
produtividade da economia extrativista sempre 
que esta não possa ser substituída por ativida­
de mais rentável; 

h) incentivo e amparo à agricultura, à 
pecuária e à piscicultura como base de sus­
tentação das populações regionais; 



i) ampliação das oportunidades de for­
mação e treinamento de mão-de-obra e pessoal 
especializado necessária às exigências de desen­
volvimento da região; 

j) aplicação conjunta de. recursos federais 
constantes de programas de administração cen­
tralizada e descentralizada, ao lado de contri­
buições do setor privado e de fontes externas; 

l) adoção de intensiva politica de estimu­
las fiscais, crediticios e outros com o objetivo 
de: 

I - assegurar a elevação da taxa de retn­
versão na região dos recursos nela gerados; 

II - atrair Investimentos nacionais e es­
trangeiros para desenvolvimento da região; 

m) revisão e adaptação continua da ação 
federal na Região; 

n) concentração da ação governamental 
nas tarefas de planejamento, pesquisa de re- -
cursos naturais, lnplantação e expansão da in­
fra-estrutura econômica e social, reservando 
para a Iniciativa privada as atividades indus­
triais, agrícolas, pecuárias, comerciais e ·de ser­
viços básicos rentáveis. 

Art. 4. 0 A aplicação dos recursos será 
concentrada em áreas delimitadas dentro da 
região e que se caracterizem como· pólos de 
desenvolvimento ·econômico. 

Art. 5.º São diretrizes setorias a serem ob­
servadas no Plano; 

I - no·· setor de recursos naturais: 
a) aplicar fundos substanciais na pros­

pecção, pesquisa e experimentação de recursos 
naturais, inclusive nos estudos, projetos e pro­
gramas para seu aproveitamento racional, apa­
relh.ando para êsse fim os órgãos especializados 
da região sob coordenação da SUDAM. 

II - no setor de recursos humanos: 
a) facl!itar o influxo de correntes migra­

tórias qualificadas, para os diversos setores da 
economia, e promover o seu entrosamento com 
as populações locais, sob condições que, evi­
tando os entraves, atenuem os passiveis cho­
ques culturais; 

b) treinamento do pessoal dedicado às 
atividades agricolas, de modo a melhorar os 
métodos de trabalho e, por conseguinte, enga­
já-los no processo desenvolvlmentista; 

c) levar às comunidades rurais. e urbanas 
a tomada de consciência da problemática re­
giona!, a fim de que possam desejar o desen­
volvimimto e contribuir para o mesmo; 

d) proporcionar meios capazes âe adequar 
a formação e treinamento de pessoal de nível 
médio e superior às necessidades da região 
prevendo, Inclusive, as transformações tecno­
lógicas que ·ocorrerão na mesma; 

e) promover o intercâmbio técnico, pro­
fissional, empresarial e científico com outras 
áreas do pais e do exterior. 

III - no setor de educação e saneamento: 
a) promover um sistema de convênios que 

facilite a concentração de recursos para edu­
cação, saúde e saneamento, sob a coordenação 
da SUDAM, a fim de evitar a pulv'erização 
dêsses recursos e posslbllltar o acesso maciço 
a novas fontes e programas de âmbito nacional 
ou internacional; . 

b) aproveitar as oportunidades de concen­
tração demográfica nos pólos de desenvolvi­
mento, nos núcleos de colonização ou em 
grandes obras a serem realizadas na ·região, 
para programas adequados de educação, trei­
namento e saúde, com participação e colabora­
ção dos empresários; 

c) desenvolver campanhas de erradicação 
de analfabetismo e difusão de hábitos de higie­
ne - ao nivel popular - e de estimulo ao 
ensino técnico - ao nivel médio superior e 
junto às emprêsas; 

d) prosseguir no programa de instalação· 
de sistema de abastecimento d'água e de es­
gôto sanitário, a partir dos grandes centros. 

IV - no setor .de extrativismo: 
a) promover, com a colaboração das ins­

tituições ,de pesquisa e fomento da região e com 
assistência técnica externa, onde necessário, a 
racionalização das atividades eminentemente 
extrativas inclusive a pesca, e a transformação, 
em cultivo, daquelas que, econômicaniente, se 
prestarem a essa forma de exploração; 

b) manter o ritmo de crescimento do ex­
trativismo abaixo do ritmo de crescimento da 
economia, a fim de reduzir a sua importância 
na região, e orientar essas transformacões de 
forma a atender aos problemas sociais -e poli­
tlcos peculiares de determinadas áreas mais ' 
dependentes da economia extrativa. 

V - No setor de Infra-estrutura econô-
mica: -

a) os pré-investimentos ou investimentos 
autônomos no setor de transportes deverão 
beneficiar, equitativamente, os diversos meios 
de transporte, para manter a realidade dos cus­
tos e a multiplicidade de vias cie acesso e oer­
mitir que cada um seja usado na sua faixa 
econômica, de acôrdo com a natureza e o vo­
lume da carga; 

b) as vias de penetração que constituem 
ou venham constituir faixas de desenvolvi­
mento e as ligações entre os pólos de desenvol­
vimento existentes ou a desenvolver deverão 
ter prioridades nas inversões várias; 

e) o investimento, no aparelhamento dos 
portos e demais instalações de acostamento de 
embarcações e em recursos de apolo à nave­
gação, deve ser estimulado de modo a restaurar 
a realidade dos custos e transpo.rte, mas apli­
cado somente onde encontre justificativa eco­
nômica no volume do tráfico. ou no efeito 
multiplicador sôbre a economia no caso de 
Zonas Francas ou Distritos Industriais; 

d) os investimentos em energia elétrica 
deverão atender ao crescimento vegetativo do 
consumo, e, igualmente, favorecer a criação de 
sistemas hidrelétricos isolados que sirvam a 
pólos de desenvolvimento e abram perspectivas 
para a exploração futura dos potenciais situa­
dos mais para o interior. 

e) a implantação do sistema de telecomu­
nicações deverá obedecer aos principios de 
realidade tarifária, de participação dos usuários 
Iio f!nanciamen to da expansão dos serviços te­
lefõrilcos, de seleção realista dos centros onde 
a demanda torne económicamente viável o 
investimento, e de prioridade às ligações que 
aliviem o isolamento das populações, especial­
mente em relação aos pólos de desenvolvimen­
to e às áreas de in terêsse para a segurança 
nacional. 

VI - no setor de agro-pecuária e abaste­
cimento: 

a) proporcionar recursos aos órgãos de 
fomento, defesa e extensão agropecuária de 
molde a que orientem, agressivamente, o de­
senvolvimento. do setor e, simultâneamente, 
promover, através das entidades financeiras, a 
expansão do crédito para permitir a aplicação 
das técnicas racionais de exploração recomen­
dadas. 

b) estimular os órgãos públicos respon­
sáveis pelo abastecimento e a iniciativa privada 
ao melhoramento · conjugado do sistema de 
transporte, beneficiamento, armazenamento e 
comercialização das safras, com a defesa do 
produtor através de preços minimos e a or­
ganização de cooperativas ajustadas às condi­
ções locais. 
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VII - no setor de industrialização: 
a) promover a modernização e a expansão 

das indústrias de mercado local, mediante cré­
dito e assistência técnica ao industrial e sob 
rigorosos critérios econômicos que permitam 
enfrentar a concorrência crescente dos produtos 
oriundos de outras regiões do Pais. 

b) promover a implantação de novas in­
dústrias de mercado nacional e internacional 
à base de matérias-primas locais, especialmente 
aquelas com alto coeficiente de insumos, pro­
venientes dos demais setores da região e do 
elevado poder germinativo de indústrias nas­
centes. 

e) estudar a .criação de complexos econô­
micos estruturados sôbre indústrias básicas de 

1 alto poder multiplicador, que tenham o ta­
manho mínimo econômico viável; 

d) promover a implantação de indústrias 
médias ou pequenas, de alto valor adicionado 
local, para beneficiamento de matérias-primas 
exportadas em bruto, e, promover, igualmente, 
a integração, à indústria, de novos contingen­
tes de mão-de-obra ou de outras indústrias 
que, embora de pouco valor adicionado, con­
corram para a Criação de um mercado de bens 
industriais; 

e) promover a criação da mentalidade in­
dustrial na Amazônia mediante orientação do 
sistema educacional para a moderna tecnologia, 
campanhas de produtividade e treinamento na 
indústria e amplo intercâmbio técnico e. pro­
fissional com. as regiões mais industrializadas. 

Art. 6.° Constituem, ainda, diretrizes do 
Plano: 

I - no campo de atuação da iniciativa pri­
vada: 

a) promover e, se necessário, financiar a 
elaboração de projetos e programas para novos 
empreendimentos, e proceder à mobilização de 
empresários, 10,cais ou de outras regiões, para 
a execução dêsses projetos ou daqueles de ini­
ciativa própria, propugnando pela concessão à 
área de estímulos e vantagens fiscais ou cre­
ditícias, comparáveis às oferecidas pelas demais 
zonas do País; 

b) assumir a iniciativa pioneira de em­
preendimentos econômicos, de grande alcance 
para a região, sómente quando os empresários 
privados se mostrarem desisteressados da sua 
exploração até que êles possam assumir. os ris­
cos do seu prosseguimento; 

e) acompanhar a execução de todos os. 
projetos ligados ao desenvolvimento econômico 
da área, prestando assistência efetiva ao em­
presário e promovendo o intercâmbio de expe­
riencia empresária!. 

II - no campo de atuação dos órgãos pú­
blicos, tendo em vista a integração nacional: 

a) promover o desenvolvimento •da Ama­
zônia, visando não só o aparelhamento de sua 
economia, mas objetivando, igualmente, em 
tôda· a sua área e, especialmente, nas regiões 
de fronteira, o fortalecimento da estrutura so­
cial e política que a integram à Nação Brasi­
leira; 

b) promover a atuação dos órgãos federais 
na Amazônia de molde a que a região receba 
dos mesmos a atenção proporcional à importân­
cia da área e à sua carêilcia de recursos hu­
manos e capital social. 

e) promover a estruturação do órgão res­
ponsável pelo Plano de Valorização da Amazô­
nia de maneira que se possa aparelhar dos re­
cursos humanos e da autonomia administrativa 
ne~essários à promoção e coordenação efetiva 
do desenvolvimento econômico e social, junto 
aos governos federal e local, e à emprêsa pri­
vada .. 
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Art. 7.º O Orçamento da União consig­
nará, em cada exercício, os recursos correspon­
dentes aos encargos do Govêrno Federal com a 
execução do Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia. 

§ 1. o Os recursos destinados aos órgãos da 
administração centralizadà e descentralizada 
para execução de seus programas específicos, 
são partes integrantes do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia. 

§ 2.º Os recursos destinados à realização do 
Plano não excluem, nem substituem, a atri­
buição de dotações próprias aos órgãos da ad­
ministração centralizada e descentralizada, para 
execução de seus programas específicos, em es­
pecial, despesas de custeio. 

Art. 8.º. As obras e serviços constantes do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
terão caráter prioritário para efeito de sua exe­
cução pelos órgãos e entidades responsáveis. 

Art. 9.º São agentes de elaboração, con­
trôle e execução do Plano: 

a) Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM) ; 

b) 'Banco da Amazônia S.A. 
e) órgãos de administração centralizada e 

descentralizada do Govêrno Federal; 
d) Outros órgãos e entidades credenciados 

através de contratos, convênios, ajustes e 
acôrdos. 

Art. 10. Na execução do Plano se dará es­
trita observância às normas constantes das 
Leis n. 0 5.173, de 27 de outubro de 1966 e 
n.º 5.122, de 28 de setembro de 1966, bem como 
do Decreto n.º 60.079, de 16 de janeiro de 1967 
(Regulamento Geral do Plano de Valorização 
Econômica da Amanônia). 

Art. 11. A SUDAM promoverá, ao têrmo 
de 1 (um) ano a partir da datà de publicação 
dêste Decreto, a revisão do Plano aprovado nes­
te ato. 

Art. 12. ~ste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 3 de março de 1967; 146º da Inde­
pendêcia e 790 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

João Gonçalves de Souza 

DECRETO N.0 60 314, de 7 de março de 1967 -
Cria os Distritos de Colonização de Santa 

Cruz e Duque de Caxias 

O Presidente da República, ·Usando das atri­
buições que lhe confere o art. 87, inciso 1, da 
Constituição Federal e nos têrmos dos arts. 58 
e 70 da Lei n.o 4.504, de 30 de novembro de 
1964; . 

Considerando que ação mais enérgica do 
Poder Público se vem fazendo necessária no 
sentido de regularizar a situação dominial e 
possessória de ocupantes de glebas abrangidas 
pelos antigos Núcleos Coloniais situados na 
Area Prioritária do ·Rio de Janeiro, adaptando­
-os aos objetivos da reforma agrária na forma 
do art. 64 do Decreto n.o 59.428, de 27 de outu­
bro de 1966; 

Considerando que a recente calamidade que 
assolou. os Estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro pôs em evidência a situação de desam­
paro em que se encontram, por falta de ser­
viços assistenciais comunitários; os ocupantes 
de lotes .integrantes de glebas e núcleos pre­
maturamente emancipados, decreta: · 



Art. 1.º Fica criado nos Estados do Rio 
de Janeiro e Guanabara, o Distrito de Coloni­
zação de Santa· Cruz, Integrado pelas terras 
dos antigos Núcleos Coloniais de Santa Cruz e 
Santa Alice, descritos e caracterizados nos· De­
cretos Executivos que os criaram, e por outras 
áreas que, por ato da Diretoria do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária, venham a ser 
a êle Incorporadas. 

Art. 2.º Fica criado, no Estado do Rio de 
Janeiro, o Distrito de Colonização de Duque de 
Caxias, integrado pelas terras dos antigos Nú­
cleos Coloniais de São Bento, Tinguá e Duque 
de Caxias, descritos e caracterizados nos De­
cretos Executivos que as criaram, e por outras 
áreas que a êle ven

1
ham a ser incorporadas. 

Art. 3.º O Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária desenvolverá nos Distritos de Coloniza­
ção ora criados, ampla atividade colonizadora, 
Implantando em cada um dêles uma Coope­
rativa Integral de Reforma Agrária, promoven­
do as ações de desapropriação que' se impuse­
rem, e praticando os atos administrativos 
necessários, respeitados os direitos adquiridos 
existentes. 

Art. 4.º O Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária baixará Instruções para organização e 
funcionamento dos Distritos de Colonização de 
que trata êste decreto, cujas despesas, no exer­
cício financeiro de 1967, correrão à conta do 
Projeto 3.3.5, constante do Orçamento-Progra­
ma do referido Instituto. 

Art. 5.º :l!:ste decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Brasi!ia, 7 de mar.ço de 1967; 146º da In­
dependência e 79º da República. 

H. CASTELLO BRAJ!l"OO 

DECRETO N.0 60 362, de 10 de março de 1967 
oExpede os Estatutos da Emprêsa Brasileira 

de Turismo (EMBRATUR) 

, O Presidente da República, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto·no pa­
rágrafo único do art. 17 do Decreto-Lei n.º 55, 
de 18 de novembro de 1966, e considerando a 
Resolução n.º 2 do Conselho Nacional de Tu­
rismo, decreta: 

Art. 1.º Ficam aprovados os Estatutos da 
Emprêsa Brasileira de Turlsl'.Õ.o (EMBRATUR) •. 
que vão assinados pelo Ministro da Indústria. e 
do Comércio. 

Art. 2.0 :l!:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Brasllla, 10 de março de 1967; 146º da In­
dependência e 790 da República. 

H. CASTELLO BMNCO 
Paulo Egydio Martins 

ESTATUTOS DA EMPRESA 
BRASILEIRA DE TURISMO 

(EMBRATUR) 

CAPÍTULO I 

Natureza, fins, sede e duração 

Art. 1.º A Emprêsa Brasileira de Turismo 
(EMBRATUR)', é uma ern.prêsa pública vincula­
da ao Ministério da Indústria e do Comércio, 

que se regerá pelo Decreto-Lei n.o 55, de 18 de 
novembro de 1966, pelo Decreto n.o 60.224, de 
.16 de fevérelro de 1967 e pelos presentes Esta­
tutos. 

Art. 2. A EMBRATUR tem personalidade 
jurídica de direito público, patrimônio próprio 
e autonomia administrativa e financeira.. 

Art. 3.º A EMBRATUR tem por objetivo 
e finalidade incrementar as atividades ligadas 
ao turismo e executar, no âmbito nacional, as 
diretrizes inerentes a essas atividades, que fo­
rem traçadas pelo Govêrno, através do Conselho 
Nacional de Turismo. 

Art. 4.º A EMBRATUR funcionará por 
tempo indeterminado e tem sede e fôro na ci­
dade do Rio de Janeiro. Estado da Guanabara. 

CAPÍTULO I_I 

Dos recursos financeiros • 

Art.' 5.º A EMBRATUR terá o capital ini­
cial de NCrS 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros novos) constituídos pela União, e 
será Integralizado até o exercício financeiro . de 
1971, em parcelas anuais de NÇr$ 10.000.000,00 
(dez milhões de cruzeiros novos). 

§ l.º ·O capital de que trata êste artigo, 
uma 'vez integralizado, poderá ser aumenta.do, 
na proporção da receita que lhe fôr deferida. 
pela União mediante dotações especificas óu 
realização de ativo e incorporação de reservas. 

§ 2.º O .aumento de capital a que se re­
fere o parágrafo anterior, será realiza.do pela 
EMBRATUR, mediante prévia autorizacão do 
Conselho Nacional de Turismo, ouvido o Conse­
lho Monetário Nacional, submetida a proposta 
ao Presidente da República., para aprovação. 

Art. 6.0 Além do capital a que se refere 
o art. 26 do Decreto n.º 60.224, de 16 de feve­
reiro de 1967, a EMBRATUR poderá contar com 
ps seguintes recursos: 

· a) da receita do Sêlo de Turismo referido 
no artigo 20 do Decreto-Lei n.o 55-66; 

b) de créditos especiais e suplementares; 
c) de contribuições de qualquer natureza, 

sejam públicas ou privadas; 
d) dos juros e amortizações dos financia­

mentos que conceder o;u de operações finan­
ceiras de qualquer nat.ureza; 

e) de outros recursos de qualquer natu­
reza que lhe sejam destinados. 

§. l.º Com os recursos referidos neste ar­
tigo poderá a EMBRATUR, ouvindo prévia­
mente o Conselho Nacional de Turismo, cons- ,,,. 
tltuir fundos especiais, desde que diretamente 
vinculados ao desenvolvimento do turismo. 

Art. 7.º Os recursos da EMBRATUR serão 
depositados no Banco do Brasil S.A .. em contas 
especiais, em nome da Emprêsa Brasileira de 
Turismo e sua movimentação se fará mediante 
cheques ou ordens pelo pagamento firmados 
pelo Presidente e um dos Diretores. 

Parágrafo único. Essa movimentação pode­
rá ser delegada pelo Presidente da EMBRATUR 
a servidores credenciados, desde que as quan­
tias não ultrapassem os limites fixados em reu­
niões de Diretoria. 

Art. 8.º Os recursos da EMBRATUR, aten­
didas as finalidades estabelecidas neste De­
creto e deduzido o que fôr necessário a sua 
manutenção e funcionamento, serão por ela 
aplicados exclusivamente na concessão do fi­
nanciamento às ihiclatlvas, planos, programas e 
projetos que: 

a) tenham reconhecidas sua prioridade e 
viabilidade técnica e econômica, do ponto de 
vista da indústria do turismo; 

b) tenham sido aprovados pelo Conselho 
Nacional de Turismo. 
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Parágrafo único. As despesas administra­
tivas da EMBRATUR não poderão exceder a 
25% (vinte e cinco por cento) de seu orça­
mento anual. 

Art. 9.º Poderão ser concedidos emprés­
timos aos governos estaduais e municipais para 
empreendimentos turísticos, dependendo: 

a) de existência de órgão especifico de 
turismo, com autonomia administrativa e fi­
nanceira; 

b) da participação financeira do govêmo 
estadual ou municipal, em proporção a ser fi­
xada pelo Conselho Nacional de Turismo me­
diante proposta da EMBRATUR, devendo ·ser 
observados os fatôres peculiares a cada caso, 
como o de reconhecimento de maior priorida­
de ao aproveitamento da mão-de-obra e das 
condições regi9nais; 

e) da aprovação prévia pela EMB~ATUR 
das normas técnicas do projeto; 

d) da· demonstração de que os referidos 
governos tenham concedido as isenções ou ou­
tras facilidades fiscais de estimulo ao turismo. 

CAPÍTULO III 

ÍJa Administração 

Art. 10. A EMBRATUR será administrada 
por uma Diretoria constituída de· um Presiden­
ta e dois Diretores nomeados pelo Presidente da 
República, todos com mandato de 4 (quatro) 
anos, podendo ser reconduzidos. 

Art. 11. No caso de vacância de algum dos 
cargos da Diretoria, antes do término do man­
dato o provimento se fará ppr nomeação do 
Presidente da .República, para completar o res­
pectivo mandato. 

Parágrafo único. A substituição eventual 
do Presidente ficará a cargo de um dos Dire­
tores e a dêstes será regulada pelo Regimento 
Interno da EMBRATUR. 

Art. 12. A Diretoria deliberará com a pre­
sença do Presidente e de pelo menos um di­
retor. 

Art. 13. os Diretores não poderão ausen­
tar-se do exercício de seus cargos por mais de 
30 dias, sem licença do Presidente e êste sem 
autorização do Ministro da Indústria e do Co­
mércio, sob pena de perda do cargo. 

Art. 14. A remuneração e demais vanta­
gens a que fizerem jus os membros da :Direto­
ria da EMBRATUR serão fixados anualmente 
peio Ministro da Indústria e do Comércio. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições da Diretoria 

Art. 15. A Diretoria da EMBRATUR in­
cumbe: 

a) administrar a Emprêsa e tomar as pro­
vidências para fiel execução das deliberações 
do Conselho Nacional de Turismo; 

b) apresentar à consideração do Conselho 
Nacional de Turismo normas e atos de interêsse 
da EMBRATUR sujeitos à aprovação do Conse­
lho Nacional de Turismo, especialmente o .pro­
grama anual de trabalho e respectivo orçamen­
to; 

e) apresentar sistemàticamente ao Conse­
lho Naci'onal de Turismo relatórios, boletins es­
tatísticos e balancetes que permitam acom­
panhar o desenvolvimento das atividades da 
Emprêsa; 

d) criar os órgãos técnicos e administrati­
vos necessários ao funcionamento da Emprêsa, 
bem como aprovar a organização interna dêsses 
órgãos; 
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e) elaborar normas e critérios 'gerais de 
análise de projetos e de aplicação da legislação 
de incentivos fiscais vinculados ao turismo; 

f) resolver todos os assuntos da direção 
executiva de EMBRATUR, ouvido o Conselho 
:Nacional de Turismo nos casos omissos; 

g) promover junto.à Diretoria .do Patrimô­
nio Histórico e Artístico Nacional o tombamen­
to dos bens móveis e imóveis e dos bens a êstes 
equiparados, tais como monumentos naturais, 
sítios e paisagens, cuja proteção e conservação 
sejam considerados de interêsse turístico. 

CAPÍTULO V 

Das atribuições do. Presidente 

Art. 16. Ao Presidente da EMBRATUR in­
cumbe: 

a) representar a Emprêsa em suas relações 
com terceiros, em juízo ou fora dêle, podendo 
nomear prócuradores, prepostos ou mandatá­
rios; 

b) presidir as reuniões da Diretoria e par­
ti par das reuniões do Conselho Nacional de Tu­
rismo, na qualidade ·de membro nato, substi­
tuindo o Presidente nos casos de seus impe­
dimentos; 

e) enviar ao Tribunal de Contas, nos pra­
zos fixados por lei, ·as contas da EMBRATUR 
relativas a cada exercício financeiro; 

d) superintender e coordenar o trabalho 
dos diferentes setores da Emprêsa e velar pelo 
fiel cumprimento das decisões da Diretoria e 
do Conselho Nacional de Turismo; 

e) nomear, prover, transferir, licenciar, pu­
nir e demitir os servidores da Emprêsa, obser­
vando o regulamento próprio e a legislação 
pertinente; 

f) movimentar os"recursos da EMBRATUR 
em conjunto com qualquer dos Diretores; 

g) delegar a servidores credenciàdos, a 
faculdade para movimentação de quantias em 
limites fixados por reuniões da Diretoria, tõda 
vez que assim o exigir a conveniência dos ser­
viços; 

h) assinar, em nome da EMBRATUR, com 
autoridades públicas ou privadas, contratos, 
convênios e acôrdos, autorizados pelo Conselho 
Nacional de Turismo, no interêsse da indústria 
nacional do turismo; 

i) firmar declaração às emprêsas interes­
sadas quanto à §atisfação das condições .exi­
gidas para fazer jus aos beneficias fiscais, 
segundo as normas aprovadas pelo . Conselho 
Nacional de Turismo; 

1) designar a . área de atribuição de cada 
Diretor; 

k) exercer todos os atos da administração 
geral, podendo, nos casos previstos em Regi­
mento, delegar competência. 

CAPÍTULO VI 

Das atribuições dos Diretores 

Art. 17. Ao Diretor designado para gerir 
a aplicação dos recursos da EMBRATUR incum­
be: 

a) submeter à Diretoria normas e critérios 
gerais de análise de projetos e aplicação da le­
gislação de incentivos fiscais vinculados ao tu­
rismo; 

b) planejar, orientar e coordenar as ativi­
dades ligadas ao fomento e financiamento· da 
indústria turística; 

e) examinar os pedidos de financiamento 
e concessão de benefícios fiscais; 



d) orientar e coordenar a elaboração de 
projetos que visem a obtenção de financia­
mento e/ou benefícios fiscais vinculados ao 
turismo. 

Art. 18. Ao Diretor designado para coor­
denar e programar as atividades turísticas 
incumbe: 

a) coordenar e dirigir as atividades ligadas 
ao turismo, ao registro e ao contrôle de pessoas 
e entidades que explorem atividades turísticas; 

b) coordenar o intercâmbio com entidades 
nacionais e internacionais, visando o desenvol-
vimento da indústria turística; · 

c) coordenar os planos e os calendários 
turísticos estaduais e municipais para fins. de 
inclusão no plano turlstlco nacional; 

d) coordenar a formação e o ensino téc­
nico de profissionais para o exercício das ati­
vidades vinculadas ao turismo; 

e) estudar e propor medidas de amparo ao 
artesanato e ao folclore; 

f) propor à diretoria da EMBRA TUR o 
tombamento dos bens móveis e !móveis, e dos 
bens a êstes equiparados, cuja proteção e con­
servação sejam consideradas de interêsse tu­
rístico. 

CAPÍTULO VII 

·Do Conselho Fiscal 

Art. 19. o Conselho Fiscal compõe-se de 
3 (três) membros e respectivos .suplentes, de­
signados pelo Presidente do Conselho Nacional 
de Turismo pelo prazo de 1 (um) ano. 

Art. 20. Ao Conselho Fiscal compete: 
a) examinar e julgar os balancetes e ba­

lanços financeiros e patrimonias da EMBRA­
TUR· 

b) examinar e dar parecer sôbre a presta­
ção anual das contas da EMBRATUR; 

e) examinar em qualquer tempo os livros 
e papéis da EMBRATUR, devendo os Diretores 
fornecer as informações solicitadas. 

Art. 21. A remuneração dos membros do 
conselho Fiscal será fixada pelo Ministro da 
Indústria e do Comércio, no ato de nomeação. 

CAPÍTULO VIII 

Do Pessoal 

Art. 22. O pessoal da EMBRATUR reger­
-se-á pela legislação trabalhista e terá salários 
fixados com base nas condições do mercado de 
trabalho. 

Art. 23. Os cargos da EMBRATUR somen­
te poderão ser preenchidos mediante concurso 
público de provas, e, subsidiáriamente, de tí­
tulos, salvo os de direção e os casos de contra­
tação por prazo determinado, de profissionais 
especializados, nacionais ou estrangeiros. 

§ l.o Compete ao Presidente da EMBRA­
TUR a admissão de empregados, segundo o 
quadro de pessoal, e sua demissão, na forma 
que determinar o Regulamento. 

§ 2.0 A contratação de pessoal por tempo. 
determinado obedecerá a critérios estabelecidos 
pela Diretoria. · 

CAPÍTULO IX 

Das Dispostções Gerais 

Art. 24. A EMBRATUR poderá delegar 
funções executivas aos governos de Estados, 
Territórios e Municípios e às Delegacias Esta­
duais da Indústria e do .Comércio, mediante 
convênio; ajuste ou acôrdo. 

Art. 25. As alterações dos presentes Esta­
tutos deverão ser submetidos à aprovação do 
Conselho Nacional de Turismo e à homologação 
do Presidente da República. 
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